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TÍTULO 

Valorização integrada dos conjuntos do Projecto-tipo do Barroso 

 

RESUMO 

Em Portugal, durante o Estado Novo, foram construídas pela Junta de Colonização 

Interna (1936-1974), oito colónias agrícolas. Estas estruturas fundiárias foram uma tentativa de 

modernização agrária e de repovoamento do interior do país. Uma destas colónias surgiu no 

âmbito do Projeto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas, com a construção de 

sete novas aldeias, para um total de 130 casais agrícolas. Para a edificação destes módulos 

habitacionais, que serviam de apoio à atividade agrícola, foram considerados dois projetos-tipo 

diferentes, sendo o mais representativo e objeto desta tese o Projecto-tipo do Barroso, que diz 

respeito a cinco das novas aldeias construídas em Montalegre, no âmbito desta iniciativa. 

Hoje em dia, em virtude da necessidade da adequabilidade às novas realidades sociais 

contemporâneas, estes conjuntos evidenciam grandes transformações que paulatinamente 

foram desviando a forma e identidade enquanto conjunto. Por conseguinte, este trabalho 

procura identificar os principais elementos diferenciadores e tentar promover estratégias de 

intervenção, que regulem e auxiliem a manter a identidade arquitetónica destas aldeias. Assim, 

indagamos acerca da validade da integridade do conjunto, onde para além de toda a 

fundamentação teórica de estudo do lugar e do edificado, procuramos referências 

arquitetónicas com equivalente problemática associada.  

Trata-se, portanto, de uma investigação com base num projeto de arquitetura, que 

procura não só contribuir com uma hipótese propositiva para eventuais ações futuras, mas, e 

sobretudo, consciencializar sobre a necessidade de proteger estes conjuntos sui generis da 

arquitetura rural. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Colónia Agrícola – Conjunto – Estado Novo – Património - Módulo  
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TITLE 

Integrated valorization of the settlements of Projecto-tipo do Barroso 

 

ABSTRACT  

In Portugal, during the dictatorial period (1926-1974), were designed and built a set of 

eight agricultural villages by the Junta de Colonização Interna1 (1936-1974). These agricultural 

settlements were an attempt to modernize and to repopulate the interior of the country. One 

of these colonies is part of the Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas Project, 

foreseeing the construction of seven new villages using two standard housings types for the 

construction of 130 casais agrícolas. This document analyzes five of these settlements where 

the built units follow the format Projecto-tipo do Barroso, in the municipality of Montalegre.  

Nowadays, these settlements show clear evidence of the transformations that have 

taken place through the years, in light of new social and contemporary ways of life, having 

gradually distorted their unity and identity. In summary, this research seeks to identify these 

disruptive elements and to develop new strategies that aim to regulate and safeguard the unit’s 

identity and also the integrity of the ensemble. In addition to the theoretical component of this 

study concerning both place and building, we look for architectural references with a 

comparable set of circumstances.  

It is therefore an investigation based on an architectural project, that contributes with 

a proposed set of solutions for future studies and projects, but above all, it aims to raise 

awareness for the need to protect these settlement’s sui generis of rural architecture. 

 

KEYWORDS 

Agricultural Colony – Settlement – Estado Novo – Heritage - Module 

 
1 Public entity responsible for internal colonization in Portugal during the Estado Novo; 
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Arrecadação; fonte bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE 
COLONIZAÇÃO INTERNA – Baldios de Montalegre – Projecto do Casal Tipo do Barrôso.   Lisboa 
: MA, JCI, [S.D.]. (imagem editada pelo autor) 

▪ Figura 85. Alçados e Cortes do Projecto do Casal Tipo para a região do Barroso ; fonte 
bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA 
– Baldios de Montalegre – Projecto do Casal Tipo do Barrôso.   Lisboa : MA, JCI, [S.D.]. 
(imagem editada pelo autor); 

▪ Figura 86. Implantação do Projecto do Casal Tipo na paisagem barrosã, fotografia de Abril de 
2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 87. Projecto do Casal Tipo Para o Barroso, fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Projecto-tipo 
da Casa para a região do Barroso. in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho de 
Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os baldios do Barroso. Revista 
de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de Estudos 
de Geografia e Ordenamento do Território. Figura 1, p. 222 

▪ Figura 88. Lareira do Casal Tipo; fotografia de Maio de 2016 da autoria e edição de Jóni 
Teixeira. 

▪ Figura 89. Alvenaria de Granito; fotografia de Maio de 2016 da autoria e edição de Jóni 
Teixeira. 
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▪ Figura 90. «Casas dos Ilhéus» em Picanceira, Mafra; fonte: fonte: AAVV. 2004. Santo André, 
Esquema de povoação. in AAVV. A Arquitectura Popular em Portugal. Vol.2. Edição 4ª. Lisboa 
: Ordem dos Arquitectos - Conselho Directivo Nacional, p. 82. ISBN:  972-97668-7-8 (Imagem 
editada pelo autor) 

▪ Figura 91. Proposta de implantação do conjunto habitacional, casas Kingo de Jørn Utzon, 
1959; fonte: EFTER JORN UTZONS TEGNINGERM AF. 1959.  Visualizado em 28 de Maio de 
2018. Disponível na internet em: http://hicarquitectura.com/wp-content/uploads/ 
2016/12/p061.jpg 

▪ Figura 92. Fotografia do conjunto habitacional, casas Kingo de Jørn Utzon; fonte: 
HICARQUITECTURA?. [S.D.].  Visualizado em 28 de Maio de 2018. Disponível na internet em: 
http://hicarquitectura.com/wp-content/uplo ads/2016/ 12/E01b2.jpg 

▪ Figura 93. Projecto Original da Aldeia Nova do Barroso, 1944; fonte: RAPAZOTE, João. 2012. 
Planta original da Aldeia Nova do Barroso. in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho 
de Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os baldios do Barroso. 
Revista de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de 
Estudos de Geografia e Ordenamento do Território. Figura 1, Pág. 216. 

▪ Figura 94. Ortofotomapa da Aldeia Nova do Barroso, 2017; fonte: CÂMARA MUNICIPAL DE 
MONTALEGRE. 2017. Cartografia 1:25000 do IGeoE. 

▪ Figura 95. Villalba de Calatrava, Espanha; fonte: HIDDENARCHITECTURE. 2015. Villalba de 
Calatrava.  [Documento icónico]. [s.l] [s.d.] 1 Fotografia | [referência de 1 de Abril de 2020]. 
Disponível na internet em: https://hiddenarchitecture.net/wpcontent/uploads/2019/ 
02/IMG_4583-1024x768.jpg 

▪ Figura 96. Maqueta da Proposta de reabilitação do Bairro São João de Deus, Segunda Fase. 
Arqº Nuno Brandão Costa. Indecifrável o novo e o antigo. fonte: BRANDAOCOSTA. 2020. São 
João de deus (phase 2).  [Documento icónico]. [s.l] [s.d.] 1 Fotografia | [referência de 03 de 
Abril de 2020].. Disponível na internet em: https://www.b randaocosta.com/wp-
content/uploads/AT_007_20150720-2-840x560.jpg 

▪ Figura 97. Castelo de Palmela; fonte: PESTANA MANAGEMENT? Pousada Palmela 
[Documento icónico]. [s.l] [s.d.] 1 Fotografia | [referência de 24 de Março de 2018]. 
Disponível na internet em: https://cdnpestana.azureedge.net/spimg/hotelbannerimages 
/pestanapousadasportugal/pousadacastelopalmela01.jpg?scale=downscaleonly&encoder=f
reeimage&progressive=true&quality=70&w=1440&h=850&mode=crop 

▪ Figura 98. «Gentrificação», Grayson Perry.  fonte: PERRY, Grayson - [s.n.] [Documento 
Incónico]. [s.l.] [s.d.] | CONGRESS FOR NEU URBANISM. 2017. [referência de 14 de Abril de 
2018]. Disponível na internet em: http://www.placemakers.com/wp-
content/uploads/2017/07/Perry.jpg 

▪ Figura 99.  Exemplo do estado de degradação de Casal Agrícola na Aldeia Nova do Barroso, 
Montalegre. fotografia de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 100. Estrutura de Planeamento e Conservação do Património Cultural, apresentada 
pela Arq.ª Virgínia Pontual; fonte: PONTUAL, Virgínia – Plano de Gestão da Conservação 
Integrada in Plano de Gestão da Conservação Urbana: Conceitos e Métodos. LACERDA, 
Norma; ZANCHETI, Sílvio (org.). Olinda: Centro de Estudos Avançados da Conservação 
Integrada, 2012. p.95 

▪ Figura 101. A dependência agrícola e decadência de Casal Agrícola na Aldeia Nova do 
Barroso, Montalegre. fotografia de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 102. Reconstrução de Casal Agrícola na Aldeia Nova de São Mateus, Montalegre. 
fotografia de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 103. Arruamento central da Aldeia Nova do Barroso (Rua de Santo Izídro), Montalegre. 
fonte: Orlando Ribeiro?. 1944?. Aldeamento central da Aldeia Nova do Barroso, Colónia 
Agrícola do Barroso, Montalegre. in AAVV. Cem Anos de Politicas Públicas em Portugal 1918-
2018. Lisboa : Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, 178. ISBN 978-972-27-2711-2. 
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▪ Figura 104. Exemplo das transformações de Casal Agrícola na Aldeia de Criande, Montalegre., 
Montalegre. fotografia de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 105. Exemplo do estado de degradação de Casal Agrícola no lugar do Vidoeiro, 
Montalegre. fotografia de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 106. Planta de arruamentos do projeto original para a Aldeia Nova do Barroso; 
PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de 
Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. I Freguesia de Chã –Arruamentos. Anexo 
V. Lisboa : MA, JCI, 1944. 

▪ Figura 107. Estudo da evolução construtiva na Aldeia Nova do Barroso; A cor-de-rosa 
assinalado as casas em ruína; A verde assinalados as casas com alterações significativas; A 
preto as casas sem alterações significativas; A azul as novas construções; Com mancha Com 
mancha encarnada os equipamentos; desenho de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni 
Teixeira. 

▪ Figura 108. Esquiço levantamento dos alçados no estado antes da intervenção, autoria: 
Rehabimed; fonte: AAVV. 2008. General plans based on satellite views and cadastral plans, 
plans of the area (roof plans, floor plans and land use plans) and drawings in 1:200 scale of 
the square (plans and elevations). in Urban landscape rehabilitation in Lefkara, Cyprus - The 
recuperation of a modern past. [S.L.]: Rehabimed, 2008. p. 24. 

▪ Figura 109. Exemplo da arquitetura colonial vernácula de Natividade – Brasil. – Brasil.; fonte: 
CALDIERA, Paula. 2010. A residência inserindo-se harmoniosamente no conjunto. 
[Documento icónico]. [Natividade?] [2010?] 1 Fotografia | [referência de 08 de Abril de 
2020].. Disponível na internet em: http://4.bp.blogspot.com/_4mozuL0onhg/TI7hB9TI75I/ 
AAAAAAAAAoY/E-fcMmuLAQ/s1600/entorno+fo to+menor.jpg 

▪ Figura 110. Demarcação de Intervenção na cidade de Natividade, IPHAN / Programa 
Monumenta; fonte: PICANÇO, Valéria. 2009. Zoneamento com a área tutelada demarcada. 
in Preservação Patrimonial X Qualidade de vida: Avaliação Pós-ocupação no Programa 
Monumenta. Centro Histórico de Natividade – Tocantins. Palmas : Faculdade de Arquitectura 
e Urbanismo da Universidade de Brasília, 2009. (Dissertação de Mestrado). p. 74 

▪ Figura 111. Exemplo de Recuperação na Rua da União, nº80, Natividade – Brasil (antes da 
obra); fonte: PROGRAMA MONUMENTA / IPHAN – Imóveis Recuperados – Natividade TO. in 
Recuperação de Imóveis Privados em Centros Históricos. Brasília : Iphan / Programa 
Monumenta, 2009. p.76 

▪ Figura 112. Exemplo de Recuperação na Rua da União, nº80, Natividade – Brasil (durante a 
obra); fonte: PROGRAMA MONUMENTA / IPHAN – Imóveis Recuperados – Natividade TO. in 
Recuperação de Imóveis Privados em Centros Históricos. Brasília : Iphan / Programa 
Monumenta, 2009. p.76 

▪ Figura 113. Exemplo de Recuperação na Rua da União, nº80, Natividade – Brasil (após a obra); 
fonte: PROGRAMA MONUMENTA / IPHAN – Imóveis Recuperados – Natividade TO. in 
Recuperação de Imóveis Privados em Centros Históricos. Brasília : Iphan / Programa 
Monumenta, 2009. p.76 

▪ Figura 114. Iliakos, fonte: CYPRUS PROPERTY DREAMS?. [S.D.]. Traditional Stone Built Village 
House | Lefkara. Visualizado em 14 de Julho de 2018. Disponível na internet em: 
www.cypruspropertydreams.co m/wp-content/uploads/image/propertie s/LALEF-HRES-
23091.jpg 

▪ Figura 115. Tradicional rua de Pano Lefkara, fonte: MAX PIXEL?. [S.D.]. Village Cyprus  Street 
Pano Lefkara Architecture. Visualizado em 25 de Junho de 2022. Disponível na internet em: 
https://www.maxpixel.net/photo-4643489 

▪ Figura 116. Planta de Pano Lefkara com a demarcação a encarnado da área de intervenção 
da operação piloto (Rua Timios Stavros); fonte: AAVV.2008. Plan of Lefkara with the pilot 
operation site. in AAVV. Urban landscape rehabilitation in Lefkara, Cyprus - The recuperation 
of a modern past. [S.L.]: Rehabimed, 2008. p. 15. ISBN 84-87104-81-9. 
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▪ Figura 117. Levantamento da área de intervenção da operação piloto (Rua Timios Stavros), 
autoria: Rehabimed;; fonte: AAVV. 2008. B. - Elevations in 1/100 scale of various parts of the 
street, including several façades, in order to get a general image of the area. Elevations in 
1/50 scale of each façade, with definition of all apparent elements. In Urban landscape 
rehabilitation in Lefkara, Cyprus - The recuperation of a modern past. [S.L.]: Rehabimed, 2008. 
p. 25. 

▪ Figura 118. Proposta projectual de reposição do valor arquitectónico para área de 
intervenção da operação piloto (Rua Timios Stavros), autoria: Rehabimed; fonte: AAVV. 2008. 
A. - Elevations in 1/100 scale of various parts of the street, including several façades, in order 
to get a general image of the area. Elevations in 1/50 scale of every façade with definition of 
the proposed interventions. in Urban landscape rehabilitation in Lefkara, Cyprus - The 
recuperation of a modern past. [S.L.]: Rehabimed, 2008. p. 27. 

▪ Figura 119. Habitação Tradicional Cidade Velha, Ilha de Santiago – Cabo Verde; fonte: 
ALBUQUERQUE, Helena.2005. Habitação Tradicional Cidade Velha. in Novas Arquitecturas | 
Expressões Latinas, EDImpresa : Arquitectura & Construção. Lisboa. p.15. ISSN 0874-050X. nº 
32 (2005). 

▪ Figura 120. Litografia de 1864, reveladora da escala de antigamente da Cidade Velha; fonte: 
VALDEZ, Francisco Travassos – Africa Occidental – Notícias e Considerações. Tomo I. Lisboa : 
Ministério da Marinha e do Ultramar, 1864.  p. 238-239 

▪ Figura 121. Planta da Cidade Velha com a demarcação a encarnado da área de intervenção 
do plano de recuperação. Desenho da autoria da Arq.ª Helena Albuquerque e do Arq.º Álvaro 
Siza Vieira; fonte: Arquivo pessoal da Arq.ª Helena Albuquerque; 

▪ Figura 122. Perfis de rua das áreas intervencionadas. Desenho da autoria da Arq.ª Helena 
Albuquerque e do Arq.º Álvaro Siza Vieira; fonte: Arquivo pessoal da Arq.ª Helena 
Albuquerque; 

▪ Figura 123. Habitação Tradicional Cidade Velha, Rua do Banana e Rua da Carreira, Ribeira 
Grande de Santiago - Cabo Verde. Fotografia [Ribeira Grande de Santiago] [2001] autoria de 
F.M. Arquivo particular da Arqª Helena Albuquerque; 

▪ Figura 124 .  Habitação Tradicional Cidade Velha, Ribeira Grande de Santiago - Cabo Verde. 
Fotografia [Ribeira Grande de Santiago] [S.D.] autoria de Helena Albuquerque. 

▪ Figura 125 . Plantas, Cortes e Alçados de uma casa na Cidade Velha; Desenho da autoria da 
Arq.ª Helena Albuquerque e do Arq.º Álvaro Siza Vieira; fonte: Arquivo pessoal da Arq.ª 
Helena Albuquerque; 

▪ Figura 126 . Esquiço da Praça do Pelourinho na Cidade Velha, Arq.º Álvaro Siza Vieira; fonte: 
Arquivo pessoal da Arq.ª Helena Albuquerque; 

▪ Figura 127 . Exemplo de Novas Construções – Esplanada do Sr. Borges; fonte: Arquivo pessoal 
da Arq.ª Helena Albuquerque; 

▪ Figura 128. Relação entre unidades habitacionais dos casais agrícolas na Aldeia Nova do 
Barroso; fotografia de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 129 . Plantas, Cortes e Alçados para os novos balneários públicos na; Desenho da 
autoria da Arq.ª Helena Albuquerque e do Arq.º Álvaro Siza Vieira; fonte: Arquivo pessoal da 
Arq.ª Helena Albuquerque; 

▪ Figura 130. Estudo de Implantação dos casais agrícolas no concelho (Aldeia Nova do Barroso 
e São Mateus); fonte bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE 
COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – I 
Freguesia de Chã. Lisboa : MA, JCI, 1944. 

▪ Figura 131. Projecto Original da Aldeia Nova do Barroso; fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Planta 
original da Aldeia Nova do Barroso. in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho de 
Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os baldios do Barroso. Revista 
de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de Estudos 
de Geografia e Ordenamento do Território. Figura 1, Pág. 216. 



 XXIII 

 

▪ Figura 132. Estudo de Implantação dos casais agrícolas no núcleo da Aldeia Nova do Barroso; 
fonte bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 
INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – I Freguesia de Chã. 
Lisboa : MA, JCI, 1944. 

▪ Figura 133. Proposta de Implantação de dois casais agrícolas no núcleo da Aldeia Nova do 
Barroso; fonte bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE 
COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – I 
Freguesia de Chã. Lisboa : MA, JCI, 1944. 

▪ Figura 134. Relação de proximidade entre a Aldeia e a Capela de São Mateus. fonte 
bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA 
– Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – I Freguesia de Chã. Lisboa : 
MA, JCI, 1944. 

▪ Figura 135. Projecto Original do Lugar de São Mateus, fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Planta 
original do Lugar de S. Mateus. in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho de 
Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os baldios do Barroso. Revista 
de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de Estudos 
de Geografia e Ordenamento do Território. Figura 1, Pág. 218 

▪ Figura 136. Carta de Aptidão Cultural para a área envolvente ao lugar do Vidoeiro, 1945. 
fonte bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 
INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – II Freguesia de 
Morgade, Cervos e Beça (parte). Lisboa : MA, JCI, 1945; 

▪ Figura 137. Projecto Original do Lugar do Vidoeiro, fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Planta 
original do núcleo do Vidoeiro. in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho de 
Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os baldios do Barroso. Revista 
de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de Estudos 
de Geografia e Ordenamento do Território. Figura 1, Pág. 219 

▪ Figura 138. Carta de Aptidão Cultural da envolvente à Aldeia de Criande; Destaca-se a 
vermelho a nova ligação viária entre a Aldeia de Criande e Aldeia Nova do Barroso, 1945. 
fonte bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 
INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – II Freguesia de 
Morgade, Cervos e Beça (parte). Lisboa : MA, JCI, 1945; 

▪ Figura 139. Projecto Original da Aldeia de Criande, fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Planta 
original da Aldeia de Criande. in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho de 
Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os baldios do Barroso. Revista 
de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de Estudos 
de Geografia e Ordenamento do Território. Figura 1, Pág. 217 

▪ Figura 140. Projecto Original da Aldeia de Montalegre, fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Planta 
original da Aldeia de Casais da Veiga (Aldeia de Montalegre). in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-
Jardim” no concelho de Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os 
baldios do Barroso. Revista de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-
1267. n.º 1. Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território. Figura 1, Pág. 217 

▪ Figura 141. Relação comparativa dos conjuntos do “Projecto de Casal - Tipo do Barroso”; 
autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 142. Relação entre a Aldeia Nova do Barroso e a núcleo de Criande, incluindo proposta 
de arruamento (com aproximadamente 2km) para ligação entre aldeias. fonte bibliográfica: 
PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de 
Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – I Freguesia de Chã. Lisboa : MA, JCI, 1944; 
fonte bibliográfica: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 
INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – II Freguesia de 
Morgade, Cervos e Beça (parte). Lisboa : MA, JCI, 1945; 
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▪ Figura 143. Aldeia de Montalegre / Casais da Veiga, Montalegre, fotografia de Abril de 2018 
da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 144. Proposta de implantação da aldeia em relação à estrada nacional 103, assinalada 
a vermelho. fonte PORTUGAL, 1944. Carta de Aptidão Cultural. In PORTUGAL. MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios 
de Montalegre e Boticas – I Freguesia de Chã. Lisboa : MA, JCI, 1944. 

▪ Figura 145. Ortofotomapa da Aldeia Nova do Barroso com a estrada nacional 103, assinalada 
a vermelho, 1986, fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Imagem aérea da aldeia Nova do Barroso. 
in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho de Montalegre – O projeto da Junta de 
Colonização Interna para os baldios do Barroso. Revista de Geografia e Ordenamento do 
Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do 
Território. Figura 8, Pág. 224; Imagem com edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 146. Projecto Casal Tipo – Barroso adaptado para Escola Primária, na Aldeia Nova do 
Barroso; fotografia de Abril de 2018 da autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 147. Projecto Original do Lugar de São Mateus, fonte: RAPAZOTE, João. 2012. Planta 
original do Lugar de S. Mateus. in RAPAZOTE, João. - “Aldeias-Jardim” no concelho de 
Montalegre – O projeto da Junta de Colonização Interna para os baldios do Barroso. Revista 
de Geografia e Ordenamento do Território. Lisboa. ISSN 2182-1267. n.º 1. Centro de Estudos 
de Geografia e Ordenamento do Território.  

▪ Figura 148. Ortofotomapa Lugar de São Mateus, 2017; Assinalado a encarnado os novos 
acessos e a azul a casa do professor;, 2017; fonte: CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE. 
2017. Cartografia 1:25000 do IGeoE. 

▪ Figura 149. Projeto para a Aldeia de Criande,1945: fonte bibliográfica: PORTUGAL. 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização 
dos Baldios de Montalegre e Boticas – II Freguesia de Morgade, Cervos e Beça (parte)  Lisboa 
: MA, JCI, 1945. (imagem editada pelo autor) 

▪ Figura 150. Ortofotomapa da Aldeia de Criande, 2018; fonte: GOOGLE EARTH. 2018. [S.N.] 
LANDSAT/COPERNICUS. Visualizado em 06 de Outubro de 2018. Disponível na internet em: 
https://goo.gl/maps/pg3ASw8uj7r. 

▪ Figura 151. Projeto de planeamento  de 1945. Em destaque a Aldeia de Criande em relação 
à estrada municipal 525, assinalada a vermelho; a azul o novo arruamento previsto pela JCI 
para a ligação entre a Aldeia Nova do Barroso – Centro Social – Criande; Não é evidenciada 
qualquer referência à Albufeira do Alto do Rabagão; fonte bibliográfica: PORTUGAL. 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização 
dos Baldios de Montalegre e Boticas – II Freguesia de Morgade, Cervos e Beça (parte). Lisboa 
: MA, JCI, 1945; autoria e edição de Jóni Teixeira. 

▪ Figura 152. Projecto Original do Lugar do Vidoeiro, 1945: fonte bibliográfica: PORTUGAL. 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização 
dos Baldios de Montalegre e Boticas – II Freguesia de Morgade, Cervos e Beça (parte)  Lisboa 
: MA, JCI, 1945. (imagem editada pelo autor) 

▪ Figura 153. Ortofotomapa do Lugar do Vidoeiro, 2017; Assinalado a vermelho um novo 
acesso ao núcleo; 2018; GOOGLE EARTH. 2017. [S.N.] LANDSAT/COPERNICUS. Visualizado em 
26 de Maio de 2018. Disponível na internet em: https://goo.gl/maps/wWPqtaWejWu 

▪ Figura 154. Ritmo da mancha arbórea junto ao núcleo do Lugar do Vidoeiro, fotografia de 
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Arruamentos;  Lisboa : MA, JCI, 1946. (imagem editada pelo autor) 
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ENQUADRAMENTO  

 

Esta investigação, desenvolvida no âmbito do curso de Doutoramento em Arquitetura da 

Universidade Lusófona do Porto, tem como objetivo estudar a intervenção arquitetónica em 

aglomerados populacionais construídos sobre a direção da Junta de Colonização Interna (1936-

1974), focando em particular os núcleos construídos segundo o Projecto de Casal - Tipo do Barroso 

na antiga Colónia Agrícola do Barroso, em Montalegre.  

Estas aldeias, construídas de raiz durante o regime do Estado Novo, são um retrato de uma 

tentativa política de reorganização e modernização agrária, em paralelo com uma estratégia de 

povoamento e fixação da população rural, em linha com a prioridade económica dada à agricultura 

e com o ideal de família e sociedade preconizados pelo governo. 

Trata-se, portanto, de uma arquitetura que responde à ideologia nacionalistas e às 

necessidades propagandistas do governo. À semelhança do que se verificou em iniciativas 

europeias similares,  correspondeu a uma oportunidade para arquitetos, geógrafos, agrónomos, 

entre outros, em conjunto, desenharem o espaço rural tradicionalmente associado a uma 

arquitetura popular, procurando não só dar resposta aos problemas habitacionais da época, mas 

também à necessidade de distribuir terrenos pela população. 

Embora o projeto da colonização interna do país se revelasse à partida ambicioso, culminou 

na criação de apenas sete colónias agrícolas em todo o território nacional. A colónia agrícola do 

Barroso, criada nos concelhos de Montalegre e Boticas, composta por sete núcleos que albergam 

cerca de 130 unidades habitacionais1, corresponde a uma das maiores em termos de área e 

população. 

Decorridos mais de 60 anos desde a sua construção, alguns destes edifícios carecem de 

intervenções, sejam elas melhorias técnicas justificadas pelo avanço tecnológico, correções de 

problemas que se foram evidenciando com o passar dos anos, a adequabilidade às novas realidades 

e necessidades sociais, entre outros fatores. A inoperância perante a degradação e ausência de 

regulamentação específica para as transformações arquitetónicas destas aldeias, desenhadas e 

pensadas como um todo, poderá conduzir à perda de identidade destes conjuntos sui generis da 

arquitetura rural, e, com ela, a parte da história agrícola portuguesa.  

Nesse sentido, para o desenvolvimento do presente trabalho, impõem-se a resposta a 

várias questões, como: Qual a importância destes conjuntos? Qual o futuro das antigas colónias 



agrícolas projetadas pela Junta de Colonização Interna (JCI)? Uma vez que algumas destas colónias 

já foram sujeitas a alterações, quais foram as principais ações transformativas que se evidenciam? 

Como podem estas alterações ser implementadas de forma a promover a valorização do conjunto?  

Assim, pretende-se desenvolver uma perspetiva e linha de investigação e ação que 

promova a valorização integrada destas aldeias, à semelhança do que acontece noutros países, 

como Espanha, onde alguns povoamentos de colonização foram recentemente classificados como 

Bien de Interés Cultural 2 3. Trata-se de uma tese que utiliza o desenho para levantar uma hipótese 

propositiva, que irá procurar delinear uma estratégia de intervenção para estes espaços, com 

ambição de identificar e implementar metodologias que auxiliem a salvaguarda e identidade destes 

conjuntos.    



MOTIVAÇÕES 

 

O móbil deste estudo não será desenvolver uma investigação em torno da componente 

histórica da JCI, até porque, embora este tema seja pouco discutido na vertente arquitetónica4, 

encontra-se devidamente aprofundado do ponto de vista da geografia, história e agronomia. Este 

trabalho de investigação assenta em dois pilares fundamentais que passamos a sistematizar. Num 

primeiro plano, tratando-se de uma tese de doutoramento em arquitetura, entende-se que deverá 

haver espaço para a história da arquitetura portuguesa, sobretudo à Arquitetura no Estado Novo5, 

e à análise e compreensão da estratégia de colonização interna fortemente desenhada e planeada 

no que diz respeito à casa rural. Importa compreender que para além das conotações menos 

positivas que possam estar associadas a estes e outros edifícios construídos durante o regime 

ditatorial, não devemos descorar o facto destes assentamentos rurais terem interesse 

arquitetónico pela forma como procuraram desenhar o meio rural de raízes arquitetónicas 

populares, modernizando-o e conferindo-lhe uma nova identidade. Pouco considerados do ponto 

de vista arquitetónico, talvez pelas razões históricas do seu ser, ou pela morfologia do próprio 

território que os acolhe, a ausência de estudos sobre estes edifícios podem levar à sua degradação 

e perda de parte da história arquitetónica e agrícola portuguesa. Fica a questão se devemos aceitar 

a ruína como uma inevitabilidade para este edificado ou, pelo contrário, permitir a sua 

transformação, intervenção, e adaptação, sem afetar a sua identidade arquitetónica. Acreditamos 

que este trabalho possa servir de ferramenta de suporte à valorização dos núcleos objeto de 

estudo. 

O segundo pilar em que assenta este trabalho de investigação consiste na ambição de que 

o estudo que iremos desenvolver sirva de base e incentivo para outros trabalhos de investigação 

nesta área e possa constituir um contributo para estudos e ações de salvaguarda de diferentes 

colónias agrícolas nacionais e internacionais. Para tal, procuramos reunir conhecimentos, que nos 

permitam desenvolver uma hipótese de intervenção válida para os dias de hoje e adequada às 

novas necessidades e realidades sociais. Procuramos delinear estratégias que facilitem a 

regeneração destes lugares e evitem a descaracterização dos mesmos, definindo uma estratégia e 

hipótese arquitetónica que não tem a pretensão de se afirmar como solução única e absoluta. 



Por fim, importa clarificar que na escolha deste tema de investigação estiveram motivações 

pessoais, que decorrem das nossas origens geográficas próximas do território objeto de análise ao 

qual estamos ligados.  

Há ainda um outro elemento impulsionador para o desenvolvimento desta investigação, 

que se prende com a necessidade de discutir no meio académico e arquitetónico, o papel da 

promoção e salvaguarda destas e outras aldeias, desenhadas ou vernáculas, presentes no interior 

de Portugal, como forma de combate ao êxodo rural e desertificação do território. Não esperamos 

resolver o problema, que pede intervenção política ativa e urgente, mas esperamos chamar a 

atenção e contribuir para a discussão desta temática. 

 



OBJETIVOS 

 

Este trabalho procura, em primeira instância, retratar o conjunto de cinco aldeias 

construídas em Montalegre no âmbito do designado Projecto-Tipo do Barroso, e que constituiu, 

como dissemos, parte de uma experiência mais abrangente levada a cabo em Portugal, durante o 

Estado Novo.   

Mais do que a publicitação da estratégia de colonização da JCI, que interessará sobretudo 

às Ciências Políticas, à História, Sociologia, entre outras, neste trabalho iremos analisar em que 

moldes a arquitetura, foi utilizada nesta experiência de colonização que, nos dias de hoje, 

consideraríamos utópica. Pretendemos analisar o desenho das novas aldeias, numa perspetiva de 

compreender a estratégia de fixação, os fundamentos por detrás da implantação de cada uma 

destas aldeias, bem como as diferentes formas de ocupação do território. Procuramos ainda 

compreender o conceito destas estruturas fundiárias enquanto equipamento agrário, que surge 

como parte de uma estratégia de fixação de população, criação de trabalho e promoção do Estado 

Novo. Neste ponto, ainda que numa perspetiva geral, pretendemos realçar as respostas dadas no 

passado a problemáticas comuns nos dias de hoje, como sejam o êxodo rural e desertificação do 

interior.  

Um dos objetivos centrais deste trabalho é a sensibilização para a necessidade de 

salvaguarda destes conjuntos rurais, que pode ser levada a cabo de duas formas. Em primeiro lugar, 

indagando sobre a qualidade e valor arquitetural destas construções, de modo a potenciar a 

valorização integrada e a possibilidade de classificação patrimonial dos referidos assentamentos. 

Num segundo momento, pesquisando acerca da integridade do conjunto, em que além do 

enquadramento teórico de estudo do lugar e do edificado, será crucial investigar sobre parâmetros 

e critérios que deverão suportar uma intervenção arquitetónica nestas antigas colónias agrícolas, 

questionando especialmente o módulo de repetição, isto é, o projeto-tipo enquanto elemento 

fulcral na construção morfológica do conjunto. 

Assim sendo, embora não exista um cliente, a componente de investigação e projeto deste 

trabalho pretende dar resposta a uma necessidade de adaptação contemporânea, que atente ao 

território e às exigências da vida atual, sem pôr em causa a identidade do conjunto. 

O último grande objetivo desta investigação prende-se com o aprofundamento de 

conhecimentos e discussão teórica dos conceitos de conjunto arquitetónico, módulo, unidade e 

valorização integrada do património constituído.   



ESTADO DA ARTE 

 

As antigas colónias agrícolas do Estado Novo tem sido um tema pouco explorado do ponto 

de vista arquitetónico. Entre os estudos desenvolvidos sobre este tópico, destacamos, pelo especial 

interesse para este trabalho, a investigação de João Rapazote6, que abordou as aldeias-jardim no 

concelho de Montalegre, e de Filipa Castro Guerreiro 7, que se debruçou sobre as colónias agrícolas 

portuguesas, dedicando particular atenção à arquitetura dos espaços e planeamento destes 

lugares. 

Ao iniciar este trabalho percebemos a necessidade de alargar a investigação às questões 

relacionadas com património, reabilitação, conjunto, arquitetura totalitária, com especial enfoque 

para arquitetura doméstica do Estado Novo, a casa agrária, a valorização da agricultura e da vida 

rural.  

Passados mais de 60 anos desde a criação das colónias agrícolas em Terras de Barroso, é 

notória a necessidade de intervenção arquitetónica neste edificado habitacional e agrícola. De um 

modo geral, é evidente o estado de abandono de algumas destas habitações, mas também o 

surgimento pontual de reabilitações, restauros e ampliações, que descaracterizam a unidade do 

conjunto. Importa ressalvar que dos seis núcleos construídos em Montalegre, três já se encontram 

identificados no Anexo V – Património Arquitetónico do Plano Diretor Municipal de Montalegre 

(PDMM), nomeadamente, a Aldeia Nova do Barroso; o Lugar de São Mateus; e a Aldeia de 

Montalegre (Casais da Veiga)8. Carecem de regulamentação no âmbito do Plano Diretor do 

Concelho, as antigas colónias agrícolas do lugar do Vidoeiro, Fontão e Criande.   

Entendemos que é importante salvaguardar a identidade, história e retrato cultural destes 

conjuntos. Para sustentar a intervenção é fundamental ter em conta o contributo de diversos 

autores sobre reabilitação e património, entre os quais destacamos Cesari Brandi, Françoise Choay 

e Alöis Riegl. Este último colocou em evidência os valores da contemporaneidade associados ao 

conceito de salvaguarda do património. Na sua ótica, “[o] valor da novidade é, com efeito, o 

adversário mais formidável do valor da antiguidade” 9. Trata-se, portanto, de uma leitura crítica 

que, direta ou indiretamente, fundamenta esta investigação. É também fundamental tem em conta 



o teor das diversas Cartas, Recomendações e Pareceres relacionados com a reabilitação de 

património rural, de que é exemplo a Recomendação Nº R (89) 6 Sobre a Proteção e a Valorização 

do Património Arquitetónico Rural - Estrasburgo, 1989.  

De destacar ainda o resultado de investigações que versam direta ou tangencial sobre o 

nosso objeto de estudo, como é exemplo o catálogo de “Estudos E Trabalhos Realizados No Âmbito 

Da Ex-Junta De Colonização Interna” 10, a tese de doutoramento do Eng.º Agrónomo João Castro 

Caldas, Professor Catedrático do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de 

Lisboa, com o título “Política de Colonização Interna : A Implantação das Colónias Agrícolas do 

Estado Novo”, e a publicação “Santo Isidro de Pegões : Contrastes de um território a preservar”11, 

partindo esta última do mesmo pressuposto de salvaguarda do património aplicado à antiga colónia 

agrícola de Santo Isidro de Pegões, Montijo.  

Em Espanha, o fenómeno das colónias agrícolas e povoamentos de colonização construídos 

durante o regime Franquista foi mais estudado, tendo sido realizadas várias pesquisas, teses e 

estratégias de classificação que propõem a sua proteção e salvaguarda. Cabe-me, contudo, 

ressalvar que no país vizinho o número de povoamentos de colonização, assim como a sua escala 

são francamente maiores quando comparados com as obras congéneres em Portugal. Em Espanha, 

destaca-se a obra dos arquitetos Alejandro de La Sota e José Luís Fernandez del Amo, em particular 

deste último que se evidencia, pela quantidade e qualidade, como “um dos arquitetos de maior 

relevância na colonização”12. Para o contexto espanhol destacamos duas publicações: “Los pueblos 

de colonización en Almería” 13 e “Los pueblos de colonización de Fernández del Amo” 14 e as teses 

de doutoramento de José Bañales15 e Olga Cortés16. Esta última afigura-se uma referência 

incontornável para este trabalho pela metodologia adotada e propósito de investigação, pois parte 

do estudo de três povoamentos de colonização em Espanha, faz a sua contextualização histórica e 



evolução territorial, apresenta os três aglomerados, explicando as transformações humanas e não 

humanas, e concluindo com uma hipótese de projeto de intervenção. 

Pretende-se ainda com este trabalho potenciar uma estratégia de intervenção nestes 

edifícios, apontando sugestões de utilização que garantam a valorização do conjunto, para o que 

alguns autores chamam de “Neo-ruralismo”17, numa perspetiva de reciclagem da casa agrária para 

outras funções. Para tal será importante conhecer as raízes da sua existência, sendo neste sentido 

desde logo fundamental tomar conhecimento sobre o “Inquérito à Arquitetura Regional 

Portuguesa” (IARP)18 e a análise do livro “Problemas Actuais da Pequena Habitação Rural” 19 

publicado pelos técnicos da Junta de Colonização Interna, de modo a contextualizar e relacionar os 

conceitos equacionados aquando do projeto e construção das antigas colónias agrícolas de 

Montalegre.  

 

  

 



METODOLOGIA 

 

Este trabalho compreende cinco etapas. Primeiro, inicia-se pelo enquadramento do tema, 

nomeadamente as iniciativas de colonização interna, com especial destaque para o conceito de 

colónia agrícola, por forma a compreender o processo de construção destes conjuntos. No âmbito 

deste tópico, iremos contextualizar a ação da JCI, relacionando-a histórica, sociológica e 

arquitetonicamente com as pretensões ideológicas do Estado Novo. Este enfoque é importante 

porque permite perceber esta iniciativa e a materialização que dela decorre, não só por se tratar 

de um regime que condiciona a produção artística, submetendo-a e disciplinando-a, mas sobretudo 

por defender um estilo de vida rural a que a arquitetura deveria dar resposta. Esta linha ideológica 

determina o modo de habitar desta época e tem impacto no objeto deste trabalho, os núcleos 

abrangidos pelo Projecto de Casal - Tipo do Barroso. Nesta primeira fase da investigação, serão 

abordadas as diversas influências e referências arquitetónicas usadas na conceção das colónias 

agrícolas da JCI. 

Num segundo momento, será abordado o lugar. Para tal, propomo-nos  contextualizar o 

meio físico e humano do território do Barroso, e em particular o concelho de Montalegre, onde foi 

instalado o Projecto de Casal - Tipo do Barroso. Neste ponto, consideramos fundamental 

contextualizar o espaço rural, as atividades económicas dominantes, a arquitetura dos espaços de 

habitação e públicos, destacando o impacto das atividades agrícolas na arquitetura dos espaços 

que constituíram o Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre. 

A terceira parte centra-se na valorização arquitetónica do conjunto. Para tal, procuramos 

reunir conhecimentos sobre o conceito de unidade e identidade arquitetónica de um lugar, com 

vista à conceção de um plano de salvaguarda das antigas colónias agrícolas, numa perspetiva de 

valorização do conjunto. Sendo para tal determinante refletir acerca da temática da conservação 

integral, no que diz respeito a estratégias, legislação e processos de valorização válidos para as 

cinco aldeias objeto do Projecto de Casal - Tipo do Barroso. No âmbito deste tópico, serão 

analisados três referências arquitetónicas importantes – a recuperação do conjunto arquitetónico, 

urbanístico e paisagístico de Natividade, no Brasil; a aplicação do Método Rehabimed em Lefkara, 

no Chipre; e o plano de recuperação e transformação da Cidade Velha, em Cabo Verde –, que 

servirão de base para a nossa proposta. 

Na última etapa deste trabalho avançamos com uma hipótese de projeto de intervenção 

nestes conjuntos que procura preservar a sua identidade arquitetónica. Para tal, será determinante 

analisar o projeto inicial dos cinco núcleos objeto desta tese, a sua consecução, e evolução nos dias 

de hoje. Procurar-se-ão compreender os pressupostos da JCI, a sua materialização e as 



subsequentes transformações, aspetos determinantes na nossa hipótese propositiva. Estamos 

perante um trabalho que pressupõe o cruzamento de diversas áreas, devendo a presente 

componente de investigação arquitetónica ser assumida como parte de um estudo e uma 

possibilidade de intervenção, que não invalida outras. Assim, este documento assume-se como um 

caso de estudo com a devida fundamentação teórica, que se propõe contribuir com a uma hipótese 

intervenção suscetível de ser aplicada a outros núcleos construídos no âmbito da extinta JCI. 





Figura 1 - Pintura a óleo sobre tela "American Progress" (1872), Jhon Gast. 



1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA – CONCEITO DE COLONIZAÇÃO 

 

O conceito de colonização é polissémico e tem aplicabilidade nas mais variadas ciências. 

Neste trabalho, interessarão as definições de colonização relacionadas com a ocupação humana e 

colonização interna, no âmbito das ciências sociais e políticas, e na área da arquitetura. 

O fenómeno da colonização pode ser definido de diversas formas, que entroncam na ideia 

comum de ocupação geográfica de um determinado território. Esta ação, que pode ser levada a 

cabo de variadas formas, influencia económica, política e culturalmente o território ocupado. De 

acordo com ETKIND, “as colonizações (…) referem-se aos processos de dominação em que os 

povoadores migram do grupo colonizador para a terra colonizada”20. Contudo, esta definição 

parece-nos redutora, porque não traduz a especificidade da colonização interna. Por esse motivo, 

socorremo-nos das palavras de FERRO, segundo o qual, “[a] colonização está associada à ocupação 

de uma terra estrangeira, ao seu cultivo e à instalação de colonos”21. Evidentemente que no caso 

da colonização interna a ocupação não se fará sentir além-fronteiras, ainda assim esta definição 

condensa a estratégia e os processos de povoamento do território seguido pela JCI, bem como por 

outras iniciativas internacionais similares. 

As iniciativas colonialistas, desde cedo, fizeram parte da história de alguns países europeus. 

É possível encontrar referências à ocupações de territórios por povos não endémicos ainda antes 

da formação do império Romano. Todavia para efeitos da nossa análise, apenas recuamos à 

constituição do Império Romano, que se destacou pelas sábias iniciativas de planeamento e 

ocupação, que obedeceram a regras de proporção e hierarquia. Segundo CORTÉS, “[n]a análise dos 

diversos modelos de alargamento territorial, de regulamentação ou de ideais teóricos, usados para 

dividir o território e implantar sistemas de cultivo e novos núcleos de habitar, observamos regras 

comuns de colonização, sistemas que evoluem a partir de modelos de loteamento romanos ou 

«castrametazione» militar, com novos critérios agrónomos para poder adaptar-se a novos 

parâmetros de planeamento.”22 



Figura 2 - A Centuriazione Romana. 

Como é sabido, os romanos constituíram um extenso império e destacaram-se desde cedo 

na estratégia de ocupação do território, mostrando-se hábeis na engenharia e construção. A 

estratégia implicava a definição de regras de organização da área ocupada, com a criação das 

chamadas Centuriaziones (fig.2), que tinham origem nos assentamentos militares da época, 

denominados de Castrum. Estas ocupações definiam a paisagem através de uma ordem geométrica 

rigorosa, que poderia ser conseguida através da orientação celeste (Secundum Caelum) ou das 

condições físicas do território (Secundum Natura )23.  

Quando o império romano atinge a sua máxima extensão inclui territórios do continente 

africano, correspondendo a uma experiência de colonização intercontinental, e demonstrando a 

determinação na construção de um império através do alargamento e ocupação territorial. 

Na ótica de FERRO “é impossível de dissociar colonialismo de imperialismo24”. Esta 

perspetiva é importante, na medida em que relaciona o ato de colonizar diretamente com questões 

políticas e não apenas por necessidades físicas e espaciais de expansão do território, ainda que 

justificadas por razões económicas, como o crescimento populacional ou necessidade de terras 

para a agricultura.  



A partir do início do século XV, a expansão territorial ganha maior expressão, sobretudo por 

iniciativa de alguns países europeus. Portugal notabilizou-se historicamente neste capítulo, não 

havendo dúvidas sobre o seu pioneirismo na expansão europeia e sobre o seu contributo para a 

globalização. 

 

Figura 3 – Mapa de propaganda ideológica do Império Colonial Português.  

 

Os descobrimentos permitiram a construção do Império Colonial Português, que na sua 

máxima extensão ocupou territórios do continente europeu, americano, africano e asiático. Apesar 

de entrar em decadência a partir da independência do Brasil, em 1822, este império perdurou até 

ao Estado Novo com uma dimensão superior a 2.000.000km², facto que o regime político de então 

não se cansou de destacar através da propaganda (fig.3). O colapso do império colonial coincide 

com o do regime. Como refere PINTO, “o 25 de abril de 1974 representou o fim político do Estado 

Novo e, num ato subsequente, o fim do Império Colonial Português25”. Não obstante, a data oficial 

do fim do império colonial português corresponda à integração de Macau na China em 20 de 

dezembro de 1999,26.  



 Podemos, portanto, afirmar que as experiências de colonização portuguesas fazem parte 

da história da nação, onde o país se destaca pelo pioneirismo e sucesso. Passados séculos desde as 

primeiras experiências colonizadoras, são inegáveis diversas marcas da presença portuguesa nas 

ex-colónias, nomeadamente na arquitetura. 

 Na verdade, a arquitetura correspondeu a uma ferramenta importante na estratégia de 

colonização portuguesa. Primeiramente, através da arquitetura militar, que decorre da necessidade 

de garantir a soberania e poder sobre o território conquistado. Neste aspeto alguns autores 

afirmam mesmo que “um dos legados duradouros do Império português é a sua arquitetura militar” 

27. Reflexo desse legado são, por exemplo, as fortalezas de Arzila (fig.4), São Jorge da Mina e Forte 

Jesus. Em segundo lugar, a arquitetura tem particular importância no campo ideológico, político, 

cultural e religioso. Por outras palavras e concretizando, a resposta da arquitetura molda-se às 

vontades políticas do colonizador, procurando primeiramente construir uma imagem de força e 

disciplina, para mais tarde instruir e sustentar a construção de uma identidade. Não pretendemos 

negligenciar a arquitetura civil, cultural e religiosa que possa ter sido construída durante o primeiro 

momento colonizador, no entanto destacamos sobretudo os edifícios construídos na segunda fase 

de exploração do território. De notar que, não sendo esta uma característica exclusiva da ação 

colonizadora portuguesa, teve no império português especial destaque. 

 

 
Figura 4 – Arquitetura militar de influência portuguesa em Assilah (Arzila), Marrocos. 



Durante o século XX, desenvolvem-se um pouco por todo mundo experiências de 

colonização interna, muitas das quais alicerçadas em tentativas de desenvolvimento agrário e 

necessidade de reorganização demográfica, ocupação e dispersão territorial. Com efeito, o ato de 

colonizar o próprio território consiste numa estratégia política e cultural, mas também como 

recurso de produção, conforme refere JONES: “a conceptualização do colonialismo interno 

prefigura a subsequente discussão sobre a articulação dos modos de produção”28, principalmente 

com recurso à disseminação de colonos em território não ocupado para construção de riqueza e 

autossustentabilidade. 

Na Europa, grande parte destas iniciativas ficam associadas a regimes políticos 

totalitaristas, como por exemplo Espanha e Itália, que influenciaram diretamente a estratégia de 

colonização interna preconizada pela ditadura do Estado Novo. Como refere BAPTISTA: “A política 

de colonização interna ganhou contornos nítidos na década de trinta, numa situação em que pesou 

o movimento dos trabalhadores agrícolas, nos campos do Sul, e o exemplo que vinha, sobretudo, da 

Itália fascista”29. Importa, por fim, referir que aquando das primeiras experiências de colonização 

interna em Portugal, o esforço alargava-se à escala do império, envolvendo os países então 

colonizados. Não sendo nosso objetivo alargar esta investigação aos núcleos construídos no antigo 

império colonial, não poderemos deixar de assinalar que a estratégia da colonização interna foi 

usada, por exemplo, nos colonatos da Matala e de Cela em Angola (fig.5). 

Figura 5 - Vista aérea da aldeia de S. Tiago de Adeganha - Colonato de Cela, Angola – 1954. 



 

 

 

 

 

 

 
Figura 6 - Aldeia de Montalegre - Casais da Veiga (ao fundo), Montalegre. 



 

1.2 ESTRATÉGIAS E REFERÊNCIAS DA JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA 

 

“Em 1936, Salazar cria a Junta de Colonização Interna para ocupar os baldios que ninguém 

explorava e fixar as populações em regiões despovoadas. Modernizar a Agricultura e, ao mesmo, 

proporcionar melhores condições de vida à população rural.”30 Esta frase resume os objetivos que 

nortearam a criação da JCI, entidade responsável pela maior estratégia de colonização interna 

nacional. Um projeto ambicioso e pioneiro, que utilizou a arquitetura como veículo modernizador 

do meio rural. 

  

ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E SOCIOECONÓMICO  

 

Antes de qualquer investigação arquitetónica, é importante contextualizar a obra no tempo 

e no espaço. Como adverte ZEVI: “Quase todos os manuais de história da arquitetura recapitulam, 

no início ou durante a descrição dos monumentos, os fatos salientes da vida política das diferentes 

épocas”31. A abordagem ao estudo destes assentamentos rurais construídos durante o período da 

ditadura, não poderia ser diferente, desde logo pela particular relevância do seu enquadramento 

histórico, associado a um regime político autoritário que usou a arte como veículo de propaganda 

ideológica.  

Durante os anos 30 e 40, aquando da construção das primeiras colónias da JCI, Portugal era 

um país pobre, essencialmente rural e pouco industrializado, com uma agricultura atrasada e com 

excesso populacional, sobretudo evidente fora dos centros urbanos, onde se estimava que residia 

cerca 80% da população32.  

Assim, durante o regime salazarista, tornou-se evidente o problema do aumento da 

população (fig.7). Como consequência desta evolução demográfica, o governo sentiu necessidade 

de promover uma reestruturação fundiária, devidamente consolidada, que permitisse, entre outros 

aspetos, um aumento de produção agrícola e, consequentemente, a fixação da população no 

interior. Deste modo, pretendia-se travar o êxodo rural, combater o desemprego e, sobretudo, 

melhorar as condições de vida e de subsistência nas regiões mais desfavorecidas.  



Anos Nº de População em Portugal Nº de População em Montalegre 

1911 5 999 146 22 066 

1920 6 080 135 20 065 

1930 6 802 429 21 158 

1940 7 755 423 24 572 

1950 8 510 240 29 724 

1960 8 889 392 32 728 

Figura 7 – Evolução demográfica em Portugal e Montalegre (concelho) entre 1911 – 1960. 

 

A esta conjuntura social e política, somava-se o facto de Portugal ser um país periférico, 

fechado, onde a imigração surgia como solução para uma vida melhor. As terras altas do Barroso 

correspondiam a uma região rural e dependente da produção agrícola, e especificamente no caso 

do concelho de Montalegre associado à imigração clandestina, dado que a posição geográfica junto 

à raia, favorecia as tentativas de saída em busca de uma vida melhor noutros países. Portugal era 

então um país pouco instruído, sendo o setor primário, sustento de aproximadamente 50% da 

população ativa do país 33, traduzindo o peso da agricultura e da lenta industrialização. 

É neste contexto, que surge, através do Decreto-Lei nº 27.207 de 16 novembro 1936, a 

Junta de Colonização Interna. Tratava-se de um organismo público, tutelado inicialmente pelo 

Ministério da Agricultura e, posteriormente, pelo Ministério da Economia, com o campo de ação 

definido no âmbito da colonização do território nacional. De acordo com o art.º 173 da referida lei, 

este organismo visava a gestão de terrenos da Junta Autónoma das Obras de Hidráulica e Agrícola; 

a instalação de casais agrícolas, (entenda-se unidades habitacionais e de apoio à atividade agrícola 

do camponês, bem como apoio necessários aos colonos); o reconhecimento e constituição de 

reserva sobre baldios estatais; a aquisição de terrenos suscetíveis de colonização; a fiscalização e 

auxílio em obras de colonização privadas; o desenvolvimento de projetos e execução de obras de 

colonização; a deliberação sobre concessão e exploração das glebas34 e casais agrícolas e 

reintegração dos capitais; o desenvolvimento de estudos económicos, agrários e sociais, 

constituição caixas de crédito agrícola, postos agrários e restantes serviços complementares; a 

distribuição e reorganização da população rural; o melhoramentos nas instalações e propriedades 

rurais; o estudo do aproveitamento de terrenos baldios estatais e particulares e desenvolvimento 



de planos de usufruição de terras; a regulamentação do aproveitamento de baldios não reservados 

pelo Governo35. 

Importa ressalvar, que este programa de governo no âmbito da colonização interna não foi 

pioneiro. Encontramos um conjunto de iniciativas legislativas que partilham alguns dos princípios 

da JCI, como por exemplo os Decretos-lei 10552 e 10553 que incentivam à fruição de baldios. Não 

obstante as iniciativas,  “o único resultado que conhecemos de recurso a esta legislação, foi o 

requerimento dos compartes do baldio dos Milagres, em Leiria, que levou ao início do 

estabelecimento da primeira <colónia agrícola>, antes da criação da Junta de Colonização 

Interna”36. 

Figura 8 – Colónia Agrícola de Milagres. 

Uma das principais motivações para a criação desta entidade foi, como foi dito, fazer face 

ao aumento demográfico. Importava ampliar o volume de colheitas, necessário para a subsistência 

da população. Para tal era necessário desenvolver zonas cultiváveis no território, alargar a 

superfície agrícola, procurando introduzir culturas em terrenos até então sem cultivos, reorganizar 

demograficamente o território, deslocando população das zonas com maior densidade para locais 

menos populosos, mormente rurais, de modo a contrariar a atração das grandes cidades, por ser 



também nos primeiros que o regime associava a população sadia e forte37. Na verdade,  “teria sido 

o impulso de uma tradição reformista agrária, mas talvez mais o gravíssimo condicionalismo das 

crises dos anos 30 que conduziram à criação da Junta de Colonização Interna“ 38.  

Por fim, embora se tratasse de um projeto ambicioso que, de certo modo, procurou 

resolver problemas sociais, no cômputo geral a estratégia ficou aquém das espectativas iniciais. 

Como confirma BAPTISTA “a atuação do Estado na constituição de formas de colonização interna 

foi diminuta, tanto em comparação com o planeado como, principalmente, em valores absolutos”39. 

Uma das justificações possíveis para o insucesso será aquilo que MATTOSO classificou como «Mito 

dos Incultos»40, ou seja, o facto do Estado acreditar ser possível, com recurso à colonização interna, 

transformar um território inculto numa autêntica estrutura fundiária. Tal não se verificou, pois “dos 

mais de 400.000 ha reconhecidos pela Junta de Colonização Interna na segunda metade dos anos 

30, só cerca de 25% (75.000 ha) tinham aptidão agrícola”41. Este facto terá ditado o insucesso de 

destes projetos enquanto estruturas fundiárias, restando a sua arquitetura como vestígios destas 

iniciativas. 

 

 



Figura 9 – Área baldia em relação à área de cada distrito em Portugal continental em 1939. 

 



ESTRATÉGIA DE COLONIZAÇÃO  

 

A colonização pressupõe uma dimensão física, que extravasa as questões político-

ideológicas, materializando-se através de diversas formas e estratégias de ocupação do território.  

Legislação Âmbito  

Lei das Sesmarias, de 28 de maio de 1375 
Promoção da agricultura e a fixação da população no meio 
agrário 

Decreto nº 3; 4; e 5 de 30 de setembro de 1892 Promoção agrícola com vista à cultura de terrenos incultos 

Decreto de 20 de dezembro de 1893 Promoção da construção de colónias em baldios 

Decreto nº4812, de 16 de dezembro de 1918 
Autorização da administração local  
dividir baldios que lhes pertencessem 

Decreto nº 7127, de 17 de novembro de 1920 

Autorização concedida às câmaras municipais e juntas de 
paróquia para dividir em glebas e alienar os baldios que lhes 
pertencessem 

Decreto nº 9844, de 20 de junho de 1924 
Confia à Junta do Fomento Agrícola a promoção, orientação 
e aproveitamento de terrenos incultos e de charneca 

Decreto nº 7933, de 16 de dezembro de 1921 Promoção do aproveitamento de baldios e de incultos 

Decreto nº19903, de 18 de junho de 1931 
Constituição e funcionamento da Colónia Agrícola dos 
Milagres 

Decreto nº 20526, de 18 de novembro de 1931 
Incumbe à Divisão de Baldios, Incultos e Colonização, a 
organização do cadastro dos terrenos baldios e incultos 

Decreto nº20968, de 4 de março de 1932 
Determina que as câmaras municipais enviem ao Ministério 
da Agricultura a relação dos baldios existentes 

Decreto nº 22390, de 1 de abril de 1933 
Incumbe a DGASA de fazer o inventário e reconhecimento 
dos baldios do país 

Lei nº1914 de 24 de maio de 1935 
Constituição de planos e projetos fundamentais diversos, 
nomeadamente povoamento do interior 

 

Figura 10 - Quadro elucidativo da legislação no âmbito da colonização interna anterior ao Decreto-Lei nº 27.207 de 16 
novembro 1936. 

 

Embora, em Portugal, a experiência da colonização interna esteja historicamente associada 

à JCI e se associe o Estado Novo a um certo protagonismo no que concerne às suas «formas de 

colonização»42 e aproveitamento de territórios baldios, estas iniciativas não são pioneiras. Já antes 

nos referimos à colónia agrícola de Milagres constituída antes da constituição daquele organismo.  

Se recuarmos mais um pouco, encontrámos propósitos de colonização do território equivalentes 

(fig.10). Não pretendemos esgotar a produção legislativa sobre esta matéria, mas não podemos 

deixar de salientar que desde os finais da Idade Média, como comprova a «Lei das Sesmarias», que 

em Portugal se tentou promover a fixação da população em meio rural, verificando-se ao longo da 

nossa história, variadíssimas iniciativas que viam nos terrenos baldios e incultos uma hipótese de 



riqueza subaproveitada. É no seguimento destas tentativas e na dificuldade de um aproveitamento 

válido deste território, que a JCI encontra o seu campo de ação e procura materializar a sua 

valorização através da colonização do território nacional.  

O caso português, não sendo paradigmático na época, considerava que o aproveitamento 

do território baldio não se circunscrevia apenas pela sua ocupação humana, como vem a comprovar 

o Artº2 do Decreto-Lei nº 36:709 de 5 de Janeiro 1948 que invoca e delega :“a) Instituição de casais 

agrícolas; b) Distribuição de glebas; c) Adaptação ao regime de logradouro comum; d) Atribuição 

às Casas do Povo ou Autarquias locais”43 sempre associado a contexto de uma economia agrária e 

de transformação em terras irrigáveis44. No entanto, tendo em conta a perspetiva arquitetónica 

desta investigação, interessa-nos sobretudo as questões em torno da forma construída da 

colonização, sobretudo enquanto elemento incitador de transformação da paisagem e construtor 

de comunidades, prefigurada pela JCI através da constituição dos casais agrícolas e das glebas.   

Terrenos 

 Glebas + Casais Agrícolas (ha) 
 

Previsto (1946) 
Realizado 

(1965) % 

Baldios  54.304 17.326 32 

Propriedade do Estado  7.127 5.141 72 

Propriedade Privada  7.431 0 0 
  

Total  68.862 22.467 33 
  

Casais Agrícolas     

  1.532 471 31 
 

Figura 11 - Estatísticas Agrícolas de 1965. 

O termo casal agrícola surge no decreto que regula a constituição deste organismo e pode 

ter correspondido a uma evolução do conceito de casal de família rústico instituído pelo Decreto-

Lei nº 7033 de 16 de outubro de 192045, que consiste numa exploração agrícola familiar46. Estas 

eram compostas por instalações e equipamentos agrários, terrenos cultiváveis, unidades de 

habitação, entre outros. Por sua vez, as glebas têm particular interesse para o regime, uma vez que 



eram terrenos onde se desenvolvia a atividade produtiva do colono, no âmbito da agricultura e 

pastorícia. Por outro lado, problemas decorrentes da divisão desigual da propriedade fundiária no 

país, verificando-se um acentuado parcelamento no Norte, e no Sul uma concentração de terras 

nas mãos de uma minoria47. Este contraste, era uma das problemáticas que o regime político de 

António Oliveira Salazar pretendia resolver, sobretudo pelo facto de os minifúndios do Norte não 

garantirem sustento digno e estável às famílias, e em os latifúndios mais comuns no Sul, poderem 

garantir maior distribuição de riqueza, se divididos em glebas com diferentes proprietários. 

De notar que o âmbito da JCI não se resumia à distribuição de pessoas e terras, visava 

sobretudo a produção de riqueza agrária e melhoramento do bem-estar rural (fig.12) com o 

propósito de fixar a população. Existia também a preocupação e receio do governo que os terrenos 

públicos fossem usurpados para fins privados, tendo em conta as “condições de sobrepovoamento 

rural então existentes, de «fome de terra»”48.  

 

 
Figura 12 – Ações de intervenção no âmbito das obras de beneficiação rurais em Vale de Couce, Mirandela a) Fotografia 
antes da Intervenção da JCI; b) Fotografia após Intervenção da JCI; c) Imagem representativa do estado da intervenção 
em 2014 



Podemos considerar que houve algum êxito na implementação das propostas da JCI, 

quando comparadas com anteriores iniciativas legislativas, e que este só foi possível graças à 

especificidade do contexto socioeconómico e político que permitia um extenso domínio do 

território por parte do governo. Segundo FONSECA et al, este organismo impôs-se através de “uma 

combinação de quatro elementos: a) o ordenamento administrativo da natureza e da sociedade; b) 

uma ideologia fortemente modernista (…); c) um Estado autoritário (…) d) uma sociedade civil sem 

capacidade para resistir a estes planos”49, conferindo a esta entidade um poder de intervir no meio 

rural que lhe permitia ambicionar imitar a estratégia de transformação de terras da «Agro Pontino», 

levada a cabo pelo regime de Mussolini50. 

estratégia de colonização desenvolvida pela JCI passou, numa primeira fase, pelo 

reconhecimento dos baldios do continente, dado que à data não existia um estudo rigoroso da área 

baldia em Portugal continental. Neste sentido, no ano seguinte à constituição da JCI, em março de 

1937, iniciou-se o inquérito aos terrenos baldios do continente. Esta pesquisa, que resultou em três 

volumes, foi efetuada por brigadas de engenheiros agrónomos e técnicos agrários, que procuraram 

verificar o tipo de solo, a geologia, a proximidade de recursos hídricos, a utilidade do terreno e, por 

fim, hipóteses futuras de aproveitamento, nomeadamente através da colonização, exploração 

florestal ou agrícola. Este trabalho de reconhecimento foi concluído em julho de 1938, tendo sido 

identificados 7.638 baldios, numa área total de 407.543 ha (fig.13).51  

O concelho de Montalegre, o maior do distrito de Vila Real, com mais de 80.000 ha, detinha 

cerca de 58 baldios com uma área total de 41.830 ha52. Assim, podemos estimar que, em 1939, 

mais de metade deste concelho era composto por baldios. Nesta primeira inventariação dos baldios 

foi constituída reserva provisória sobre 47 terrenos no distrito de Vila Real, grande parte dos quais 

no concelho de Montalegre, Boticas e Vila Pouca de Aguiar53.  

 

 

 

 

 



Figura 13 – Localização dos baldios reservados pelo Plano de Reconhecimento dos Baldios do Continente 



 

 

 

 

 

 

Figura 14 – Localização das colónias e respetivos núcleos dirigidos pela JCI. 
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Este inventário permitiu um retrato dos baldios nacionais, tendo sido reservados cerca de 

181 terrenos com uma área total 79.451 ha54. Em 1941, na sequência deste primeiro trabalho, foi 

publicado um segundo documento, composto por quatro volumes, intitulado de Plano Geral de 

Aproveitamento dos Baldios Reservados, prevendo, conforme o nome indica, a exploração dos 

baldios previamente reservados. Foi, portanto, nesta segunda análise, que se avaliaram as 

potencialidades económicas, as áreas e aptidão dos terrenos, tipo de culturas, capacidade de mão-

de-obra, entre outros aspetos. No caso da região do Barroso, as conclusões foram avançadas 

conjuntamente para os concelhos de Montalegre e Boticas, dada a proximidade e similitude das 

características do território. O plano apontava para a necessidade de aproveitamento da terra, com 

o propósito de aumentar os rendimentos nesta região de Trás-os-Montes. À data, os referidos 

registavam dependência da pastorícia e falta de diversificação de culturas. Previa-se, portanto, a 

constituição de 6.209 ha de glebas agrícolas e 27.220 para logradouro comum regulamentado55. 

Tendo em conta as carências, potencialidades e características do território, previu-se a instalação 

de 307 casais agrícolas, numa área de aproximadamente 2.079 ha, e cada uma destas unidades 

teria cerca de 1 ha para cultura intensiva de sequeiro, 1 ha para cultura intensiva de regadio e entre 

4 ha e 7 ha de cultura extensiva, nomeadamente para centeio56. 

Estes estudos foram essenciais para a criação e instalação dos casais agrícolas e glebas nos 

territórios selecionados pela JCI, tendo determinado a criação de sete colónias agrícolas em 

Portugal continental (fig.14), seis delas novas, e uma área equivalente a 13.100 ha de glebas para 

complemento das explorações57. 

 

AS COLÓNIAS AGRÍCOLAS  

 

A conceção de um novo assentamento pressupunha uma análise pluridisciplinar, 

envolvendo diversas artes e ciências. À arquitetura cabia dar uma resposta formal tendo em conta 

um conjunto de determinações políticas, sociais. 

Tal como muitas das colónias italianas e espanholas que se desenvolveram no mesmo 

período, as novas aldeias criadas pela JCI, tinham uma base económica agrícola. Segundo GARCIA, 

em Espanha, a colonização no âmbito INC corresponde a “uma atividade de natureza 

administrativa, técnica e jurídica, que transforma as características agrárias e económicas de 



extensões de terreno e da organização social estabelecida nos mesmos, criando unidades de 

produção agrícola nacional e atribuindo propriedade a determinados agricultores com o objetivo de 

facilitar o cumprimento dos fins individuais e familiares, dar estabilidade à sociedade e aumentar a 

produção”58, uma linha de ação em tudo semelhante ao programa de construções das colónias 

agrícolas portuguesas. 

 

Figura 15 – Fotografia de família residente na Colónia Agrícola de Martim-Rei, Sabugal 

 

Mais do que uma tentativa de reorganização de excedentes demográficos, estamos perante 

uma estratégia económica nacional de fomento agrícola. Conforme refere BAPTISTA, as colónias 

agrícolas eram “aldeias constituídas por casais agrícolas”59 o que, em termos arquitetónicos, 

determina a composição do conjunto, dos equipamentos, e das unidades habitacionais. 

O conceito de casal agrícola abrange a noção de habitação, mas também toda a unidade 

de trabalho e produção composta pelo espaço reservado aos animais, cultivos, maquinaria, entre 

outros. De acordo com a Lei 2014 de 1946 “o casal agrícola será formado por casa de habitação, 

com dependências adequadas à exploração rural, e por terrenos de área suficiente para uma família 

 



média de cultivadores”60 num contexto de “habitat disperso, subordinando a posição desta (casa 

rural) ao local de trabalho de uma exploração de tipo médio (casal agrícola)”61. Tratava-se, 

portanto, de uma unidade ou “equipamento” que garantia a subsistência económica através das 

terras que permitiam a policultura e, por conseguinte, o equilíbrio financeiro e laboral de um 

agregado62. A ideia fleumática e calculista da ditadura Salazarista em relação à figura social do 

colono fica patente no excerto: «os núcleos de colonização metropolitana podem e devem 

transformar-se em bom e abundante viveiro de colonos, que no Império Colonial irão fixar a raça e 

valorizar o território»63, podendo supor-se que por detrás da ação social, escondia-se uma 

estratégia à escala imperial. 

Figura 16 - Estudo de Implantação do Lugar de São Mateus - Montalegre, Colónia Agrícola do Barroso. 



 

No que concerne à arquitetura, procurou-se com esta iniciativa desenhar e modernizar o 

meio rural, conferir ordem aos novos conjuntos rurais, numa clara intenção de fomentar estratégias 

comunitárias imprescindíveis à sustentabilidade e identidade destas aldeias. Na análise da 

arquitetónica das colónias agrícolas da JCI, entendemos que devemos adotar a metodologia 

preconizada por FERNANDES em matéria de arquitetura popular, que prevê três grandes vetores 

de interpretação: o território; o habitat; e a arquitetura complementar64. Assim, numa primeira 

abordagem consideramos o desenvolvimento da colónia enquanto aldeia, na sua macro escala ou 

escala urbana e de conjunto; o projeto dos casais agrícolas, enquanto unidades de habitação e de 

trabalho; e a construção de equipamentos, edifícios culturais, infraestruturas e restantes 

elementos de apoio à atividade, como por exemplo, capelas, fontanários, escolas, entre outros 

edifícios erguidos para servir a nova comunidade. 

 

 
Figura 17 – Urbanística de desenvolvimento da Colónia Agrícola de Pegões. 

 

De salientar que a escolha do terreno para implantação de uma colónia não teria única e 

exclusivamente em conta a disponibilidade de área baldia. Outros aspetos seriam igualmente 

determinantes, tais como a viabilidade e potencial agrário, regime de ventos, exposição solar, 



geologia e a presença de água. Aliás, “a problemática do regadio é questão primordial da JCI. Ela 

vai-se ocupar, fundamentalmente, da instalação de colonos nas zonas convertidas ao regadio. Só 

depois se ocupará dos casais agrícolas em terrenos baldios”65. A proximidade com outras povoações 

e matérias-primas para as construções66, como as pedreiras perto dos núcleos do Barroso, foram 

igualmente determinantes na escolha dos locais de implementação destas aldeias.  

Foram definidos dois modelos de implantação nas propostas da JCI: a construção de 

núcleos dispersos no concelho, como aconteceu no Barroso, ou a concentração num único espaço 

como se verificou, por exemplo, na colónia construída em Vascões, Paredes de Coura.  

Evidentemente que a estratégia de implantação prendeu-se sobretudo com a área de 

terreno disponível, a geografia, o relevo e as tradições locais. Segundo PEREIRA et al “os ensaios de 

colónias agrícolas noutros pontos do país, tais como no Barroso em Trás-os-Montes e na Boalhosa 

no Minho, foram igualmente um campo de experimentação dentro da realidade especifica dos 

lugares onde se implantavam, absorvendo e vertendo criticamente, à semelhança de Pegões, as 

características vernáculas específicas dessas zonas em particular”67. Uma das características que 

impactou no desenho foi a referida fragmentação da propriedade fundiária do Norte do país por 

oposição aos latifúndios predominantes no Sul, que facilitavam a concentração da colónia num 

local. Este facto foi determinante no sucesso ou insucesso de algumas das colónias construídas, 

uma vez que algumas se viram isoladas, enquanto outras conseguiram garantir a sua 

sustentabilidade e crescimento enquanto aldeia.  

 Na construção destes conjuntos, um dos aspetos cruciais foram as unidades de habitação 

ou casais agrícolas. Estes módulos habitacionais e de trabalho ganham protagonismo pela 

quantidade, repetição e, acima de tudo, porque constroem a identidade do conjunto. 

Assim, no que concerne à construção dos casais agrícolas, importa assinalar que entre 

1930-1940, o meio rural registava problemas arquitetónicos. A publicação Problemas Actuais da 

Pequena Habitação Rural, da autoria dos arquitetos da JCI, elencou cinco problemas genéricos que 

afetavam a habitação rural, nomeadamente o empobrecimento da casa rural; a perda de 

identidade de conjunto e de elementos arquitetónicos regionais; deficitários níveis de conforto e 

higienização na habitação; falta de espaço, e a baixa qualidade construtiva. Além destes fatores, 

devemos ainda ter em conta os altos custos de construção e a dificuldade na obtenção de terrenos 

para novas construções68.  



Importa também referir que se vivia um período de construção da imagem do regime. De 

acordo com FERNANDES, “o nosso modernismo arquitetónico acompanhou e serviu as décadas de 

1920 e de 1930 (e um pouco dos primeiros anos 40)”69. Por essa razão, a resposta arquitetónica 

devia seguir os preceitos impostos pelo governo, que inevitavelmente condicionaram o desenho 

das habitações. Na perspetiva de  SARAIVA “a habitação surge então como a representação «física» 

de um discurso ideológico assente nos valores culturais nacionais, como parece aliás decorrer da 

teorização da «Casa Portuguesa»”70. Desta forma, a habitação era um dos desígnios do regime. De 

acordo com ROSMANINHO “coube ao Estado Novo o lançamento de uma efetiva política de 

habitação social”71, que de certo modo se reflete na criação das colónias agrícolas, materializando 

uma iniciativa inovadora de promoção de construção de habitações de certa forma sociais em 

contexto rural. 

 

 
Figura 18 – Planta do Projeto de Casal para a Colónia Agrícola de Pegões, áreas de habitação (vermelho) e trabalho (azul). 

 



As unidades habitacionais das colónias tinham como característica comum a capacidade de 

agregar no mesmo edifício diferentes funções, uma área de habitação e outra de apoio ao trabalho 

agrícola e onde se recolhiam os animais. Evidentemente que estas construções refletiam influências 

das habitações tradicionais e o tipo de produção agrícola das regiões em causa, sendo que de uma 

forma geral a área de habitação era inferior à área destinada ao trabalho agrícola (fig. 18 e 19). 

Tratavam-se de casas pequenas, funcionais, assentes num arquétipo que procurava harmonia com 

a natureza e contexto envolvente, visando garantir o sustento das pessoas que as iam habitar. 

Importa recordar que os colonos eram, por norma, indivíduos de poucos recursos, homens “que 

regressavam de África malsucedidos, ferroviários, antigos militares e agentes da autoridade. Gente 

pobre, sempre”72, e que viam no casal agrícola a esperança de uma vida melhor. 

 
Figura 19 – Planta piso rés-do-chão do Projeto de Casal para a Colónia Agrícola de Barroso, áreas de habitação (vermelho) 
e trabalho (azul). 

 

As influências locais e regionais manifestavam-se na arquitetura destas habitações no 

desenho das coberturas, no recurso a materiais locais ou na própria organização do espaço interior 

que estavam em consonância com as condições climatéricas. Estavam também patentes nos 

equipamentos e unidades complementares que faziam parte de cada um dos projetos das colónias 

agrícolas, procurando responder à especificidade dos cultivos e produção agropecuária da região. 

A questão do regionalismo acaba por ser um aspeto relevante para o Estado Novo, presente não só 

na construção das colónias agrícolas, mas também em muitas outras obras públicas construídas 

durante esta década, como os projetos das Escolas Primárias Regionalizadas (Fig. 20). 



 

Figura 20 – Escola Tipo Minho-Tijolo da autoria do Arquiteto Rogério de Azevedo, 1935. 

 

A questão da regionalização na construção das colónias agrícolas, não se circunscreve à 

utilização de materiais e técnicas construtivas locais, como por exemplo as coberturas em colmo 

previstas para a colónia do Barroso, ou o recurso a fusos cerâmicos na colónia de Pegões. Ela é 

essencial nos estilos de vida do meio rural onde se insere, na análise da dicotomia habitação e 

trabalho, pelo que cabe à arquitetura absorver os valores arquitetónicos locais e estabelecer uma 

estreita relação com o meio.  

Retomando a questão dos equipamentos complementares à colónia, foram construídos 

edifícios com propósitos culturais, administrativos e religiosos, como escolas, postos de correios e 

igrejas, mas também equipamentos de apoio à atividade agrícola, que variaram de acordo com a 

região, costumes e produções agrárias, sendo todavia recorrentes os armazéns com capacidade 

para albergar equipamentos ou cereais (fig.21), fontanários ou fornos comunitários. Muitos destes 

equipamentos tinham múltiplas funções, como o apoio à atividade agrícola e local de socialização 

e confraternização. 

Figura 21 – Armazém da Colónia Agrícola do Barroso, Aldeia Nova do Barroso. 

 



Resumidamente, o objetivo seria a construção de assentamentos que garantissem 

o sustento dos indivíduos que as habitavam. Com fim da JCI, as colónias passam a ser 

equiparadas a aldeias, perdendo parte da subordinação estatal. Evidentemente que 

algumas destas colónias asseguraram o normal funcionamento como aldeia tradicional, 

sendo capazes de garantir a subsistência e permanência dos seus habitantes, outras 

encontram-se ameaçadas. Cabe-nos a nós, enquanto arquitetos, compreender e dar a 

conhecer aquelas que notoriamente são merecedores da sua preservação dada a sua 

qualidade, relevância arquitetónica e ainda pelo facto de retratarem parte da nossa 

história.   

 

 
Figura 22 – Colónia Agrícola da Boalhosa, Paredes de Coura.

 
INFLUÊNCIAS INTERNAS 

 

A conceção de um objeto arquitetónico é inevitavelmente influenciada pelo  

enquadramento temporal e espacial. Sendo, pois, a arquitetura uma arte criativa e, como tal, 

sujeita às influências externas do seu autor, todo o ambiente cultural da década, bem como as 

escolas e correntes arquitetónicas dominantes condicionaram o ato de projetar, como foi evidente 

nas construções da JCI. Neste sentido, importa referir que a primeira colónia agrícola foi construída 

em 1926, ou seja, antes mesmo da constituição JCI e coincidindo com a instauração da ditadura 



militar, na sequência do golpe de 28 de maio desse mesmo ano. Depois desta, determinou-se a 

construção de mais seis colónias agrícolas, muitas das quais não chegaram a ser concluídas ou 

ocupadas até 1974. Ainda que o regime do Estado Novo se inicie oficialmente com a aprovação da 

Constituição de 1933, as influências do governo ditatorial no campo da arquitetura, como noutros, 

são evidentes desde a instauração da ditadura militar. Por essa razão, é possível afirmar que a 

construção das colónias agrícolas acompanhou quase todo o período da ditadura portuguesa. 

O início dos anos 20, coincide com uma tentativa de renovação da linguagem arquitetónica 

portuguesa, com a introdução dos valores modernistas e uma maior liberdade criativa. As 

experiências e utopias internacionais que se anunciavam na Europa, originam, em Portugal, uma 

arquitetura eclética, caracterizando-se, de acordo com FRANÇA, por “(…) obras de passagem, de 

gostos tradicionalistas e modernos73.  

 

Figura 23 - Capa de publicação da JCI. 

 

O panorama artístico e cultural foi, como seria de esperar, condicionado pelo regime 

totalitarista, que se serviu da arquitetura para materializar os seus ideais, solicitando aos arquitetos 

“que abandonem vanguardismos e colaborem na «restauração cultural» que o Estado Novo quer 

empreender num país onde (…) as «virtudes da raça» tinham de ser recordadas”74. Este período da 



arquitetura portuguesa, vulgarmente denominado de Arquitetura do Estado Novo, teve expressão 

nas construções públicas, de que são exemplo as antigas colónias da JCI. De acordo com PEREIRA, 

“(…) os anos 20 e 30 conheceram um impulso importante graças à política de obras públicas 

desenvolvida pelo regime da ditadura (…) justamente no momento que se adotavam em  

Portugal os figurinos do movimento moderno”75.  

Obviamente que as encomendas públicas deviam estar ao serviço dos ideais do regime, 

definindo uma arquitetura de cariz tradicionalista de afirmação da identidade nacional. A obra de 

Raúl Lino, por exemplo é indissociável deste período. Apesar de ser antimodernista e estar ligado 

ao gosto do regime, “as suas primeiras obras apresentam de forma paradigmática, características 

disciplinares inovadoras, que trouxeram para a casa uma espacialidade modernizante na época”76. 

Simultaneamente, Rogério de Azevedo, no Porto, com uma vasta obra pública, conseguiu associar 

os valores modernistas da escola francesa aos princípios regionalistas fácies do regime. Os seus 

projetos-tipo para as escolas regionalizadas são exemplo disso. 

 

 
Figura 24 – Bairro de Alvalade, Lisboa. 

 



Focando a nossa análise na encomenda pública de cariz habitacional, importa referir que o 

rápido crescimento urbano e a necessidade de habitação para a classe operária nos principais 

centros, como Porto e Lisboa, originada pelo excedente populacional e êxodo rural que se assistiu 

na época, impulsionou o regime a desenvolver programas habitacionais que rapidamente dessem 

resposta a esta necessidade, garantindo a salubridade pública e evitando a construção ilegal 

descaracterizadora da paisagem urbana e periurbana. Este problema era já evidente durante a 

Primeira República. Contudo, foi com o Estado Novo que “pela primeira vez na história em Portugal, 

o governo torna-se o principal responsável pela construção destas habitações criando, para o seu 

efeito, legislação específica, entidades como a Caixa de Providência e programas habitacionais: 

Programa das Casas Económicas, Programa das Casas Desmontáveis e, mais tarde, Programa das 

Casas de Renda Económica”77. Nesta matéria, é fundamental considerar o contributo do Eng.º 

Duarte Pacheco, que ocupou o cargo de Ministro das Obras Públicas e Comunicações, em 1932, 

Reconhecido estadista e autor de inúmeros projetos do regime, Duarte Pacheco foi responsável 

pela construção de importantes obras públicas, vias de comunicação e habitação social, de que são 

exemplos os bairros de Alvalade, Encarnação e Ajuda78. 

Num cenário de crescimento acelerado dos principais centros urbanos, o Estado Novo 

canaliza esforços para os meios rurais, como forma estratégica de fixar a população e resolver o 

problema dos excedentes urbanos. Para tal, além da construção das colónias objeto do presente 

estudo, promove a construção de equipamentos públicos, como escolas, casas do povo, estações 

dos correios, etc. Desta forma propagandeava ideologicamente o regime, evidente também no 

lançamento de concursos, como a aldeia mais portuguesa de Portugal 79. Simultaneamente, levava 

a cabo a exposição do Mundo Português 80 que decorreu em 1940, cujo propósito foi comemorar o 

duplo centenário da Restauração da independência e da Fundação de Portugal, e promover o 

regime, através da monumentalidade e encenação triunfal do país. 

 Além da construção de obras públicas, o regime apostou, como dissemos, na arquitetura 

civil, nomeadamente através da construção de casas urbanas burguesas, que pese embora o seu 

carácter privado, obedecem aos cânones e conjuntura cultural e artística vivida em Portugal, 

enquadrando-se num estilo que alguns autores denominam como a “arquitetura do neo-tradicional 



«Português Suave»”81. Na prática, desenvolveu-se uma arquitetura nacionalista que, embora 

adaptada aos avanços tecnológicos da altura, privilegiou um estilo que invoca um certo revivalismo 

e identidade nacional. Na ótica  de ROSA, desenvolve-se então “um estilo de configuração com 

desígnio regional e rural, que pretendia corresponder a um retrato do País, enquanto eterna aldeia 

e de que são exemplo os equipamentos públicos regionais.” 82 

 

Figura 25 - Geminação e Multiplicação do projeto-tipo na construção de uma Escola dos Centenários. 
 

Esta busca por uma identidade nacional nos edifícios públicos é, à semelhança da célebre 

procura da Casa Portugueza de Raúl Lino, uma premissa basilar na arquitetura do regime. Por 

outras palavras, é manifesta a necessidade de retratar nas construções levadas a cabo pelo regime, 

elementos caracterizadores das diferentes regiões de Portugal, através da adequabilidade 

funcional da arquitetura ou da materialidade da construção. No caso das colónias da JCI, bem como 

nas restantes obras públicas correntes, estas ficaram marcadas, em nossa opinião, por uma 

arquitetura assente no desenho de repetição de um modelo ou de um determinado projeto-tipo 

que, de igual modo, procurava atender à materialidade e a elementos de suposto valor regionalista. 



Esta característica não se verifica com a mesma clareza e intensidade nas obras públicas de exceção 

ou singulares que, no nosso entender, se destacam, sobretudo, pela monumentalidade e afirmação 

da identidade nacional nos seus elementos icónicos e simbólicos. Um exemplo paradigmático da 

lógica primeiramente enunciada são as escolas dos centenários, onde se verifica que a partir de um 

tipo (fig.25), se desenvolve um edifício que se torna padrão e parte de uma identidade arquitetónica 

que se repete no âmbito nacional, absorvendo as influências de elementos e arquétipos regionais 

dos locais onde se insere, evidente na escolha de materiais de construção. Esta estratégia, assente 

no princípio da repetição, é usada nos casais agrícolas das colónias.  

 O conceito de tipo em arquitetura será abordado no capítulo III. Para já, importa lembrar 

que há diferentes teorias associadas ao conceito que poderá ser facilmente confundido com 

arquétipo ou modelo. No âmbito da produção arquitetónica do regime, devemos falar sobretudo 

de um conceito de tipo assente na busca de um projeto ideal suscetível de ser repetido e 

transformado dentro de uma estrutura formal, ou seja, “o tipo ideal como meta, transforma-se no 

tipo mais eficaz (o “objet-type” de Le Corbusier), convertendo-se, assim, em um protótipo ou modelo 

que é necessário reproduzir sempre igual”83. No caso do módulo associado ao Projecto-tipo do 

Barroso, entendemos que é possível identificar um conceito de modelo, na medida em que se trata 

de um objeto arquitetónico replicado, sem perspetivar a sua reconfiguração, contrariamente aos 

projetos-tipo das escolas primárias, que dentro da mesma morfologia assumem diferentes 

composições. Assim, “o tipo como estrutura formal que dirige a configuração de novas soluções que 

vão acrescentando e enriquecendo a série tipológica, é substituído pelo modelo que reclama a sua 

repetição idêntica”84. 

Todavia, a partir do Congresso Nacional de Arquitetura de 194885, a arquitetura de 

resistência desenvolve-se. É também nesta década que os arquitetos modernos do Porto e de 

Lisboa iniciam os inquéritos ao edificado em Portugal, procurando reconhecer os verdadeiros 

valores arquitetónicos de cada região. Deste esforço, resultam o Inquérito à Habitação Rural86, dos 

Engenheiros Henrique de Barros e Eduardo Alberto de Lima Basto, que, embora não corresponde-

se cabalmente aos interesses do governo, por expor a pobreza da habitação rural, foi publicado. A 



investigação de Ernesto Veiga de Oliveira, no âmbito da arquitetura tradicional portuguesa, 

publicada em livro87, comprova a diversidade arquitetónica regional manifesta na chamada 

arquitetura de produção, mas também nos conjuntos e formas populares. É, no entanto, em 1956 

com o Inquérito à Arquitetura Regional Portuguesa promovida pelo Sindicato Nacional dos 

Arquitetos, mais tarde publicado88, que se prova a existência de várias arquiteturas tradicionais em 

Portugal, de acordo com a região, nomeadamente em termos de características funcionais. Estes 

trabalhos colocam em causa a ideia de Raúl Lino sobre a suposta arquitetura tradicional portuguesa. 

Este inquérito transformar-se-á numa “referência indispensável nas mais diversas ações de 

projeto”89.   

O congresso de 1948 e o inquérito de 1956 poderá ter condicionado o desenho 

arquitetónico das construções da JCI, sendo evidente um despojamento e simplicidade da 

linguagem projetual, uma grande experimentação e preocupação com a funcionalidade e usos, bem 

como com a salubridade do espaço de habitação dos edifícios. “A comparação com as condições 

constatadas no país pelo Inquérito à Arquitetura Regional Portuguesa, realizado no final dos anos 

de 1950 pelo Sindicato Nacional dos Arquitetos, confirma os claros progressos introduzidos pelas 

soluções tipológicas concebidas pelos arquitetos da Junta de Colonização Interna”90. Um exemplo 

claro destas preocupações fica patente na comparação entre as unidades habitacionais dos casais 

agrícolas da colónia agrícola de Martim Rei, uma das primeiras colónias a ser construída na íntegra 

pela JCI (fig.26), e os módulos dos casais agrícolas da colónia agrícola de Pegões (fig.27),  

construídos na segunda metade do século XX. Enquanto na primeira colónia fica patente uma maior 

simplicidade formal e negligência relativamente a elementos decorativos, resumindo-se à 

construção de um módulo funcional para o espaço de habitar e de trabalho agrícola, na colónia de 

Pegões é evidente um maior experimentalismo formal, fruto das influências regionalistas de cariz 

moçárabe ou até estrangeirismos do moderno brasileiro91. 

 



 
Figura 26 – Exemplo de casal agrícola da Colónia Agrícola de Martim Rei. 

 

É claro que sendo estes edifícios da responsabilidade do Estado, inevitavelmente 

evidenciam a ideologia do regime. As diferenças arquitetónicas entre as primeiras construções e as 

últimas são manifestas e revelam uma evolução das conceções arquitetónicas da JCI que parecem 

ter sido moldadas pelo regime.  

 

 
Figura 27 – Exemplo de casal agrícola da Colónia Agrícola de Pegões. 

 

  



INFLUÊNCIAS EXTERNAS 

 

O regime do Estado Novo não se limitou à jurisdição sobre as áreas baldias e de reserva. 

Influenciou certamente o desenho dos novos núcleos populacionais, o que não equivale a afirmar 

que o pensamento arquitetónico por detrás da criação das colónias agrícolas esteve integralmente 

subordinado aos ideais da ditadura. Houve outras influências. Conforme dissemos e veremos 

adiante de forma mais detalhada, a construção de colónias agrícolas não era novidade na Europa, 

sobretudo em regimes totalitários, como Itália e Espanha, que serviram de referência a estas 

empreitadas do Estado Novo.  

Apesar do poder político em Portugal, durante os anos 20 e 40, recorrer com frequência a 

arquitetos alemães para projetarem obras públicas, as colónias agrícolas construídas no nosso 

território apresentam maior proximidade com a arquitetura fascista italiana do que com a alemã, 

o que se pode explicar pelas raízes culturais comuns92.  

Além do mais, a repercussão do modernismo, mesmo que controlado ou academizado pelo 

regime, teve, como vimos, efeitos na produção arquitetónica da época, nomeadamente na 

construção destes conjuntos. 

Alguns autores, como RAPAZOTE93, apontam a teoria das Cidades-Jardim de Ebenezer 

Howard94, publicada em 1898, como base de fundamentação da criação de algumas destas colónias 

agrícolas. Na sua perspetiva, o “modelo de cidade-jardim defendia os seguintes princípios: moradia 

individual; articulação da cidade com a natureza; comunidades de tamanho médio (…); trabalho, 

cultura, lazer (…); garantia de higiene e saneamento básico”95. Todos estes princípios foram 

assumidos como premissas na conceção destes núcleos.  

No nosso entender, este conceito é mais evidente nas colónias agrícolas da Gafanha da 

Nazaré e do Barroso. Esta última é apelidada por RAPAZOTE de Aldeias-Jardim de Montalegre96 

numa alusão clara ao modelo da cidade-jardim (fig. 34) de Howard. Não será apenas nas 

características físicas e no traçado destas aldeias que se revelam os princípios da cidade-jardim. 

Envoltas por uma mancha verde com áreas de produção agrícola e descentralizadas em relação ao 

meio urbano, interessa também destacar na conceção destes projetos o ordenamento do território 

e a tentativa de recondução/fixação do homem ao campo.  Podemos encontrar nestes núcleos “um 



conjunto de sinais de um pragmatismo funcional, que valoriza a relação da construção com a 

natureza em termos de qualificação da vida quotidiana, inspirados nos modelos como o da Cidade-

jardim”97.  

 
Figura 28 - Diagrama nº 2 da Teoria das Cidades-Jardim de Ebenezer Howard. 

 

Se assumirmos a teoria das Cidades-Jardim como base de fundamentação conceptual do 

planeamento dos núcleos da JCI, poderá levantar-se a questão da capacidade evolutiva das 

colónias. Seriam estas aldeias da JCI, à semelhança do conceito das Cidades-Jardim, dimensionadas 

para um determinado número de habitantes? Ou tratar-se-á de um projeto evolutivo, à semelhança 

de outras aldeias do interior transmontano? No limite, podemos estar perante um projeto 

“terminado” no que concerne à escala urbanística de composição de aldeamento, mas evolutivo 

no que concerne ao módulo habitacional. Todas estas questões, que nos propomos abordar mais à 

frente, poderão justificar as ações de transformação destes espaços. Se a teoria das Cidades-Jardim 

foi, conforme referem alguns autores, fundamental na conceção de alguns destes aldeamentos 



rurais98, no que diz respeito às construções propriamente ditas, as influências são ditadas pelas 

funções agrícolas predominantes na região. Assim, ainda que os projetos de colonização interna 

tenham sido produzidos a nível central pela JCI, não haverá dúvidas que existiu uma preocupação 

em atender aos costumes construtivos e funcionais da arquitetura de cada região. 

REFERÊNCIAS ARQUITETÓNICAS INTERNACIONAIS 

Existem, como é sabido, diversas formas de colonialismo e experiências colonizadoras. 

Exemplo disso são os inúmeros colonatos ultramarinos construídos por países colonizadores nos 

territórios ocupados. De acordo com WENZLHUEMER, existem três tipos de povoamento daí 

resultantes, como sejam as colónias de denominação; as colónias base; e os assentamentos de 

colónias99. As duas primeiras referem-se a colónias resultantes da ocupação de território alheio, 

muitas vezes justificadas por interesses logísticos, económicos ou político-estratégicos. É nos 

assentamentos de colónias que se verifica maior proximidade com os núcleos criados pela JCI e 

pelas entidades congéneres de outros países responsáveis por levar a cabo experiências de 

colonização interna. 

A ocupação de assentamentos de colónias implica garantir a sua autossustentabilidade, 

sendo fundamental assegurar uma base económica através da indústria ou agricultura. A nossa 

análise assentará em exemplos arquitetónicos próximos no tempo e cuja base de sustento 

económico sejam semelhantes às criadas pela JCI, ou seja, tenham carácter agrícola. Não querendo 

com isto afirmar que as referências arquitetónicas do regime se tenham cingido às colónias 

agrícolas construídas noutros países. Importa reconhecer, no entanto, as semelhanças na 

metodologia usada, na ideologia que lhe deu origem e, sobretudo, na construção do conjunto 

habitacional, equiparado a um equipamento, cujo propósito era a construção de comunidades 

autónomas. 

O início do século XX ficou marcado pela pós-revolução industrial e pela Primeira Guerra 

Mundial. Embora num contexto ainda marcado pela ruralidade, este período caracterizou-se pelo 

aparecimento de novas cidades. É nesta conjuntura que arquitetos e urbanistas se dedicam a 

projetar as utopias, influenciadas pelas novas formas de pensar a cidade, a natureza e inspirados 

por exemplo, pela teoria das cidades-jardim de Howard. De acordo com PESSOA, “a questão da 

cidade/natureza continua a ser o tema das utopias no século XX”100.  



 

 
Figura 29 – Projecto da cidade de Chaux de Claude-Nicholas Ledoux 

 

Uma das referências fundamentais neste âmbito são os Moshavim em Israel, construídos 

sobretudo a partir dos anos 20. Os Moshavim desenvolveram-se enquanto colonatos agrícolas, 

onde cada família dispunha de casa e terreno arável para o seu sustento. Baseava-se num estilo de 

vida comunitário e cooperativo, que evoluiu durante a Primeira Guerra Mundial, e cujos princípios 

organizativos são oriundos dos Kibutzim, que se iniciaram em Israel e Palestina na primeira década 

do século XX. Estes não obedecem a preceitos estilísticos, mas pode-se considerar que foram 

influenciados pela escola de arquitetura alemã. Do ponto de vista arquitetónico, os Kibutzim e os 

Moshavim são em tudo semelhantes, diferenciando-se sobretudo pela estratégia política, 

organização comunitária e distribuição da propriedade. Enquanto uma família residente num 

Moshav (singular de Moshavim) era proprietária da sua parcela de produção e habitação, 

constituindo o somatório de todos estes espaços o designado Moshav, num Kibutz (singular de 

Kibutzim) a propriedade era comunitária.101 O primeiro Moshav data de 1921, foi construído em 

Nahalal, Israel, e a autoria coube ao arquiteto alemão Richard Kaufmann102, discípulo de Theodor 



Fischer103. Tratou-se de uma obra de referência daquele arquiteto, que assentou numa geometria 

circular, correspondendo a uma imagem semelhante à utopia da cidade idílica de Chaux de Claude-

Nicholas Ledoux104 (fig.29). Do ponto de vista arquitetónico, a obra de Kaufman é icónica pelo 

caráter ordenado, pelo impacto na leitura do território e no seu desenho, e pela vasta planície em 

que se implanta, que permitiu a construção de uma nova “vila” com mais de 900 habitantes.  

 

 

 

A organização do conjunto em Nahalal (fig.30) era estabelecida de forma bastante coerente 

e rigorosa, assentando numa estreita relação entre o espaço de habitar e as zonas de produção 

agrícola. No centro encontravam-se todos os equipamentos e edifícios públicos ou comunitários, 

rodeados por moradias individuais. Estes, por sua vez, eram circundados por outro círculo 

composto por casas de lavoura, que comunicavam diretamente com os terrenos agrícolas de 

grandes dimensões (aproximadamente 10 ha).105 A hierarquia de funções, escala e proporção foram 

replicadas noutros Moshavim e Kibutzim (fig.31), desenhados por Kaufmann ou outros arquitetos, 

que visavam dar resposta à constante chegada de Judeus.  



Paralelamente à construção de colonatos de cariz agrícola em Israel e na Palestina, surgiu 

em Itália, durante o início do século XX, a necessidade de desenvolver uma nova política agrária e 

habitacional, que estivesse em harmonia com os ideais fascistas de Benito Mussolini e respondesse 

aos problemas de falta de habitação, que se faziam sentir nas grandes cidades italianas em virtude 

de uma intensa onda de migração. Esta reforma culminou na construção de cerca de treze novas 

cidades em terrenos, por vezes, reclamados pelo Estado106, denominadas de Mussolini Towns ou 

Città di Fondazione. 

Tal como as colónias da JCI, estas cidades respondiam aos ideais e a objetivos políticos do 

regime, propagandeando as suas ações e benfeitorias. As obras do passado eram desvalorizadas, 

enquanto estas novas cidades remetiam para uma autocelebração do governo e procuravam 

desenvolver um sentido de comunidade, que se manifestava desde logo, nas formas e proporções 

urbanas projetadas, bem como no desenho moderno das mesmas, que pretendia afirmar-se como 

o retrato da cidade ideal italiana107. Estes projetos revelavam também a vontade de criar cidades-

rurais, privilegiando a agricultura e negando, em contrapartida, a cidade industrial idealizada 

utopicamente por Tony Garnier108, no início do século XX. 



 

 
Figura 32 – Projecto da cidade de Littoria (atualmente Latina) 

 
Figura 33 – Littoria aquando da sua construção (atualmente Latina) 

 



Uma das mais importantes e estudadas obras do regime totalitarista italiano dos anos 30 

foi o projeto de Agro Pontino, na região rural de Lázio. O projeto consistia na transformação de uma 

extensa área de latifúndios, com aproximadamente 55.000 ha em lotes para colonização, tendo 

sido necessária a subdivisão em cinco cidades, Littoria, Pomezia, Pontilla, Aprilia e Sabaudia109.  

 

 
Figura 34 – Projeto da cidade de Sabaudia 

 

Estas cidades tinham uma grande escala, tendo em conta o contexto rural, demonstrando 

simbolicamente o poder do regime. Por outro lado, o projetista definiu claramente as premissas 

que deviam reger o desenvolvimento urbano da cidade, impondo limites e estratégias de 

crescimento, bem como definindo hierarquias de setores e tipologias, através de uma visão de 

organização espacial fortemente influenciada pelo regime e que ia bastante além da definição de 

vias de comunicação, zonas de equipamentos ou edifícios habitacionais. Este facto é evidente na 

demarcação clara dos espaços livres e edifícios públicos, como a Câmara Municipal. Na verdade,  



”com base em poucas regras podem controlar as principais formas de urbanização: por um lado, a 

identificação dos elementos característicos da cidade ou edifícios públicos (a praça, a igreja, a 

câmara municipal) definidos com alto nível de detalhe; as outras instalações residenciais completam 

toda a forma de diagramas tipológicos simplificados inseridos dentro de áreas demarcadas”110. 

Por outro lado, os diferentes arquitetos111 que conceberam estas cidades, associados às 

diversas funções e entendimento de cada um dos municípios, determinaram as múltiplas formas 

de planeamento e estratégias de crescimento, que resultaram numa ausência de homogeneidade 

entre elas.  

 

 
Figura 35 – Sabaudia aquando da sua construção 

 

A criação destas cidades constituiu um importante contributo arquitetónico e ideológico 

para os projetos da JCI. Desde logo pelo facto de terem sido pioneiros na Europa, e terem uma 

natureza agrária, mas também pelo contexto e razões sociopolíticas que lhes subjazem. Embora 

realizadas numa escala diferente da usada pela JCI em Portugal, procuravam dar resposta aos 

mesmos problemas, nomeadamente da habitação e demografia.  

 



A estratégia de colonização interna em Espanha, promovida pelo Instituto Nacional de 

Colonizácion (INC), inspirou-se também nos ensaios de Agro Pontino. De acordo com NÚÑEZ-

HERRADOR, “toda a estrutura criada (…) através do «Instituto Nacional de Colonización» foi 

determinada pela tentativa de realizar a chamada "colonização integral” de vínculo claro com a 

italiana "Bonifica Integrale" que determinou as obras de Agro Pontino”112. 

 

Figura 36 – Pueblo de Vegaviana, autoria do Arquiteto José Luis Fernández del Amo 

 

Efetivamente, em Espanha, no final dos anos 30, no âmbito da reforma agrária, surgiu o 

INC, responsável pela construção de cerca de 300 novos povoamentos113. Vivia-se o período do pós-

guerra civil, pelo que, embora a principal função deste organismo tenha sido transformar o 

território sem regadio em terras irrigáveis, dotando-o de infraestruturas114, este contribuiu para 

gerar sustento, fixar população e reestruturar das terras. Para esta reforma agrária, foi fundamental 

o contributo da arquitetura, também ela controlada e influenciada pelo governo de Francisco 

Franco. No caso português, os valores tradicionais são fácies do governo e procuram impor-se na 

construção de obras públicas, como as colónias agrícolas. Na Espanha, durante o franquismo, estes 

assentamentos, não são o melhor exemplo de exaltação tradicionalista. De acordo com ESCOLANO, 



“do ponto de vista urbano e arquitetónico, os assentamentos de colonização são um testemunho 

sustentado da transição complexa para a modernidade, manifestada através das mudanças que 

operam nas disciplinas projectuais”115. 

Um dos núcleos mais célebres e preservados é o Pueblo de colonización Cañada de Agra 

(fig.37), na região de Albacete. Trata-se de um povoamento com aproximadamente 15 ha, 

projetado, em 1962, pelo Arquiteto José Luis Fernández del Amo, autor de mais de uma dezena de 

novos assentamentos rurais criados pelo INC. No referido assentamento, foram construídas mais 

de uma centena de módulos de habitações unifamiliares com dois pisos, na sua maioria, com 

dependências agrícolas, isoladas em lotes de aproximadamente 525 m², que constituíam um plano 

marginal de alçado único e coerente da aldeia. Em 1969, tendo em conta o sucesso da iniciativa, o 

povoamento foi alargado, aumentado o número de habitações e dependências agrícolas116. 



Paralelamente à construção das habitações para os colonos, foram também construídos 

edifícios públicos e equipamentos, nomeadamente escola, centro cívico, igreja, lojas para comércio, 

entre outros. Todo o assentamento tem como elemento comum, os módulos habitacionais que 

compõem o conjunto, e que conferem unidade e coesão ao núcleo que ocupa uma paisagem 

outrora desabitada. Este efeito é conseguido pela materialidade, forma dos telhados e relação 

entre cheios e vazios, que impõe uma relação estreita de proporcionalidade entre a volumetria do 

edificado e a rua. Por esta razão, associada à preservação da imagem de conjunto, em 2015, o 

referido povoamento, bem como o Pueblo de colonización Villalba de Calatrava, foi considerado 

Bien de Interés Cultural pelo governo espanhol (ver anexo 1), permitindo um retrato fiel e de 

qualidade da experiência de colonização interna em Espanha que importa salvaguardar117. 

 Efetivamente, podem ter sido os Moshavim e Kibutzim, em Israel e Palestina, os núcleos 

pioneiros, no que concerne à estratégia de colonização interna moderna. No entanto, e como 

anteriormente afirmamos, os núcleos da JCI aproximam-se ideologicamente das iniciativas 

desenvolvidas pelo regime de Mussolini. Em boa verdade, quando se constituiu o INC em Espanha, 

em Portugal já se havia construído a colónia agrícola de Milagres, que mais tarde ficou sob tutela 

da JCI. Não obstante, não podemos deixar de referir que o tamanho e capacidade dos 

assentamentos portugueses e até a estruturação do módulo de habitar aproxima-se mais dos 

projetos erguidos em Espanha pelo INC, do que da arquitetura desenvolvida pela Opera 

Nazionale Combattenti (ONC), em Itália. 

De salientar que as estratégias de colonização interna desenvolvidas em Itália, Espanha e 

Portugal, têm um denominador comum, são concebidas por regimes de carácter ditatorial. A 

colonização interna respondeu a um intento de reorganização populacional. Mais, de acordo com 

OLIVEIRA, “[e]sta colonização permite a sobre-exploração da força de trabalho fixada a uma 

pequena parcela – pelo cultivo da qual paga uma renda” 118. Este aspeto, leva-nos a questionar 

sobre o papel e pertinência deste tipo de assentamentos em pleno século XXI?  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 





 

 

 

 

 Concelho de Montalegre 

  

Chã Monte de S. Vicente de Chã 

Cambezes do Rio Monte de Cambezes 

Cervos Monte de Cervos 

Donões 

Várzea; Lombo do Cão; Lama Longa; Lamas da Senhora da Piedade; Lagartosa; Chão de 
Gramião; Portela de Couças; Lamas de Rastelo; Outeiro da Ribeira; Várzea da Vidoeira; 
Lamas da Sequeira; Lamas de Teixoeira; Outeiro da Negreira; Cabeço da Fontela; Marão; 
Salvador 

Meixedo Veiga de Meixedo 

Montalegre 
Raposeira; Poços; Lamas; Mixto; Barrosinhos; Corgo dos Moços; Saltadouro; Crasto; Lamas 
de Várzea; Corgo do Vale de Cãis; Feixa; Toutiço da Veiga; Rôlo 

Morgade Monte da Freguesia de Morgade 

Negrões Monta de Negrões 

Padornelos Veiga de Sendim 

Serraquinhos Monte de Serraquinhos 

Pitões Planalto de Pitões 
 

Figura 38  – Baldios reservados provisoriamente no concelho de Montalegre, em 1939 

Freguesias 

  

 Concelho de Boticas 

  

Beça 
Vale de Gestosa; Vaja Redonda, Ervedeira, Chousas, Corga da Figueira de Tejosa, Alto do 
Carregal, Lamas do Bajestoso, Felgueiras, Corga de Vales, Belzinha, Rodeira, Carvalhal 

 

Figura 39  – Baldios reservados provisoriamente no concelho de Boticas, em 1939 

 

Concelho 

 Núcleos / Colónias Agrícolas Construídas na Região do Barroso 

 Assentamento Projecto-tipo 

Montalegre Aldeia de Montalegre Projecto de Casal - Tipo Barroso 

Lugar de São Mateus Projecto de Casal - Tipo Barroso 

Aldeia Nova do Barroso Projecto de Casal - Tipo Barroso 

Lugar do Vidoeiro Projecto de Casal - Tipo Barroso 

Aldeia de Criande Projecto de Casal - Tipo Barroso 

Fontão 
Projecto do Casal Para Colonos a Construir no Barroso 
Arquiteto Maurício Trindade Chagas119 

Boticas Pinhal Novo 
Projecto do Casal Para Colonos a Construir no Barroso Arquiteto 
Maurício Trindade Chagas124 

 

Figura 40 - Núcleos desenvolvidos pela JCI na região da Colónia Agrícola do Barroso 



2.1 COLONIZAÇÃO INTERNA DO BARROSO  

 

Como referimos, o plano de colonização interna desenvolvido, pela JCI, no Barroso 

circunscreveu-se aos dois concelhos que integram esta região, Boticas e Montalegre. O interesse 

da JCI por estes municípios está patente no já referido Plano de Reconhecimento dos Baldios do 

Continente, realizado de 1939, no qual a JCI reservou provisoriamente um conjunto de baldios nesta 

região (fig.38 e 39). 

Esta ação de colonização assentou, no nosso entender, num conjunto de razões 

económicas, aspetos físicos e humanos. Um dos aspetos determinantes foi a fragmentação das 

propriedades fundiárias privadas, por oposição às dimensões generosas dos baldios. Segundo a JCI, 

estes baldios seriam determinantes para a região, por fomentarem o comunitarismo das 

povoações120 e por oferecerem oportunidades de colonização.121  Por outro lado, a JCI considerava 

que a região estava fortemente ligada à pastorícia, pelas suas condições climáticas, geográficas e 

geológicas, havendo a necessidade de potencializar os cultivos e tirar maiores proveitos 

económicos da terra. No que diz respeito ao fator humano, o isolamento favorecido pela topografia 

e deficitárias vias de comunicação, determinou a resistência à evolução tecnológica do território, 

tornando-se praticamente autossuficiente. No nosso entender, estas análises são importantes para 

perceber os ensinamentos que se pretendiam incutir na população colonizadora, como o fomento 

da perseverança e a autonomia dos assentamentos122. Nesta altura, o peso do êxodo rural e da 

emigração acentuavam a crise demográfica desta região, que vinha sistematicamente perdendo 

população desde 1900. Em 1939, contava com cerca de 14.665 indivíduos e uma densidade 

populacional 26,0 hab/Km2, ou seja, bastante aquém da média do distrito de Vila Real que seria 

68,1 hab/Km2, e da nacional que seria de 80,0 hab/Km2. A somar a este facto, e de acordo com a 

memória descritiva do projeto de colonização, registava-se um elevado número de mulheres 

solteiras e chefes de família, um problema que, de acordo com a JCI,  impunha resolução rápida e 

urgente123.  



 

a) Salto; b) Venda Nova e Pondras; c) Vila da Ponte; d) Reigoso; e) Covelo do Gerês; f) Ferral; g) Cabril; h) 
Paradela, Contim e Fiães; i) Viade de Baixo e Fervidelas; j) Chã; k) Negrões; l) Morgade; m) Cervos; n) 
Serraquinhos; o) Vilar de Perdizes e Meixide; p) Solveira; q) Santo André; r) Gralhas; v) Meixedo e Padornelos; 
s) Montalegre e Padroso;  x) Covões do Rio, Donões e Mourilhe; y) Sezelhe e Covelães; t) Tourém; z) Pitões 
das Júnias; a1) Outeiro 

Desta forma, a construção das colónias agrícolas pretendia ser uma solução do Estado para 

os problemas sociais de âmbito nacional e regional. Foi neste contexto que, a partir de 1940, foram 

desenvolvidos os primeiros projetos de colonização nos concelhos de Montalegre e Boticas, 

totalizando a criação de sete novos núcleos ou aldeias, seis no concelho de Montalegre e um no 

 
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concelho de Boticas. Foi ainda construído, no mesmo âmbito, o Centro Social do Barroso, no 

concelho de Montalegre. Associado à conceção destas novas aldeias, foi também desenvolvido para 

os colonos, um projeto-tipo de casa de lavoura, o denominado Projecto de Casal – Tipo do Barroso. 

Todavia, este modelo de habitação apenas foi replicado em cinco dos sete núcleos desenvolvidos 

na região, todos eles no concelho de Montalegre, nomeadamente no Lugar de São Mateus; Aldeia 

de Montalegre; Aldeia Nova do Barroso; Lugar do Vidoeiro; Aldeia de Criande, sendo estas o alvo 

na nossa análise. As exceções à aplicação do Projecto de Casal – Tipo do Barroso, dizem respeito 

aos núcleos do Alto do Fontão e Beça, o primeiro situado no limite do concelho de Montalegre, o 

segundo no concelho de Boticas. Nestes, “[a] casa de habitação e demais edifícios de uso agrícola, 

são idênticos (…) exceto no que diz respeito à distribuição de águas ao domicílio a qual não se 

justifica neste aldeamento pelo número restrito de casais”124 , tendo sido então usado um projeto-

tipo semelhante ao construído na Colónia Agrícola do Alvão, em Vila Pouca de Aguiar.  

No que concerne ao meio físico e humano da região, importa referir que na arquitetura do 

Estado Novo “não chegava fazer caixotes funcionáis, era necessário embrulha-los em papel de 

memória e memória chamava-se o «rústico» (as raízes do povo) e «joanino» (as raízes do poder, o 

sumo do império)”125. As colónias agrícolas da JCI constituem um exemplo desta busca, pois 

procuravam invocar em cada projeto-tipo os valores regionalistas apreciados pelo regime. 

Entendemos, por esse motivo, ser fundamental neste trabalho, compreender genericamente as 

características físicas e humanas do concelho de Montalegre. 

O concelho de Montalegre localiza-se no nordeste de Portugal, junto à fronteira com 

Espanha e entre os concelhos de Boticas, Chaves, Terras de Bouro, Vieira do Minho e Cabeceiras de 

Basto. Este concelho compreende 25 freguesias e cerca de 135 povoações126. Trata-se do maior 

concelho, em termos de área, do distrito de Vila Real e um dos maiores da região de Trás-os-

Montes, tendo mais de 800 km². É formado por uma sucessão de planaltos envoltos por montanhas 

e pelas Serras do Larouco, Cabreira, Alturas e Gerês, todas com cota superior a 1200 m127. Esta 

morfologia do território condicionou a arquitetura popular da região, desde logo pela dureza 

climatérica e pelo regime de ventos associado a estas zonas montanhosas, aspetos que a JCI teve 

em conta, como veremos adiante, na arquitetura e implantação dos núcleos. 



A geologia do território indica-nos que se trata de uma região “Arcaico e Pré-câmbrica”, 

ainda que nalgumas zonas esteja patente a influência “Granítica” do território128, cuja abundância 

se reflete na presença como elemento construtivo das casas tradicionais da região.   

 

Figura 43 - Albufeira do Alto Rabagão 

 

A rede hidrográfica do concelho é bastante importante, compreendendo os rios Cávado, 

Rabagão e Beça129, seus afluentes, ribeiros e riachos. Estes cursos de água são importantes para as 

populações e culturas agrícolas, mas também, no caso específico de Montalegre, para 

aproveitamento energético e turístico, onde ainda durante o Estado Novo foram construídas as 

barragens da Venda Nova (1948) e Alto do Rabagão (1957). De notar que os cinco núcleos 

analisados no presente estudo encontram-se a menos de 3000 m dos principais rios do concelho.  

O clima do concelho é um aspeto fundamental que influenciou a arquitetura aqui 

desenvolvida pela JCI. Como seria de esperar pela localização geografia do território, o “clima de 



Barroso é de tipo continental – rigoroso, mas não excessivo, com índices pluviométricos altos, 

bastante frio no Inverno e calor demasiado no verão”130.  

A agricultura e pastorícia são pilares fundamentais da economia do concelho. A região do 

Barroso é célebre pela qualidade do seu gado e pela cultura do centeio, e mais recentemente 

também pela batata de semente aqui produzida. De acordo com os estudos da JCI, a percentagem 

de território arável não permitia o desenvolvimento de culturas agrícolas extensivas. Por sua vez, o 

vasto território baldio permitia que os criadores de gado da região pudessem alimentar os animais 

(fig. 44), associando-se  ao conceito de partilha e práticas comunitárias. 

 

 

Figura 44 – Gado barrosão. 

 

Figura 45 – Dólmen em Montalegre. 

 

 Embora à data da fundação de Portugal, em 1140, Montalegre já existisse131, a verdade é 

que o primeiro diploma que lhe faz referência é o foral de D. Afonso III, datado de 9 de junho de 

1273132. Mais tarde, em 1289, D. Dinis atribuiu-lhe um segundo foral que pretendia fazer face ao 

despovoamento do território133. Esta problemática que D. Dinis e a JCI procuraram travar, esta 

última com recurso às colónias agrícolas, corresponde a um flagelo que continua a atingir este 

território. O concelho conheceu o seu apogeu populacional em 1960 (fig. 46), no decurso da 

instalação dos primeiros núcleos. Atualmente, a sua população está fixada nos 10.537 habitantes134. 

No entanto, importa destacar que, de acordo com os Censos de 2011, Montalegre foi o município 

que perdeu mais população na região Norte (cerca de 17,4%)135. Por outro lado, o concelho estava 

entre os municípios da região norte com maior número de residências secundárias, 



correspondentes a mais de 50% das habitações136, confirmando a visão de BAPTISTA, segundo o 

qual, “os barrosões da diáspora são já muitos mais do que os residentes”137.  

 

 
Figura 46 – Evolução demográfica em Montalegre entre 1864 e 2011. 

 



 

 

 

 

 

 

 

Figura 47 – Fotografias do IARP, relativas à arquitetura popular em Tourém, Montalegre. 



2.2 UMA ARQUITETURA BARROSÃ?  

 

A análise deste tópico pretende contribuir para a investigação e discussão do tema, sem 

pretender dar resposta absolutas. Antes de debatermos a existência ou não de uma arquitetura 

barrosã temos de nos debruçar sobre o significado de arquitetura. Numa definição mais 

convencional refere-se que consiste na arte e “ciência do desenho e construção de edificações, 

comunidades ou áreas livres, de acordo com critérios estéticos e funcionais” 138. Podemos, portanto, 

admitir que a conceção destes e doutros edifícios vernáculos que compõe a paisagem rural 

transmontana, traduz um exercício de arquitetura, ainda que muitas das vezes, não tenha sido 

idealizada por arquitetos. Este facto será suficiente para compreendermos e afirmarmos que existe 

uma corrente arquitetónica singular desta região?  

 

 
Figura 48 – Construção da Rua do Forno, Montalegre. 

De facto, a paisagem urbanística transmontana em geral, e a do Barroso em particular, 

apresenta contornos vernaculares. Não recorre a arquitetos, utiliza materiais da região, e 

desenvolve-se em consonância com o território, procurando dar resposta ao clima rigoroso, através 

dos materiais utilizados, organização da planta e construção de elementos arquitetónicos, como 

lareiras, implantação em função da orientação solar e regime de ventos, capacidade de adaptação 

funcional às atividades predominantes na região, como a agricultura e a pastorícia. Segundo o IARP, 

“sobressaem três tipos distintos de casas rústicas, em que a mais simples não dispõe de mais do que 

 



uma loja, e a mais complexa não prescinde do pátio servido por uma ampla porta. O termo médio 

é o da casa de alpendre lateral, enformado na continuidade das casas vizinhas”139  (Fig.49). 

 

 

Figura 49 – Esquiço de casa em Boticas. Fonte: Ernesto Veiga de Oliveira e Fernando Galhano 

 

Trata-se de uma arquitetura que não é completamente alheia à casa tradicional da região 

do Minho, e incorpora traços funcionais da casa serrana de Trás-os-Montes. Neste sentido, tal como 

toda a boa arquitetura popular portuguesa, pretende dar resposta ao meio onde se insere, 

conforme refere PORTAS “o bom povo português sempre fora naturalmente «racionalista», isto é, 

sempre dera as formas que o clima, a economia, as técnicas ou o programa funcional pediam”140.  



 

Figura 50 – Casais Agrícolas construídos no núcleo do Vidoeiro, Montalegre. 

 

No nosso entender, o tradicional casario do Barroso assenta em sistemas de 

autoconstrução e privilegia critérios funcionais e bioclimáticos, sendo genericamente 

representativo do casario típico da região de Trás-os-Montes, diferencia-se sobretudo na sua 

materialidade e técnicas construtivas utilizadas, nomeadamente no aparelho e tipo de granito. 

Particularizando a arquitetura popular de Trás-os-Montes, importa referir que a casa tradicional da 

região é composta por rés-do-chão, ou rés-do-chão e um piso, e está intimamente relacionada com 

o trabalho agrícola e a pastorícia 

Sendo, portanto, este elemento condicionante da arquitetura, conforme veremos adiante, 

iremos dividir a nossa análise sobre a especificidade da arquitetura popular do território em três 

tópicos, que consideramos fundamentais: o assentamento rural; o espaço público rural, e o espaço 

doméstico rural. 

 

ASSENTAMENTO RURAL 

 

O estudo dos assentamentos rurais está, do ponto de vista académico, pouco avançado, 

uma vez que o povoamento urbano tende a concentrar a atenção. Só em meados dos anos 20, a 

investigação sobre o planeamento rural conheceu maior notoriedade, muito por mérito do 

geógrafo francês Albert Demangeon e, mais tarde, graças ao contributo de Orlando Ribeiro e 

Amorim Girão141, que identificaram as dinâmicas de ocupação e povoamento do território 

português.   

 

 

 



 

 

 

 

 
Figura 51 – Santo André, Montalegre – Povoamento tipo aglomerado. Redesenhado com base no IARP. 
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Para Albert Demangeon, é há dois tipos de povoamentos rurais, o agrupado e o disperso142. 

No caso do concelho de Montalegre, predomina o primeiro, também designado de povoamento 

aglomerado. Trata-se de um regime de assentamento com núcleos habitacionais concentrados, 

onde as casas aparentemente contíguas delimitam os caminhos que lhe dão servidão (fig.51). 

Segundo RIBEIRO et al, podemos verificar dois tipos de assentamento concentrado, lugares 

aglomerados (tipo serrano) ou aglomeração pura (tipo transmontano)143. Embora distintos, ambos 

assentam na construção de aldeias compactas e dispersas entre si144. De acordo com IARP, a região 

do Barroso encontra-se classificada como área despovoada e lugar aglomerado (tipo montanha)145. 

 

Figura 52 – Fotografia da aldeia de Pitões das Júnias em Montalegre, nos anos 50. Fonte: IARP. 

 

A tendência da população de Montalegre para concentrar-se em pequenos povoados está 

relacionada com as dificuldades climatéricas da região, que, de certo modo, contribui para o 

característico comunitarismo do Barroso, refletido na partilha de equipamentos como o moinho, o 

forno da aldeia ou o boi de cobrição146. Estas características foram identificadas pela JCI, e tidas em 

conta na estratégia de colonização do território, que procurou “o estabelecimento de casais 

agrícolas (…) sempre que possível, aldeados para defesa das adversas condições do meio e conforme 



a tradição local”147. A predisposição cultural para a aglomeração em assentamentos dispersos, terá 

certamente fundamentado o plano da JCI para as aldeias barrosãs, que contrasta, por exemplo, 

com a estratégia seguida nas colónias agrícolas da Boalhosa ou da Gafanha da Nazaré, onde se 

desenvolvem colónias num único assentamento de grande dimensão. 

Por outro lado, “a aglomeração do tipo transmontano é própria de planaltos de solo 

pobres”148, ou seja, em terrenos pouco aptos para cultivo ou regadio, assentes na exploração da 

pastorícia. Uma atividade que ganha especial ênfase nesta região, dada a reconhecida qualidade 

do seu gado de raça autóctone. De notar que a pastorícia enquanto atividade económica tem mais 

necessidades espaciais que a agricultura familiar, por requerer terrenos para pastagem do gado. 

Em Montalegre, à data da construção dos novos assentamentos, o território encontrava-se 

bastante parcelado em propriedades privadas com áreas reduzidas, as áreas do pastoreio 

correspondiam ao território baldio. Este cenário é confirmado no estudo acerca do 

Reconhecimento do Território de 1939, de acordo com o qual, “o concelho de Montalegre, um dos 

maiores do norte do País, e também um dos que possui maior percentagem de baldios (…) A 

população, embora diminuta (26,5 hab/km²), carece da maior parte dos baldios para apascentar os 

gados, principal e quase exclusiva fonte de receita”149.  Este facto pode ter sido determinante para 

a definição da estratégia da JCI sobre este território, visando combater o êxodo rural e a 

reorganização agrária, tornando economicamente mais proveitoso um território bastante 

parcelado e dependente da pastorícia. 

 

 
Figura 53 – As ruas de Pitões das Júnias em Montalegre, nos anos 50. Fotografias do IARP 

 

 

 



ESPAÇO PÚBLICO RURAL 

 

Propomo-nos agora abordar o espaço público no meio rural da região do Barroso, com o 

objetivo de retratar e caracterizar as infraestruturas e equipamentos comuns à data da construção 

destes assentamentos. Desde então, muitas alterações foram introduzidas no espaço público da 

região, algumas ainda durante o Estado Novo. Interessa-nos compreender as necessidades 

espaciais atuais que caracterizam o espaço público nas aldeias de Montalegre, atentando 

especificamente às zonas de circulação, espaços de lazer e espaços comunitários.  

Ao visitar as aldeias do concelho, constatamos que a rua é um espaço social por excelência 

e não apenas um espaço de circulação (fig. 53). Neste espaço fazem-se compras, caminha o gado, 

conversa-se, e, embora cada vez menos, brincam os mais novos. Na verdade, estes caminhos, que 

interligam as habitações, são autênticos espaços de comunicação, não havendo necessidade, como 

nos meios mais urbanos das freguesias de Montalegre e Pedroso, de bancos públicos e espaços 

desenhados especificamente para promover a socialização. O caminho é vernáculo e desenhado ao 

longo dos tempos. Raras vezes distingue quem nele circula, pois não há passeios. Há apenas um 

percurso que conduz o automóvel, o homem ou o animal pela aldeia. A propósito das ruas da 

freguesia de Pitões das Júnias, em Montalegre, o IARP refere que “não podemos dizer largas ou 

estreitas, mas sim atravancadas, sinuosas irregulares, em que as beiradas moles de colmo traçam 

no céu escadas recortadas, e os cantos e recantos das paredes, e escadas, e entradas, e alpendres 

compartimentam o espaço em fugas muito variadas de liberdade e escuridão”150.  

Trata-se, portanto, de um meio rural em que não se evidenciam espaços de estar e lazer 

arquitetonicamente desenhados para o efeito, mas antes espaços que assumem essa função em 

razão dos costumes e vivências sociais. Aqui não há praças, mas largos que são verdadeiros vazios 

rurais com características de centralidade e a função de socialização. Muitos destes espaços 

antecedem edifícios e equipamentos públicos de especial relevância para estas comunidades, como 

os pelourinhos ou os fornos comunitários. 

Os fornos comunitários (Fig.54 e 55) assumem um papel importante na região do Barroso, 

que vai além da cozedura do pão. São o retrato da tendência de partilha enraizada na região, 

autênticas salas de assembleia da aldeia, muitas vezes utilizados como espaço de pernoita para 

quem aqui passava. Hoje em dia, muitos destes espaços comunitários caíram em desuso. Como 

afirma BAPTISTA “Uma das construções sagradas da nossa terra era o Forno do Povo, mas o seu uso 



tradicional já não existe”151, reflexo do despovoamento do interior e da inovação tecnológica que 

tem ditado o abandono destes espaços ficando, contudo, a memória física do edificado. Com efeito, 

a falta de população tem ditado o abandono de alguns equipamentos, como o tanque ou o forno 

comunitário, e faz com que os caminhos tenham cada vez menos gente. A arquitetura pode e deve 

contribuir para debelar ou mitigar este flagelo do meio rural do interior, que uma estratégia política, 

social e económica capaz de regenerar estes espaços.  

 

 

Figura 54 - Forno comunitário de Castanheira da Chã nos anos 50. 
Fotografia do IARP 

 

Figura 55 - Forno comunitário de Castanheira 
da Chã em 2018 
 

 No nosso entender, o principal espaço público rural é o caminho. Aliás, nesta matéria 

concordamos com PACHECO, segundo o qual “a arquitetura transmontana coloca-nos perante a 

questão não pacifica de qual a lição a extrair dos conjuntos urbanos tradicionais, em especial nos 

meios rurais”152. Efetivamente, o autor reflete sobre a particularidade destes espaços de 

socialização, ainda que com cada vez menos pessoas. Por tudo isto, podemos questionar se será 

mesmo necessário desenhar todo o espaço público rural e se cevemos nós, arquitetos e urbanistas, 

intrometer-nos nestes espaços que se foram construindo ao longo do tempo. 

 

ESPAÇO DOMÉSTICO RURAL 

 

O panorama doméstico privado do meio tradicional rural de Montalegre, como referimos, 

encontra-se fortemente relacionado com as características do meio físico. O clima, os recursos 

materiais disponíveis, o relevo e a geografia do território influenciam as características da 



arquitetura popular, uma arquitetura sem arquitetos, na qual o homem procura resolver as 

problemáticas básicas que o afetam com os recursos de que dispõe. Embora se manifeste em 

edifícios públicos, a arquitetura popular é mais notória e representativa no espaço doméstico153. As 

tradicionais casas rurais conferem identidade arquitetónica à região, dada a similitude de cérceas, 

forma dos telhados, proporção dos vãos e materialidade.  

O espaço doméstico de Montalegre sofre influências do meio físico, mas também das 

atividades económicas de subsistência predominantes na região, que como vimos, está ligada à 

agricultura e pastorícia.  Aliás, aqui o gado “não é um elemento acessório do trabalho agrícola ou 

um caso de substância direta, mas chega a tomar conta da paisagem”154.  

 

 
Figura 56 – Reprodução de uma casa de lavrador do Barroso, iniciativa do polo do Ecomuseu de Barroso, em Vilar de 
Perdizes 

 

Por esta razão, a casa rural da região, como na arquitetura doméstica portuguesa em geral, 

encontra-se intimamente relacionada com a atividade agrícola e pastorícia, “a sua organização tem 

por base um divisão essencial que assenta na separação dos homens e dos animais”155. Esta 

característica é, ainda nos dias de hoje, evidente no espaço de habitar rural do Barroso, onde as 

habitações são quase sempre constituídas por rés-do-chão e primeiro piso. O piso inferior, aqui 



designado de loja, está destinado aos animais, armazenamento de colheitas e equipamentos ou 

adega, e o piso superior, mais protegido da humidade do terreno e mais quente por causa do calor 

emanado pelos animais, destinado ao homem.  

 

 
Figura 57 – Exemplo de casa de lavrador em Lodeiro D'Arque em Salto, Montalegre 

 

De acordo com o IARP, “sobressaem três tipos distintos de casa rústica, em que a mais 

simples não dispõe de mais do que uma loja, e a mais complexa não prescinde do pátio servido por 

ampla porta. O termo médio é o da casa com alpendre lateral, enformado na continuidade das casas 

vizinhas”156. Tradicionalmente, nesta região, predominam sobretudo casas rústicas de cariz mais 

simples, em particular a casa de lavrador (fig. 57) e a casa de cabaneiro (fig. 58)157. A primeira, mais 

rica e compartimentada, desenvolve-se em dois pisos, com loja no rés-do-chão e piso superior 

destinado a habitação, servido por escadaria externa. O típico varandim transmontano surge, 

sobretudo, como elemento de distribuição entre as escadas, cozinha, dormitório e demais 

compartimentos interiores. A dureza do clima implica que, de um modo geral, todas as habitações 

disponham de lareira, que se destina ao aquecimento, confeção de alimentos, fumeiro, 

constituindo também um espaço de reunião e socialização do agregado. Segundo Baptista: “a casa 

do lavrador costuma ter porta carral, pátio interior e primeiro piso com sobrados e sala, onde 



dormem os moradores e recebem as visitas. Não obstante, o compartimento mais importante é a 

cozinha (…). Já a casa do cabaneiro é muito mais humilde. Fica muitas vezes pegada à do lavrador 

ou das suas cortes e combarros. Geralmente é térrea e tem apenas dois ou três (e ás vezes apenas 

um) compartimentos” 158.   

Em suma, o meio é essencial na composição de uma obra vernácula. De acordo com 

MACEDO, “as casas rurais devem ser edificadas sempre em harmonia com a arquitetura 

regional”159. É esta envolvente, alicerçada nas razões funcionais do objeto arquitetónico, que 

definem a habitação tradicional da região.  

 

 
Figura 58 – Exemplar de casa de cabaneiro em Paredes do Rio, Montalegre 

 

Podemos identificar o granito e o colmo como materiais mais usados na arquitetura 

tradicional do Barroso, facto fácil de explicar se tivermos em conta que esta região é rica em granito 

e foi outrora uma extensa zona de colmo160. Estes foram os materiais inicialmente adotados no 

Projecto de Casal - Tipo do Barroso. 

O colmo utilizado nas coberturas de duas águas da casa tradicional barrosã foi 

paulatinamente substituído por cobertura em telha cerâmica. Algo que também se verificou na 



proposta para o Projecto de Casal - Tipo do Barroso onde, inicialmente está prevista a construção 

com recurso ao colmo, alterada ainda na fase de projeto, por razões de segurança e salubridade da 

construção. O colmo, sendo um material natural e combustível, aumenta drasticamente o risco de 

incêndio, além de contribuir para o apodrecimento das estruturas de madeira das coberturas 

(quando humedecido) e servir de abrigo a inúmeras espécies animais161. 

 

 

Figura 59 – Instalação de cobertura de colmo em Pitões das Júnias, 
Montalegre 

 

Figura 60 – Cobertura de colmo em Castro 
Laboreiro, Melgaço 

 

No que diz respeito ao granito, este é tipicamente utilizado na construção das casas com 

recurso a uma cantaria simples162. O recurso à alvenaria é determinante nas dimensões dos vãos, 

dadas as suas limitações em termos de resistência, peso e dimensão.  

O recurso à madeira verifica-se, sobretudo, no espaço interior, nomeadamente nos 

pavimentos e portas. A sua utilização externa é mais pontual, verificando-se, por exemplo, na 

construção de varandins, portas e caixilharias. Estas características verificam-se também no 

Projecto de Casal - Tipo do Barroso, onde a madeira ocupa as mesmas funções, indo ao encontro 

da arquitetura tradicional da região. 

Nos dias que correm, a reconstrução, ampliação e restauro destas habitações, têm levado 

a alguma descaracterização da arquitetura popular da região. Já na década de 50, o IARP alertava 

para essa problemática, nomeadamente para a substituição das tradicionais coberturas de colmo 

por telha163, um aspeto que, como vimos, contou com a colaboração da JCI que privilegiou o bem-

estar dos colonos. 



2.3 A INFLUÊNCIA DA AGRICULTURA E A PASTORÍCIA NO DESENHO ARQUITETÓNICO  

 

Partilhando a agricultura e a arquitetura o mesmo espaço, é natural que os propósitos de 

uma condicionem as respostas da outra. Segundo ARREDONDO-GARRIDO e MORENO, a 

“agricultura geralmente foi entendida como uma questão tangencial para o mundo de arquitetura 

e urbanismo”164. THORBECK, por sua vez, considera que a “arquitetura e a agricultura existem desde 

que os humanos desenvolveram habilidades para cultivar plantas e criar animais para 

alimentação”165. Neste sentido, sendo o campo de ação da arquitetura a organização do espaço 

inevitavelmente, a construção da paisagem agrícola influencia diretamente o desenvolvimento 

arquitetónico, conforme se verifica na construção dos núcleos da JCI em Montalegre.  

 

 
Figura 61 - Gado bovino bebendo num tanque em Montalegre 

 



No entanto, tal como nos mostram os inúmeros exemplares de arquitetura popular, o 

condicionamento projetual exercido pelas atividades económicas ligadas à agricultura e pastorícia, 

vai além da imagem ou estética da paisagem que se constrói. Conforme anteriormente referimos, 

a arquitetura popular prova, neste aspeto, que as formas produzidas pelo homem, visam, 

sobretudo, dar resposta às necessidades de subsistência e abrigo. Não querendo recuar o 

tratamento desta temática às origens do ser humano, é consensual que estas necessidades básicas 

são fundamentais nas estratégias de fixação e ocupação territorial dos povos. Partindo deste ponto, 

podemos entender que a agricultura e pastorícia, enquanto atividades económicas predominantes 

na subsistência das populações, influenciam a base programática da arquitetura rural portuguesa, 

até à industrialização e consolidação das principais vilas e aldeias. Durante o Estado Novo, a 

dependência agrícola do país é manifesta. Aliás esta realidade está patente na estratégia 

desenvolvida pela JCI na construção das colónias agrícolas. Em rigor, “o povoamento de um 

território constitui um dos elementos fundamentais de ocupação e identidade social, cultural e 

política de um povo. Esta acção fundadora, matriz construída de um território, é na sua génese 

formada essencialmente por casas e infra-estruturas, como caminhos e estradas. Mas enquanto 

edificação fundamental, a casa cumpre o seu papel essencial de abrigo e de fixação de uma 

população”166. 

A forma como a agricultura e os cultivos influenciam a paisagem rural portuguesa, pode ser 

compreendida a partir de duas escalas distintas. Numa primeira análise, a um nível de escala 

urbana, verificamos o modo como as dinâmicas agrícolas condicionam o território, nomeadamente 

as estratégias de ocupação, distribuição e organização do espaço. Numa lógica comparativa, 

podemos verificar que, no território nacional, existem diferentes estratégias de fixação e divisão 

territorial decorrentes de diferentes factores, entre os quais a agricultura. Numa segunda análise, 

próxima de uma escala da arquitetura doméstica, devemos compreender as construções e objetos 

arquitetónicos são influenciados diretamente pelo ambiente agrário e posição geográfica onde se 

inserem. A arquitetura popular portuguesa é rica em construções de cariz agrícola, que comprovam 

a estreita relação entre os diferentes tipos de produção e necessidades agrárias com as formas 

arquitetónicas específicas de determinados espaços. Refira-se, por exemplo, a construção dos 

canastros na região do Minho e Alto Tâmega, que respondem às necessidades da cultura e 

produção do milho, as típicas levadas da região autónoma da Madeira, importantes construções 

para irrigação do solo. Em todos os casos, verificamos que agricultura e pastorícia são fundamentais 

na conceção dos assentamentos rurais e inclusive da habitação e edificações complementares. Por 

outro lado, como constatou o IARP, as várias regiões desenvolveram diferentes respostas 



arquitetónicas ao meio onde se inserem, nas quais as necessidades agrárias fazem, ontem como 

hoje, parte da equação. 

 

Figura 62 – Exemplo de canastro em Montalegre. Figura 63 – Burro transmontano. 

 

No caso particular do concelho de Montalegre, a economia agrária, tradicionalmente de 

características familiar, associada ao cultivo de centeio, batata de semente e à criação de gado167, 

sobretudo bovino de raça barrosã, influencia as características formais e especificidades da 

arquitetura do concelho, muitas das quais são comuns a outras regiões transmontanas. Falamos, 

por exemplo, da construção com recurso a um piso sobre o local de aposento dos animais (Fig.64), 

para calefação do piso superior; a dimensão dos vãos, respeitando a escala agrícola, de que é 

exemplo a tradicional porta carral (Fig.65); a construção com recurso ao granito comum nesta 

região, que condiciona a materialidade, mas também a dimensão dos vãos e a estrutura; a forma 

dos telhados, essencialmente de duas águas, pontualmente de quatro, para fazer face ao rigor do 

inverno desta região. 



Figura 64 – Rés-do-chão da casa tradicional 
transmontana anexa ao Núcleo Museológico de Castro 
Laboreiro 
 

 
Figura 65 – Porta carral da casa tradicional da região 
norte, anexa ao Núcleo Museológico de Castro 
Laboreiro 
 

 

Assumindo a metodologia anterior e indagando acerca das influências na conceção 

arquitetónica e ocupação territorial, devemos relembrar que as povoações Barrosãs têm séculos 

de existência. De acordo com BAPTISTA, “o povoamento barrosão é, maioritariamente, não só 

semelhante como está assente sobre os castros de há três mil anos. É significativo que a povoação 

se aglomere e concentre sobre o Outeiro (…) muitas das atuais povoações nunca mudaram de 

sítio”168. A agricultura e pastorícia desenvolveu-se a partir das condições que o território 

proporciona. Sem solos ricos, e com uma severidade climatérica que não privilegia a diversidade 

agrícola, a pastorícia surge como uma fonte de riqueza e alimento nesta região. Importa também 

lembrar que “a agricultura exige a posse contínua da terra enquanto a pastorícia sobrevive 

capazmente nos baldios”169, razão pela qual estas terras comunitárias são fundamentais para a 

economia da região e na paisagem agrária Barrosã, que beneficia desta vasta área de território 

baldio, essencial para apascentar os seus gados. Esta característica da região, como tivemos 

oportunidade de analisar, despertou o interesse da JCI na estratégia de construção de colónias no 

território. Para este organismo, “a terra baldia suscetível de cultura agrícola (…) admite-se que seja 

distribuída em harmonia com as necessidades dos fogos. Porém, quando as manchas agricultáveis 

se encontrem, no todo ou em parte, localizadas tão longe dos povoados (…) propõe-se o 

estabelecimento de casais agrícolas”170. Esta estratégia motivou inúmeras quezílias entre os 

colonos e anteriores usuários, descontentes com a divisão e reorganização do território baldio, com 

proveito para os colonos da JCI. Algo que se verifica, não apenas em Montalegre, mas também 

noutras colónias, como as de Alvão e da Boalhosa171. A propriedade privada, por outro lado, tende 

a situar-se na encosta, onde os terrenos são mais favoráveis à cultura do centeio e batata172. 



 
Figura 66 – Moinho recuperado em Montalegre 

 

Esta cultura comunitária de partilha do território, típica nestas zonas do interior 

transmontano, é potenciada pelo isolamento, relevo e dureza climatérica, algo que, segundo o 

IARP, determina a “forma de organização comunitária com traços de particularismo 

individualista”173. No entanto, se o comunitarismo é evidente nos baldios destinados ao pastoreio 

comum, na partilha do moinho (fig.66) ou da eira, o individualismo também se reflete na paisagem. 

A paisagem agrária barrosã, tradicionalmente caracterizada pelos minifúndios, associados a 

pequenos cultivos familiares e à criação de animais, desenha no território, com os seus muros e 

divisões, uma propriedade bastante parcelada, onde a casa se ergue nas imediações da exploração 

agrícola. Estas pequenas áreas de cultivo, assentes em socalcos, leiras ou lameiros (fig.67), são o 

complemento e, muitas vezes, o único espaço agrícola privado destas povoações, alimentando o 

sentido de pertença sobre este território, e em torno dos elementos necessários à sua 

exploração/fruição agrícola, como os caminhos de servidão ou as tradicionais linhas de 

abastecimento de água. 

 

 
Figura 67 – A delimitação física dos lameiros para o pastoreio do gado 



 

Relativamente ao espaço de habitar, o tradicional casario de Montalegre, como dissemos, 

é um reflexo da arquitetura popular de Trás-os-Montes e, como tal, está pensado para responder 

às principais atividades económicas da região, a agricultura e pastorícia.  

A agricultura e pastorícia fazem parte da vida destas povoações rurais, interferindo 

diretamente na conceção do espaço de habitar, dada a estreita proximidade, por vezes partilha do 

mesmo espaço, entre as áreas de trabalho (agrícola e pastorícia) e as áreas de habitação (fig.68). 

Esta característica refletiu-se na proposta da JCI para os edifícios dos casais agrícolas na região de 

Montalegre.  

 

 

As casas Barrosãs, tradicionalmente em alvenaria de granito, têm uma estrutura simples, 

vãos exteriores pequenos, e são quase sempre compostas por dois pisos. O inferior reservado para 

a atividade agrícola e pecuária, pelas razões de acessibilidade do gado e conforto térmico do piso 

superior, uma vez que a pernoita dos animais no rés-do-chão potencial a calefação do piso superior. 

O segundo piso destina-se à habitação propriamente dita. No entanto, também aqui, determinadas 

divisões, como a cozinha, têm relação estreita com a agricultura, constituindo espaços de 

complemento à atividade agrícola, nomeadamente a chaminé e o aproveitamento do espaço 

sobrado entre a estrutura da cobertura, para suster o tradicional fumeiro da região (fig.68). 



Os restantes espaços de complemento agrícola, como as eiras, moinhos, ou fontanários, 

são habitualmente de uso comunitário.  A exceção a esta lógica são os espigueiros, que não muitos, 

uma vez que o milho não se afirmou aqui como cultura dominante174, surgem pontualmente no 

território edificados em propriedades privadas. Esta realidade foi tida em conta no estudo das 

colónias agrícolas da JCI, que compreendeu o impacto da agricultura no desenho arquitetónico do 

território e do espaço de habitação. Em todas as colónias se atentou ao ambiente geográfico em 

que se implantaram, o que implicou uma análise cuidada do meio físico e humano, onde os aspetos 

económicos foram tidos em conta, afigurando-se fundamentais na conceção dos assentamentos e 

dos casais agrícolas, como os construídos em Montalegre. Aqui, o espaço de trabalho e descanso 

confundem-se. O habitat tem um carácter simples e funcional e o território um aspeto pitoresco, o 

que facilitou a análise projetual da JCI e a conceção de um projeto-tipo formalmente eficaz para o 

território.  

Para concluir este tópico, importa referir que,  em 2018, a região do Barroso foi  o terceiro 

território da Europa a ser reconhecido pela FAO (Food and Agriculture Organization of the United 

Nations) enquanto GIAHS (Globally Important Agricultural Heritage Systems), demonstrando dois 

aspetos relevantes a ter em conta nesta tese. Em primeiro lugar, a importância da agricultura para 

a região, numa perspetiva económica, mas também nas características particulares da mesma que 

a destacam enquanto legado de relevo. Por outro lado, este reconhecimento internacional 

comprova a perspicácia da JCI sobre a colonização deste território, apoiada na vertente agrícola. 

Por fim, ainda que tal reconhecimento não ateste diretamente o interesse patrimonial sobre as 

colónias agrícolas aqui construídas, evidencia no nosso entender que o património aqui erguido 

pela JCI, é digno da sua salvaguarda, tendo em conta a imagem e reconhecimento internacional do 

potencial agrícola do território. Este aspeto serve de fundamento para a conservação e preservação 

da identidade arquitetónica das antigas colónias da JCI presentes nesta região, entenda-se Boticas 

e Montalegre, uma região cujo potencial foi reconhecido na década de 40 pela JCI, e se viu 

reforçado em 2018. Aliás, podemos mesmo discutir se não terá sido a ação da JCI uma importante 

etapa para a definição daquela que é a única região de Portugal declarada património agrícola 

mundial175. 

 
 
 



2.4 PROJECTO DE COLONIZAÇÃO DOS BALDIOS DE MONTALEGRE  
  

A JCI, através do Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas, desenvolvido 

entre 1943-1947, construiu, como referimos, seis novas aldeias no concelho de Montalegre, num 

total de sete que fizeram parte do projeto conjunto para os dois concelhos (fig.69), tendo sido 

projetados cerca de 130 casais agrícolas176, infraestruturas e equipamentos de apoio à atividade e 

subsistência dos núcleos. 

 

 
Figura 69 - Concelho de Montalegre com a localização das colónias agrícolas desenvolvidas pela JCI no âmbito do Projecto 
de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas: a) Casais da Veiga; b) Lugar de São Mateus; c) Aldeia Nova do 
Barroso; d) Vidoeiro; e) Aldeia de Criande; f) Fontão; g) Pinhal Novo. 
 

Contrariamente a outras iniciativas de colonização desenvolvidas em Portugal, os núcleos 

erguidos no Barroso partiram de uma estratégia de disseminação de aldeamentos no território, ao 

invés da concentração numa única aldeia. A escolha dos lugares alvo de colonização obedeceu às 

seguintes condições definidas pela JCI: “receber luz do sol durante todo o dia; estar abrigado dos 

ventos do Larouco (norte) bastante incómodo no inverno; ficar próximo de caminhos existentes; 

ficar próximo de pedreira suscetível de fornecer pedra para as construções; ter terreno enxuto e 

firme a pouca profundidade; dominar a superfície das explorações”177. Por cumprirem estes 

requisitos, foram então criados os seguintes novos núcleos: Aldeia de Cirande, Lugar do Vidoeiro, 

Aldeia Nova de Barroso, Lugar de São Mateus, Aldeia de Montalegre e Alto do Fontão, no concelho 

                                            





de Montalegre; e Pinhal Novo na freguesia de Beça, concelho de Boticas. Estes foram implantados 

estrategicamente com a dupla função de tornar cultivável parte do território baldio dos concelhos 

e unir um território disperso, que à data da construção das primeiras colónias dispunha de 26 

hab./km²178.    

 

 
Figura 70 - Projeto de colonização dos baldios de Montalegre e Boticas, freguesias de Montalegre, Padornelos e Meixedo. 

 

Para além das questões demográficas, higiene e conforto, recursos, economia e 

acessibilidade, a JCI tinha em vista medidas sociais e «civilizadores». Como confere SILVA, “a ação 

civilizadora do Estado centrar-se-á não tanto nos aparelhos de inculcação ideológica (…) mas mais 

numa transformação das condições materiais da subjetividade campesina”179, medidas que, em boa 

verdade, serviram não só para aumentar a produtividade e criar hábitos agrícolas, mas sobretudo, 



modernizar o país, financiando e incentivando a produção agrícola. Este enriquecimento cultural e 

tecnológico fez-se também sentir na composição arquitetónica desenvolvida, “pretendia-se assim 

dar resposta funcional aos imperativos do papel simultaneamente civilizador e de preservação dos 

valores tradicionais de Portugal rural atribuído às colónias agrícolas.”180 

 

 
Figura 71 – Habitação para funcionários. 

 

Ainda que as construções dos edifícios para os casais agrícolas constituíssem a base 

identitária destes novos núcleos, devemos considerar que o Projecto de Colonização dos Baldios de 

Montalegre e Boticas teve uma importante ação na construção de infraestruturas e equipamentos, 

sobretudo no concelho de Montalegre181, como veremos de forma mais detalhada. Referimo-nos 

especificamente à remodelação da rede viária que, dada a dispersão dos lotes e grandeza das glebas 

(fossem elas terrenos com proveito agrícola ou florestal), foi muito relevante neste projeto. 

Quanto aos equipamentos de apoio, alguns de escassa relevância arquitetónica, como 

bebedouros, encontram-se sempre presentes em todas as aldeias. Outros de maiores dimensões e 

objeto de projeto arquitetónico particularizado, como a escola ou a capela, são pontualmente 

construídos, obedecendo a uma razão hierárquica, assente na economia e distância entre 

povoamentos. Relativamente aos equipamentos, um dos elementos característicos da colonização 



da JCI no Barroso, diz respeito à edificação do complexo para acolher o Centro Social do Barroso. 

Embora nos primeiros projetos da JCI para a região, esteja previsto um equipamento de 

características semelhantes, com o propósito de garantir a assistência técnica e médica no núcleo 

de Criande, este nunca foi construído nesse aldeamento. Surgiu sim, o Centro Social do Barroso 

com estas mesmas infraestruturas, entre a aldeia de Criande e a Aldeia Nova do Barroso.  Não 

podemos afirmar que este tenha sido idealizado num projeto conjunto para o território ou se, face 

à nuclearização e escala que o programa de colonização assumiu, se concluiu ser mais vantajosa a 

criação deste complexo independente de qualquer um dos núcleos.  

Este equipamento público estava vocacionado para o apoio aos novos núcleos e foi 

estrategicamente posicionado entre os dois maiores aldeamentos criados pela JCI na região, a 

Aldeia Nova do Barroso e Aldeia de Criande. A infraestrutura contemplava os seguintes serviços: 

centro social; habitações para os professores, assistentes técnicos, e regentes agrícolas; um edifício 

de escritórios e pousada. Em comparação com o edificado dos casais agrícolas construídos na 

região, os edifícios erguidos neste complexo distinguiam-se pela riqueza arquitetónica, que se 

justifica pelo facto de se tratar de edifícios públicos, hierarquicamente distintos e, conforme sugere 

MERCÊS, assumidos “como a representação institucional do Estado nesta região”182.  

Embora a colonização da JCI no Barroso incida, sobretudo, sobre território desabitado, esta 

ação revelou-se ainda assim um importante contributo para as aldeias vizinhas, nomeadamente 

pelo conjunto de equipamentos e infraestruturas viárias que enriqueceram estas aldeias do 

Barroso. De igual modo, não podemos deixar de referir que a JCI teve em consideração a localização 

de alguns dos novos núcleos, que instalou na proximidade de aldeias com equipamentos, como 

escolas ou capelas, proveitosos para os novos assentamentos. Assim, por exemplo, o lugar do 

Vidoeiro, foi construído próximo da Capela da Senhora dos Galegos, permitindo servir os colonos 

que se instalaram neste núcleo. 

 



 
Figura 72 – Edifício com escritórios e pousada. 

 

OS ASSENTAMENTOS DE MONTALEGRE  

 

Como já referimos, as colónias agrícolas da JCI não obedeceram a uma estratégia única de 

povoamento, podendo ser observadas, duas formas distintas de construção dos novos 

assentamentos. A primeira, através da disseminação de núcleos, a segunda, por via da 

concentração ou aglomeração dos edifícios dos casais agrícolas num único lugar. Esta última 

estratégia de povoamento verificou-se, por exemplo, na colónia agrícola da Boalhosa, Gafanha ou 

Martim-Rei, onde o novo núcleo se resumiu a uma única aldeia ou vila. A segunda estratégica 

passou pela disseminação de núcleos ou aldeias, como aconteceu na colónia agrícola do Alvão, 

Milagres ou Barroso (fig.73), objeto do presente estudo. Nestes casos verificou-se a construção de 

assentamentos com menor capacidade habitacional disseminados ao longo do extenso território 

objeto de colonização.  



Figura 73 – Implantação no concelho de Montalegre dos núcleos da JCI do Vidoeiro, Aldeia de Montalegre, Aldeia de 
Criande, Lugar de São Mateus, Aldeia Nova do Barroso e do complexo para o Centro Social do Barros. Desenho da autoria 
da Arquiteta Mercês de Oliveira. 



Evidentemente que a estratégia utilizada pela JCI em cada projeto de colonização não terá 

sido aleatória, como veremos adiante. A opção de povoamento não foi pacífica, como nos confirma 

CALDAS. “O estabelecimento de critérios que levassem à escolha de um tipo ideal de povoamento a 

adotar nas colónias agrícolas parece ter sido um tema controverso”183. Para isso deverá ter 

contribuído a diversidade regional de Portugal, manifesta arquitetónica e  geograficamente. Com 

efeito, a natureza do território, a sua geografia e relevo, entre outros aspetos sociais, terão sido 

fatores determinantes na construção de povoamentos isolados ou dispersos. Estas mesmas razões 

tornaram económica, social e culturalmente mais viável a opção de disseminação de núcleos na 

colonização interna do Barroso. 

Efetivamente, entre os diferentes critérios de seriação dos locais de implantação das novas 

colónias em Portugal, foram tidas em conta as exigências financeiras da empreitada, a rede viária 

e preexistências; a topografia, levantamentos agrológicos e hidrológicos, e particularidades 

territoriais184. Na análise da colonização da JCI no Barroso, não nos foi possível apurar a 

preponderância de cada um destes elementos na estratégia de colonização interna deste território. 

Todavia, na globalidade, verificamos uma atenção a estes fatores. 

No que concerne à economia do projeto e exigências financeiras da empreitada, os dados 

reunidos não nos permitem enumerar as razões económicas associadas aos critérios de decisão 

usados na colonização interna do Barroso, sobretudo no que diz respeito ao concelho de 

Montalegre. No entanto, são evidentes alguns aspetos económicos associados a algumas decisões, 

tais como o já referido aproveitamento de infraestruturas e equipamentos públicos nas imediações 

das áreas objeto de colonização; o aproveitamento de território baldio, economicamente mais 

viável do que a aquisição de terreno privado; a construção com recurso a materiais locais, 

nomeadamente através do aproveitamento do granito extraído das áreas envolventes aos núcleos. 

Ainda relativamente a este último aspeto, importa ter em consideração que não se trata 

exclusivamente de paradigmas económicos da JCI. Esta questão da materialidade enquadra-se no 

próprio carácter regionalista determinado pela didática arquitetónica produzida durante o Estado 

Novo.  

No que concerne à rede viária e preeexistências, este ponto está relacionado com o tópico 

anteriormente analisado referente à economia de projeto, sobretudo porque as colónias agrícolas 

foram construídas aproveitando alguns dos equipamentos nas áreas envolventes, noutros casos a 

obra da JCI serviu as aldeias vizinhas do projeto colonizador. No mesmo sentido, a JCI promoveu o 

reforço da rede viária do concelho, assegurando a acessibilidade aos núcleos, como se verifica na 



proposta de ligação entre a aldeia de Criande, o Centro Social do Barroso, e a Aldeia Nova do 

Barroso, e tirando proveito da rede viária existente, ainda que a mesma tivesse de ser melhorada 

ou reestruturada. 

A topografia e geografia acidentada do território (Fig.74) favoreceu uma estratégia de 

dispersão da população em diferentes núcleos, por um lado, devido à baixa densidade populacional 

dos concelhos objeto da ação da JCI – que, conforme vimos, são os que apresentam menor 

densidade populacional no distrito de Vila Real –, por outro, devido à extensa área de território 

baldio disponível, um aspeto determinante na escolha da JCI sobre a colonização desta região185.  

 

Figura 74 – Aldeia de Ponteira, Montalegre.  



Há ainda a considerar um terceiro fator que entendemos como determinante e que passa pelo tipo 

de produção característico da região, no caso específico do Barroso, muito associado à pastorícia, 

que impõe a necessidade de extensas áreas de pastagem. Estas áreas de pastorícia são, sobretudo, 

relegadas para as designadas áreas de glebas, nas imediações das áreas colonizadas (fig.75). 

Tratam-se de áreas generosas, entre os 14 ha e os 25 ha186, divididas em áreas de pastagem, áreas 

com aptidão agrícola ou florestal. A título exemplificativo, a cada família do núcleo do lugar do 

Vidoeiro (colónia agrícola do Barroso), estaria adstrita uma área superior a 14 ha para exploração 

agrícola ou florestal. Assim, um pequeno aldeamento de nove habitações, totalizava uma área 

envolvente superior a 130 ha187.  

 

 
Figura 75 - Projeto de colonização dos baldios de Montalegre e Boticas - Freguesias de Chã. Estudo de implantação dos 
assentamentos de Aldeia Nova do Barroso e Aldeia Nova de São Mateus. Destacando-se a cor as áreas de colonização e 
áreas de gleba e floresta. 



No que diz respeito às características hidrológicas, podemos considerar que em todas as 

colónias se verifica especial cuidado com este aspeto, sobretudo pela importância que esta tem 

para o regadio e para animais. Nesse sentido, verificamos que todos os núcleos propostos pela JCI 

foram implantados a uma distância inferior 2900 m de um curso de água, e todos foram equipados 

com fontanários ou pontos de abastecimento de água. 

Quanto às características do território, no seguimento dos aspetos analisados no tópico 2.2, 

verifica-se, como já referimos, uma interpretação do povoamento típico do Barroso, ou seja, um 

povoamento concentrado em pequenas aldeias, do tipo aglomerado188. Este tipo de povoamento 

favorece, entre outros aspetos, o comunitarismo característico desta zona, ao qual a JCI foi sensível, 

revelando-se um fator favorável ao sucesso da colonização. Este traço comunitário da população 

do Barroso era, também, evidente na partilha dos terrenos baldios, um aspeto importante na 

construção dos assentamentos, porque os novos núcleos quase sempre construídos em zonas 

baldias ou nas imediações das mesmas. 

Ainda há lugar para razões casuísticas, que não sendo propriamente particularidades desta 

região, são fundamentais para compreender a construção dos assentamentos na região. Referimo-

nos, por exemplo, ao incêndio na freguesia de Chã, que destruiu uma das aldeias do concelho e que 

pode ter sido determinante na escolha dos baldios a ocupar, conforme nos sugere a investigação 

de SILVA: “Depois de um incêndio em 1943 ter destruído a aldeia da Castanheira (freguesia de Vila 

Chã), a JCI foi incumbida de elaborar um projeto de colonização dos baldios daquela freguesia.” 189  

 

Figura 76 – Antiga Escola Primária da Aldeia de Criande, Montalegre 

 

 



 

Figura 77 – Projeto para a Aldeia de Criande, estando em destaque a localização dos edifícios e equipamentos públicos 
previstos: a) b) Edifícios de assistência técnica, médica e social; c) Fontanário e/ou Lavadouro190. 

 

Evidentemente que sendo esta colónia composta por um conjunto de sete novos núcleos, 

todos fazem parte do projeto global de colonização do Barroso, pelo que não se pode falar 

especificamente de um núcleo, sem que antes haja uma clarificação do projeto de conjunto 

definido à escala dos dois concelhos. Importa considerar o facto de existir uma hierarquia entre os 

núcleos construídos, não pela sua grandeza e número de edifícios para os casais agrícolas, mas 

especialmente pelos equipamentos e serviços que dispõe. Por outras palavras, é evidente, 

conforme refere CALDAS191, a intenção de construir um núcleo principal onde se reúnam os 

principais equipamentos e serviços, como por exemplo o parque de máquinas, escola, posto de 

correios, etc. Nesta colónia coube à Aldeia Nova de Barroso este. Trata-se do núcleo que reúne 

maior número de edifícios para os casais agrícolas, equipamentos e maior proximidade com as 

restantes aldeias da colónia (inferior a 10 km). No entanto, de acordo com a análise documental e 

a fundamentação de outros autores, era no núcleo de Criande, que estava prevista a construção de 

um maior número de equipamentos e serviços, nomeadamente “o núcleo de assistência técnica, 



médica e social, função hierarquicamente superior de apoio a toda a região do Barroso”, algo que, 

em boa verdade, não veio a acontecer. Uma das razões plausíveis para explicar esta opção, pode 

estar relacionada com a construção da barragem do Alto Rabagão que, inevitavelmente, implicou 

alterações ao projeto inicialmente idealizado. 

Relativamente aos equipamentos, “dos mais banais aos raros: Fontanário e/ou Lavadouro; 

Miradouro; Escola Primária; Capela; Assistência técnica, médica e social”192, estes são 

dimensionados de acordo com a hierarquia e escala do núcleo. Construídos de acordo com um rácio 

que atende à razão de necessidade e proximidade das aldeias vizinhas, na certeza, porém de que o 

fontanário, o lavadouro, os miradouros, praças ou largos, estavam previstos em todos os novos 

aldeamentos, como locais de socialização e disseminadores dos valores higienistas que o projeto 

de colonização quis impor193. 

Importa sublinhar que o projeto de colonização interna assentava em princípios 

económicos associados à componente agrária, onde cada casal agrícola era visto como uma 

pequena empresa familiar que produzia, não apenas para seu benefício, mas também da colónia e 

da JCI. Razão pela qual os critérios agrónomos foram fundamentais na seleção dos locais a colonizar, 

na estratégia de diversificação dos cultivos, se o tipo de cultura e a capacidade produtiva dos 

terrenos justificava maior ou menor investimento, ou inclusive a expropriação194. A utilização de 

terrenos que permitiam maior diversificação de proveitos agrícolas pode ter sido determinante no 

tamanho e número dos novos aldeamentos do Barroso.  

Esta estratégia de criação de vários núcleos em detrimento de apenas um, facilita a 

integração do conceito de cidade-jardim, favorecendo a criação de aldeias e pequenos lugares 

residênciais. Aliás, podemos constatar que nos aldeamentos objeto de análise desta investigação, 

aqueles que os designados «Lugares», normalmente de menores dimensões físicas e populacionais, 

como é o caso do Lugar de São Mateus (fig.78) e do Lugar do Vidoeiro (fig.79), são desenvolvidos 

sobre a forma de pequenos cul-de-sac, evidenciando uma referência aos núcleos residenciais das 

primeiras cidades-jardim, como Letchworth Garden City ou Welwyn Garden City (fig.80). Nestas “As 

residências, com seus jardins fronteiriços, sem muros entre si e a rua, passeios com relvado, arbustos 

e intenso arvoredo, dispostos junto às vias com pouco trânsito de passagem ou em «cul de sac» (…) 

tendo no centro da quadra jardins coletivos, se entrosam admiravelmente à natureza”195. Em suma, 



a estratégia assumida pela JCI na colonização do Barroso, atenta ao conceito das «cidades-jardim», 

sugerido por RAPAZOTE196. 

 

 

Figura 78 - Lugar de São Mateus, Montalegre. 

 

Figura 79 - Lugar do Vidoeiro, Montalegre. 

 

Figura 80 – Exemplos de Cul-de-Sac construídos em Welwyn Garden City.



 

Figura 81 – Ortofotomapa da aldeia do Vidoeiro, Montalegre. 

Figura 82 – Ortofotomapa da Aldeia de Cortiço, Montalegre 

 

Por outro lado, “houve ainda a preocupação de prolongar o carácter das casas também à 

fisionomia dos núcleos de povoamento. (…) [E]stabelecia-se uma disposição espacial, regular e 

lógica, para a implantação das casas de habitação, e procurava estabelecer-se uma relação 

orgânica com os restantes edificios construídos – igrejas, escolas, centros de assistência técnica e 

social – através de uma rede viária que, articulada com as necessidades de acesso aos terrenos 

cultivados, levasse em conta a hierarquia das respecitvas funções civilizadoras.”197 De certo modo, 

estamos perante um projeto de arquitetura que se pretende impor como matriz de referência e 

regulador do espaço, veiculando a mensagem ideológica do regime, que traduzisse os traços da 

ambicionada «Casa Portuguesa» mas, acima de tudo, procura criar assentamentos arquitectónicos 

que se possam constituir como referência no território. Para compreendermos esta ideia, podemos 

comparar a escala e densidade de edificação no aldeamento do lugar do Vidoeiro (fig.81) e a aldeia 

vizinha de Cortiço (fig.82), já existente antes do projeto de colonização, sendo evidente no primeiro 

uma maior dispersão, mas um forte desenho de implantação do assentamento no território, 

através de uma forma imposta e de carácter orgânico, permitindo um menor número de habitações 







do que aquelas que se verificam na aldeia de Cortiço, anterior ao núcleo da JCI. Podemos ainda 

constatar, que o desenho proposto pela JCI assume ação pedagógica, afigurando-se como um 

exemplo de um arquitectar salubre, em concordância com as pretensões do regime. 

Efetivamente, houve especial cuidado na estratégia de implantação da colónia agrícola do 

Barroso, e em particular dos lugares objeto do ensaio do Projecto de Casal - Tipo do Barroso. Se por 

um lado o desenho do projeto-tipo revela algum distanciamento relativamente à estética da 

habitação local, no que diz respeito à implantação dos novos núcleos, ainda que fortemente 

alicerçados no ideário do regime e nos valores que este impunha, é inegável uma atenção às raízes 

do mesmo. 

 

Figura 83 - Implantação dos módulos do Projecto-Tipo do Barroso na aldeia de Criande. 

 

 

O MÓDULO DO PROJECTO DE CASAL – TIPO DO BARROSO 

 

Conforme tivemos oportunidade de referir no tópico 1.2, o regime do Estado Novo pela 

urgência de solucionar problemas comuns a todo território nacional, recorre, com frequência, à 

utilização de projetos-tipo, sobretudo para a construção de equipamentos, de que são exemplos os 

casais agrícolas da JCI, as escolas dos centenários, ou as casas da Guarda-florestal.  

Esta metodologia arquitetónica, promotora de uma identidade coletiva de um bem comum, 

assenta numa estratégia política que visa a construção célere, económica e facilmente repetível, 

constituindo ainda um importante veículo de propaganda do regime, uma vez que promove e 

cultiva a ideologia do regime e o seu poder colonizador. 

 



Figura 84 - Planta piso rés-do-chão do Projecto de Casal – Tipo do Barroso, áreas de habitação (vermelho) e trabalho 
(azul). Composto pelos seguintes compartimentos: quarto, lareira, cozinha, despensa, sanitário, estábulo, silos, nitreira, 
pocilga e alpendre coberto. 

Figura 85 - Planta piso rés-do-chão do Projecto de Casal – Tipo do Barroso, áreas de habitação (vermelho) e trabalho 
(azul). Composto pelos seguintes compartimentos: dois quartos e arrecadação. 



No caso das colónias agrícolas construídas pela JCI, identificamos dois princípios 

fundamentais na conceção dos diferentes projetos-tipo para os casais agrícolas. O primeiro, 

consiste na identidade do Estado Novo, que negligencia os aspetos de carácter moderno da 

arquitetura da época e favorecimento da busca do arquétipo da «Casa Portuguesa», através do uso 

e reinterpretação de adereços arquitetónicos regionalistas, como as chaminés ou varandins. Este 

aspeto revela uma tentativa de «regionalização» do projeto-tipo ou de uma aparente aproximação 

à identidade construtiva local. Este carácter regionalista, pode aproximar-se do conceito de 

regionalismo crítico, defendido por FRAMPTON198, manifestado sobretudo numa estratégia de 

economia do projeto e pseudo-preservação dos valores “tradicionalistas” ambicionados pelo 

regime. Nas palavras de CALDAS, “impôs-se assim a construção de casas que além de garantirem 

condições de salvaguarda da unidade da família, de higiene e de funcionalidade, fossem portadoras 

(…) das «casas portuguesas» da época”199. O segundo princípio consiste na dupla funcionalidade, 

isto é, na capacitação do módulo para servir de unidade habitacional e produtiva, característica 

que, de certo modo, reflete a influência da casa tradicional da região. Desta forma, somos levados 

concluir que o projeto-tipo de cada casal agrícola se resume a uma tentativa de reinterpretação da 

arquitetura barrosã ou, por outras palavras, um exercício de desenho da arquitetura popular de 

uma determinada região. 

Relativamente ao Projecto do Casal – Tipo Barroso, utilizado em cinco dos sete novos 

aldeamentos produzidos pela JCI nesta região, este assenta num módulo com base formal de 

paralelepípedo, cujo perímetro exterior mede 18,85m X 13,20 m, desenvolvido em dois pisos com 

a cércea máxima de 8,00 m200. De acordo com as visitas efetuadas ao local, verifica-se que o módulo 

se implanta isolado no centro do lote, com uma área de aproximadamente 180 m². 

A construção do módulo isolado no centro do lote é uma estratégia comum a todas as 

colónias agrícolas da JCI, não apenas por questões de segurança e salubridade, mas também pelo 

próprio conceito de cidade-jardim, bastante evidente na colónia agrícola do Barroso. De acordo 

com os escritos da época, esta solução evita “os incêndios por separação das construções, é a 

associação desta característica (…) que dão ao conjunto o aspeto de «aldeias-jardim»”201. 

No que concerne à organização interior do edifício, alguns autores, como COSTA202, 

admitem que a planta do edifício se organizava a partir de um retângulo de ouro. No nosso 



entender, parece-nos, sobretudo, evidente uma clara intenção da JCI em dividir o casal agrícola em 

duas partes distintas, uma destinada à habitação e outra à componente agrária (fig.84 e 85). Esta 

característica, tal como já referimos no Capítulo I, está patente noutras colónias agrícolas, como é 

exemplo o módulo habitacional desenvolvido para a colónia agrícola de Pegões. 

O espaço produtivo desenvolve-se, essencialmente, no rés-do-chão, e ocupa 

aproximadamente 60% da área total do módulo. A predominância do gado bovino na região pode, 

de algum modo, ter influenciado a área e desenho da organização interior do módulo, sobretudo 

em virtude da necessidade de mais área para o desenvolvimento da atividade pecuária. 

Por outro lado, o espaço habitacional é singelo e divido em dois pisos. Resume-se a uma 

cozinha com duplo pé-direito, que se assume como a principal zona social da casa, coroada com 

uma avantajada lareira que reflete a importância do fogo nas regiões do interior transmontano, 

não só enquanto fonte de calor, mas também como principal local de reunião da casa. É a partir 

desta cozinha que se articulam as restantes dependências internas da habitação, nomeadamente 

os dormitórios, despensa, latrina, e inclusive a arrecadação (sendo que esta poderia ter proveito 

agrícola). A comunicação vertical com o piso superior é feita através de uma escada interior em 

madeira que liga a um varandim construído no mesmo material e que distribui para os dois 

dormitórios. 

A ligação entre a dependência agrícola e habitacional é assegurada através de um alpendre, 

elemento construtivo típico nas construções barrosãs203, conforme veio a comprovar o IARP204. 

Este, além de assegurar a ligação entre a área de habitar e de produção, fomenta os princípios de 

construção em forma de pátio, considerada por alguns autores como a forma ideal na arquitetura 

da casa das colónias agrícolas. Na perspetiva de BAÑALES OYÓN: “As «colónias agrícolas» deveriam 

adaptar esta forma de ordenamento porque as tarefas são executadas comodamente, sem perda 

de tempo, e a vigilância é mais fácil (…) parece haver uma relação entre as novas tarefas do espaço 

de lavoura, a organização do trabalho, a ordem interna do campo e do espaço fechado.”205 

Na composição dos alçados (fig.86), é também evidente a criação de dois volumes que 

desconstroem a unicidade paralelepipedal do módulo e destacam as diferentes vivências do 



edifício, designadamente o espaço de habitar associado ao volume mais alto, enquanto a área de 

produção se associa ao volume mais baixo. Estes estão ligados através do designado alpendre, 

composto por uma cobertura inclinada de duas águas, dividida de modo a vencer as diferentes 

altimetrias. 

Figura 86 – Alçados e cortes do Projecto do Casal Tipo para a região do Barroso. 

 

No que concerne à materialidade, prevalece a austeridade. “[P]ese embora a sua 

arquitetura poder ser considerada ‘conservadora/ruralista’ (…) não parecem indicar o excesso 

decorativista geralmente associado ao receituário da «casa portuguesa». Veja-se a esse propósito, 

e como exemplo, os «casais» da colónia do Barroso (…) adotando antes uma expressão bem mais 

austera e próxima das propostas de feição regionalista que emergem após o IARP” 206. De facto, 

estamos perante um módulo simples, desenvolvido com recurso a poucos materiais, resultante da 

utilização de granito emparelhado, sem recurso a reboco, à semelhança da arquitetura popular da 

região. Os vãos, por sua vez, de dimensões uniformes com vista à estandardização, surgem com o 



intuito de acautelar a existência de pelo menos uma janela em cada compartimento habitável, com 

área superior a 1/
15  da respetiva divisão, garantindo a iluminação e ventilação natural dos espaços, 

o que prova as preocupações higienistas da JCI patentes no projeto207. De acordo com a memória 

descritiva do projeto, os vãos interiores são em madeira, e os exteriores, embora em madeira, são 

tratados com carbolineum208. Quanto aos pavimentos, estava prevista a utilização de calçada 

portuguesa em todas as zonas, com exceção da cozinha que seria em lajeado. O piso superior seria 

desenvolvido sobre laje de madeira, com soalho no mesmo material. Por último, a cobertura foi 

idealizada em colmo, uma vez que o Barroso era uma zona de produção deste material209. No 

entanto, como dissemos e iremos aprofundar adiante, este material foi substituído pela telha.210 

 

 

 

Figura 87 – Projecto do Casal Tipo Para a Região do Barroso. 

 

É manifesta a tentativa da JCI reinterpretar os valores locais. Sobre este tópico, devemos 

salientar três aspetos, como o facto deste organismo se mostrar conhecedor dos elementos 

arquitetónicos característicos da arquitetura popular da região, nomeadamente a chaminé, a 

lareira (fig.88) ou o varandim, que reinterpretou e aos quais deu destaque; o facto da organização 

espacial da planta da JCI replicar o módulo habitacional comum do casario da região de Trás-os-



Montes, considerando a mesma ordem e esquema de funções no que se refere à relação entre 

trabalho e habitar. Por fim, destacamos a materialidade, assente, mais uma vez, na construção com 

recurso ao granito da região (fig.89). Segundo RAPAZOTE, “esta arquitetura é, portanto, resultado 

de uma interpretação da casa tradicional conhecedora dos modelos modernos da época, mas 

imbuída dos valores do Estado Novo, que desta forma concretizou a sua tentativa de 

conceptualização de uma «casa tradicional portuguesa» adaptada à região”211. Vale a pena 

acrescentar que a conceção do projeto atende à materialidade, organização e composição espacial, 

respeitando as vivências regionais, mas, de certo modo, está imbuída de uma pretensão pedagógica 

de contrariar a ideia de que “as aldeias transmontanas são compactas, feitas de casas contíguas e 

muito uniformes, escuras e de feição rude e arcaica”212. Ao mesmo tempo, assume elementos 

modernos, como a organização funcionalista e a divisão dos espaços habitacionais e produtivos em 

volumes distintos213, em concordância com os princípios economicistas, sendo o custo de 

construção de cada habitação de 80.000$00214, e higienistas.  

 

 

Figura 88 – Lareira do Casal Tipo Barroso. 

 

 

Figura 89 - Alvenaria de Granito do Casal Tipo Barroso. 

 

 

Paralelamente aos valores regionalistas que respeitam, conceptualizam, de certo modo, 

alguma sustentabilidade projetual, construindo de acordo com o meio em que estes núcleos se 

inserem. No caso dos núcleos de Montalegre, o rigor do clima, o regime dos ventos e a natureza do 

território, impõe ainda especial consideração destes princípios na conceção do módulo, motivo 

pelo qual a orientação do módulo difere de acordo com o aldeamento em que se insere. Pese 

embora esta afirmação, os cinco aldeamentos em análise assumem sempre a orientação espacial 



com base nos quatro pontos colaterais, respeitando os entendimentos da época sobre a boa 

construção e orientação da casa215. 

 





Figura 90 – «Casas dos Ilhéus» em Picanceira, Mafra. 



3.1 A UNIDADE E IDENTIDADE DOS CONJUNTOS 

 
O estudo arquitetónico das colónias agrícolas da JCI, poderá ser abordado através de 

diferentes perspetivas, graças à sua riqueza e singularidade projetual, conforme demonstra a 

investigação de GUERREIRO216.  

A análise desenvolvida neste trabalho foca, exclusivamente, os núcleos de Montalegre, 

onde se dissemina o Projecto do Casal – Tipo Barroso. Indagamos especificamente o valor 

arquitetónico destes conjuntos, o que não equivale a desconsiderar o valor arquitetónico individual 

de cada casal agrícola, equipamentos ou infraestruturas de apoio construídos pela JCI. Importa, 

sobretudo, compreender que, na conceção destas aldeias, existiu um propósito de construção de 

um conjunto integrado com o meio e a paisagem. Ainda que demonstrem influências da arquitetura 

popular da região, conforme anteriormente referido, os conjuntos da JCI são, sobretudo, assumidos 

como um exercício arquitetónico de desenho de uma nova abordagem a um assentamento rural. 

Em suma, constituem uma oportunidade rara de desenhar um meio tradicionalmente vernáculo. 

Bastante consensual, o conceito de valor do conjunto arquitetónico interessa para este 

estudo, sobretudo para definir e identificar as variáveis normalmente atendíveis para a 

determinação dos conjuntos arquitetónicos e de que modo são aplicáveis às colónias em análise. 

Para ECHAIDE, existem dois tipos de conjuntos arquitetónicos, aqueles que não possuem unidade 

de estilo, como se verifica nas cidades antigas, onde arquitetura religiosa e civil partilham o mesmo 

espaço, sem, contudo, descorar a unidade de conjunto; e aqueles que “possuem uma unidade de 

conceção no seu conjunto e nos seus detalhes; O que é a unidade de estilo no sentido mais estrito 

da expressão"217. Partindo desta abordagem podemos, portanto, considerar que para o 

estabelecimento de um conjunto não é fundamental uma identidade estilística, mas sobretudo uma 

unidade formal e estética, formada por um número plural de construções que constituem uma 

unidade morfológica identificável para o homem. 

A Convenção para a Salvaguarda do Património Arquitetónico da Europa, assinada em 

Granada, a 3 de outubro de 1985, define conjuntos arquitetónicos como “agrupamentos 

homogéneos de construções urbanas ou rurais, notáveis pelo seu interesse histórico, arqueológico, 

artístico, científico, social ou técnico, e suficientemente coerentes para serem objeto de uma 



delimitação topográfica”218. Neste definição introduzem-se, em nossa opinião, três importantes 

variáveis para a conceção de um conjunto: a homogeneidade, isto é, uma identidade morfológica 

e estética comum num universo plural de construções; o interesse arquitetónico e que pressupõe 

que, para um determinado conjunto arquitetónico ser classificado como tal, tenha valor intrínseco; 

a delimitação topográfica, fazendo antever que a um conjunto arquitetónico está associada uma 

localização e delimitação geográfica. 

 

 

 

Figura 91 – Proposta de implantação do conjunto habitacional, casas Kingo de Jørn Utzon, 1959. 

 

No caso das colónias agrícolas, objeto de análise nesta tese, conseguimos, na nossa 

perspetiva, identificar estas três premissas. Desde logo a questão da homogeneidade, talvez a mais 

evidente pelo recurso a projetos tipo, que garante a unidade de conceção do conjunto defendido 

por ECHAIDE. Destacamos também o interesse arquitetónico. Na verdade, um dos propósitos deste 

trabalho é pôr em evidência esse interesse, apoiando-nos, para tal, em razões históricas, artísticas 

e sociais, associadas a este projeto pioneiro de colonização interna em Portugal. Por fim, a 

delimitação territorial, conseguida com recurso à conceção de assentamentos concentrados e 

fundamentados no conceito de “cidade-jardim”, tirando proveito das características deste 



território, que favorece o isolamento natural destas aldeias, cujos limites são definidos muitas vezes 

por elementos naturais da paisagem. 

 

 
Figura 92 – Fotografia do conjunto habitacional, casas Kingo de Jørn Utzon, 1959. 

 

Por outro lado, e se considerarmos as definições de ROSSI relativas ao conceito de ‘Bairro’, 

mormente urbano, podemos, se nos propusermos ao exercício de as equacionar num meio rural, 

identificar essas mesmas características nas premissas de construção nestas aldeias, 

principalmente pela sua unidade morfológica e social que se consegue atingir. Como refere o autor 

“o bairro é a unidade morfológica e estrutural; é caracterizado por uma certa paisagem urbana, por 

um certo conteúdo social e por uma função própria”219. ROSSI introduz aqui uma quarta variável, 

que pode e deve ser tida em conta na questão da unidade destes assentamentos, e que se refere à 

componente social. Efetivamente, na conceção de todas as colónias da JCI, sobretudo as que se 

constroem a partir de pequenos núcleos habitacionais, como é o caso da colónia do Barroso, 

cimenta-se, no nosso entender, o conteúdo social, sob a forma do comunitarismo e entreajuda 

vizinha daqueles que vivem isolados. Importa atentar que das colónias projetadas pela JCI, a colónia 

agrícola do Barroso “constituiu o primeiro e o maior dos assentamentos no território de tipo 

concentrado”220, o que obviamente favoreceu a construção de um conjunto arquitetónico 

particular, de casas isoladas, que procurou as ideologias urbanísticas e sociológicas progressivas do 

princípio do século XX, fortemente alicerçadas nos modelos anglo-saxónicos, de que são exemplos 

as “Cidades-Jardim” ou o conceito de “Unidade de Vizinhança”221. Aliás, a própria redação do texto 



que acompanha o projeto de colonização para a Aldeia Nova do Barroso, atesta esta lógica de 

construção de uma unidade de conjunto, ao qual se procurava “dar (...) o aspeto geral de aldeia 

jardim, em vez de simples amontoando de casas sem expressão e sem graça”222. 

Estes vocábulos, «unidade» e «conjunto» que, numa primeira abordagem, parecem 

antagónicos, são conceitos de composição arquitetónica suscetíveis de análise individual. No nosso 

entender, o conceito de «conjunto» apenas se aplica quando existe uma «unidade» arquitetónica, 

geradora de uma identidade, cuja análise singular da soma das partes não revela. Conforme sugere 

ZEVI, “todas as composições quer na planta, quer na perspetiva, devem ter um carácter de ligação 

entre todos os seus componentes. Compor é o contrário de justapor, onde não existe a força de um 

discurso, mas apenas uma série de palavras isoladas, sem significado.”223 Assim, se na definição de 

conjunto está subjacente o princípio de unidade arquitetónica, podemos questionar de que forma 

uma matriz plural constitui um princípio de singularidade a que chamam unidade? Para CLARK e 

PAUSE, o "relacionamento entre a unidade e o conjunto é a ideia geradora que vincula umas 

unidades com outras e com o conjunto de acordo com procedimentos específicos designados a criar 

a forma construída"224. Com base na análise de variadas obras de referência arquitetónica, estes 

autores advogam que a relação de unidade com o conjunto pode formar-se através de diferentes 

estratégias de composição, destacando quatro relações possíveis: a unidade igual ao conjunto; 

unidades contidas em conjuntos; conjuntos maiores que a soma das unidades; agregação de 

unidades, possível através da continuidade, separação ou sobreposição de unidades225. Estes 

estudos provam que o conceito de unidade é inerente à conceção de um conjunto arquitetónico. 

Assim, alcançar a unidade projetual é um elemento distintivo de um «grupo de casas» ou de um 

«conjunto arquitetónico de casas». Em rigor, segundo ZEVI, “duas estátuas iguais próximas, duas 

casas idênticas, dois andares da mesma altura sobrepostos não formam unidade, mas 

dualidade”226.  

No caso das colónias agrícolas de Montalegre, esta perspetiva de conjunto que desenha a 

paisagem, no nosso entender, prevalece sobre o valor unitário das partes que o compõe, 



nomeadamente os casais agrícolas. Para isso contribuiu também a rede viária, os equipamentos, 

etc. “Procurou-se formar um conjunto agradável com linhas de grandes perspetivas e de molde a 

que as silhuetas das habitações se recortem umas sobre as outras com claros e escuros”227. 

Verificado o propósito de uma unidade arquitetónica a partir de conjunto, questiona-se 

como se compõe este conjunto ou agrupamento. Segundo VON MEISS, “podemos compor a partir 

de diferentes partes que, juntas, dão o efeito de um agrupamento. Este princípio de agrupamento 

é reforçado pela repetição, semelhança, proximidade, recinto comum, simetria e orientação das 

peças "228 que, de certo modo, vai ao encontro da unidade formal e estética defendida por 

ECHAIDE229, e dos princípios de homogeneidade e delimitação topográfica advogada pela 

Convenção de Granada, de 1985230.  

Assim, se analisarmos detalhadamente cada um destes princípios apontados por VON 

MEISS, podemos verificar que todos se manifestam na composição das cinco colónias em análise. 

Com efeito, em todos observamos os mesmos princípios: a orientação similar de todos os casais 

agrícolas; o conceito de recinto comum e proximidade entre módulos; o desenho forte do 

assentamento, conseguido com recurso a uma métrica ordenada e rigorosa, determinada pela rede 

de acessibilidades e ritmo entre propriedades; a repetição agregada ao conceito de tipo, 

conseguida, neste projeto, com recurso à utilização do Projeto do Casal - Tipo do Barroso de 1943, 

característica fundamental na composição da unidade destes conjuntos. Para isso, muito contribuiu 

o conceito de imagem comum, que garante a semelhança sugerida por VON MEISS e ECHAIDE, e 

define, também, o ritmo em que a arquitetura promove uma “sensação de coerência" 231, aquilo 

que chamamos de ordenação espacial, isto é, “a justa proporção na medida das partes da obra 

consideradas separadamente e, numa visão de totalidade, a comparação proporcional tendo em 

vista a comensurabilidade”232, conceptualizando a identidade do projeto. 

Obviamente que a ideia de identidade arquitetónica subordinada ao tipo é uma estratégia 

projetual fortemente explorada pelo Estado Novo, enquanto estratégia de propaganda das 



benfeitorias do regime, sendo a colonização interna do Barroso um excelente campo de 

experimentação. Importa, todavia, esclarecer que o conceito de tipo em arquitetura, assim como 

muitos outros conceitos arquitetónicos, tem diferentes interpretações e uma evolução no tempo.  

Recentemente, THORNBERG propôs uma definição de tipo que, não sendo díspar das 

anteriores, sugere que se poderia definir “na sua mais simples expressão como conceito que 

descreve um grupo de objetos caracterizados por ter a mesma estrutura formal. (…) Poderia dizer-

se que um tipo significa a capacidade de pensar «em grupos»”233. 

No nosso objeto de estudo, e com base nas publicações da época, podemos entender que 

na composição do projeto-tipo em análise, está subjacente uma conceção do tipo a priori, fruto de 

uma necessidade ou estratégia arquitetónica, mais próxima dos ensinamentos de QUATREMÈRE 

DE QUINCY e ROSSI. Para estes autores, o conceito de tipo é equacionado numa perspetiva de 

repetição, mas evidentemente sujeito a transformações. Conforme atesta COSTA, o estudo 

desenvolvido para o Barroso, parte de uma «peça principal», que evoluiu sob a forma de uma 

planta-tipo “que fosse adaptável a diferentes orientações, alterações de vãos e outros elementos 

construtivos complementares, mantendo constantes as fundações, cobertura, pavimentos, volume 

total de paredes, superfície e número de vãos”234. Com efeito, existe uma premissa que parte de 

uma peça normalizada e fundamentada em anteriores projetos desenvolvidos em processos de 

colonização equivalentes em Itália e Espanha235. Esta forma evoluída que compõe a estrutura 

morfológica, permite equacionar este projeto numa perspetiva de grupo, conforme prevê a 

definição de tipo de THORNBERG236.   

No nosso entender, a utilização do conceito de tipo é uma estratégia hábil do regime na 

conceção do projeto de colonização do Barroso, na medida em que se traduz numa produção 

arquitetónica económica, rápida e capaz de definir um modelo regionalizado do Estado. Por outras 

palavras, embora os projetos da JCI não tivessem o sucesso preconizado, aqueles que subsistiram 

com maior vigor, como é o caso dos núcleos do Barroso, Pegões ou Boalhosa, revelam uma unidade 

de conjunto, fortemente conseguida pela identidade do tipo comum, que entendemos ser 

merecedora de preservação e salvaguarda.



3.2 VALORIZAÇÃO INTEGRADA DOS CONJUNTOS  

 

Os conjuntos rurais da JCI em Montalegre, fruto da sua vetustez, necessidade de adaptação 

às novas realidades sociais e vontades dos seus proprietários encontram-se, hoje, suscetíveis de 

transformação, com vista à adequação aos novos tempos e paradigmas das áreas rurais. Em 

primeiro, julgamos ser fundamental constatar que o meio rural, como o urbano, de hoje mudou. 

Sofreu alterações físicas, climáticas, socioeconómicas, o impacto dos avanços tecnológicos, entre 

outros, muitos dos quais exponenciando a vulnerabilidade destes territórios e consequente 

desertificação dos mesmos. Certo é que a adequabilidade do edificado implica transformações 

físicas e, segundo alguns autores, “nas últimas décadas, as intervenções em edifícios vernaculares 

antigos têm-se valido recorrentemente de materiais inadequados, acelerando a degradação do 

fácies dos mesmos com a passagem do tempo”237. O objeto deste estudo, esteve também ele 

exposto a estas transformações, sobretudo a partir do momento em que os casais agrícolas 

passaram a ser propriedade privada, em conformidade com o Decreto-Lei nº 45 841, de 31 de julho 

de 1964238. 

Evidentemente que a necessidade de adaptação e evolução de uma obra arquitetónica aos 

diferentes tempos e necessidades socioculturais é um dado adquirido de qualquer construção 

arquitetónica239. Neste caso particular, tratam-se de edifícios construídos segundo um propósito e 

uma imagem comum a cinco aldeias. Julgamos que a salvaguarda desta imagem de conjunto está 

comprometida se não for acautelada, tutelada e a sua transformação condicionada, ameaçando a 

perseverança identitária do projeto, “a referência coletiva englobando, quer os valores atuais que 

emanam de uma comunidade, quer os valores autênticos do passado.”240 É neste processo evolutivo 

do edificado, que nos cabe reconhecer a importância da salvaguarda do valor arquitetónico do 

objeto a fim de determinar a pertinência da sua «patrimonialização»241. Este conceito remete para 

o processo de salvaguarda do seu valor — identificar e preservar o interesse de uma construção 



sem, contudo, perspetivar ou advogar a sua classificação perante os órgãos que tutelam essas 

competências. Evidentemente, que este conceito evoluiu ao longo do tempo fruto dos contributos 

teóricos, e tratados e cartas que os refletiram, em torno da preservação e conservação. 

Destacamos, por exemplo, as cartas de Atenas (1931), Veneza (1964) e Cracóvia (2000), que tiveram 

a pretensão comum de salvaguardar o objeto arquitetónico. 

Figura 93 – Projeto original da Aldeia Nova do Barroso, 
1944. 

Figura 94 – Ortofotomapa Aldeia Nova do Barroso, 
2017. 

 

Em suma, quando analisamos património arquitetónico, irremediavelmente equacionamos 

o seu valor, nomeadamente histórico do edifício ou do conjunto. Conforme define o ICOMOS, 



entende-se por património arquitetónico a “construção e conjunto de construções (cidades, etc.) de 

valor histórico”242. Esta definição destaca o facto do património arquitetónico puder estar associado 

a um conjunto de construções e não apenas a uma edificação singular. No entanto, não 

renunciando à validade do pressuposto, parece-nos que o texto se circunscreve ao valor histórico 

dos objetos arquitetónicos. A CARTA DE CRACÓVIA, de 2000 é, na nossa perspetiva, mais 

abrangente no que diz respeito ao valor do objeto, definindo património como “o conjunto das 

obras do homem nas quais uma comunidade reconhece os seus valores específicos e particulares e 

com os quais se identifica. A identificação e a valorização destas obras como património é, assim, 

um processo que implica a seleção de valores.”243  

Como referimos, o conceito de património pressupõe um processo de valorização. Segundo 

CHOAY, a valorização é a “expressão-chave, da qual se espera que sintetize o status do património 

histórico edificado”244. Este processo de valorização implica, entre outras coisas, identificar o 

potencial interesse arquitetónico de determinada construção e a sua excecionalidade. Por outras 

palavras, independentemente das classificações e conceitos acerca do património construído, a 

identificação do mesmo está implícita no reconhecimento coletivo de uma obra, que se entende 

digna de salvaguarda sob pena de perder-se para as gerações vindouras. Em rigor, “este significado 

coletivo constitui-se também como referência para definir a importância espacial de alguns 

exemplares (…) cuja sobrevivência possibilita a fixação e transmissão das memórias”245. Tal 

reconhecimento, seja do valor arquitetónico de uma obra ou de um conjunto de edificações, 

compreende a necessidade prévia do conhecimento do objeto construído, a fim de lhe ser 

reconhecido valor. Assim, segundo INFANTE, o “primeiro passo para a conservação e restauro é 

estar bem informado acerca do edifício nas suas componentes culturais e técnicas, combinando a 

análise arqueológica, histórica e iconográfica com o levantamento arquitetónico e a identificação 

das patologias.”246 Sem este conhecimento e, sobretudo, a razão da sua construção, a sua 

valorização pode estar em causa. Por este motivo, embora não seja objetivo central desta tese 

tratar documentalmente as colónias construídas pela JCI em Montalegre, pretendemos aumentar 



o conhecimento científico sobre esta temática, divulgar estes conjuntos e, desta forma, promover 

a sua salvaguarda e valorização. 

 Em arquitetura, o conceito de «valor» pode ter diferentes significados. RIEGL, através da 

publicação «O culto moderno dos monumentos: a sua essência e a sua origem», de 1903, 

conceptualiza dois universos da valorização que se dividem entre «valores de memória» e «valores 

da atualidade». Os primeiros compreendem o valor da antiguidade, o valor histórico e o valor de 

memória intencional, enquanto os «valores da atualidade», referem-se ao valor de uso e valor 

artístico, e este último pode este ser subdivido entre o valor de novidade e o valor de arte 

relativo247. Por outras palavras, para RIEGL a valorização de um monumento compreende duas 

razões temporais, isto é, valores relativos ao passado e valores atuais (para a contemporaneidade), 

questões que relevam para esta investigação. 

Efetivamente, os casais agrícolas nos dias de hoje ainda se consideram válidos e mesmo 

que o contexto sociológico da região se tenha alterado, continuam a cumprir parte das funções 

para as quais foram projetados, nomeadamente enquanto espaços de habitar e de apoio à 

atividade agrícola. Embora, atualmente o seu funcionamento enquanto colónia exclusivamente 

agrícola esteja comprometido, mantém-se a identificação deste conjunto enquanto aldeia com 

unidade e coesão. No que diz respeito aos valores relativos à memória, seja testemunho 

educacional e histórico de uma experiência, política, sociológica e arquitetónica, é fundamental 

contribuir para a integridade e manutenção dos parâmetros essenciais caracterizadores de um 

conjunto com uma unidade, identidade e valor associado a uma época, uma ideologia política e um 

modo de vida específico. 

Definições mais recentes deste conceito, identificam diferentes valores suscetíveis de 

serem associados a uma obra arquitetónica, nomeadamente o «valor económico»; «valor de uso»; 

«valor intrínseco»; «valor estético»; «valor cultural», «valor histórico» e «valor patrimonial»248.  

Efetivamente, quando se trata de atribuir valor a um determinado objeto corrente, 

assumimos que o valor está apenas ligado à vertente económica do mesmo. Todavia, a valorização 

arquitetónica incide também sobre o «valor de uso» e «valor estético» de uma determinada 

obra249. Podemos considerar, também, o «valor intrínseco» do edificado, sobretudo documental ou 

instrumental, enquanto obra de arte ou relação da construção com a paisagem Barrosã. 

Paralelamente, há que considerar o «valor cultural», «valor histórico» e «valor patrimonial», muito 

relevante nestes conjuntos rurais. Do ponto de vista cultural, constituem elementos de uma 



herança sociológica e de uma ação política isolada, materializada arquitetónica e historicamente, 

por se tratarem de objetos que representam uma iniciativa única de colonização interna com um 

tipo de assentamento criado de raiz e que respondia a imperativos de cariz político e social. O «valor 

patrimonial» decorre da simbiose do «valor estético» e «valor histórico», e numa perspetiva mais 

abrangente do «valor de uso» ou «valor estético», está relacionado com o interesse arquitetónico 

das colónias agrícolas da JCI. 

 Assim, o valor patrimonial do objeto arquitetónico que aqui se discute, está assente nas 

motivações cultural e históricas que determinam a sua construção, pois constitui um legado 

histórico único da colonização interna portuguesa. Conforme referem LOPES, COUTO e PINTO 

estamos perante “exemplos notáveis de organização, integração e intervenção na paisagem rural, 

que urge conhecer, proteger e requalificar”250.  

Em Portugal, “são componentes do regime geral de valorização dos bens culturais (…) A 

proteção e valorização da paisagem e a instituição de novas e adequadas formas de tutela dos bens 

culturais e naturais, designadamente os centros históricos, conjuntos urbanos e rurais, jardins 

históricos e sítios”251, nos quais, no nosso entender, se enquadram as colónias agrícolas de 

Montalegre. Estas são correspondem a bens culturais na medida em que retratam o legado 

histórico da colonização interna da JCI em Portugal; constituem uma experiência sociológica e 

política única de repovoamento humano; configuram conjuntos rurais distintos a nível nacional, 

constituindo  “do ponto de vista da arquitetura e do urbanismo, experiências e ensaios únicos no 

seu género”252, nomeadamente pela narrativa ideológica do programa, forma e ordenação dos 

assentamentos; constituem uma experiência de urbanismo rural alicerçada na construção de novos 

assentamentos aglomerados, sob influência do conceito de «cidades-jardim» criadas de raiz, 

excecional a nível nacional; são estruturas de coesão e fixação da população no concelho. Em suma, 

é possível enquadrar-se estes núcleos na definição de «Património Cultural» estabelecida pela 

Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural de Paris, em 1972. Este 

estatuto está previsto para “Grupos de construções isolados ou reunidos que, em virtude da sua 

arquitetura, unidade ou integração na paisagem, têm valor universal excecional do ponto de vista 

da história, da arte ou da ciência”253. 



Além do conhecimento do mesmo, é necessária proteção o que em alguns casos pode 

implicar o restauro, noutros reabilitação ou até reconversão a fim de lhe ser devolvida a função e 

utilidade original. Importa, sobretudo, a preservação da identidade da obra e a salvaguarda do seu 

interesse arquitetónico. Quando se pretende valorizar arquitetonicamente um objeto singular, esta 

ação tende a ser mais célere e simplificada, por comparação com uma ação deste tipo que visa um 

conjunto. A razão é óbvia. Além das questões burocráticas, legais e de propriedade, há ainda toda 

uma logística inerente a uma operação construtiva num conjunto, mais complexa do que a prevista 

numa construção individual. 

Assim, para a valorização destes espaços é fundamental o diagnóstico. Só então se pode 

equacionar “a intervenção física no existente, como condição de valorização da obra 

arquitetónica”254. Por outras palavras, exponenciar o valor patrimonial deste edificado, uma vez 

identificada a sua excecionalidade, implica a definição de uma estratégia para a transformação 

destes espaços que hoje são privados, com vista à conservação integrada do conjunto. Sobretudo, 

interessa compreender que o valor do conjunto ou da paisagem rural edificada, sobrepõe-se, por 

vezes, ao valor individual das construções que o compõe, facto também evidente nalgumas cidades 

históricas, onde o valor do grupo é manifestamente superior ao valor de cada edifício255.    

No entanto, perpetuar o edificado conduz a uma certa «museificação». De acordo com 

CHOAY, “as «antiguidades», uma vez promovidas a «monumentos históricos», foram objeto de uma 

proteção institucional, que tende à «museificação».256 No caso destes núcleos, o risco de 

museificação é minimizado, porque não se pretende restaurar, nem tão pouco impedir a 

requalificação das construções, nem do conjunto. Visa-se a sua requalificação com estratégias 

abertas a soluções específicas e diferenciadas que permitam uma atuação sistemática, sempre que 

possível, numa perspetiva de manutenção do uso principal para o qual foram criados (habitação e 

trabalho). 

No panorama internacional a preocupação com as antigas colónias agrícolas é também 

evidente. Segundo MEDINA e MEYER, a visita aos Poblados da zona de Levante, Espanha, nos dias 

de hoje, provoca duas sensações, o primeiro é o reconhecimento de uma coerência urbana e o 

segundo é o envelhecimento e alterações significativas do edificado, que leva à perda de 

identidade. Para os autores, “os cidadãos e seus governantes não são realmente conscientes da 

existência de um dos seus valores culturais, urbanísticos e arquitetónicos que têm que preservar e 



proteger”257, o que leva a transformações isoladas e descuidadas, num edificado construído num 

princípio de conjunto, fomentando o empobrecimento arquitetónico do assentamento. Para 

contrariar esta situação, desenvolveram-se iniciativas governamentais com vista à proteção destes 

edifícios. São exemplo dessa ação os já referidos pueblos de colonizacion de «Poblado de Cañada 

de Agra»258 e «Villalba de Calatrava»259 (fig. 95), classificados em Espanha, como Bien de Interés 

Cultural. 

 

Figura 95 – Villalba de Calatrava, Espanha. 

 

CONSERVAÇÃO INTEGRADA  

 

A conservação integrada ou conservação integral (CI) surge durante os anos 60, com a 

reabilitação do centro histórico de Bolonha, numa perspetiva de salvaguarda da identidade urbana 

do conjunto260. No entanto, este conceito só veio a ganhar destaque com a Carta Europeia do 

Património Arquitetónico, ratificada em Amesterdão, em 1975. Neste documento, embora este 

conceito não surja de forma expressa, estabelece-se que o “Património arquitetónico Europeu não 

consiste apenas nos nossos monumentos mais importantes (…) inclui também o agrupamento de 

edifícios menores existentes nas nossas cidades antigas e nas aldeias características, situados nos 



seus ambientes naturais ou produzidos pelo homem”261. Este definição alargou o âmbito do 

património arquitetónico aos agrupamentos mais pequenos produzidos pelo homem, evidentes em 

edifícios ou conjuntos com menor representatividade, como a arquitetura civil dos assentamentos 

rurais, de que são exemplo as colónias objeto deste trabalho. Por outras palavras, “na Conservação 

Integrada, proposta pela Declaração, o tratamento dispensado ao património deveria obedecer ao 

reconhecimento dos valores estéticos, históricos, científicos e sociais para estabelecer metas para a 

sua preservação e integração em políticas económicas e sociais. Trata-se do princípio de 

responsabilidade social como instrumento de preservação.”262 

Evidentemente que este conceito foi evoluindo, fruto dos próprios critérios de valorização 

arquitetónica, cada vez mais ampliados e diversificados. Se numa primeira abordagem, o conceito 

foi aplicado, sobretudo, ao ambiente urbano, nomeadamente áreas residenciais e periféricas, 

centros históricos, numa perspetiva de recuperação física do edificado e de melhoria das condições 

para os residentes, nos dias que correm, este tem-se alargado para outros contextos e a novos 

propósitos de revitalização e reconversão de usos. “A ênfase recaiu sobre espaços públicos, áreas 

verdes e de recreação e na conversão de grandes edificações, (…) em equipamentos sociais de uso 

coletivo”263.  

 Assim a Conservação Integrada (CI) assume-se hoje como uma estratégia interdisciplinar, 

fundamentando-se em ações políticas, sociais, económicas, culturais, ambientais e paisagísticas, 

procurando com a sua ação intervir nos aspetos físicos e espaciais do território com vista à 

manutenção da sua identidade, autenticidade e preservação dos valores culturais que nela 

subsistem.264 Conforme refere AGUIAR, “um dos objetivos fulcrais da conservação do património 

urbano era salvaguardar a «identidade» e o «ambiente» da cidade histórica”265. A CI pressupõe 

assim uma ação de intervenção no edificado que não compreende apenas a recuperação física do 

mesmo, ampliando, portanto, o trabalho do arquiteto, para além da conservação do edificado. Visa 

também uma estratégia de revitalização do edificado, com vista à sua readaptação ao ambiente 

social e cultural onde está inserido, bem como outros requisitos da sua época. Acreditamos que a 



CI é uma estratégia válida e capaz de transformar o paradigma das antigas colónias de Montalegre, 

que, tal como muitos pequenos lugares do interior, conhecem a desertificação, resultado de vários 

fatores políticos, sociais e geográficos, tornando-se espaços obsoletos face às novas dinâmicas 

sociais e culturais.  

O conceito de CI pode ser entendido como parte da estratégia de revitalização da antiga 

colónia agrícola de Montalegre, pelo carácter interdisciplinar e abrangente que este conceito impõe 

na resolução de diferentes problemáticas que assolam estes conjuntos, não focando apenas a 

intervenção física e patológica, mas sobretudo capacitando a revitalização social. Como assegura 

QUEIROZ E PORTELA, “não é suficiente Reabilitar ou Requalificar. Também é, sobretudo, necessário 

restaurar de forma integrada, isto é, reinstaurar a vida urbana que outrora teve esse legado”266. Em 

segundo lugar, o conceito releva pela ação plural que introduz, uma vez que pressupõe a 

intervenção no conjunto e não apenas no edifício isolado, cuja qualquer ação está, desde logo, 

limitada ao interesse particular dos seus proprietários. Por outras palavras, a CI pressupõe uma 

ação na paisagem urbana, conceito definido por CULLEN nestes termos: “Se me fosse pedido para 

definir o conceito de paisagem urbana, diria que um edifício é arquitetura, mas dois seria já 

paisagem urbana, porque a relação entre dois edifícios próximos é suficiente para libertar a arte da 

paisagem urbana”267. Por fim, o conceito de CI aplicado às antigas colónias de Montalegre, para 

além de perspetivar uma revitalização do construído, aceita a evolução sobre o espaço 

intervencionado. Por outras palavras, para além de compreender a inserção e reconversão de usos 

numa perspetiva de proteção do carácter histórico do conjunto, a CI conforme defendida pela 

CARTA EUROPEIA DO PATRIMÓNIO, “não impede a introdução da arquitetura moderna nas áreas 

que contêm edifícios antigos, desde que sejam totalmente respeitados o contexto, as proporções, 

as formas, as dimensões e a escala existentes, e que sejam usados materiais tradicionais.”268 Este 

facto traduz-se numa política de gestão urbana do território capaz de fomentar o seu crescimento 

e, sobretudo, a dinamização dos seus usos e funções, em concordância com as vivências sociais que 

possam promover o uso do edificado sem conduzir à “museificação“269 do mesmo. Por outro lado, 

entendemos que as construções atuais não têm de responder à imposição dos novos materiais, 



justificados pelos avanços tecnológicos ou vontades estéticas, mas contribuir para a identidade do 

conjunto, ainda que isso implique recorrer aos materiais tradicionais. 

 

 
Figura 96 – Maqueta da proposta de reabilitação do Bairro São João de Deus, segunda Fase. Arquiteto Nuno Brandão 
Costa. Indecifrável o antigo e o novo. 
  

A questão da identidade que temos vindo a referir constitui um dos objetivos fundamentais 

da ação da CI, como a que preconizamos para as colónias em análise, por se tratar de um objeto 

arquitetónico composto por diversas edificações, razões de cheios e vazios, arruamentos e escalas. 

Segundo LYNCH, a identidade é um dos componentes fundamentais no processo de análise de um 

ambiente270. No caso particular de Montalegre, a estratégia de construção de um conjunto com 

recurso ao «traçado urbano em meio rural», à repetição do módulo de habitar, através dos 

designados casais agrícolas e os espaços públicos, contribuem para essa identidade. Para LYNCH, 

identidade é “o reconhecimento da imagem como uma entidade separável” 271. Assim, uma ação 

de CI para este objeto arquitetónico, composto por diversas edificações, espaços públicos e 

arruamentos, deve procurar salvaguardar a unidade destes conjuntos, tratando-o como um todo e 

não com ações individuais desconcertadas e desconexas de intervenção no edificado. Os edifícios 

foram pensados num todo, pelo que a ação de intervenção arquitetónica deve ser equacionada no 



mesmo sentido, em concordância com o conjunto, na busca da recriação da história e estrutura do 

lugar. 

Por outro lado, no que se refere à função, importa atentar ao facto destes edifícios, que no 

seu todo formam um objeto arquitetónico único, terem sido equacionados para um uso específico, 

a habitação, ainda que tratados pela JCI como equipamentos agrícolas e de pastorícia, dada a 

natureza de subsistência económica dos colonos. Para a JCI, estas funções (habitar e trabalho) são 

interdependentes uma da outra, em harmonia com as características da casa tradicional da região, 

como podemos observar pela predominância da loja, horta, e até nas designadas sortes destinadas 

ao apascentamento do gado. Estas características foram consideradas no módulo do Projecto-tipo 

do Barroso, onde cerca 60% da área da casa correspondia a dependências agrícolas272. Esta opção 

não traduz uma prioridade ao espaço de trabalho em detrimento do de habitação. Simplesmente, 

as necessidades de área para recolha de animais e equipamentos agrícolas são superiores às 

necessárias do espaço de habitar familiar. Esta métrica não parece pôr em causa o uso habitacional 

como função principal da casa projetada pela JCI.  

 Por último, e tal como a CI prevê, uma ação de revitalização do edificado, conforme se 

propõe para as antigas colónias da JCI, deve antever que a inoperância contribui para a perda destes 

conjuntos rurais, conforme já se verifica no território. Por essa razão julgamos ser fundamental 

perspetivar novos usos para estes espaços. O turismo cultural, por exemplo, é segundo QUEIROZ E 

PORTELA “uma das ramificações mais importantes do Restauro Urbano Integrado, mas é apenas 

uma entre muitas”273. 

 

 
Figura 97 – Castelo de Palmela. 



A CI e o restauro urbano integrado em meio rural ainda é um processo de conservação 

pouco explorado. A CI tem sobretudo um cariz de intervenção generalista sobre domínios públicos, 

que se encontra muitas vezes sob alçada do erário público, ao contrário, por exemplo, da 

intervenção isolada de um edifício privado. 

 Em Portugal, todavia, com a publicação do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro 

estabeleceu-se o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), que define as designadas Áreas 

de Reabilitação Urbana (ARU). Esta legislação, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 32/2012, 

de 14 de agosto, constitui uma importante ferramenta para a materialização do conceito de CI em 

Portugal.  

 

ESTRATÉGIAS DE CONSERVAÇÃO INTEGRADA NO CONJUNTO  

 

As estratégias de CI têm vindo a ser cada vez mais exploradas, sobretudo em edifícios 

isolados e/ou de exceção. No caso dos antigos núcleos de Montalegre, objeto desta investigação, 

bem como da generalidade das antigas colónias agrícolas portuguesas, a conservação integrada dos 

conjuntos pode ser uma importante ferramenta da preservação arquitetónica e revitalização destes 

espaços, sobretudo pela capacidade de interagir com a componente social e com o construído, 

permitindo a salvaguarda da identidade destas paisagens urbanas em meio rural, conforme aborda 

CULLEN274.  

Obviamente que um exercício deste género implica procedimentos metodológicos 

alicerçados em objetivos alcançáveis a médio ou longo prazo. Por outras palavras, uma intervenção 

integrada num conjunto como as antigas colónias de Montalegre, que atualmente correspondem a 

edifícios privados, está inegavelmente sujeita à predisposição dos seus atuais proprietários, bem 

como a encargos financeiros que, no nosso entender, não sendo comparticipados pelo erário 

público, através de instrumentos financeiros para a reabilitação e revitalização, pode condenar a 

revitalização das antigas colónias agrícolas portuguesas como conjunto. Estes instrumentos 

financeiros podem ser semelhantes àqueles que, pontualmente, têm surgindo nas últimas décadas 

para defesa dos centros históricos.  

Todavia, admitimos que é também demasiado pretensioso, ou até utópico, conjeturar uma 

revitalização total destas aldeias. Pode, inclusivamente, nalguns casos, não se justificar, dado o seu 

estado atual. Embora a compensação financeira para a intervenção no edificado seja fundamental, 

esta não é a causa única para o desinteresse sobre estes espaços. CULLEN escreveu que “em 



Inglaterra, o proprietário ausente é a maior maldição da paisagem rural”275. De facto, a falta de 

população conduz ao desinteresse destes espaços. As mesmas razões apontadas por CULLEN para 

Inglaterra são válidas para Portugal, sobretudo pelo facto de estas contribuírem para o desmoronar 

de algumas das antigas colónias presentes no nosso país, assim como, durante anos, se assistiu ao 

desinteresse e abandono dos centros urbanos e históricos em algumas cidades portuguesas. 

 

 
Figura 98 – «Gentrificação», Grayson Perry. 

 

 A problemática do interesse nos centros históricos obsoletos ou aldeias decadentes faz 

parte de uma discussão político-social, mas também de uma questão de planeamento territorial e 

arquitetónico, cuja resolução deverá ser fundamentada em planos estratégicos, onde diversas 

especialidades devem ser envolvidas, em conjunto com a arquitetura. Em Portugal, constatamos 

nos últimos anos a revitalização dos centros históricos de Porto e Lisboa, fortemente alicerçada no 

turismo, comprovando a tríade que relaciona o interesse do lugar, a revitalização física do mesmo, 

e consequente aumento de população e que leva, inclusive, a fenómenos de «gentrificação»276.  



 Esta temática leva-nos a referir a questão da escala de cidade. Com efeito, o conceito de CI 

estava inicialmente associado a um ambiente urbano (através da reabilitação do centro histórico 

de Bolonha nos anos 60277). A partir dos anos 70, o conceito é readaptado e estendido às periferias 

urbanas evidenciando uma relação de pluralidade com os diferentes intervenientes e conflitos de 

interesse, com vista à conservação do património cultural.   

A CI e/ou restauro urbano integrado faz-se com recurso a diversas disciplinas e inclusive 

participação social. A arquitetura assume o papel central de líder operativo do espaço físico e 

regenerador do lugar e do edificado. Não há, e não é propósito desta investigação propor, uma 

definição metodológica da interdisciplinaridade abrangente da CI, sobretudo porque carece, no 

nosso entender, de uma discussão científica mais ampla e interdisciplinar. 

 

 

Figura 99 – Exemplo do estado de degradação de casal agrícola na Aldeia Nova do Barroso, Montalegre. 

 

Não podemos, contudo, deixar de constatar que a própria Declaração de Amesterdão, 

aponta, em 1975, quatro meios fundamentais para a implementação da CI, nomeadamente 

recursos jurídicos; administrativos; técnicos; e financeiros278. Mais recentemente, o estudo de 

PONTUAL, através da Centro de Estudos Avançados da Conservação Integrada (CECI), sugere uma 

estrutura de planeamento e conservação do património cultural assente em quatro parâmetros: 

análise e valorização, sobretudo com o propósito de identificar e avaliar o potencial interesse dos 

bens; proposições, com vista à adequabilidade futura e sustentabilidade, devidamente apoiada nos 



planos desenvolvidos para o local. Desta forma, a CI está iminentemente dependente dos órgãos 

de soberania municipais e/ou intermunicipais, para coordenar e fiscalizar os interesses patrimoniais 

dos bens de foro particular. O quarto parâmetro assenta na negociação, mediação de conflitos, 

interesses, objetivos e financiamentos, com vista à aplicabilidade do plano. O último consiste na 

monitorização e controlo dos setor administrativo, com vista ao acompanhamento e 

implementação do plano279.   

 

 

 
Figura 100 – Estrutura de Planeamento e conservação do Património Cultural, apresentada pela Arquiteta Virgínia 
Pontual. 
 

 

Propomos transpor a estratégia de conservação integrada para meio rural e 

especificamente para as antigas colónias agrícolas em análise por quatro as razões fundamentais. 

Em primeiro, a valorização do edificado. Sem que seja reconhecido o valor de um determinado 

conjunto de construções, a sua revitalização é um processo inglório. Esta questão do valor de um 

edifício ou de um conjunto de edificações, pode ser analisada de diversas perspetivas, conforme 

vimos no tópico 3.2. Este trabalho pretende constituir um contributo para a valorização de um 

conjunto de construções, singular e esquecido no planalto do Barroso. Esta problemática é também 

referida por MEDINA e MEYER acerca Pueblos de Colonización em Espanha. Segundo o autor, “os 



cidadãos e seus administradores não estão realmente conscientes da existência de valores culturais, 

urbanos e arquitetónicos que devem ser preservados e protegidos” 280. 

Conforme referimos, a CI propõe um modelo de gestão assente em diversas disciplinas e 

artes, nomeadamente, arquitetos, historiadores, arqueólogos, sociólogos, economistas, urbanistas, 

etc., que, em concordância com as entidades municipais e intermunicipais, definem um plano de 

gestão integrada do território. Evidentemente que nos dias que correm, existem inúmeras 

ferramentas, como Planos Estratégicos de Desenvolvimento e/ou Planos de Ação de Regeneração 

Urbana, que perspetivam o crescimento das cidades e aldeias, alicerçados nos estudos e 

comportamentos sociais observados nas regiões a que estes dizem respeito, revelando, de certo 

modo, as fragilidades territoriais que urge combater, como a desertificação, a emigração e o 

próprio fenómeno de êxodo agrícola. Conforme sugere OTEYZA "A diminuição da necessidade de 

nossa população agrícola traz consigo, na maioria dos casos, o abandono de pequenas e médias 

cidades. Por isso, as expressões «êxodo rural» e «êxodo agrícola» são semelhantes.”281  

 

 
Figura 101 – A dependência agrícola e decadência de casal agrícola na Aldeia Nova do Barroso, Montalegre. 

 

No caso particular do nosso objeto de estudo, a problemática em torno da população é 

óbvia, sobretudo porque a falta desta condiciona o progresso do território. Relativamente a 

Montalegre, trata-se de um município que tem vindo a perder significativamente população desde 

1960, onde o número de residências secundárias é superior a 50%282. Esta incapacidade de fixação 



de pessoas neste território do interior, e tendo em conta o inicial propósito da construção dos 

casais agrícolas, enquanto espaços de habitar associados a um estilo de vida social e 

economicamente ligado à agricultura, pode, no nosso entender, ser também uma razão 

determinante para o desinteresse e potencial abandono de algumas destas construções. 

Por fim, através da identificação das linhas mestras de ação é fundamental delinear um 

plano de ação. No que diz respeito à arquitetura, e sendo sobre esta que nos propomos dissertar, 

destacamos a experiência em Espanha com as designadas Áreas de Rehabilitación Integral, 

equivalente próximo às Áreas de Reabilitação Urbana em Portugal, que assumem que “a 

reabilitação não deve ser deixada numa mera recuperação arquitetónica, mas deve tentar 

precisamente honrar o próprio nome: reabilitação integral. Ou seja, na ordem física (com a 

recuperação arquitetónica exterior e interior de edifícios, e com o re-desenvolvimento geral dos 

bairros), em ordem funcional (…) e na ordem social.”283 Outros programas similares, como o 

Monumenta284 no Brasil, ou até numa esfera mais conceptual, a recuperação de alguns dos 

fundamentos do Método Rehabimed285, podem ser importantes guias para delinear ações 

estratégicas para salvaguarda do património das antigas colónias da JCI. Estes dois últimos serão 

adiante estudados, enquanto ferramentas fundamentais por, de certo modo, irem ao encontro do 

conceito defendido por PORTAS: “uma política de recuperação física e de reutilização social”286, não 

esquecendo o passado e valência social agrícola, nem tão pouco sustentando ações propositivas 

sobre novos usos, mas defendendo um aspeto fundamental no conceito de conservação integrada, 

 

 



a função. Neste caso, isso implica privilegiar a função habitacional que lhe deu origem, ainda que 

esta tenha vindo complementada pela componente agrícola, que não deve ser impeditiva das novas 

realidades, necessidades, empregos e vontades sociais dos atuais residentes.  

 

 

Figura 102 – Reconstrução de casal agrícola na Aldeia Nova de São Mateus, Montalegre. 

 

Coloca-se a questão sobre a forma como podemos materializar uma estratégia de 

conservação integrada para as colónias agrícolas objeto do nosso trabalho. A resposta a esta 

pergunta corresponde ao objetivo desta tese, que procuraremos desenvolver. Acreditamos que 

esta pode ser um contributo para definir uma metodologia de intervenção e identificação de 

problemáticas. No entanto, não é nosso objetivo encontrar uma solução única e isolada, desde logo 

pelo facto deste trabalho reconhecer problemáticas sociais, económicas e geográficas, que 

escapam à arquitetura. Por outras palavras, estamos perante um conceito que pressupõe uma 

análise integrada de diversas disciplinas, sendo necessários diversos intervenientes para a definição 

de uma estratégia conjunta. Por esta razão, a investigação arquitetónica por nós desenvolvida, deve 

ser assumida como parte integrante de um estudo com diferentes especialidades, competindo-nos 

identificar o valor dos conjuntos, trazer um contributo para a consciencialização desse valor, e 

desenhar uma possibilidade de intervenção.

ENQUADRAMENTO LEGAL PARA A CONSERVAÇÃO INTEGRADA NO CONJUNTO  

 

Efetivamente, com o Movimento Moderno, e sobretudo em resposta às doutrinas 

defendidas nas cartas de Atenas (1931), Veneza (1964), conferência de Nairobi (1976) e convenção 



de Granada (1985), tanto em Portugal como noutros países, os conceitos de salvaguarda da 

identidade arquitetónica de um edifício ou de um conjunto de edifícios, adquiriram novas 

perspetivas. Segundo AYRES, “os princípios e as questões que a valorização patrimonial hoje integra 

germinaram apenas no século XIX, para finalmente se assumirem numa prática que começou a 

maturar a partir de 1945”287. Com efeito, os conceitos mais classicistas que visavam a 

«museificação» e restauro, perdem exclusividade no que concerne à intervenção arquitetónica, 

passando a ser desenvolvidas novas estratégias de intervenção do edificado, como a Conservação 

Integrada e/ou Restauro urbano Integrado. As ações voltadas para a renovação urbana implicam, 

por vezes, maiores intervenções, ou como sugere VALENTIM, “mais intensas”288. 

Consequentemente, com esta preocupação, existe a necessidade de os governos articularem 

esforços com vista à resposta e enquadramento legal sobre esta demanda.  

 



Em Portugal, sobretudo na segunda metade do século XX, surgem instituições como o 

IPPAR, e também novas ferramentas de ordenação do território, como os Planos de Pormenor289, 

e, mais tarde, a lei do património cultural português de 1985290, fomentando a criação dos 

designados Planos de Salvaguarda, de responsabilidade central, regional ou local. Esta última 

ferramenta em particular foi capaz de “diminuir os atropelos, a destruição consciente e inconsciente 

dos edificados”291. No entanto, a constituição de um Plano de Salvaguarda está bastante ligada a 

uma política para um centro histórico, ou seja, fortemente alicerçado em normas de preservação 

rígidas. A este propósito, GOMES refere: “O plano deve ser cada vez mais visto como um referencial 

orientador e cada vez menos um normativo inquisitório, implacável e inamovível que está ali para 

proteger”292. 

Com a mudança de século surge, em Portugal, maior preocupação com o património 

cultural. É então criada a Lei n.º 107/2001 onde se estabelece o regime de proteção e valorização 

do património cultural, também designada de Lei de Bases do Património Cultural. Embora 

indiretamente relacionada com as questões de conservação integrada, incluiu o conceito de 

“conjunto”, e afirmou-se como a base política que serve de fundamentação à proteção e 

salvaguarda do edificado, conforme vem a verificar-se em 2009 com a criação dos Decretos-Lei n.º 

307/2009, e 309/2009 e o Decreto Regulamentar n.º 9/2009. Este último, particularmente mais 

técnico, desenvolve conceitos na área do ordenamento do território e do urbanismo. Por sua vez, 

o Decreto-Lei n.º 309/2009, descreve os procedimentos inerentes à classificação dos bens imóveis 

e das zonas de proteção e dos planos de pormenor de salvaguarda. No entanto, foi com o Decreto-

Lei n.º 307/2009, posteriormente alterado pela Lei n.º 32/2012, que se criou o regime jurídico de 

reabilitação urbana (RJRU) e estabeleceu um novo instrumento de gestão territorial, designado por 

ARU, que pode, no nosso entender, ser uma ferramenta célere que incentive e regule a revitalização 

arquitetónica em zonas de especial interesse patrimonial, como as antigas colónias agrícolas. As 

ARU’s, vulgarmente utilizadas na proteção dos centros históricos municipais, definem as áreas 

demarcadas em Assembleia Municipal e sob proposta das respetivas Câmaras Municipais, 

precedidas de parecer do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU). Estas são 

definidas na alínea b) do Art. 2º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro como “área 

territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos 



edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e 

verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, 

segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, podendo ser delimitada 

em instrumento próprio ou corresponder à área de intervenção de um plano de pormenor de 

reabilitação urbana” 293.  

Efetivamente, com o RJRU, o conceito de intervenção integrada, pensado para além da 

intervenção física e isolada num edifício, particular ou público, ganha terreno na salvaguarda de 

conjuntos e, sobretudo, condições para fomentar a sua revitalização, ou seja “trata-se, (…) de uma 

política «de fusão», em que se misturam e priorizam interesses públicos e privados de vária ordem, 

seja a conservação integrada do património cultural, o acesso a uma habitação apropriada, a 

promoção da coesão social e territorial e a contribuição para o desenvolvimentos sustentável”294. 

Tal contributos são possíveis com a implementação do conceito de reabilitação urbana, que não 

sendo novo, é enquadrado nesta legislação com a definição apresentada na alínea j) do Art. 2º do 

Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro: “«reabilitação urbana» a forma de intervenção 

integrada sobre o tecido urbano existente, em que o património urbanístico e imobiliário é mantido, 

no todo ou em parte substancial, e modernizado através da realização de obras de remodelação ou 

beneficiação dos sistemas de infra-estruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaços urbanos ou 

verdes de utilização coletiva e de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, 

conservação ou demolição de edifícios”295. 

Em Espanha, por sua vez, têm sido consolidadas desde 2005, com base nos estudos, 

regulamentações e planos, as designadas Área de Rehabilitación Integral (ARI), cujos campos de 

ação assentam sobretudo em reabilitação de conjuntos com vista à recuperação arquitetónica e 

das dinâmicas sociais. Segundo VAZQUEZ, “este instrumento de intervenção é fundamental, na 

nossa compreensão, porque pode ajudar, com arbitragem e cofinanciamento público, a 

proporcionar às habitações e seus arredores condições de habitabilidade semelhante às novas peças 

urbanas que são construídas ao seu redor”296. Estas áreas, devidamente delimitadas e identificadas 

 

 



sobre a forma de declaração, com vista ao potencial financiamento para sua reabilitação, cumprem 

os preceitos da CI, enquanto objetos que promovem a revitalização física, funcional e social297 das 

áreas intervencionadas.  

Embora a nomenclatura espanhola perspetive maior predisposição para a conservação 

integral do que as ARU’s, podemos constatar que a redação do RJRU é clara em relação a este 

propósito: “o conceito de «área de reabilitação urbana», cuja delimitação pelo município tem como 

efeito determinar a parcela territorial que justifica uma intervenção integrada”298. Pelo que, de 

certo modo, a delimitação de uma ARU pode ser o primeiro passo de uma estratégia de conservação 

integrada de um determinado território. 

A conceção de uma ARU, não dispensa, obviamente, a observação de toda a 

regulamentação em vigor, em especial no que diz respeito ao RJRU, que se estrutura com recurso 

a dois conceitos fundamentais, o de: «área de reabilitação urbana» e o de «operação de 

reabilitação urbana»299. Sumariamente o primeiro conceito, anteriormente definido, cumpre a 

função de delimitação geográfica de um território que, com base nas fundamentações e estudos 

do território, se enquadra a alínea b) do Art. 2º Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro300. 

Sobre este aspeto, sublinhamos que em momento algum da anterior definição se faz alusão ao 

potencial interesse patrimonial, paisagístico ou arquitetónico desse espaço, ainda que as ARU’s 

possam contemplá-los, mas antes enquanto área que justifique uma intervenção integrada. Por sua 

vez, a «operação de reabilitação urbana» (ORU), conforme a própria nomenclatura indica, trata das 

intervenções a adotar na área delimitada pela ARU. Estes procedimentos podem, segundo o mesmo 

regulamento, ser designados por «simples» ou «sistemáticos», dependendo do tipo de operação e 

a estratégia a adotar. Estes encontram-se definidos da seguinte forma, nos nºs 2 e 3 do Art. 8º do 

Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro: “A operação de reabilitação urbana simples consiste 

numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se primacialmente à 

reabilitação do edificado, num quadro articulado de coordenação e apoio da respetiva execução. 

(…) A operação de reabilitação urbana sistemática consiste numa intervenção integrada de 

reabilitação urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das 

infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, visando a 

requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de investimento 

 



público.”301 Portanto, o desenvolvimento de uma ARU, para além de garantir a conceptualização de 

uma ORU, proporciona ainda benefícios fiscais que promovem o investimento e facilitam a coesão 

territorial302. Para tal, está previsto no mesmo plano, uma estratégia que aposta no turismo e lazer, 

reabilitação do espaço público, edifícios destinados à habitação, comércio e serviço. Prevê ainda 

um quadro de instrumentos financeiros, com benefícios fiscais à reabilitação na ARU.  

Podemos, por fim, constatar que a ARU, à semelhança das Áreas de Rehabilitación Integral 

em Espanha, pode ser um dos caminhos válidos numa perspetiva de CI das colónias agrícolas objeto 

desta dissertação, seguindo o exemplo da ARU da Colónia Agrícola de Vascões, em Paredes de 

Coura. Evidentemente, o flagelo da desertificação não é resolvido, único e exclusivamente, através 

da arquitetura enquanto disciplina pois, como vimos, trata-se de uma questão ampla do foro 

político-social. No entanto, admitimos que pode ser minimizado e que a arquitetura tem um 

importante papel na salvaguarda e reconhecimento patrimonial destes edifícios. No caso particular 

de Montalegre, importa referir que este concelho conta já com quatro ARU’s, uma na freguesia de 

Montalegre e as restantes em freguesias vizinhas, o que demonstra o interesse patrimonial em 

torno da sede do concelho. Um dos exemplos de destaque é a ARU de Vilarinho de Negrões, que 

valoriza o interesse pelo património vernáculo deste território. 

 Importa também contextualizar que, neste momento, existem em Portugal mais de 800 

ARU’s muitas com representatividade em concelhos do interior e nalguns casos iminentemente 

rurais, como é caso das cerca 88 ARU’s em Vila Pouca de Aguiar ou das 48 ARU’s aprovadas no 

Cadaval, demonstrando assim, a legitimidade da utilização desta ferramenta em municípios mais 

ruralizados303.  

 

 



 

Figura 104 - Exemplo das transformações de casal agrícola na Aldeia de Criande, Montalegre. 

 

 

Figura 105 - Exemplo do estado de degradação de casal agrícola no lugar do Vidoeiro, Montalegre. 

  

Paralelamente às ARU’s, devemos ainda considerar os Planos de Pormenor de Reabilitação 

Urbana (PPRU), enquanto importantes ferramentas, com vista a uma ação de CI com 

enquadramento legal em Portugal. Segundo o mesmo diploma (RJRU), o seu Art. 22º define que: 

“O plano de pormenor de reabilitação urbana estabelece a estratégia integrada de atuação e as 

regras de uso e ocupação do solo e dos edifícios necessárias para promover e orientar a valorização 

e modernização do tecido urbano e a revitalização económica, social e cultural na sua área de 

intervenção”. Pelo que um PPRU pode, inclusivamente, delimitar a ARU e aprovar uma ORU, 

resumindo-se a um instrumento com capacidade para delimitar uma área de distinta demarcação, 



definir uma estratégia de ação integrada, regulamentar o uso de ocupação do solo, permitindo, 

assim, conceptualizar uma ação de CI. Embora o PPRU diga respeito apenas a solos urbanos, 

entende-se que “não haverá razões para excluir a aplicação do RJRU a áreas integradas em solo 

rural, desde que sejam marcadas por características de urbanidade e careçam de reabilitação”, 

como o universo idealizado pela JCI aquando da conceção das antigas colónias. Ainda que, em 

muitos dos casos estas se encontrem em zonas rurais, estamos perante pequenas áreas urbanas 

em meios do interior, pelo que o RJRU se adequa, podendo ser um importante instrumento de ação 

de CI. Sobretudo naqueles núcleos cuja identidade de conjunto se encontra menos 

descaracterizada, como por exemplo, o Lugar do Vidoeiro ou a Aldeia de Casais da Veiga. 

 

PROCESSOS DE VALORIZAÇÃO DAS ANTIGAS COLÓNIAS AGRÍCOLAS 

 

Iniciamos este tópico com uma reflexão de MEDINA e MEYER, a respeito do estado atual 

dos antigos pueblos colonización em Espanha que, de certo modo, se coaduna com o das antigas 

colónias da JCI: “A atual visita às cidades do INC provoca sentimentos contraditórios. Em primeiro 

lugar, reconhece-se a grande coerência urbana causada pela criação nova do conjunto. Em segundo 

lugar, esses grupos, que já têm cerca de meio século de existência, vislumbram algumas mudanças 

na sua aparência original que acabam gerando desacordos contínuos com essa coerência inicial.”304 

Neste sentido, fazendo a conservação integrada parte de uma estratégia para a reposição do 

interesse e do propósito arquitetónico do edificado, julgamos ser pertinente equacionar a sua 

aplicabilidade no contexto de aproveitamento das antigas colónias. 

 Investigações recentes, desenvolvidas por CORTÉS305 e AGUILERA306, demonstraram a 

preocupação em torno da salvaguarda arquitetónica das antigas colónias agrícolas, propondo 

estratégias e metodologias de ação de CI, sobretudo, porque alguns destes núcleos agrícolas têm 



vindo a ser descaracterizados, em virtude da falta de critérios de intervenção ou regulamentação 

especifica. Efetivamente, "as ampliações, reformas e alterações do casario e de sua infraestrutura, 

não devem induzir ao abandono, ao contrário, devem servir de estímulo para, a partir de uma 

perspetiva realista, preservar ao máximo o seu caráter original"307. Como verificamos 

anteriormente, existem em Portugal mecanismos e ferramentas legais, que permitem aos 

municípios definir e convergir estratégias com as mais diversas entidades, a fim de perspetivar a 

salvaguarda e revitalização deste edificado. Referimo-nos especificamente ao recurso das ARU’s ou 

PPRU’s. Sem estas estruturas, dotadas de capacidade de regular as transformações arbitrárias 

sobre o tipo de edificado, pode ser difícil, dispendioso, se não mesmo impossível, reverter a 

transformação desconexa e preservar a identidade arquitetónica de alguns destes conjuntos. 

Sobretudo porque, importa recordar, estes são constituídos na maioria por propriedades privadas, 

habitações que devem antes de mais garantir qualidade de vida aos que nela habitam. Assim, não 

é nossa intenção culpabilizar os atuais proprietários pelas ações de transformação sobre estes 

edificados, até porque muitas destas transformações são justificadas por razões de funcionalidade 

e correção patológica.  

No entanto, a ausência de regulamentação e o desconhecimento sobre o valor 

arquitetónico das edificações, quer por parte dos proprietários, quer pelas instituições ou 

organismos de tutela, tem conduzido a transformações que comprometem o seu carácter. Esta 

problemática é também verificada por AGUILERA nos antigos pueblos colonización. “Muitas 

construções demonstram a inexistência de um plano de proteção e controle urbano que procura 

preservar valores mínimos básicos de altura, ocupação, edificabilidade, composição, 

materialidade...”308.  

 

 

 



 

 

 

 

 

 
Figura 106 - Planta de arruamentos do projeto original para a Aldeia Nova do Barroso. 



 

Figura 107 - Estudo da evolução construtiva na Aldeia Nova do Barroso. A cor-de-rosa as casas em ruína; a verde as casas 
com alterações significativas; a preto as casas sem alterações significativas; a azul as novas construções; e a encarnado, 
os equipamentos. 

 



Na colonização do Barroso, esta questão do conjunto e a problemática da edificação com a 

paisagem, ganha contornos de alguma particularidade, sobretudo, porque a paisagem, é um dos 

elementos centrais no desenho destas aldeias309. Razão pela qual a unidade projetual, conseguida 

com recurso ao projeto-tipo comum nas cinco aldeias, o ritmo, o desenho e hierarquia urbana, 

devem ser repensados a fim de manter os valores mínimos que garantem a identidade, coerência 

e unicidade de conjunto. Conforme veremos no CAPÍTULO V, não só os antigos núcleos da JCI como 

a própria arquitetura tradicional da região, corre um risco de descaracterização total, motivada por 

influências arquitetónicas alheias a estes assentamentos, muitas das quais fruto da emigração, da 

aplicação de materiais contemporâneos e industrializados que desconstroem a fisionomia dos 

assentamentos, dado o destaque e carácter excecional que adquirem, e, por fim, a falta de cultura 

arquitetónica, no que se refere ao reconhecimento do valor destes locais, e também no que diz 

respeito à imposição de regras transformativas que condicionem as ações desenvolvidas310. No caso 

particular das aldeias da JCI, esta questão evidencia especial complexidade, desde logo pelo facto 

de se tratar de um projeto de planeamento e arquitetura pensado à escala de um concelho, e com 

vista à produção de uma imagem arquitetónica coerente e homogénea dos conjuntos. Ao contrário, 

evidentemente, da arquitetura popular, que independentemente da região, evolui de acordo com 

as necessidades funcionais e locais onde a casa se insere, ou seja, um arquitetar objetivo, sem 

recurso a profissionais. Por outro lado, as colónias agrícolas da JCI, como a do Barroso, constituem 

um projeto arquitetónico fundamentado numa investigação empreendida pelos projetistas da JCI, 

que visava, entre outras coisas dar uma resposta arquitetónica a uma encomenda pública, com 

contornos políticos e sociais muito excecionais, o que, no nosso entender, deve ser alvo de uma 

estratégia de salvaguarda distinta de um processo de salvaguarda para as restantes aldeias 

populares da região de Trás-os-Montes. 

Tendo por base esta preocupação, e a aplicabilidade da salvaguarda do património 

arquitetónico produzido pela JCI no concelho do Montijo – Antiga Colónia Agrícola de Pegões, 

devemos considerar os seguintes critérios metodológicos enumerados por PEREIRA, COELHO, 

LOPES e BUARQUE: 1) a manutenção sempre que possível em concordância e sintonia com as 

características dos materiais originais; a reabilitação do conjunto deve pressupor a resolução dos 

danos físicos, patologias construtivas, adequação às novas exigências funcionais com desempenho 

superior ao estabelecido em projeto e remoção de elementos dissonantes; a adequabilidade de 

novas soluções técnicas às características das construções existentes, assumindo os elementos 



novos em harmonia com os existentes; garantir a salvaguarda e autenticidade de todos os 

elementos de comprovado valor cultural e arquitetónico311. 

Por fim, importa referir que a criação de uma ARU ou PPRU, ou outro programa que se 

entenda válido numa ação de salvaguarda da identidade arquitetónica destes conjuntos, não deve 

traduzir-se num conjunto de procedimentos e imposições que, conforme anteriormente referimos, 

inibam a ação de transformação ou revitalização. Aliás, “está provado que o condicionamento legal 

do uso de materiais, quando não associado a um tipo de aplicação, ou a uma tipologia, não constitui 

garantia de qualidade ou de preservação dos conjuntos arquitetónicos”312. Por esta razão, o 

desenvolvimento de uma ARU específica para cada um destes cinco assentamentos da JCI, à 

semelhança da então desenvolvida para a antiga Colónia Agrícola de Vascões313, no concelho de 

Paredes de Coura, pode numa perspetiva de conservação integrada e de acordo com a conjuntura 

legislativa atual, ser o instrumento de gestão urbanística hábil, pela capacidade de regular, 

delimitar e, não menos importante, incentivar a uma reabilitação urbana condigna, pois “a 

preservação de conjuntos resilientes e permanências arquitetónicas não é feita levianamente, mas 

lida com a identidade, memória e qualidade do espaço urbano”314. Mais, o reconhecimento 

arquitetónico e urbanístico do lugar que deve estar enraizado no seio da população local, pode, no 

nosso entender, e à semelhança de propostas para os pueblos colonización315, ser potenciado com 

o turismo, nomeadamente através da criação de rotas turísticas locais, facilmente enquadráveis 

nas cinco colónias aqui analisadas no concelho de Montalegre. 

 

 





Figura 108 – Esquiço de levantamento dos alçados no estado antes da intervenção, autoria: Rehabimed 



4.1 CASOS PRÁTICOS DE REFERÊNCIAS ARQUITETÓNICAS 

 

Neste capítulo, vamos analisar estratégias de intervenção em conjuntos arquitetónicos. De 

certo modo procuramos, através de diferentes casos práticos, identificar fundamentos e 

abordagens de intervenção arquitetónica, que contribuam para uma hipótese propositiva de 

salvaguarda arquitetónica das antigas colónias agrícolas de Montalegre. Evidentemente que não 

sendo possível descortinar ações transformativas realizadas em antigas colónias agrícolas ou nas 

suas congéneres internacionais, resolvemos alargar o campo de ação do nosso estudo a projetos 

onde esteja patente uma ação de conservação integrada sobre um território ou conjunto de 

construções assentes na noção de homogeneidade e de unidade arquitetónica. Neste sentido, não 

pretendemos analisar um edifício isoladamente, mas especialmente, conjuntos arquitetónicos que 

pela sua história, importância e identidade, demonstrem ações transformativas válidas para 

potencializar a salvaguarda da antiga colónia. 

Para além do conceito de conjunto, entendemos ser de igual modo importante 

fundamentar este trabalho com obras arquitetónicas de cariz habitacional, procurando desta forma 

estreitar, eventuais pontes de conhecimento com o nosso objeto de estudo.  

Vamos ainda indagar acerca de projetos ou obras onde está subjacente um carácter 

privado, isto é, edifícios particulares ou de diferentes proprietários, tal como sucede no nosso caso 

de estudo. Este facto permite-nos, entre outras coisas, compreender as dificuldades inerentes ao 

desenvolvimento de uma única estratégia de intervenção para um grupo diversificado de 

indivíduos.  

Com base nestes princípios, identificamos diversos projetos que, pela natureza de 

conjunto, podem, eventualmente, enriquecer este trabalho. Contudo, iremos destacar três 

trabalhos que, na sua globalidade, aportam para a presente análise dificuldades, estratégias e 

metodologias de intervenção num edificado privado que procura revitalizar-se sem, contudo, 

perder a sua identidade de conjunto. Assim sendo, serão analisados os seguintes projetos: A) 

Recuperação do Conjunto de Natividade, Brasil, ao abrigo do Programa Monumenta, sob alçada do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), do Ministério da Cultura do Brasil; 

B) A ação piloto de reabilitação da paisagem urbana de Lefkara, Chipre, com recurso à aplicação do 

designado Método Rehabimed, financiado pelo programa Euromed Heritage da Comissão Europeia; 

C) A reabilitação da Cidade Velha, Cabo Verde, conforme projeto dos Arquitetos Álvaro Siza Vieira 

e Helena Albuquerque. 



Figura 109 – Exemplo da arquitetura colonial de Natividade, Brasil. 

 



4.1.1 RECUPERAÇÃO DO CONJUNTO ARQUITETÓNICO, URBANÍSTICO E PAISAGÍSTICO 
DE NATIVIDADE, BRASIL  

 

A recuperação do núcleo histórico do município de Natividade, cidade do Estado de 

Tocatins, região norte do Brasil, retrata a ação de intervenção do Programa Monumenta, com vista 

à preservação e salvaguarda do património arquitetónico, urbanístico e cultural em território 

brasileiro. 

Trata-se de um programa criado em 1995316, em cooperação com o IPHAN e a UNESCO, e 

com o apoio financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento. Objetivamente, trata-se de 

uma ação política com vista ao desenvolvimento económico, social, educacional e profissional, 

assente numa estratégia de recuperação e preservação do património arquitetónico, procurando, 

através deste, devolver a sustentabilidade do território. Por outras palavras, procurou-se realizar 

“intervenções na perspetiva de qualificar os espaços públicos dos núcleos históricos e de gerar 

impactos – econômicos, urbanos, sociais e culturais – para garantir a sustentabilidade do processo 

de preservação, ou seja, para criar bases concretas que pudessem permitir o desenvolvimento 

destas cidades com respeito ao seu património, a ser protegido e incorporado à vida urbana.”317 

Assim este programa para além de procurar requalificar as construções decadentes, assume-se 

também como uma importante ferramenta de prospeção e fomento dos elementos geradores de 

riqueza económica nos espaços alvos do Programa Monumenta, que trabalhou numa “perspetiva 

da «conservação integrada»”318. Este conceito da conservação integrada foi, como vimos, 

fomentado pela Carta Europeia do Património Arquitetónico, de 1975.  

Foram selecionadas para este programa cerca de 26 cidades brasileiras, escolhidas por 

serem locais e conjuntos urbanos que já se encontram sob proteção federal, pelo que, em todas as 

zonas demarcadas, era manifesto o interesse público e patrimonial, justificado pelas mais diversas 

razões culturais, o que, obviamente, pressupôs diferentes formas e estratégias de ação em 

concordância com o âmbito, escala e interesse patrimonial verificado in situ.  

Após a seleção das cidades, a metodologia de implementação do programa passou pela 

criação das designadas «Unidade de Execução do Projeto». Estas foram formadas por equipas 

multidisciplinares, capazes de identificar e criar um «Perfil do Projeto», nomeadamente através de 



procedimentos técnicos e participativos319, descrevendo “a estratégia de intervenção, com a 

identificação dos problemas e das formas de enfrentá-los, e indicam-se os projetos a desenvolver, 

com os seus respetivos impactos ambientais, sociais e económicos”320.  

Numa primeira fase, as áreas intervencionadas no âmbito do Monumenta coincidiram com 

as áreas previamente delimitadas pelo IPHAN, aquando do reconhecimento patrimonial e 

consequente proteção federal sobre o conjunto ou lugar. No entanto, em alguns casos as «Áreas 

de Projeto» foram ampliadas, passando a incluir as áreas envolventes, designadas «Áreas de 

Influência»321. 

 

 
 

Figura 110 – Demarcação de Intervenção na cidade de Natividade. IPHAN/Programa Monumenta. 

 

Uma das cidades alvo de intervenção foi o município de Natividade, que teve origem num 

polo de mineração, construído em 1734322 no interior daquele país, com aproximadamente 9.000 
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habitantes323. Trata-se da cidade mais pequena a ser objeto de ação do Programa Monumenta324, 

sendo a zona sujeita a intervenção a mesma que já se encontrava sob proteção do IPHAN, desde 

1987, com uma área de 18 ha e cerca de 425 habitantes325.  

Efetivamente, um dos primeiros passos da conservação integrada, terá sido iniciado com o 

prévio reconhecimento do interesse patrimonial do núcleo histórico de Natividade e as suas 260 

edificações326. Esta etapa comprova o reconhecimento governamental do potencial valor destas 

construções, nomeadamente o valor do seu conjunto, constituído pelo casario de características 

homogéneas e com influências na arquitetura colonial. Aliás, a propósito refira-se que o Programa 

Monumenta prevê três tipos de projetos elegíveis para a sua ação: a) Qualificação e melhoramento 

de espaços públicos e infraestruturas; b) Restauro, reabilitação e requalificação de monumentos e 

edifícios públicos; c) Recuperação de imóveis privados327. No caso específico da ação do 

Monumenta em Natividade, o projeto passa, sobretudo, pela recuperação de imóveis privados. 

Neste caso particular, o conceito de recuperação arquitetónica está relacionado com a reposição 

da memória da arquitetura tradicional da região ou, na ótica de CERVERA, “a arquitetura 

interpretada como uma recuperação de suas próprias tradições vernáculas” 328. 

Embora o programa tenha também abrangido as áreas públicas de Natividade, aliás, foi por 

estas que iniciou, este marcou a sua intervenção em edifícios particulares previamente 

selecionados. Entre 2006 e 2012, mais de 75%329 dos edifícios privados propostos a financiamento 

ao abrigo do programa recebeu aprovação, o que poderá ser revelador de dois aspetos 

fundamentais. Em primeiro lugar, o facto do objeto de intervenção com maior representatividade 

ser relativo às construções habitacionais, o que pode demonstrar que a identidade do conjunto 

advém, sobretudo, das casas, contíguas e com um carácter homogéneo e sistémico relativo à 

implantação no lote, definindo, portanto, um plano contínuo face à rua e, consequentemente, a 

construção do tecido urbano. Esta homogeneidade é, também, revigorada pela dinâmica da cércea 

dominante, preservação do número de pisos, módulo dos vãos e ritmo imposto. Em segundo lugar, 

a revalorização através da requalificação das fachadas destas casas permite a preservação da 

identidade arquitetónica do conjunto. Segundo PICANÇO “Natividade, por ser uma cidade que 



mantém o seu traçado urbano original (…) e por ainda ter um conjunto arquitetónico colonial pouco 

alterado, foi protegida”330, o que significa que o espaço público é, neste caso, subordinado às ruas 

emolduradas pelos beirais das fachadas contínuas de arquitetura colonial, que por sua vez definem 

uma frente de rua de cariz urbano, coeso, assente numa regra sistémica, homogénea e identitária. 

A arquitetura colonial desta região remete para as construções rurais brasileiras do século 

XVIII, composta por casas simples, contíguas, desenvolvidas num só piso e com telhado de duas 

águas, onde a rua é o espaço público primordial. De acordo com PICANÇO, prevalecem três tipos 

de casas em Natividade, diferentes, sobretudo, no seu alçado principal e planta: as «casas de porta 

e janela» (compostas por porta de entrada e janela), as «casas de meia morada» (tradicionalmente 

com porta de entrada e duas janelas sucessivas), e «casas de morada inteira» (casa mais nobre, 

composta por vão de entrada e duas janelas de cada lado). Verificam-se, ainda casas de «morada e 

meia», patentes na fig. 111, composta por porta e vãos de janela sucessivos. As principais diferenças 

entre estas estabelecem-se ao nível das circulações internas, e do número de vãos exteriores, que 

estavam em consonância com o grau de riqueza do proprietário. As plantas desenvolvem-se sobre 

a forma de «L», tendo evoluído de acordo com o contexto socioeconómico da região. Devido à 

decadência do ouro, esta foi assumindo maior pendor agrícola que, consequentemente, 

determinaram alterações construtivas no edificado, razão pela qual se verifica a construção de 

apoios agrícolas e espaços destinados ao cultivo e criação de animais, no tardoz do lote e contíguos 

ao espaço habitacional331. 

A predominância de um número reduzido de tipologias habitacionais, homogéneas que, no 

seu todo, definem o conjunto, fomentou o interesse da sua preservação e consequente 

recuperação. Aliás, o Programa Monumenta assentou no conceito de “«recuperação» de imóveis 

privados apoiado na ideia de «recomposição» estilística do período da arquitetura”332, apoiando 

financeiramente a recuperação de fachadas e coberturas; intervenções estruturais; honorários e 

custos inerentes a estudos e projetos; intervenções infraestruturais de caráter urgente, 

nomeadamente instalações sanitárias e/ou instalações elétricas de primeira necessidade333. Em 

suma, embora não se trate de um programa de obras globais, procurou, sobretudo, atender aos 

principais problemas estruturais e infraestruturais, e em simultâneo a reposição dos valores 

arquitetónicos do conjunto. 

 



 
 
Figura 111 – Exemplo de recuperação na rua da União, 
nº80, Natividade, Brasil (antes da obra). 
 

 
 
Figura 112 – Exemplo de recuperação na rua da União, 
nº80, Natividade, Brasil (durante a obra). 
 

 

 

Figura 113 - Exemplo de recuperação na rua da União, nº80, Natividade, Brasil (após obra). 

 

Para este trabalho, interessa, sobretudo, focar a análise no primeiro tipo de intervenções, 

ou seja, na recuperação de fachadas e das coberturas. Podemos afirmar que a ação do Programa 

Monumenta em Natividade, propôs a reposição da fachada dos valores originais do alçado colonial 

simples, nomeadamente casas de um só piso, telhados de duas águas, compostas por porta e 

janelas com largura de vãos homogeneizada. Este facto significou a demolição ou alteração de 

algumas fachadas a fim de recuperar o valor original (fig. 111 a 113). Assim, com base nesta 

intervenção, podemos constatar que o Programa Monumenta, para além de todas as ações de 

consolidação e revitalização de dinâmicas culturais na região, procurou introduzir melhorias no 

edificado com vista à salvaguarda da imagem do plano marginal, contínuo e homogéneo. Não 

queremos diminuir a importância e valor arquitetónico das intervenções no interior das moradias, 

bem como benfeitorias infraestruturais e estruturais que se verificaram oportunas. Contudo, releva  

para o âmbito deste estudo a ação de consolidação da salvaguarda da imagem identitária comum 



em edifícios privados, por relacionar-se mais diretamente com  a problemática da presente tese. O 

conjunto de Natividade “possui o uso residencial como uma constante em sua arquitetura colonial 

vernacular”334, e mantém uma dinâmica de formas comuns e repetidas num tecido urbano 

homogéneo. Foi, sobretudo, esta dinâmica de usos e reposição dos valores identitários dessa 

arquitetura que o Programa Monumenta se propôs devolver na intervenção das fachadas, 

entendidas como parte integrante da construção da identidade pública e da frente urbana contínua 

do espaço de vivência social das áreas protegida de Natividade.  

O Programa Monumenta teve início em 2001 e terminou em 2009. Foi um projeto 

desenvolvido em várias fases, sendo “o impacto na área protegida especialmente notável. Do total 

de 85 imóveis protegidos, 61 contrataram financiamentos, ou seja, 72% do local foi recuperado” 335. 

Se analisarmos globalmente podemos considerar que a classificação deste lugar como local de 

interesse arquitetónico, alvo de proteção federal, foi o início de um longo processo que se espera 

estar concluído aquando da requalificação da totalidade do núcleo histórico, previamente 

delimitado.  

Por fim, importa ainda sublinhar que a ação do Monumenta a perspetiva também a 

intervenção nos locais públicos, nomeadamente a Igreja de Nossa Senhora da Natividade, o Centro 

de Artesanato e Apoio Turístico, a Casa de Cultura Amália Hermano Teixeira, bem como algumas 

praças, largos, becos e ruas da área abrangida336. 

Efetivamente, este programa de construções, pode dar-nos bastantes ensinamentos, 

sobretudo pelo sucesso da iniciativa. Todavia, para esta investigação, importa-nos salientar dois 

aspetos fundamentais, razão da pertinência desta referência arquitetónica. Referimo-nos à 

intervenção nas habitações como fator fundamental para a construção de uma imagem 

homogénea do conjunto e não menos importante, uma intervenção direcionada para o alçado que 

compõe a frente de rua, contíguo, justificada pelo facto deste elemento arquitetónico ser aquele 

que melhor evidencia o carácter identitário da construção do conjunto. Esta característica não se 

evidencia da mesma forma nos núcleos da colónia agrícola de Montalegre, uma vez aqui não é 

claramente definido um alçado “principal”. No entanto, sublinhamos que a casa em Montalegre é, 

como neste caso, o elemento fundamental de repetição e imposição de um ritmo. Fundamentações 

estas, oportunamente utilizadas para o desenvolvimento do CAPÍTULO V. 



4.1.2 APLICAÇÃO DO MÉTODO REHABIMED EM LEFKARA, CHIPRE  

 

O município de Lefkara corresponde a uma pequena cidade cipriota, pertencente ao distrito 

de Larnaca. Assim, como Montalegre, é um município iminentemente rural, localizado no sopé das 

montanhas que lhe conferem o perímetro e razão do seu nome. Tal como muitas das cidades 

ruralizadas do Chipre, o campo e o agroturismo é uma importante ferramenta na dinamização 

económica da região. 

Figura 114 – Iliakos  

 

Relativamente às construções populares de Lefkara, estas assentam na utilização de 

materiais e técnicas construtivas da região, adaptando-se, assim, ao clima, topografia e condições 

económicas do sítio. Genericamente, as casas tendem a ser contíguas, com um ou dois andares e 

com telhados inclinados. É comum o desenvolvimento da casa em torno de um pátio interno, cujo 

acesso se faz através de uma espécie de pórtico, ou espaço exterior de transição para a entrada da 

habitação, denominado de iliakos (fig.114). A construção utiliza predominantemente materiais 

como pedra, terra, gesso e caixilhos de madeira, ainda que, pontualmente, tenham vindo a ser 

utilizados outros materiais, mais industrializados. 



 
Figura 115 – Tradicional rua de Pano Lekfara. 

 

Existem, sobretudo, dois âmbitos arquitetónicos, um de carácter popular e outro de 

influências neoclássicas. No entanto, a transição entre eles é de tal modo natural que, numa leitura 

mais desatenta do território, não é evidente uma separação337. Em suma, Lefkara é um exemplo de 

uma arquitetura popular bem conservada e caracterizadora da memória de um povo e vivências 

culturais, sendo considerado ”um dos mais importantes assentamentos históricos do Chipre, devido 

ao seu rico património cultural e arquitetónico, que permanece quase intacto”338.  

É neste contexto que se enquadra a intervenção ou aplicação do designado Método 

Rehabimed. Esta metodologia surge no âmbito da Declaração de Barcelona, de 1995, com vista ao 

fomento da paz e estabilidade na região do Mediterrâneo, tendo sido financiada pelo programa 

Meda, com o apoio do EuroMed Heritage. Trata-se do plano sucessor do projeto Corpus e o Corpus 

Levant, tendo sido lançado sob coordenação do Collegi d'Aparelladors i Arquitectes Tècnics de 

Barcelona, envolvendo um conjunto de países da bacia mediterrânica, entre os quais o Chipre339. 



Resumidamente, é um método de conservação integrada340, que procura a reabilitação sustentável, 

o restauro do património e a regeneração urbana num conjunto de países que têm como elemento 

comum, o facto de serem banhados pelo Mar Mediterrânico. Neste caso, "o conceito de 

reabilitação engloba um espectro amplo de ações com o objetivo de recuperar e atualizar uma 

função perdida ou danificada” 341. Por outras palavras, a ação piloto levada a cabo em Lefkara no 

âmbito do Método Rehabimed, não assenta exclusivamente na recuperação arquitetónica, mas 

também a sua adequabilidade às novas realidades sociais, isto é, na ação de reabilitação associada 

a uma estratégia de conservação integrada num conjunto. 

 É, portanto, um programa multicontinental, envolvendo países, como a Argélia, Egito, 

Chipre, Marrocos, Tunísia, Espanha, França, Grécia e Portugal. Esta característica multicultural e de 

ação pluridisciplinar faz da estratégia de intervenção, definindo um método desenhado e pensado 

para ter aplicabilidade em diferentes ambientes e lugares. Não se trata, por isso de um programa 

isolado com um campo de ação pré-determinado. Para além da promoção e intervenção física no 

edificado, o Método Rehabimed é, também, ou sobretudo, um projeto de investigação e 

inventariação da arquitetura popular e das técnicas tradicionais de construção do território da bacia 

do Mediterrâneo, sobretudo no que confere à arquitetura civil342. Procura identificar potenciais 

ameaças e riscos a esses objetos de interesse arquitetónico, e “encontrar uma estratégia e 

estabelecer um método que vise um equilíbrio entre melhorar as condições de vida dos ocupantes e 

preservando património cultural, com base nos três pilares da sustentabilidade (económica, social 

e ambiental)”343. São também estes pilares que conferem ao método o seu carácter multidisciplinar 

e integral, pois não visa exclusivamente a recuperação das construções, mas a revalorização do 

mesmo e das restantes variáveis associadas a uma construção, ou conjunto de construções, numa 

verdadeira ação de conservação e valorização integrada. 

Com vista a sintetizar estas premissas, a Rehabimed tem promovido diversas publicações, 

entre as quais se destacam RehabiMed Method - Traditional Mediterranean Architecture, I. Town 

& Territory Rehabilitation; e RehabiMed Method. Traditional Mediterranean Architecture, II. 

Building Rehabilitation, que se afiguram fundamentais para a materialização das ideias defendidas 

 

 



pelo método. “O método tem como objetivos ordenar e sistematizar as etapas do processo de 

reabilitação (da vontade política à execução avaliação da ação), identificar essas ferramentas e 

instrumentos a considerar (técnicos, administrativos e legais) para a sua ótima gestão e 

desenvolvimento, e definir os critérios que nos permitam refletir sobre os problemas e estratégias 

estabelecer para garantir o sucesso do processo.”344 

Um dos exemplos de sucesso, corresponde à ação piloto de reabilitação da paisagem 

urbana tradicional de Pano Lefkara, no município de Lefkara. Este projeto, inaugurado a 10 de 

fevereiro de 2007, envolveu diretamente a União Europeia, através do Euromed e Euromed 

Heritage, o Collegi d’Aparelladors I Arquitectes Tècnics de Barcelona, a Agência 

Española de Cooperación Internacional para el Desarrollo, o Departamento de Antiguidades do 

Ministério da Comunicação e Trabalho de Chipre, e a população de Lefkara. Importa compreender 

que o Método Rehabimed assenta num propósito de envolvimento da comunidade local, por ser 

parte interessada no processo de levantamento das vontades e necessidades, mas sobretudo pelo 

contributo documental e vivencial, que permite o reconhecimento do valor cultural do seu 

edificado345. 

 

 

 

Figura 116 – Planta de Pano Lefkara com a demarcação a encarnado da área de intervenção da operação piloto (Rua 
Tímidos Stavros). 

 



De forma esquemática, esta ação piloto visou os últimos 60 m de rua que antecedem a 

praça da Igreja da localidade de Pano Lefkara (fig.116). Esta rua, de nome Timios Stavros, é uma das 

principais, dada a visibilidade, acessibilidade, interesse turístico e comercial, fatores 

preponderantes para a sua escolha como palco de aplicação do Método Rehabimed. Outros 

critérios foram determinantes para esta opção, como a viabilidade de execução do projeto — 

sobretudo pelo facto dos alçados dos edifícios constituintes desta rua não se encontrarem 

seriamente descaracterizados e, grosso modo, não se perspetivarem encargos financeiros 

superiores aos disponibilizados. Outro dos fatores de ponderação foram os resultados expectáveis. 

No caso da intervenção na Rua Timios Stavros, para além das benfeitorias para os proprietários, 

esperava-se que, pela sua notoriedade, servisse de elemento galvanizador para futuras 

intervenções noutras ruas da região. Por outro lado, tratando-se de uma rua de elevado fluxo 

turístico, a intervenção arquitetónica contribuiria para melhorar a imagem global da cidade. Por 

fim, o facto de esta rua dispor de uma boa amostra de construções representativas da arquitetura 

popular da região, sem descorar a identidade arquitetónica do lugar346. 

 

Figura 117 – Levantamento da área de intervenção da operação piloto (Rua Timios Stavros). Autoria: Rehabimed. 
 

 

 

Figura 118 – Proposta de reposição do valor arquitetónico para área de intervenção da operação piloto (Rua Timios 
Stavros). autoria: Rehabimed. 



 Segundo RIBEIRO, o propósito do Método Rehabimed é “proporcionar um conjunto de 

ferramentas operativas para a análise, avaliação, proposta e execução de intervenções de 

reabilitação que permitam o desenvolvimento e implementação de um «Plano de Ação de 

Reabilitação» e facilitem a promoção, planificação e gestão das intervenções no património 

vernacular no seu contexto espacial/territorial, seja ele urbano ou rural.”347 Para a implantação 

deste plano, tal como se verifica na implantação do método em Lefkara, é necessário atender a 

cinco fases de execução: 1) reconhecimento do valor arquitetónico dos edifícios e divulgação à 

população; 2) diagnóstico da arquitetura local; 3) definição de objetivos do projeto; 4) projeto; 5) 

Implementação do projeto. 

A primeira fase, anteriormente referida, Valorização Integrada dos Conjuntos, compreende 

a necessidade de expor o valor do conjunto. É preciso que o arquiteto o defina, para depois 

apresentá-lo à comunidade local, a fim de impulsionar o sentido de propriedade, pertença e 

respeito pelo bem cultural. Trata-se, em suma, de promover o reconhecimento coletivo do valor 

arquitetónico de uma obra. Tal como sugere PULS, “é esse significado coletivo (…) que garante a 

sobrevivência das obras”348. No caso da ação do Rehabimed, as entrevistas, ações locais, como 

workshops e palestras sobre o sítio, visam revelar o interesse internacional do conjunto, daí a 

necessidade de envolvimento da população como parte integrante de implementação do método. 

Relativamente ao ponto 2, diagnóstico da arquitetura local, expôs a evolução arquitetónica 

do edificado, sobretudo evidente nas fachadas dos edifícios (fig.117 e 118). Antes da intervenção 

do Rehabimed, acentuava-se a descaracterização do local, que ocorreu sobretudo durante os anos 

80, impondo algumas alterações à morfologia do edificado, com a introdução de novas aberturas, 

varandas, cantarias cimentadas, bem como a utilização de materiais industrializados e alterações 

nas caixilharias originais. A questão da cor é um aspeto fundamental na arquitetura popular desta 

região, que utiliza, com frequência, corantes, como o designado loulaki349, entre outros na 

composição das fachadas350. 

Na ação piloto de Lefkara foi evidente o propósito de criar um exemplo para projetos 

futuros; ajudar a investigar técnicas tradicionais e know-how; interiorizar o valor da arquitetura 

local à comunidade; e salvaguardar a identidade arquitetónica do local. 

Partindo deste pressuposto, o projeto e a sua implementação, visa preservar a variedade 

de elementos que derivam da sua evolução, como parte da sua história. Por outro lado, e 



procurando a homogeneidade do conjunto, foram identificados os elementos completamente 

dissonantes da arquitetura local e restaurados “aqueles que tinham sido uma parte significativa de 

e para o qual houve evidência sólida derivado da multidisciplinaridade da pesquisa realizada 

anteriormente”351. As fachadas foram classificadas de acordo com a seguinte tipologia: a) com 

alterações sérias, ou seja, mudanças significativas de fachadas e/ou demolição de partes do edifício 

em relação à sua morfologia original; b) com pequenas alterações, isto é, aquelas fachadas que 

podem ser facilmente recuperadas ou requalificadas, nomeadamente através da mudança de 

cores, carpintarias, caixilharias, portas e portadas exteriores, sem intervir propriamente na 

estrutura do edifício. 

Grosso modo, o projeto não se revela impositivo. Se por um lado, as juntas de cimento 

colocadas nas cantarias tiveram que ser removidas, as novas aberturas de vãos são ponderadas e 

redesenhadas, nalguns casos, para dimensões em harmonia com o conjunto. Ao mesmo tempo, são 

reintroduzidos nos edifícios materiais e técnicas locais, como a utilização de cores na fachada a fim 

de conferir autenticidade352. 

Todavia, e tal como referimos, o projeto não se resumiu à melhoria das fachadas da rua. 

Foram introduzidas alterações infraestruturais, sobretudo, ao nível das instalações elétricas e 

melhoramentos ao nível da sinalização, mobiliário urbano, reorganização do tráfego automóvel e 

criação de novos espaços de socialização e lazer. No que diz respeito ao pavimento original da rua, 

não foi possível a sua recuperação total, apenas a sua reposição em algumas secções da rua353.   

Embora não sendo impositivo, e tratando-se apenas de uma ação piloto num plano de rua, 

os preceitos defendidos pelo Método Rehabimed foram aqui aplicados com sucesso. Importa-nos, 

sobretudo, ressalvar dois aspetos que consideramos fundamentais. Em primeiro lugar, a vertente 

de educação patrimonial que o método impõe, não só pela ação revitalizadora de expor um objeto 

com interesse arquitetónico, mas, sobretudo, para a população, envolvendo-a no projeto e, acima 

de tudo, revelando o valor do edificado. Em segundo lugar, não podemos deixar de referir o facto 

de se tratarem de imóveis privados – tal como no nosso caso de estudo em Montalegre, e o exemplo 

anteriormente analisado em Natividade –, que sofreram uma evolução bastante profunda. Em 

rigor, “embora todos os edifícios sejam virtualmente transformáveis existem diferentes graus de 

versatilidade” 354. Compete ao arquiteto, disciplinar ou validar essas transformações. MENDES 



refere que “o património arquitetónico, apesar de diversificado e ainda relativamente abundante, 

todos os dias sofre ameaças, algumas das quais levam a perdas irreparáveis. Umas são devidas à 

ação inexorável do tempo; outras são provocadas pelo próprio homem, por ignorância, algumas 

vezes, ou por ganância e ambição desmedida, outras.”355 No caso particular da ação piloto do 

Rehabimed em Lefkara, definiram-se meticulosamente as diversas transformações, não as impondo 

aos proprietários, antes demonstrando o potencial interesse para o conjunto na recomposição da 

autenticidade ou da reabilitação disciplinada, permitindo que a ação piloto no extrato da rua em 

questão, permitisse servir de exemplo para as ruas contíguas e, deste modo, disciplinar 

pedagogicamente as futuras ações arquitetónicas no edificado. Por fim, outro aspeto que julgamos 

igualmente importante enaltecer, é a ação direcionada para os alçados principais que, de certo 

modo, observamos também em Natividade no âmbito do Programa Monumenta. Esta 

característica, evidencia a importância do alçado principal e consequente frente de rua, na 

construção da identidade arquitetónica do conjunto. Ainda que neste caso não seja evidente uma 

homogeneidade arquitetónica, conforme se verificou no caso anterior, este método não deixa, 

todavia, de constituir uma regra a atender nas transformações que visam garantir a uniformidade 

do conjunto. Por outro lado, enquanto no caso de Natividade se verificou uma preocupação com a 

recuperação arquitetónica, no sentido de repor os valores arquitetónicos do edificado, neste 

segundo caso de estudo, admitimos uma preocupação ambivalente, uma vez que não se procura 

apenas recuperar o edificado, mas também introduzir aspetos que se entendem atualizações 

necessárias à vida contemporânea. Por outras palavras, é evidente uma recuperação e consequente 

atualização arquitetónica do edificado, enquadrada e equilibrada no conjunto.  

Em suma, a reabilitação da paisagem urbana de Lefkara é um dos quatro planos de ação 

piloto desenvolvidos pela Rehabimed no âmbito do Euromed Heritage III Project. Trata-se de um 

exercício de intervenção construtiva num edificado representativo da arquitetura tradicional desta 

zona do Mediterrâneo. Neste caso, através de uma ação piloto circunscrita a uma rua, a 

metodologia utilizada pela Rehabimed, permitiu que os resultados deste trabalho, pudessem ser 

apreciados e, de certo modo, reproduzidos noutros contextos e territórios com iguais 

características e problemáticas. Embora corresponda a um ambiente diferente da região de 

Montalegre, julgamos que esta intervenção merece atenção no âmbito deste trabalho, pois pode 

ser uma mais-valia para a fundamentação de uma hipótese propositiva para os núcleos da antiga 

Colónia Agrícola do Barroso. Por outras palavras, ainda que se trate de um ambiente urbano, o 

plano utilizado nesta intervenção tem, também, como objetivo, a reposição e consequente 



salvaguarda da arquitetura tradicional da região. No nosso caso, não correspondendo a uma 

arquitetura tradicional propriamente dita, ainda que fundamentada na arquitetura popular do 

Barroso, tende a ser igualmente problemática a descaracterização do edificado existente. Neste 

sentido, a metodologia utilizada na base deste plano de ação piloto, pode, no nosso entender, ser 

reinterpretada e avaliada para as ações de intervenção em edifícios como os das antigas colónias 

agrícolas, desenvolvidas durante o Estado Novo, pela JCI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 119 – Habitação tradicional na Cidade Velha, Ribeira Grande de Santiago, Cabo Verde. 



4.1.3 PLANO DE RECUPERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DA CIDADE VELHA, CABO VERDE  

 

Enclausurada entre um vale e o oceano Atlântico, a Cidade Velha, fundada em 1462 — 

então denominada de Ribeira Grande –, localiza-se na Ilha de Santiago, em Cabo Verde. Com 

aproximadamente 200 ha e pouco mais de 1 200 hab356 “foi a primeira cidade portuguesa 

construída na África subsaariana”357, tendo assumido, durante os séculos XVI e XVII, um importante 

papel como porto de comércio, colonização portuguesa e a sua administração358. 

Todos os assentamentos e lugares assumem diferentes dinâmicas que conduzem a variadas 

transformações ao longo dos tempos. A Cidade Velha não é exceção. Segundo VALDEZ, “esta 

povoação (...) desde a época da primeira colonização, tinha um comércio considerável e ostentava 

os seus numerosos edifícios quando os franceses, tendo-se apoderado dela em 1712, lhe causaram 

perdas e estragos terríveis. A maior parte dos habitantes retirou-se (...). Foi o último e mais 

desastroso golpe que experimentou a cidade da Ribeira Grande. Fazia-nos pena ver a solidão desta 

triste cidade, com os seus pórticos, mármores e ruínas, entre as quais se elevava a Catedral" 359.  

 

 
Figura 120 – Cidade Velha. Litografia de 1864.  

‐



Conforme demonstra VALDEZ, a grandiosidade e escala da cidade perdeu-se ao longo da 

história, levando à ruína dos edifícios mais emblemáticos, como a Sé Catedral ou o Convento de 

São Francisco. Muitos dos residentes abandonaram, também, a cidade, agravando as possibilidades 

desta se reerguer. Em contrapartida a habitação tradicional de um só piso, tende a perpetuar-se no 

tempo, desde logo, pela maior facilidade de reconstrução da mesma, e pelo facto estar afeta à 

população mais humilde e de escassos recursos que se manteve na ilha.  

Resta nos dias de hoje um casario que, além de ser fruto de uma arquitetura vernacular, 

caracterizada pelo uso de materiais e conhecimentos construtivos locais, é também resultado da 

adaptação natural das sociedades à evolução dos tempos e de novas realidades sociais que, no seu 

todo, constituem uma identidade de conjunto única. Assim, a arquitetura surge aqui como um 

veículo de comunicação da história, que justifica que, em 1999360, no âmbito da candidatura deste 

lugar a Património Mundial da UNESCO, os Arquitetos Álvaro Siza Vieira e Helena Albuquerque, 

sejam convidados a desenvolver um plano de recuperação e transformação deste território.  

Figura 121 - Planta da Cidade Velha com a demarcação a encarnado da área de intervenção do plano de recuperação. 
Desenho da autoria dos Arquitetos Helena Albuquerque e Álvaro Siza Vieira. 

 

O plano de recuperação circunscreve-se a uma parte da outrora Ribeira Grande (fig. 121), 

e compreende quatro campos de ação diferentes: 1) a requalificação de  monumentos e edifícios 

emblemáticos do conjunto, tais como a Fortaleza de São Filipe, a Igreja de Nossa Senhora do 



Rosário, a Capela de São Roque, a ruína do Forte de São Brás, a ruína do Forte de São Veríssimo, a 

Sé Catedral; e o pelourinho; 2) preservar a autenticidade do habitat361 existente, nomeadamente 

composto pelas habitações populares, interessantes do ponto de vista do conjunto, como os 

exemplares patentes na rua Banana e na rua de Carreira; 3) perspetivar, regulando as alterações 

e/ou ampliações das construções dentro do conjunto; 4) enquadrar a construção de novos 

equipamentos, tais como uma Pousada e um restaurante/esplanada. Todas estas questões, 

analisadas sob o pretexto de tornar evidente o Valor Universal Excecional, e obter a classificação 

de Património Mundial pela UNESCO.  

 

 

 

 

Figura 122 – Perfis de rua das áreas intervencionadas. Desenho da autoria dos Arquitetos Helena Albuquerque e Álvaro 
Siza Vieira. 

A dificuldade de preservação do casario tradicional, é um dos problemas deste plano e 

talvez o aspeto arquitetónico mais improvável de alcançar na sua plenitude, dadas as características 

culturais e económicas da região. Segundo ALBUQUERQUE, “a estratégia que apeteceu logo de 



início foi dizer: deixem estar como está!”362. Neste caso, o não intervir, deixando o objeto 

arquitetónico conforme se encontra, é uma forma de garantir a perpetuação da imagem original 

do edificado. Contudo, as necessidades de adaptabilidade às novas realidades e vontades sociais, 

associadas a um conjunto de estrangeirismos arquitetónicos e elementos decorativos dissonantes 

que, paulatinamente, ameaçam o conjunto, impõe a necessidade de regular e encontrar estratégias 

que destaquem a originalidade do casario popular.  

 

 

Figura 123 – Habitações tradicionais da Cidade Velha, rua do Banana e rua da Carreira, Ribeira Grande de Santiago, 
Cabo Verde. 

Este casario de raízes humildes é, resumidamente, composto por um conjunto de casas 

geminadas com pátio tardoz, de base retangular, desenvolvidas num só piso, com alvenaria em 

pedra autóctone de origem vulcânica e cobertura de duas águas em colmo (fig.123). Trata-se de 

uma arquitetura muito simples, com uma fachada frontal tendencialmente simétrica, composta 

normalmente por dois vãos de janela, com portadas em madeira e porta ao centro, no mesmo 

material. No seu interior, geralmente as casas não têm divisões, utilizando o pátio e a própria rua 

como uma espécie de sala de visitas e local de reunião de todos. Nalguns casos, existe um pequeno 

muro e/ou escadas, que faz a transição entre o espaço privado e a rua estreita (fig. 124). Já o alçado 

tardoz, é voltado para o referido pátio, que garante uma importante ventilação transversal da casa, 



importante, sobretudo, numa região e que a chuva é parca e a amplitude térmica reduzida. Este 

pátio ou logradouro (dependendo da habitação), cujo tamanho se equipara ao espaço de habitar 

corresponde a um espaço multifuncional que, para além de servir de antecâmara aos sanitários, é 

frequentemente utilizado para amanhar o peixe, cozinhar, criação de animais e horticultura, em 

concordância com uma das principais atividades da região, a agricultura363.   

 

Figura 124 – Habitações tradicionais da Cidade Velha, Ribeira Grande de Santiago, Cabo Verde. 

 

Por esta mesma razão, concordamos com a vontade dos Arquitetos Álvaro Siza Vieira e 

Helena Albuquerque de manter a arquitetura popular da região conforme nos é apresentada. Esta 

opção arquitetónica é uma mais-valia para a imagem do conjunto, bem como do ponto de vista 

económico e da sustentabilidade, na medida em que os recursos materiais fundamentais à 

construção ou reabilitação deste tipo de casas são aqueles que se encontram na região, 

nomeadamente a pedra, o colmo e a madeira. De notar, contudo, que o colmo, nos dias de hoje, 



tenha menor representatividade na região. Os saberes ancestrais na construção deste tipo de 

habitações mantêm-se na região. A manutenção das técnicas construtivas justifica-se em parte pelo 

facto de se tratar de uma ilha. Ainda do ponto de vista económico, aliado à sustentabilidade, 

importa referir que o sistema de aparelho da pedra com recurso a junta seca e a própria instalação 

do pátio, para promover a ventilação transversal, potencializa uma economia energética 

acentuada. O eventual crescimento ou ampliação destas casas para o interior do logradouro, tem 

um impacto negativo na mancha de implantação do edificado, mas também, e sobretudo, na 

própria tectónica do edifício, que, inevitavelmente, deixa de estar ligado à arquitetura original, 

obrigando à criação de outras infraestruturas, espaços e equipamentos, tais como sistemas de 

ventilação forçada e/ou ar condicionado. Torna-se, portanto, evidente que este tipo de construções 

deve recorrer à utilização dos mesmos materiais, desenho e sistema construtivo, o que, de certo 

modo, nos conduz à imagem de uma arquitetura bioclimática e altamente adaptada ao meio, não 

carecendo, portanto, de alterações substanciais que obriguem a intervenções complexas. 

 

 

Figura 125 - Plantas, cortes e alçados de uma casa na Cidade Velha. Arquitetos Helena Albuquerque e Álvaro Siza Vieira. 

 



 

Figura 126 - Esquiço da Praça do Pelourinho na Cidade Velha. Autoria: Arquiteto Álvaro Siza Vieira 

 

Neste contexto, o plano idealizado pela dupla de arquitetos portugueses passou pela 

otimização destes sistemas, aproveitando todo o conjunto de saberes, materiais e desenho 

arquitetónico, mantendo-o e preservando-o. Como definiu ALBUQUERQUE, “a estratégia era e 

tinha sobretudo de ser simples”364. Inicialmente, coube aos arquitetos efetuar uma inventariação 

das construções com recurso a fichas de levantamento e averiguação dos espaços, através do 

desenho e da fotografia. Paralelamente, foi desenvolvido, com recurso a equipas locais, um 

trabalho de consulta junto da população residente, a fim de identificar as suas necessidades. Neste 

ponto, os arquitetos constataram a enorme dificuldade em conciliar a manutenção da 

autenticidade do conjunto (fundamentais para a ambicionada classificação da UNESCO) e a 

cooperação por parte dos proprietários que pretendiam a adequação das suas casas às novas 

tecnologias de construção, com recurso a materiais contemporâneos, diferentes das matérias 

primas da região. Uma das questões frequentes, documentada no trabalho cinematográfico de 

ALVES DA COSTA365, consistiu na solicitação ao Arquiteto Álvaro Siza Vieira de viabilização de 



coberturas em telha cerâmica, em virtude da cobertura tradicional de colmo, cujo os arquitectos 

pretendiam manter em prol do conjunto366. Todavia, e conforme referiu SIZA, para a imposição de 

desta ideia arquitetónica, que além do mais “é mais cara”367, tem de haver apoios financeiros, sem 

os quais não é possível uma recuperação do edificado no sentido da reposição do valor original do 

conjunto. Este facto, é um dos aspetos a ter em conta na preservação das antigas colónias do 

Barroso. 

No que diz respeito à regulação das novas construções e ampliações dentro deste conjunto, 

a dupla de arquitetos portugueses, na solução adotada em 2005, aponta para uma estratégia de 

regulamentação concisa de modo a que as ampliações e transformações no edificado, não 

desvirtuassem o conjunto. De acordo com SIZA VIEIRA, “a recuperação da Cidade a efetuar não 

poderá comprometer o delicado equilíbrio existente entre Natureza, construção, ambiente humano 

e vivência do espaço, especificidade mais notável da Cidade Velha” 368. Para ALBUQUERQUE369, a 

estratégia passou por estabelecer critérios pragmáticos e não uma imposição normativa de regras 

urbanísticas e parâmetros construtivos. A este propósito, foram estabelecidos três pontos 

essenciais. O primeiro aspeto fundamental passou por assegurar a volumetria. Como grande parte 

dos monumentos tinha desaparecido ou estava em ruínas, não havia construções de grande altura 

que comprometessem o equilíbrio atual da cidade. Desta forma, foi assumida uma nova escala da 

cidade, definida enquanto regra implícita ou visual do conjunto. Com efeito, o Arquiteto Álvaro Siza 

Vieira consolidou as ruínas mais emblemáticas, como a Capela do Mosteiro de São Francisco, em 

vez de proceder à reconstrução ou reutilização com carácter de edificação que pudesse 

comprometer o natural equilíbrio e escala que a cidade entretanto adquiriu. O segundo elemento 

da estratégia visou a materialidade. Neste caso específico, procurou incentivar a utilização dos 

materiais presentes no casario tradicional, nomeadamente o colmo, a pedra e as caixilharias e 

portas em madeira. Esta opção decorre de uma preocupação económica, visando a 

sustentabilidade, uma vez que se utilizam materiais autóctones, mão de obra e técnicas 

construtivas da região, além de favorecer a preservação da integridade do conjunto. Por fim, mas 

não menos importante, importa destacar a intenção de manutenção do pátio. Ainda que este 

elemento tenha escassa relevância urbanística quando analisado na frente de rua, a verdade é que 

se trata de um espaço de elevada importância no que diz respeito aos usos, sustentabilidade do 



edifício e, sobretudo, na relação entre cheios e vazios que configura a paisagem. Segundo 

ALBUQUERQUE, "a maioria das famílias que vive na Cidade Velha deseja e necessita de uma casa 

com mais uma ou duas divisões e, sobretudo, de uma cozinha e de uma casa de banho. A opção do 

plano é conseguir esta área através da construção de pequenos volumes no pátio, sem o eliminar, 

ou por junção de lotes contíguos"370. O pátio é, como referimos, tradicionalmente utilizado como 

quintal o que confere uma identidade agro-urbana a este território, que deve ser preservada, pois 

conforme refere SIZA “nós não vamos recuperar a zona agrícola e transforma-la em zona 

turística”371. Este aspeto, razão da pertinência deste caso de estudo para o nosso trabalho, é 

justificado pelo facto de a economia da região ser assente na agricultura e pescas, com forte 

capacidade de transformação do território e da paisagem urbana, à semelhança das antigas 

colónias da JCI.  

Estes três pontos que constituíram a estratégia de intervenção no conjunto da Cidade Velha 

podem ser sintetizados em imposições relativas à volumetria, à materialidade e à forma e/ou 

implantação, que definiram limites à ampliação, reconstrução e nova construção (fig. 127) na área 

de influência do plano de recuperação e transformação da Cidade Velha. 

 

  
Figura 127 – Exemplo de novas construções, esplanada do Sr. Borges. 
 

Este plano de recuperação e transformação resume-se a uma estratégia para solucionar a 

“tensão que existe entre o desejo de construir mais casas e a necessidade de preservar (…) temos 



de encontrar uma via entre os dois polos extremos – o desaparecimento das marcas e a 

museificação"372. O sucesso deste plano residiu precisamente na capacidade em manter a 

vivacidade do lugar, sem negligenciar a readaptação social e tectónica, algo que contribuiu para o 

seu reconhecimento como Património Mundial da UNESCO, em 2009, pela verificação dos critérios 

nº II (monumentos, paisagem marítima e agro-urbana), nº IIII (pelo facto da Cidade Velha 

testemunhar as origens históricas e coloniais) e nº IV (pelas questões culturais relacionadas com a 

escravidão, desenvolvimento de crioulo e disseminação para outros territórios)373. 

No âmbito deste trabalho, interessa-nos aludir especificamente ao nº II e nº III 

anteriormente referidos, não apenas por se relacionar diretamente com a questão agrícola e 

arquitetónica, mas, sobretudo, pela necessidade de compreender a abordagem adotada por estes 

arquitetos para salvaguardar uma imagem de conjunto, constituída sobretudo por imóveis 

privados, tal como acontece nas antigas colónias agrícolas do Barroso. 

 

 

 

 



4.2 QUAL A VALIDADE PARA O CASO DE ESTUDO?  

 

Os exemplos arquitetónicos analisados neste capítulo, procuram, genericamente, pôr em 

evidência diferentes estratégias de intervenção arquitetónica em imóveis inseridos em conjuntos 

residenciais privados, à semelhança das antigas colónias agrícolas de Montalegre. Assim sendo, a 

seleção destes exemplos teve em conta quatro aspetos principais. O facto de se tratarem de 

estratégias de intervenção sobre um conjunto, nomeadamente através da recuperação e/ou 

requalificação arquitetónica; aplicarem princípios de conservação integrada; incidirem sobre 

edifícios iminentemente residenciais e de cariz privado; dizerem respeito a conjuntos 

arquitetónicos inseridos em territórios iminentemente rurais e/ou de cariz agrícola.  

Figura 128 - Relação entre unidades habitacionais dos casais agrícolas na Aldeia Nova do Barroso. 

 

Quanto à análise de conjuntos arquitetónicos relativos a antigas colónias agrícolas ou 

equiparados, verificámos a ausência de exemplos de intervenção capazes de enriquecer 

cientificamente este trabalho. 

Procuramos analisar as dificuldades encontradas em cada um destes casos no processo de 

implementação de soluções para a problemática da salvaguarda da identidade do conjunto. 

Efetivamente, concluímos que, em todos eles, se assistiu a um processo de descaracterização do 

conjunto, verificado pelas mais diversas razões, nomeadamente processos de interferência humana 

no edificado, desconexa e incoerente. Referimo-nos a ampliações, reabilitações e adições/novas 

construções no conjunto, que descaracterizam a identidade do todo. Pontualmente, são ainda 

verificadas nestes casos de estudo, alterações sem critério de uso e edificações em ruína que 

evidentemente em nada abonam a favor do conjunto. Consideramos que todas as problemáticas 



que afetam estes casos estão presentes no panorama atual das antigas colónias agrícolas de 

Montalegre, justificando, assim, o estudo destes casos neste trabalho e, sobretudo, a sua crítica. 

Entendemos que, no primeiro caso abordado, a recuperação do conjunto arquitetónico, 

urbanístico e paisagístico de Natividade, Brasil, se encontra descaracterizado por alterações 

profundas nas fachadas e ampliações desmedidas e sem respeito pela estrutura, forma, ou tipologia 

da preexistência. De facto, como resposta às necessidades habitacionais, verificou-se que a ação 

do Monumenta, no que diz respeito ao edificado vernáculo de origem colonial, centrou-se, grosso 

modo, na recuperação e reposição de fachadas, ou seja, garantir a identidade morfológica e de 

imagem do plano marginal e, por conseguinte, a imagem de um todo conexo. Não podemos, 

todavia, deixar de referir que existiram ainda inúmeras obras de melhorias arquitetónicas e 

infraestruturais, bem como alterações ao nível da organização do espaço interno e tardoz, numa 

clara ação de conservação integrada, compreendendo as novas dinâmicas sociais e laborais, onde 

o espaço posterior da habitação adquiriu, com estes anos, um novo interesse agrícola374.  

Por sua vez, a aplicação do Método Rehabimed em Lefkara, Chipre constitui, 

eventualmente, dos exemplos estudados, aquele que melhor evidencia uma estratégia centrada 

exclusivamente na requalificação arquitetónica. Neste projeto a homogeneidade das edificações 

do conjunto é menos evidente, encerrando, tal como o conjunto histórico de Natividade, um 

carácter urbano. No entanto, é o único que fundamenta as ações tomadas de forma sistemática de 

acordo com um método, potenciando a sua futura utilização noutro edificado com uma 

problemática semelhante. Sumariamente, este método aplicado no Chipre compreende: o 

reconhecimento do valor arquitetónico das construções; o diagnóstico da arquitetura local e do 

estado atual do edificado; a definição de objetivos; a estratégia de intervenção; a implementação 

da estratégia proposta. Esta é, aliás, uma das razões fundamentais para a seleção deste caso de 

estudo, em detrimento de outros, pois permite indagar sobre o conceito Rehabimed, com origens 

na Escola de Barcelona. Segundo RIBEIRO, “o Projeto Rehabimed considera que a reabilitação da 

arquitetura tradicional se deve enquadrar num processo de revitalização e regeneração territorial 

entendido como intervenção tanto sobre a envolvente física como sobre a população que aquela 

acolhe e sobre o conjunto de atividades culturais, sociais e económicas que definem o ambiente 

social” 375. Por outras palavras, o projeto-tipo de Lefkara, através da intervenção sobre um edificado 

privado, soube, por um lado, envolver a população rural enquanto parte integrante da aplicação do 

método, facilitando a incorporação nos seus imóveis, uma vez que o plano piloto visava sobretudo 



uma rua constituída por imóveis privados. Por outro lado, o método propôs uma estratégia de 

revalorização do conjunto morfológico de valor e a sua correta atualização, através de alterações e 

reposições do valor original do edificado, numa verdadeira ação de conservação e valorização 

integrada. 

Por fim, o plano de recuperação e transformação da Cidade Velha, em Cabo Verde, 

desenvolvido pelo Arquiteto Álvaro Siza Vieira e pela Arquiteta Helena Albuquerque, destaca-se em 

todos os parâmetros de ação de base arquitetónica, desde o diagnóstico do edificado, processos 

de reabilitação, recuperação arquitetónica, estudos de ampliações. O plano levanta novas questões 

em torno da adição de novas construções e manutenção ou reinterpretação de elementos 

arquitetónicos existentes com novos materiais e técnicas, num conjunto arquitetónico histórico 

entretanto classificado como Património Mundial da UNESCO, como é exemplo o projeto para os 

novos balneários públicos (fig.129). Ainda sobre a intervenção na Cidade Velha planeada pelos 

referidos arquitetos, importa destacar a intenção de disciplinar o território, numa perspetiva de 

regulação de futuras construções. Por outras palavras, parece evidente a preocupação destes 

arquitetos em acautelar as transformações vindouras, de modo a que estas concordem com o 

conjunto. Em rigor, não se trata de um projeto concluído, mas um plano desenhado numa 

perspetiva evolutiva, que possa garantir a identidade de um conjunto. 

 

 



Em suma, embora os três casos de estudo sejam semelhantes nalguns aspetos, como por 

exemplo a identidade formal entre Natividade e a Cidade Velha, as estratégias de recuperação são 

diferentes. Para este trabalho, interessa-nos focar determinados aspetos que julgamos válidos para 

a intervenção em conjuntos como os da JCI em Montalegre, nomeadamente a determinação de 

limites, ou seja, identificar e circunscrever onde estão presentes os elementos caracterizadores do 

conjunto. Embora no projeto de Lefkara os limites estivessem restritos a uma rua, em virtude de se 

tratar de uma ação piloto e contar com recursos controlados, foi evidente a pretensão dos seus 

arquitetos em que a mesma ação assumisse contornos pedagógicos e se alargasse às restantes 

áreas que formam o conjunto. Todavia nos restantes projetos analisados, Natividade e Cidade 

Velha, a decisão sobre os limites assentou no número de exemplares que constitui (ou constituíram) 

o conjunto tipo-morfológico. Embora no caso da Cidade Velha, a rua do Banana e a rua da Carreira 

sejam aquelas que melhor representavam a autenticidade do conjunto, o projeto foi alargado ao 

território, desde logo pela intervenção nos monumentos circundantes à malha habitacional. Por 

outro lado, no caso de Natividade, este aspeto ganhou contornos particulares, uma vez que 

formalmente foram delineadas duas áreas, o perímetro urbano menor, correspondente às 

designadas «Áreas de Projeto» sobre as quais este irá incidir, e um segundo perímetro urbano, 

maior, relativo às «Áreas de Influência», reconhecendo-se, assim, que um território é como um 

organismo evolutivo, uma vez que vai crescendo nas suas ramificações, ainda que, muitas vzes 

perdendo a autenticidade formal original, em virtude da distância e do fator tempo.  

No nosso caso de estudo, é facilmente reconhecível o núcleo original, em virtude de as 

colónias edificadas em Montalegre revelarem algum distanciamento formal em relação ao 

edificado vizinho, e por evidenciarem um traçado que foi desenhado de raiz para um novo conjunto. 

Aliás, esta característica é praticamente comum a todas as colónias da JCI, ainda que, nalguns casos, 

a evolução das mesmas possa ter ditado novas construções não previstas no plano inicial e que 

passaram a fazer parte do conjunto. É importante a seleção do lugar. Este aspeto é relevante numa 

ação de hierarquização, sobretudo, na ausência de recursos para uma intervenção global no 

conjunto alargado, à semelhança do projeto piloto de Lefkara. Aliás, na análise deste último caso, 

podemos concluir quatro pontos fundamentais a ter em conta na seleção do lugar: a visibilidade e 

acessibilidade; a viabilidade da estratégia; os resultados expectáveis; e os valores arquitetónicos 

presentes.  

No nosso objeto de estudo, a ausência de recursos para a ação sobre os cinco núcleos, pode 

implicar identificar aquela que melhor patenteia as ações da JCI em Montalegre. A intervenção em 

apenas uma rua de um dos cinco assentamentos, pode, no nosso entender, ser um elemento 

discriminatório num conjunto arquitetónico construído segundo princípios de igualdade. Por outro 



lado, importa atentar que o número de casas e ruas de algumas colónias é tão reduzido, que não 

justifica, no nosso entender, a ação pontual sobre um troço de rua ou número de casas, até porque 

uma ação de conservação e valorização integrada, não traz representatividade para os restantes 

elementos do conjunto. Os três projetos analisados têm como elemento comum o envolvimento 

da população no planeamento e no projeto para o espaço, sendo este contributo fundamental para 

cultivar e fortalecer o sentido de propriedade da população sobre o conjunto, mas também pelo 

reconhecimento do valor arquitetónico do seu edificado numa perspetiva de análise de um 

conjunto. Um dos exemplos de maior sucesso diz respeito ao envolvimento das pessoas de Lefkara, 

sobretudo pelo facto de lhes ser demonstrado o potencial valor do seu edificado, numa perspetiva 

global. Por sua vez, na ação desenvolvida na Cidade Velha constatou-se alguma resistência às ações 

pretendidas no projeto, nomeadamente a questão entre utilização de cobertura em colmo ou telha. 

Este aspeto põe em evidência uma outra questão relacionada com a vertente financeira. Sem um 

contributo financeiro digno para potenciar as transformações num edificado privado, torna-se 

difícil para o arquiteto planificar  e conceptualizar um conjunto. Esta questão foi crucial na 

estruturação do Rehabimed, em Lefkara, e do Monumenta, em Natividade.  

O último aspeto, é aquele que pretendemos sintetizar no capítulo seguinte, e compreende 

uma ação de transformação do edificado fortemente alicerçada na identidade do existente, mesmo 

que em soluções de compromisso, considerando elementos a remover ou demolir, como em 

Lefkara, mas também contemplando as ampliações necessárias, por exemplo, em Natividade, ou 

até adições, como na Cidade Velha. Certo é que estes casos de estudo podem servir de referência 

na definição de uma estratégia de regulamentação do edificado das antigas colónias da JCI, em 

Montalegre.  

  



  





Figura 130 - Estudo de implantação dos casais agrícolas no concelho (Aldeia Nova do Barroso e São Mateus). 



Entramos no capítulo prático deste trabalho. Não sendo nossa intenção contrariar as 

eventuais premissas estabelecidas pelos organismos responsáveis por este território, é nosso 

propósito fornecer uma análise propositiva que possa contribuir para a resolução de um problema 

identificado.  

Antes de desenvolvermos uma hipótese propositiva para estes núcleos, é conveniente dar 

conta do seu estado atual, passados mais de sessenta anos desde a sua construção. Para tal, vamos 

desenvolver em três pontos de reflexão. No primeiro momento, pretendemos dar a conhecer o 

projeto previsto para cada um destes cinco lugares. Embora em parte este assunto já tenha sido 

discutido no CAPÍTULO II, entendemos ser fundamental clarificar as intenções do projeto de cada 

uma destas aldeias. Em segundo, e na certeza de que as vicissitudes encontradas no decurso da sua 

implementação possam ter sido fator de discrepâncias, iremos indagar acerca das eventuais 

alterações entre o projeto inicial e o construído. Por fim, analisaremos as transformações 

arquitetónicas introduzidas no edificado, com base no diagnóstico atual dos conjuntos, e os 

principais agentes transformadores. Não é nosso propósito abordar o Centro Social do Barroso e 

demais equipamentos públicos existentes em cada um dos núcleos, por se tratarem de espaços de 

exceção no conjunto, dignos de um estudo personalizado. 

Num segundo momento, desenvolvemos uma hipótese propositiva de intervenção nestes 

conjuntos, utilizando como caso de estudo a Aldeia do Vidoeiro e a Aldeia de Montalegre – Casais 

da Veiga. Evidentemente, que não se trata de um projeto consolidado, mas de uma intenção de 

valorização, conforme analisamos nos capítulos anteriores. 



Figura 131 – Projeto original da Aldeia Nova do Barroso, 1944. 



PROJETO DA ALDEIA NOVA DO BARROSO, 1944 

 

A Aldeia Nova do Barroso é um dos primeiros aldeamentos projetados pela JCI para a região 

do Barroso. Localizada na freguesia de Chã, a aproximadamente 6 km da sede do concelho, a menos 

de 2 km da localidade mais próxima, Gralhós é construída segundo o Projecto de Aldeamento do 

Barroso – Freguesia de Chã376, desenvolvido em 1944. O núcleo mais próximo, que veio a ser 

proposto em 1945, foi a aldeia de Criande, a menos de 2 km, o mais distante encontra-se a 

aproximadamente 10 km, no concelho de Boticas, Pinhal Novo. A construção neste local, teve em 

conta a evidente disponibilidade de território baldio e a estratégia de implantação assente na 

proximidade geográfica face aos restantes núcleos propostos pela JCI (fig.130). A construção deste 

núcleo pode ter sido precipitada por um incêndio que deflagrou na aldeia de Castanheira de Chã, 

na mesma freguesia377. 

Esta proposta, com mais de 19 ha, não contabilizando as áreas relativas a glebas ou 

aproveitamento agrícola, fazem deste o maior projeto da JCI no concelho. Assentou num terreno 

pouco acentuado, voltado a NW-S, e desenvolvido sobre a forma de uma planta retangular com 

aproximadamente 600m X 320m378. Os arruamentos propostos, organizam o loteamento, 

estabelecendo longitudinalmente um eixo principal que se subdivide após a praça principal, em 

forma de losango (onde se prevê a construção da escola e chafariz/bebedouro), em dois eixos 

longitudinais secundários que delimitam o aldeamento e a implantação dos 45 casais agrícolas. 

Estes três arruamentos são intercetados transversalmente por outros dois, permitindo seccionar o 

núcleo em seis quadras de cariz residencial (fig.131). 

As habitações seguem o Projecto do Casal – Tipo Barroso, conforme abordamos no tópico 

2.4, estando ainda previstas oito casas para particulares e dois edifícios públicos, que embora não 

obedecessem ao projeto-tipo são considerados no âmbito deste projeto379. Não há dados que 

comprovem, mas acreditamos que os dois edifícios públicos dizem respeito às manchas de 

implantação no topo norte do aldeamento em redor da capela. Relativamente à proposta das 

moradias destinadas aos particulares, presumimos que correspondam às manchas de implantação 

localizadas na entrada do aldeamento e no limite norte de implantação dos casais agrícolas. De 

acordo com a proposta, os módulos habitacionais localizam-se no centro de cada um dos lotes 

(fig.133), que tem aproximadamente 2000 m², não estando previstos muros de separação entre 

eles, ainda que o ritmo, proporção e arvoredo, possam desempenhar um papel importante na 



divisão da propriedade. A proposta de orientação das casas, obedece a duas lógicas diferentes, 

sendo as casas mais à direita de cada uma das quadras, orientadas a SE, e as restantes a NE. 

 

Figura 132 – Estudo de 1mplantação dos casais agrícolas no núcleo da Aldeia Nova do Barroso, 1944. 

Figura 133 - Proposta de implantação de dois casais agrícolas no núcleo da Aldeia Nova do Barroso. 

Paralelamente à construção das habitações, há também a necessidade de garantir todas as 

infraestruturas de engenharia necessárias ao correto funcionamento da nova aldeia, como por 

exemplo o abastecimento de água e a rede viária. A questão das acessibilidades é um aspeto 

fundamental na colonização do Barroso, pelo facto de haver uma dispersão territorial dos núcleos, 

e uma estratégia de implantação dos aldeamentos em aglomerados concentrados, onde os 

equipamentos e serviços estão distribuídos em quantidade e na razão da sua função, de acordo 



com a importância hierárquica do núcleo relativamente à colónia. No caso específico da Aldeia 

Nova do Barroso, dada a sua relevância, em razão da sua magnitude e proximidade face aos 

restantes núcleos, foi previsto um maior número de equipamentos e, sobretudo, de maior 

pertinência para o conjunto da colónia, como um miradouro, uma capela, um bebedouro/chafariz, 

depósito de água e escola380. 



Figura 134 - Relação de proximidade entre a Aldeia e a Capela de São Mateus, 1944. 

Figura 135 – Projeto original do Lugar de São Mateus, 1944. 



PROJETO DO LUGAR DE SÃO MATEUS, 1944 

 

Paralelamente ao projeto da Aldeia Nova do Barroso, foi desenvolvido o projeto do Lugar 

de São Mateus381, que deve o seu nome à capela de São Mateus, junto ao local de implementação 

do núcleo (fig.134). Importa recordar, que a estratégia de disseminação dos núcleos, obedeceu a 

um princípio de economia de recursos, pelo que, sempre que possível, teve-se em conta o proveito 

dos colonos relativamente aos equipamentos e infraestruturas dos núcleos vizinhos. 

Localizada a aproximadamente 2 km dos lugares vizinhos de Zebral e Cepeda, e a cerca de 

8 km da sede do concelho, corresponde à proposta da JCI geograficamente mais distante face aos 

núcleos vizinhos. O Lugar do Vidoeiro é o núcleo mais próximo, distando aproximadamente 4 km; 

e o Lugar de Pinhal Novo (Boticas) o mais distante, a cerca de 11 km. 

O lugar de São Mateus tem aproximadamente 5,7 ha, organizados segundo uma planta de 

forma circular, com base num raio de 130 m, no qual as 10 casas propostas estão dispostas ao longo 

da curvatura que acompanha a morfologia do território382. Por outras palavras, estamos perante 

uma implantação com um carácter formal próximo de um anfiteatro, que acompanha o relevo 

natural do território, orientando-se NE-SW, numa espécie de concha que cria um Cul-de-sac. 

As casas seguem o mesmo Projecto do Casal – Tipo Barroso. Estão implantadas no centro 

do lote, orientadas no sentido NW-SE. A praça central dá acesso ao miradouro, através de uma 

escadaria rústica que liga à cota mais alta da aldeia. Estaria também prevista a construção de um 

lavadouro e um bebedouro, para além da estrada de acesso e respetiva arborização383. 



Figura 136 - Carta de aptidão cultural para a área envolvente ao lugar do Vidoeiro, 1945. 

Figura 137 - Projeto original do Lugar de Vidoeiro, 1944. 



PROJETO DO LUGAR DO VIDOEIRO, 1945   

 

O projeto para a construção do Lugar do Vidoeiro surgiu em 1945, no âmbito do Projecto 

de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas - Freguesias de Morgade, Cervos e Beça, 

fazendo parte da mesma iniciativa a construção da Aldeia de Criande, Alto do Fontão e Pinhal Novo 

(Boticas). Dos cinco núcleos que nos propomos estudar, o Lugar do Vidoeiro é o mais pequeno, com 

cerca de 2,25 ha, e aquele que dispõe de menos casais agrícolas, nomeadamente nove unidades. 

Se considerarmos as áreas produtivas, totaliza uma área superior a 130 ha384 (fig.136).   

O aldeamento encontra-se implantado próximo do rio Beça, num terreno pouco acentuado, 

desenvolvendo-se no sentido W-E, através de um único arruamento, que desenha uma espécie de 

lágrima em forma de cul-de-sac. 

Os lotes para os casais agrícolas localizam-se ao longo do arruamento, no perímetro 

exterior do cul-de-sac, formando uma praça no centro. A implantação dos casais agrícolas segue 

mais uma vez a regra de construção no centro do lote, e todas as habitações estão orientadas a SE-

NW. 

Tratando-se de um lugar pequeno e próximo da povoação vizinha de Cortiço, que dispunha 

de escola e capela a menos de 1 km, apenas se previu a construção de um chafariz/bebedouro385. 

O núcleo mais próximo é a Aldeia Nova de São Mateus, a aproximadamente 4 km, e o mais distante 

a Aldeia de Montalegre – Casais da Veiga, a mais de 10 km. Tal como nos anteriores aldeamentos 

analisados, planeou-se a reestruturação da rede viária, através da construção da estrada de entrada 

principal, com colocação de árvores em sua volta386. 



Figura 138 - Carta de aptidão cultural da envolvente à Aldeia de Criande. Destaca-se a vermelho a nova ligação viária 
entre a Aldeia de Criande e a Aldeia Nova do Barroso, 1945. 

Figura 139 - Projeto Original da Aldeia de Criande, 1944. 



PROJETO DA ALDEIA DE CRIANDE, 1945  

 

No âmbito do mesmo projeto, foi proposta a conceção da Aldeia de Criande, com cerca de 

7,75 ha387, orientada no sentido N-S. A proposta de implantação deste novo aldeamento surgiu 

numa estratégia de continuidade com a aldeia próxima de Morgade. O núcleo mais próximo é a 

Aldeia Nova do Barroso, a aproximadamente 2 km; e a mais distante, a 10km, é a Aldeia de 

Montalegre – Casais da Veiga. A sede do concelho fica a cerca de 9 km deste aldeamento. 

O projeto organiza-se sobre a forma de um triângulo, onde um dos vértices fica voltado a 

Sul, servindo de acesso à aldeia. Estavam previstos cinco arruamentos longitudinais e um 

transversal, que seccionava a implantação dos lotes. O eixo da aresta norte desta forma triangular 

estabelece a ligação com a estrada proveniente da Aldeia Nova do Barroso, projetada em 1944. A 

aldeia foi implantada junto à estrada Braga-Chaves, o que explica que não estivesse prevista a 

construção de um novo troço, com exceção dos arruamentos internos de distribuição do 

aldeamento388. 

Os 31 casais agrícolas propostos regem-se pelo Projecto do Casal – Tipo Barroso, orientados 

no sentido no sentido NW-SE e implantados ao centro de um lote, com uma área de 

aproximadamente 2500 m². À semelhança dos outros projetos, a delimitação entre lotes foi 

garantida pela macha arbórea389.  

Quanto aos equipamentos previstos para este aldeamento, para além da construção de um 

chafariz/bebedouro, e as praças centrais, recorrentes na urbanística proposta pela JCI para 

Montalegre, verifica-se a proposta de construção de dois edifícios de assistência técnica, social e 

médica, que, para RAPAZOTE, evidenciam  a relevância hierárquica do núcleo390. 



Figura 140 - Projeto original da Aldeia de Montalegre, 1946. 



PROJETO DA ALDEIA DE MONTALEGRE, 1946  

 

O último dos projetos que nos propomos analisar diz respeito à aldeia mais próxima da sede 

do concelho, Aldeia de Montalegre ou Aldeia da Veiga, vulgarmente, conhecida como Casais da 

Veiga ou Veiga de Montalegre. 

Este projeto, desenvolvido em 1946, no âmbito do Projecto de Colonização dos Baldios de 

Montalegre e Boticas - Freguesias de Montalegre, Padornelos e Meixedo391, propôs a construção de 

22 casais agrícolas, numa área de 5,50 ha392, e as restantes áreas salvaguardadas para os serviços 

florestais e glebas agrícolas, com proveito direto para este novo aldeamento393.  

Conforme referimos, a aldeia dista aproximadamente 2 km da sede do concelho de 

Montalegre, 8 km do núcleo mais próximo, Lugar de São Mateus, e mais de 17 km do núcleo mais 

distante em Pinhal Novo, no concelho vizinho de Boticas. 

A morfologia da implantação compreende uma base triangular, formando uma espécie de 

bifurcação ao centro, onde se desenvolve uma praça central e localiza um chafariz/bebedouro e 

um lavadouro. Esta espécie de onda, forma como que um anfiteatro voltado para Montalegre, no 

sentido SW-NE, e procura respeitar a pendente natural do território, garantir maior exposição solar 

e proteger o núcleo em relação aos ventos da Serra do Larouco. A mancha arbórea, 

tradicionalmente utilizada na delimitação dos lotes, funciona também como uma importante 

proteção natural relativa aos ventos de NE394. 

Os casais agrícolas surgem orientadas no sentido contrário NW-SE, estando a zona 

habitacional no lado SE. Contrariamente aos anteriores projetos, neste núcleo, as moradias 

implantam-se mais próximas do arruamento, devido ao pelo relevo acidentado.  



RELAÇÃO ENTRE PROJETOS 

 

No seguimento das aldeias analisadas, é possível encontrar um conjunto de elementos 

comuns a estes cinco assentamentos (fig.141), para além do “Projecto de Casal - Tipo do Barroso”, 

que se propõe reger a  construção. Assim, e embora a casa-tipo tenha já sido retratada no CAPÍTULO 

II – Montalegre e o Projecto De Casal - Tipo Do Barroso, pretendemos, agora, sistematizar as 

principais características arquitetónicas e urbanísticas dos diferentes núcleos. 

 

Figura 141 – Relação comparativa dos conjuntos do “Projecto de Casal - Tipo do Barroso” 

 

É conveniente recordar que o projeto de colonização do Barroso visava a disseminação de 

núcleos habitacionais ao longo do extenso território baldio, previamente reservado aquando do 

desenvolvimento do Plano Geral de Aproveitamento dos Baldios Reservados, datado de 1941, e 

através de áreas privadas não baldias, objeto de expropriação395. As motivações e estratégia de 

ocupação foram analisadas antes. Recordamos apenas que se fundamentam em razões de caráter 

social e económico, à semelhança de outros projetos de colonização interna, desenvolvidos pelo 



INC em Espanha, onde “as razões para construir principalmente núcleos pequenos são: 1. Produtiva, 

através da redistribuição da população no espaço para otimizar sua localização em relação à sua 

exploração; 2 Social, a fim de alcançar a integração da comunidade dos colonos, o que constituiu 

um exemplo para o resto da população da região”396. Ao desenvolver aldeias isoladas, ao invés de 

um projeto conjunto numa parcela de território, a JCI pretendia que o conjunto das sete aldeias 

funcionasse como um único e coeso “equipamento”, dividido em diferentes núcleos. Por esta razão 

todas as aldeias estão relativamente próximas umas das outras. Focando a nossa análise no 

conjunto das cinco aldeias objeto desta investigação, verificamos que nenhuma delas dista mais de 

8 km de um núcleo vizinho, sendo a distância média entre elas de 4 km. Como vimos, o projeto de 

localização dos novos aldeamentos, teve ainda em consideração as aldeias vernáculas pré-

existentes, numa perspetiva global de economia de projeto, uma vez que a instalação de mais de 

cem novas habitações impunha um aumento substancial de população nesta região, acarretando 

mais infraestruturas e equipamentos de apoio, tais como escola, posto de saúde, igreja, etc.  

Ainda no seguimento do parágrafo anterior, o número de equipamentos está relacionado 

com o número de habitantes e com os serviços existentes nas redondezas. Por esta razão, a Aldeia 

Nova do Barroso agregava maior número de equipamentos, estando previstos cerca de cinco. Em 

contrapartida, o lugar do Vidoeiro apenas contemplava um equipamento, neste caso um 

bebedouro/chafariz. Importa ressalvar que este é o único equipamento presente em todos os 

núcleos, revelando a importância da água. Conforme referimos no tópico 2.4, a construção de 

alguns equipamentos revelava uma hierarquia entre núcleos, evidente nos núcleos de Criande e 

Aldeia Nova do Barroso, os maiores e com capacidade de agregação.  

Em termos de área, a Aldeia Nova do Barroso é maior, permitindo aglomerar maior número 

de residentes, estando prevista a construção de 45 casais agrícolas. Por sua vez, o Lugar do Vidoeiro 

é o menor em termos de área e aquele que previa agregar menos população, contemplando a 

construção de nove casais agrícolas. 

As preocupações com o meio, numa perspetiva bioclimática são, desde logo evidentes na 

orientação das habitações. É predominante o sentido NW-SE ou SE-NW nestas cinco aldeias. Esta 

preocupação está relacionada com o regime dos ventos e a orientação solar mais favorável, em 

virtude dos invernos rigorosos e dos ventos frios da Serra do Larouco. Alguns casais agrícolas da 



Aldeia Nova do Barroso dispõem de uma implantação espelhada, sendo a principal razão 

encontrada as acessibilidades e o ritmo do plano marginal. 

Figura 142 – Relação entre a Aldeia Nova do Barroso e a núcleo de Criande, incluindo proposta de arruamento (com 
aproximadamente 2 km) para ligação entre aldeias.  

A paisagem é um elemento central na conceção das colónias da região do Barroso (fig.143), 

que se reflete no modo como os casais agrícolas ocupam o território, e se orientam no terreno. 

Esta relação com a paisagem é também evidente na utilização de espaços públicos, como o 

miradouro para a contemplação da paisagem397. As formas de ocupação do território são outra das 

características comuns a estas colónias. Todas são diferentes, mas é evidente um desenho na 

paisagem, um ritmo, uma regra construtiva, uma centralidade, que pressupõe um interesse visual. 

Tal como sugere ZEVI: “toda composição tem necessidade de um centro de interesse visual, um 

ponto focal que prenda a vista”398. Seja uma capela, no caso da Aldeia Nova do Barroso, ou uma 

espécie de anfiteatro em forma de “feijão”, no Lugar de São Mateus, está clara uma intenção de 

desenhar o meio rural de modo reconhecido. Podendo questionar se estas construções são uma 

crítica à arquitetura popular ou respondem a um propósito de criação de cânone para a arquitetura 

popular, ainda que fundamentada nessa mesma arquitetura popular. 



 

Figura 143 – Aldeia de Montalegre / Casais da Veiga, Montalegre. 

 

No seguimento do já analisado no tópico 2.2, é manifesto que o território, pela sua 

natureza, molda a arquitetura, sobretudo a sua vertente popular, não parecendo existir uma 

imposição do homem sobre o território, mas uma tentativa do primeiro se adaptar ao segundo às 

condicionantes. Por esta razão, e tendo em conta as características desta região, comuns ao 

território transmontano, é correto afirmar que existe uma arquitetura transmontana. No caso 

particular da colónia do Barroso, são evidentes as influências da arquitetura transmontana, 

sobretudo no que concerne à organização interior do casal agrícola, na forma como são distribuídos 

as áreas de habitação e trabalho, a organização das zonas de descanso nos pisos superiores, à 

semelhança do casario popular da região, a dimensão dos vãos e, inclusive, a preponderância da 

lareira enquanto fonte de calor, importante para o fumeiro, revelam tipicidades transmontanas. 

Todavia, e em comparação com as restantes colónias agrícolas, a intervenção da JCI no Barroso, é, 

de algum modo, diferente. Impôs um desenho bastante distinto daquele que se encontra na região, 

ao contrário do que acontece noutras colónias, como Martim-Rei. A este propósito, Manuel Vaz, 

deputado na assembleia da república, em 1953, afirmou: “Não se harmonizam com o 

condicionalismo local; destoam dele (…) os edifícios desta espécie devem casar-se com o ambiente, 

evitando contrastes agressivos; (…) Eles podem e devem ressuscitar a velha casa de lavoura 

portuguesa.”399 Na nossa análise, o principal fator dissonante não é o casal agrícola em si, mas, a 

forma como os edifícios se instalam no território, a conceção de lotes com moradias individuais, a 

distância entre as casas, bem como em relação à rua, uma vez que estas se implantam ao centro, 

algo atípico nas aldeias desta região, sobretudo, nas casas de lavoura. Esta expressão da moradia 

independente, que se intensifica a partir de 1933400, associada às questões de salubridade e 

pedagogia que se pretende com estas construções, enquanto ícones modernos do “bem construir” 

e da arquitetura portuguesa para o regime, justifica esta tomada de posição da JCI e que, de algum 

modo, se repercutiu nos desenhos das colónias. 



Figura 144 – Proposta de implantação da aldeia em relação à estrada nacional 103, assinalada a vermelho. 

 

 
Figura 145 – Ortofotomapa da Aldeia Nova do Barroso, , 1986.  



5.2 DO PROJETO À OBRA 

 

Recordando o contexto socioeconómico da época, oportunamente discutido na alínea 1.2 

deste trabalho, importa atentar que, aquando da elaboração destes projetos, cerca de 17% da 

população portuguesa dedicava-se à agricultura. Portugal era um país ruralizado. Como atesta 

BAPTISTA, “[e]m meados do século XX a agricultura e a sociedade rural alcançaram a sua maior 

expressão demográfica. A população ativa agrícola atingiu, em 1950, mais de 1,5 milhões de 

pessoas”401. Esta razão, por si só, é indicadora da importância da construção das colónias para o 

regime, evidentemente, influenciado pelas experiências italianas, espanholas e francesas. Deste 

modo, e tal como vinha a acontecer com outros projetos arquitetónicos desenvolvidos durante a 

ditadura, de que é exemplo as escolas dos centenários, estes projetos são elaborados centralmente. 

Esta opção não se deve apenas à importância das colónias agrícolas. Outros aspetos, como a falta 

de projetistas locais, a necessidade de uma equipa multidisciplinar e a vontade de impor uma 

identidade arquitetónica do regime, favoreceu o desenvolvimento destes projetos na capital. 

Contudo, este distanciamento entre os projetistas e o local das construções, motivou uma 

série de diferenças entre o idealizado e a obra. As causas destas alterações não serão 

responsabilidade exclusiva dos técnicos. A comunicação e a tecnologia da época não garantiam a  

velocidade, rigor e qualidade de informação como nos dias de hoje. Outros fatores, como as 

divergências sobre a propriedade dos terrenos, questões topográficas, compatibilização com obras 

em curso ou previstas, disponibilidade de materiais, infraestruturas e equipamentos, podem, 

também, justificar algumas das alterações. 

Por outro lado, os avanços construtivos e as necessidades sociológicas, impuseram a 

adaptação das unidades de habitação ao longo dos seus mais de sessenta anos de existência. 

Referimo-nos às transformações na volumetria e na organização espacial do interior das unidades 

de habitação, bastando recordar que o projeto inicial não previa compartimentação para a zona de 

banho, que à data, como na arquitetura tradicional da região, seria um elemento dispensável. Estas 

e outras transformações não são objeto de análise neste tópico. Privilegiaremos sobretudo a 

análise e identificação das alterações do conjunto, verificadas entre o projeto e o objeto construído, 

em cada um dos cinco núcleos analisados, seguindo a estratégia de ação do Método Rehabimed. 

Importa salientar que, à data de hoje, se verificam alterações ao projeto inicial em todos os núcleos 

objeto de análise, sejam elas novas construções, ampliações, reabilitações ou projetos de 



adaptação funcional dos casais agrícolas. Contudo, nem sempre é possível estabelecer a relação 

temporal destas transformações, para perceber se estas ocorreram aquando da construção da JCI, 

ou posteriormente pelos seus proprietários. Por essa razão apenas analisamos as alterações da 

estrutura urbana, da forma e morfologia tipológica dos núcleos. 

Iniciando esta análise pelos núcleos mais antigos, a Aldeia Nova do Barroso e Lugar de São 

Mateus, sendo a Aldeia Nova do Barroso um dos maiores e mais complexos, enquanto o Lugar de 

São Mateus surgia, de certo modo, como aldeia satélite da primeira. No que concerne ao desenho 

do conjunto, previsto no projeto datado de 1944, é evidente uma tentativa de coerência formal 

entre a obra e o projeto. No entanto, conforme atenta RAPAZOTE402, o traçado da estrada nacional 

103 cruza o aldeamento a norte e não a sul, como inicialmente projetado (fig. 144 e 145), onde está 

prevista a estrada de ligação ao futuro núcleo de Criande. Evidentemente que esta necessidade de 

reconfiguração dos acessos ditou a criação de dois novos acessos, um a nascente e outro a poente, 

tendo justificado, no nosso entender, a diminuição significativa do número de edificações 

construídas. Em vez das 56 previstas, são apenas construídas 46, uma capela e uma escola. Apesar 

destes constrangimentos, o número de ruas, a orientação do aldeamento, escala e desenho, têm 

similitudes com a proposta inicial. Aliás, sobre este ponto, corroboramos RAPAZOTE, segundo o 

qual em todos os projetos se encontravam três pontos em comuns “(i) a orientação da disposição 

das casas e a adaptação da implantação do conjunto ao sítio; (ii) as grandes linhas de perspetiva; e 

(iii) a utilização da casa unifamiliar isolada” 403.  

Ainda sobre a Aldeia Nova do Barroso, muito embora todos os equipamentos previstos 

ainda se encontrem no local, nomeadamente a escola, o miradouro, o bebedouro/chafariz, o 

depósito de água/lavadouro e a capela, verificaram-se algumas alterações no que concerne ao 

número de equipamentos e a sua localização. A capela, enquanto elemento de especial 

preponderância para este projeto e para a região, tem um lugar de destaque. Assume um papel de 

organização espacial do conjunto, através da nova centralidade que cria, sendo esta capela que 

divide o núcleo em duas alas ao longo de um eixo viário. Esta rua é, na verdade, um eixo 

estruturante do núcleo, permitindo a ligação entre o topo norte e sul do lugar e distribuindo para 

outras pequenas ruas em forma de quadra urbana. Em suma, a capela limita o crescimento do 

núcleo a norte, tal como a EN103 limita o seu desenvolvimento mais a Sul. Trata-se, portanto, de 

um remate urbanístico importante na coerência do conjunto. 

 



 

Não sendo um local de particular utilidade social no dia-a-dia, o miradouro é um espaço de 

reunião, sobretudo em dias festivos. Admitimos que o reposicionamento da aldeia em relação à 

EN103, pode ter retirado notoriedade à função deste espaço. No entanto, tal como a capela, ele 

mantém a mesma coerência espacial com o projeto proposto. Na Aldeia de Criande, no núcleo de 

Pinhal Novo, em Boticas (sendo este, em termos urbanísticos, bastante semelhante a esta proposta) 

e no Lugar de São Mateus a escola assume uma posição central e de destaque face ao conjunto. 

Porém, na Aldeia Nova do Barroso, a escola (fig.146) foi remetida para um dos lotes entre casais 

agrícolas, o que, no nosso entender, configura uma solução de recurso. No que diz respeito aos 

pontos de água pública, sejam eles bebedouros, chafarizes ou lavadouros, comuns em todos os 

núcleos em análise, na atualidade, verifica-se a existência de dois, um no centro da praça e outro 

ao meio, no limite poente do conjunto. Embora estivessem previstos esses dois espaços deste 

género, julgamos que apenas o segundo, corresponde ao projeto original da JCI.  

Ainda sobre a Aldeia Nova do Barroso, importa referir que esta dispõe de um conjunto de 

equipamentos além dos inicialmente previstos, nomeadamente um armazém que estva previsto 

para o Centro Social do Barroso404 e um posto de Guarda Nacional Republicana, bem como casas 

para os guardas. Este posto, assim como a escola construída, usa como base, o Projecto Casal Tipo 

– Barroso.  

Por sua vez, no que refere ao núcleo do Lugar de São Mateus (fig. 147 e 148), este também 

apresenta alterações significativas em relação ao projeto. Tal como na análise anterior, 

evidenciamos que a implantação da forma urbana mantém alguma coerência com o desenho 

projetado, contudo verifica-se a ausência do miradouro. Efetivamente, o Lugar de São Mateus 

assenta numa topografia acidentada e oferece, no seu ponto mais alto, uma vista privilegiada sobre 



o planalto do Barroso. Porém, tanto o miradouro como a escadaria de acesso nunca foram erguidos, 

tendo sido o espaço redistribuído pelos 10 casais agrícolas previstos. Além disso, este aldeamento 

é cruzado por dois caminhos (fig.148) não previstos inicialmente. Um a norte, caminho municipal, 

que serve de ligação à capital do concelho, outro a nascente, faz ligação ao lugar de Cepeda. Estas 

duas ligações são, para nós, elementos que desvirtuam o conceito de aldeia-jardim, provocando 

uma espécie de bifurcação que, não só mitiga a noção de cul-de-sac envolto em mancha arbórea, à 

semelhança das cidades-jardim inglesas405, como retira importância àquela que é a principal via de 

acesso ao núcleo e faz a ligação à aldeia vizinha de Fírvidas, onde se situa a capela de São Mateus, 

que explica o nome deste lugar. Quanto aos equipamentos, estava prevista a construção de um 

depósito de água e um bebedouro. Constatamos in situ a construção do bebedouro, e ainda a 

construção de uma escola, com residência do professor406, no centro da nova praça, dando o devido 

destaque aos edifícios públicos (fig.148). 

 

Figura 147 – Projeto original do Lugar de São Mateus, 
1944. 

Figura 148 – Ortofotomapa Lugar de São Mateus, 
2017. Assinalado a vermelho os novos acessos e a 
azul a casa do professor. 



O projeto da JCI para a Aldeia de Criande é dos mais importantes para a colónia do Barroso. 

Neste caso específico, verificam-se alterações significativas entre o objeto construído e o 

inicialmente projetado. Tal como a proposta para a Aldeia Nova de Barroso, são também aqui 

suprimidos casais agrícolas, neste caso 5 aos 31 projetados. Supomos que esta diminuição esteja 

relacionada com a construção da albufeira do Alto do Rabagão, erguida entre 1958 e 1965407, cujas 

suas águas correspondiam ao limite norte da nova aldeia. Esta subtraiu área para a construção de 

casais agrícolas, inundados pelas águas da barragem, e inúmeros terrenos potencialmente válidos 

para fruição por parte dos colonos. 

 

Figura 149 – Projecto Original da Aldeia de Criande, 1945. 



 

Figura 150 - Ortofotomapa da Aldeia de Criande, 2017. 

Ainda no que diz respeito à análise da implantação do projeto de Criande, podemos 

detetar um desenho urbano de forma triangular, que se implanta no território, em forma de 

anfiteatro, sendo o vértice mais a sul, o elemento de cota mais elevada. Os outros dois vértices 

situam-se, ambos, a norte, numa cota de terreno mais baixa, que convergem com as águas da 

albufeira. É aproximadamente ao meio da aresta norte, coincidindo com a estrada Braga-

Chaves408, que estava prevista a entrada principal da Aldeia de Criande, e garantia a ligação à 

aldeia vizinha de Morgade. É percetível a intenção da JCI de ligar esta entrada com a nova estrada 

de ligação com a Aldeia Nova do Barroso e com o Complexo Social do Barroso. 

Mais uma vez, com a construção da albufeira, houve necessidade de suprimir a passagem 

da estrada Braga-Chaves no limite norte da aldeia e, consequentemente, reconfigurar a entrada do 

núcleo e as hierarquias viárias. Por esta razão, este eixo viário foi reposicionado no limite nascente 



do núcleo de Criande, ficando a aldeia ladeada pela estrada Braga-Chaves e pela barragem do Alto 

do Rabagão (fig.151), quebrando a comunicação com a aldeia vizinha de Morgade. O 

reposicionamento desta estrada configurou fisicamente uma fronteira que demarcava o início de 

uma aldeia e o fim de outra. 

 

Figura 151 – Projeto de planeamento da Aldeia de Criande, 1945. Em destaque a Aldeia de Criande em relação à estrada 
municipal 525, assinalada a vermelho; a azul o novo arruamento previsto pela JCI para a ligação entre a Aldeia Nova do 
Barroso – Centro Social – Criande. Não é evidenciada qualquer referência à Albufeira do Alto do Rabagão. 

 

Estas alterações viárias, no que concerne ao número de ruas, como à importância 

hierárquica destas para a aldeia e para o concelho, são determinantes para o número de edificações 

aqui construídas. Além dos cinco casais agrícolas suprimidos, estava previsto para este núcleo a 

construção de um conjunto de edifícios sociais409 de assistência técnica e médica, que dada a escala 

e centralidade, supomos que corresponderem aos dois volumes previstos no centro do 

aldeamento. Porém, estes nunca foram construídos. A reestruturação viária retirou protagonismo 

à implantação prevista na proposta da JCI, e pode ser esta a razão para o reposicionamento destes 

equipamentos noutro lugar. É reequacionada a sua posição estratégica entre a Aldeia de Criande e 

a Aldeia Nova de Barroso, a menos de 2 km de cada uma destas aldeias, praticamente equidistante, 

e veio a assumir-se como um equipamento bastante maior do que o previsto na primeira opção de 

implantação, na Aldeia de Criande. “Analisando todas as colónias agrícolas desenvolvidas pela JCI 

em Portugal continental, a Colónia Agrícola do Barroso destaca-se pelo facto de ser a única que 

engloba os equipamentos de apoio e serviços, num assentamento destinado para esse efeito.”410  

 



Figura 152 – Projeto Original do Lugar do Vidoeiro, 1945 

Figura 153 – Ortofotomapa do Lugar do Vidoeiro, 2017. Assinalado a vermelho um novo acesso ao núcleo. 



Efetivamente, no que concerne aos equipamentos construídos no local, podemos constatar 

a existência de um cemitério, uma pequena capela em honra de São Domingos, uma escola, um 

tanque e um coreto. Embora não tenha sido prevista para este aldeamento, no projeto de 1945, 

mas antes para a Aldeia Nova do Barroso, este núcleo dispõe de escola primária, separada por 

géneros, mandada construir pela JCI411.  

A aproximadamente 7 km da Aldeia de Criande foi construído o núcleo do Vidoeiro. Trata-

se do menor dos núcleos previstos pela JCI para Montalegre, e, possivelmente, à data de hoje, 

aquele que apresenta maior conformidade com o projeto de 1945 (fig.152). São construídos os 

nove casais agrícolas previstos, bem como o chafariz/bebedouro, o único equipamento projetado. 

Quanto à rede viária, verifica-se uma grande similitude com a urbanística desenhada pela JCI, 

favorecendo o conceito de cul-de-sac, circulando em torno de uma praça central, em forma de gota. 

Curiosamente, nos dois núcleos menores previstos para o Barroso, Lugar do Vidoeiro e Lugar de 

São Mateus, está patente a ideia de cul-de-sac, manterializando o conceito de aldeia-jardim.  

 

Figura 154 - Ritmo da mancha arbórea junto ao núcleo do Lugar do Vidoeiro.  

 

Embora não sejam evidentes, do ponto de vista formal, também aqui há diferenças 

significativas entre o projetado e o construído (fig.153). Destacamos a construção de uma estrada 



no topo norte do lugar, contrariando, à semelhança do Lugar de São Mateus, a urbanística em 

forma de cul-de-sac. No entanto, enquanto no Lugar de São Mateus a construção dos novos acessos 

desvaneceu a forma de cul-de-sac, no caso do Vidoeiro, esta situação não se perspetiva tão 

evidente. Desde logo, pelo facto de apenas ter sido criado um novo acesso, e pela posição em que 

surge, fomentando a circulação em torno da praça, idealizada pela JCI.  

Por último, em termos de escala, podemos admitir que a escala prevista para a praça central 

aparenta ser menor do que a construída. Em contrapartida, a extensa mancha arbórea que se prevê 

como elemento característico da entrada na aldeia, fica aquém do projetado, que ainda assim era 

pontualmente marcada por cedros de elevado porte (fig. 154).

Figura 155 – Projeto Original da Aldeia de Montalegre, 1946. 

O último dos núcleos analisados, diz respeito à Aldeia de Montalegre, também 

denominada de Aldeia da Veiga ou Casais da Veiga. Trata-se do núcleo mais próximo da sede 

do concelho, o que justifica o reduzido número de equipamentos em comparação com o 

elevado número de habitações. Dos projetos analisados, o núcleo de Casais da Veiga é dos 

mais incongruentes com o projeto idealizado pela JCI, corroboramos por isso a opinião de 

RAPAZOTE segundo o qual ”embora Criande seja o caso mais evidente de projeto inacabado, é 

em Casais da Veiga que melhor se pode observar uma adaptação – talvez demasiado rígida – 



do plano a uma alteração de hierarquia da via principal de acesso”412. Esta reorganização diz 

respeito, sobretudo, ao local de implantação dos casais agrícolas, isto é, em todos os núcleos 

previstos pela JCI para o Barroso, inclusivamente aqueles que não tratamos nesta tese, é 

evidente uma intenção de construir um novo lugar, cujas hierarquias viárias são respeitadas, 

ou seja, existe um troço principal e um troço secundário que distribui para os casais agrícolas.

Figura 156 – Ortofotomapa da Aldeia de Montalegre, 2017. Assinalado a vermelho a estrada M509. 

 

Contudo, no caso do projeto da Aldeia de Montalegre, este facto não se verifica, tendo 

parte das casas sido construídas ao longo da estrada municipal 509 (fig. 155 e 156). Esta 

implantação é, segundo RAPAZOTE, justificada pela importância desta infraestrutura na ligação a 

Chaves, permitindo a edificação dos casais agrícolas ao longo da mesma413.  

Evidentemente, esta reorganização retira importância à praça prevista no centro da aldeia, 

uma vez que os casais agrícolas aqui previstos foram construídos junto à estrada municipal 509. 

Ainda assim, os dois equipamentos propostos, chafariz/bebedouro e lavadouro, foram erguidos 

como previsto. Não conseguimos afirmar com certeza que os 22 casais agrícolas tenham sido 

construídos na totalidade, dado que, atualmente, apenas conseguimos rastrear 20 unidades. 

Na nossa opinião, do ponto de vista da implantação das novas aldeias, as alterações entre projeto 

e obra construída mais evidentes, surgem na Aldeia de Montalegre (Casais da Veiga) e no Lugar de 



São Mateus. A primeira, corresponde a um dos últimos projetos desenvolvidos no território do 

Barroso pela JCI, e aquele que se encontra mais próximo da sede do concelho de Montalegre. 

Podemos, considerar a existência de um carácter mais urbano nesta aldeia, do que nas congéneres 

do concelho. Ainda que no passado, esta característica possa não ter sido evidente, o crescimento 

da vila de Montalegre no sentido norte, mostra que esta aldeia pode ter assumido um papel de 

nova centralidade, capaz de fomentar o crescimento da vila, no sentido da Aldeia de Montalegre, 

fazendo com que esta tenha, atualmente, um ambiente mais urbano e, maiores transformações 

nas casas. Todavia, não sendo este o foco desta tese, deixaremos esta questão para desenvolver 

oportunamente em trabalhos futuros. No caso do Lugar de São Mateus, os acessos construídos não 

previstos no projeto são, no nosso entender, elementos dissonantes na aldeia, tornando-a num 

lugar de atravessamento, mais do que numa aldeia-jardim, como entendemos que era intenção 

conceptual da JCI. Por fim, o lugar do Vidoeiro é aquele que mantém mais coerência formal e 

conceptual com o projeto desenvolvido pela JCI, evidente no desenho de conjunto, disposição dos 

casais agrícolas e preservação do único equipamento previsto. Por outro lado, parece subsistir a 

identidade arquitetónica proposta pelo projeto inicial da JCI, quer na observância da coerência 

formal e estética do Projecto de Casal – Tipo do Barroso, quer do conjunto e desenho formal no 

território, mantendo os espaços públicos previamente definidos. Por esta razão, entendemos ser 

aquela que, atualmente, melhor representa o conceito de cidade-jardim.

Figura 157 - Ortofotomapa Aldeia de Criande, 1986. 



5.3 DIAGNÓSTICO ATUAL E ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DOS CONJUNTOS  

 

Tendo sido analisadas no tópico anterior, as incoerências entre o objeto projetado e o 

objeto construído, passamos agora a focar a evolução arquitetónica destes núcleos ao longo dos 

mais sessenta anos da sua existência. 

Importa referir, mais uma vez, que pretendemos a valorização do conjunto. Por essa razão, 

este diagnóstico tem o propósito de compreender os fatores (sociais; habitacionais; usos; etc.) que 

ditaram alterações ao conjunto. Esta investigação não ambiciona atender às modificações dos 

espaços interiores das habitações.  Trata-se de uma estratégia de investigação que não decorre de 

uma preposição do fachadismo arquitetónico. Seguimos as premissas do projeto de Recuperação 

do Conjunto Arquitetónico, Urbanístico e Paisagístico de Natividade, Brasil, e da aplicação do 

Método Rehabimed em Lefkara, Chipre. Procuramos, constatar as alterações mais evidentes no 

plano marginal formado pelos casais agrícolas de cada um dos núcleos em análise. 

A didática da arquitetura indica que a construção de um determinado objeto arquitetónico 

compreende um conjunto de procedimentos que ditam a sua morfologia. A estes processos está 

associado o fator tempo, que ZEVI denomina como “a quarta dimensão"414. O tempo, em 

arquitetura e na construção, é importante e necessário para a produção de uma obra bem-feita415. 

Mas o trabalho do arquiteto não se esgota com o fim de uma determinada obra. O fator tempo 

influencia a obra materializada e, sobretudo, conforme sugere BAEZA, clarifica-a. Na perspetiva 

deste autor, “o tempo, construído pela Luz, faz desaparecer lenta e pacientemente os elementos 

superficiais”416 e, sobretudo, compreender a obra arquitetónica. Esta ação transformativa que o 

tempo impõe verifica-se, porque a arquitetura é produzida pelo homem e para o homem, razão 

pela qual os entendimentos, estética e funções, vão-se readaptando no próprio processo de 

evolução dos tempos.  

Este processo é evidente, sobretudo, nos territórios mais envelhecidos, como nos principais 

centros históricos europeus onde, em virtude das novas solicitações sociais, tectónicas e funcionais, 

o edificado se transforma e readapta. Na visão de LAMAS, “a atual paisagem da Europa, e de certo 

modo por todo mundo, é já o resultado da ação do homem sobre um suporte físico preexistente”417. 

Todavia, a crescente necessidade de readaptação do edificado, vista por muitos como uma 

perspetiva de prolongar a sua existência, uma vez que este, por variadíssimas razões, perde a 

validade do seu uso ou função, deve, em nossa opinião, ser regulada e controlada, de modo a que 



o carácter do espaço inicialmente projetado não corra o risco de descaracterização. É este difícil 

equilíbrio que cabe ao arquiteto avaliar, definindo os critérios a adotar para a salvaguarda do 

edificado ou, em alternativa, admitir a sua demolição e consequente nova construção. 

 

Figura 158 – Casal agrícola adaptado a serviço da Guarda Nacional Republicana. 

 

No caso dos núcleos da colónia agrícola do Barroso respeitantes ao Projecto Casal Tipo – 

Barroso, o fator tempo impôs, também, transformações (ver anexos 12 a 21) no edificado. Não 

sendo, evidentemente, a intenção desta investigação, apreciar ou depreciar as soluções 

transformativas alheias ao projeto inicial, devemos, contudo, concordar que a “todo o objeto 

constitui uma sensação que pode variar no tempo, mas não pode ser composto ou decomposto 

numa operação aritmética de grandezas intensivas”418. Assim, embora sejam expectáveis 

transformações de uso e adaptações de conforto ao longo da existência do objeto construído, 

consideramos que as alterações isoladas, produzidas nas partes do conjunto, devem ser 

equacionadas numa perspetiva de ação integral, sem prejuízo da unidade do mesmo, que 

facilmente pode ser descontextualizada se não houver uma ação concertada e entendimento do 

carácter e vocação do projeto inicial. Ou seja, as ações de transformação num conjunto, para além 



devem visar o respeito pela preexistência construída isoladamente e o carácter identitário do todo. 

Para tal, é importante determinar os elementos que definem esse todo. No caso da Colónia do 

Barroso, e nos cinco núcleos em análise, o elemento comum aos conjuntos consiste na utilização 

do módulo tipo resultante do Projecto de Casal – Tipo Barroso, que se destaca pela forma e desenho 

tipificado, e como regra comum que define os usos, áreas de ocupação, espaços envolventes, 

ritmos de implantação, entre outros elementos de composição arquitetónica que conferem uma 

leitura homogénea dos conjuntos. 

A conceptualização do Projeto de Casal – Tipo Barroso assenta num princípio de repetição 

que procura desenhar uma autêntica paisagem, construída num território rural e natural. Este 

módulo respeita o local de implantação e é pensado de acordo com o lugar, as suas características 

endógenas, materiais, socias e, ainda, a sua função, numa perspetiva de ”estimular a transformação 

das povoações vizinhas” 419, e o desenho da “Casa Portuguesa”. Contudo, como tivemos 

oportunidade de analisar, desde cedo, a JCI sentiu necessidade de reconverter o módulo do 

Projecto de Casal – Tipo Barroso para outras funções, de que é exemplo a adaptação para edifícios 

escolares ou para serviço da Guarda Nacional Republicana (fig.158), mas também através das 

diferentes posições de implantação e adaptação ao terreno, como no núcleo da Aldeia Nova do 

Barroso. Estas transformações, ainda que significativas, não comprometeram a coerência espacial 

do conjunto. Na verdade, estes aspetos põem em evidência dois pontos fundamentais do Projecto 

de Casal – Tipo Barroso. Em primeiro, o facto destes núcleos serem projetados numa lógica de 

conjunto e de conformidade estilística pois, é sabido, "a repetição na forma de ritmo, tanto na 

música quanto na arquitetura, é um princípio extremamente simples de composição que tende a 

dar uma sensação de coerência"420. Esta razão, associada a uma perspetiva de económica, levou a 

JCI a utilizar o mesmo módulo de casal-tipo para os edifícios públicos e inseridos em lotes similares 

aos dos colonos. Com efeito, a utilização do módulo tipo de repetição, associado à própria 

ordenação, escala e proporção, indiciam uma preocupação com o desenho de conjunto e a 

conceção de “obras esteticamente unitárias”421. Um segundo ponto, relacionado com o módulo 

repetível, relaciona-se com o facto de este ser um objeto transformável, que permite novos usos, 

readaptações funcionais e tectónicas, evidente nos projetos de readaptação do módulo para a 

escola e para três residências para a GNR, promovidas pela JCI. 

 



 

Figura 159 – Quadro comparativo das transformações verificada in situ nos casais agrícolas em análise.  

Ainda que os exemplos citados digam respeito a transformações efetuadas pela JCI em fase 

de execução, não podemos deixar de verificar que a essência desses edifícios assenta no módulo 

do Projecto de Casal – Tipo Barroso. Estamos, portanto, perante um objeto de arquitetura 

evolutiva? Numa primeira análise, o projeto traduziu-se numa evolução da arquitetura da região. 

Verte sobre si os princípios da arquitetura popular transmontana e desenvolve, a partir deste, uma 

nova forma, assente em princípios modernos, funcionais e higienistas. Numa segunda análise, este 

objeto é um edifício moderno, visa dar resposta às necessidades de uma sociedade que o Estado 

pretende modernizar, indicando que “a necessidade dinâmica da vida moderna criará 

necessariamente uma arquitetura evolutiva”425. Curiosamente, de acordo com a Memória 

Descritiva e Justificativa426 deste projeto, não existia, por parte da JCI, flexibilidade para alterações 

ou evoluções. Tratam-se de edifícios habitacionais com forte cariz social, equiparados a 

equipamentos agrícolas de grande interesse para o regime. “O desenho dos vários casais projetados 

não introduz qualquer mecanismo que possibilite uma adaptação à futura evolução da constituição 



da família” 427.  No entanto, nalguns espaços do interior do módulo, nomeadamente afetos às áreas 

de trabalho, como o sobrado, torna-se claro, em projeto, pela falta de desenho, alguma flexibilidade 

relativa a alterações ou transformações, resultante do volume das colheitas, tipo de cultivos, 

animais ou, até, número de habitantes. Por sua vez, no que concerne à materialidade, a memória 

descritiva e justificativa do projeto assinala que a cobertura seria de colmo, material abundante e 

típico nas coberturas da região, económico e com um interessante comportamento térmico428. No 

entanto, este foi substituído pela cobertura com telha cerâmica, para evitar o risco de incêndio e 

pelo facto de alguns países de referência para o Estado Novo, como Espanha, não subsidiarem a 

utilização do colmo para as coberturas429. Assim, embora não tenhamos provas que atestem que 

este módulo era um objeto de arquitetura evolutiva, fundamentado na arquitetura popular da 

região, podemos afirmar que se trata de um projeto transformável, como a própria JCI o 

demonstrou. As ações de transformações são, não só possíveis, como expectáveis. Elas são 

elementos fundamentais à apropriação do espaço, o que, evidentemente, não nos leva a concordar 

com todas as transformações efetuadas, apenas com aquelas que não desvirtuam o carácter da 

arquitetura do conjunto.

Na análise dos cinco conjuntos aqui abordados, confirmam-se dois tipos de transformações. 

Aquelas que são impostas pelo homem, mais evidentes e que dizem respeito a readaptações 

funcionais e/ou estéticas, correções patológicas e demolições, e transformações naturais 

verificadas pela ausência de intervenção do homem, em que os elementos naturais se encarregam, 

genericamente, de provocar danos no edificado. No que diz respeito a esta última, é evidente que 

o controlo urbanístico por parte dos organismos de tutela é difícil, por se tratar de imóveis privados, 

pelo que a imposição de medidas de salvaguarda se torna complexa. Importa, por isso, clarificar o 

interesse e valor arquitetónico deste edificado, potencializar o conjunto onde estes edifícios se 

inserem, na expectativa de aumentar o seu interesse imobiliário, evitando a sua ruína. 

Relativamente às transformações determinadas pelo homem, verificamos que o planeamento 

definido pelo regime, dotou estas aldeias de uma estrutura urbana ordenada e devidamente 

demarcada, sobretudo no que se refere a zonas de cheios e vazios, espaços públicos e espaços de 

fruição privada, áreas de construção, rua, ritmo e alinhamentos, impondo, de certo modo, um plano 

marginal consolidado, com regra, escala e métrica, que protege a identidade do conjunto. Ainda 

que não estejamos perante um conjunto de construções contíguas, como na arquitetura popular 



das aldeias envolventes, a dinâmica de implantação dos casais agrícolas mantém o mesmo 

alinhamento, afastamento e proporção, o que garante a homogeneidade do conjunto, evidenciado 

pelo facto de se tratar de um módulo sucessivamente repetido.  

Constatamos que nas cinco aldeias em análise existem transformações no edificado, 

sobretudo ampliações, demolições, reabilitações e novas construções anexas. As alterações mais 

evidentes incidem sobretudo na abertura e encerramento de vãos, na materialidade, caixilharias, 

volumetria, coberturas, subdivisões do lote e vedação do lote com muros. Estas ações têm, como 

é expectável, impacto na coerência e uniformidade do conjunto, sobretudo por se tratarem de 

edifícios particulares, cujas alterações respeitam a economia, sentido estético e necessidades 

funcionais de cada proprietário, não obedecendo, portanto, a uma identidade transformativa 

comum. Todavia, não podemos deixar de referir que a estrutura urbanística e, sobretudo, as linhas 

fundamentais da organização do conjunto prevalecem, seguindo a ordenação do desenho imposto 

pela JCI. Segundo VITRUVIO, “A ordenação define-se como a justa proporção na medida das partes 

da obra consideradas separadamente e, numa visão de totalidade, a comparação proporcional 

tendo em vista a comensurabilidade. É harmonizada pela quantidade (…). Esta, por sua vez, consiste 

em tomar módulos de proporções da própria obra”430. Esta característica é percetível no projeto de 

todos os núcleos, mas especialmente evidente na Aldeia de Montalegre, também denominada de 

Casais da Veiga, onde, embora o edificado esteja particularmente intervencionado, se mantem o 

ritmo e alinhamento previstos pela dinâmica urbanística da JCI. Em contrapartida, na Aldeia de 

Criande, o elevado número de construções anexas, subdivisões de lotes, e transformações no 

edificado, tem impacto na imagem de conjunto, que perdeu a razão de escala e proporção. Segundo 

VITRUVIO, “a proporção corresponde a uma relação particular entre determinadas formas. Quando 

em duas formas com tamanhos distintos essa relação é, apesar da diferença dimensional referida, 

uma relação idêntica, dizemos que ambas as formas têm a mesma proporção (…). O que distingue 

as duas formas é a escala, a qual, como eu disse, resulta de uma diferença dimensional”431.  

Verificamos, assim, que estes conjuntos não são estruturas urbanas alheias à adaptação, e 

as contínuas transformações desordenadas podem colocar em risco a identidade do conjunto, 

como se nota na Aldeia de Criande. Esta problemática não é específica do Barroso. Manifesta-se 

também noutras aldeias e cidades agrícolas criadas durante o século XX, pelo que se considera 

pertinente o desenvolvimento de estratégias de salvaguarda destes conjuntos. Para tal, na ótica de 

AGUILERA, “depois de conhecer a situação de cada uma das cidades, surge imediatamente a 



necessidade de analisar os planos gerais de planeamento urbano, estudando os regulamentos, 

específicos ou não, que regulam e protegem os conjuntos”432.  

Em suma, na análise in situ, concluímos que a identidade do conjunto de todos os núcleos 

se encontra, de alguma forma, ameaçada ou comprometida. Nalguns casos, a situação é gravosa. 

A nossa análise identificou três tipos de ações transformativas evidentes e comuns às cinco aldeias 

estudadas. A primeira, mais comum, diz respeito à necessidade de delimitação do lote, através de 

muros ou vedações, evocando o sentido de propriedade sobre o espaço, e conferindo segurança e 

resguardo face aos animais alheios ao casal agrícola. Como já referimos, não se verifica qualquer 

intenção de construir de muros e vedações por parte da JCI. Esta ausência pode estar relacionada 

com o sentido comunitário que é pretendido na Colónia Agrícola, e com a economia de projeto. È 

um facto que, quando estes espaços passam para a propriedade dos colonos, o número de 

construções de muros e vedações, aumentou (ver anexos 12 a 21).  

igura 160 – Diversidade de muros e vedações nas aldeias em análise.



Não é intenção deste estudo criticar o sentido estético, nem tão pouco condenar as 

motivações por detrás das transformações do lote. No entanto, verificamos que, na construção dos 

limites físicos do lote, não existe a preocupação de manter o carácter de conjunto, nem de 

entendimento dos pressupostos iniciais projetados pela JCI para estas aldeias. A ausência de 

regulamentação e fiscalização sobre o conjunto, permitiu a construção de vedações, sem critério, 

ordem, ritmo e proporção, descaracterizando o desenho formal da aldeia. 

O segundo aspeto que verificamos, assenta nas ampliações ao casal agrícola. Torna-se 

evidente que a área de construção prevista pela JCI se afigura, nos dias de hoje, insuficiente na 

grande maioria das unidades habitacionais. Não nos foi possível visitar o interior de todos os casais 

agrícolas. Não obstante, podemos assegurar que grande parte das ampliações, que verificamos in 

situ, partiram da necessidade de aumentar o espaço habitacional e que este se fez diminuindo o 

espaço afeto à área de trabalho/agricultura. Esta situação decorre, por um lado, da desistência da 

prática agricultura por parte de alguns dos colonos, sobretudo na perspetiva de produção intensiva. 

Esta, quando existente, assenta agora numa agricultura de subsistência. Importa ter em conta, que 

muitos dos antigos colonos são hoje indivíduos em idade de reforma. Por outro lado, o paradigma 

da habitação mudou nos últimos anos, e ainda que a agricultura nesta região seja um dos principais 

pilares da economia, a mesma já não tem o mesmo espaço e a mesma escala. Quando o casal 

agrícola revelou escassez de área e cércea construiu anexos e equipamentos de apoio agrícola, 

diminuindo o espaço previsto para o casal agrícola. Falamos, por exemplo, da necessidade de 

guardar tratores e alfaias, culturas e animais, que implicam necessidades espaciais e 

infraestruturais, cujo volume não estava previsto pela JCI. Por outro lado, verificamos que os 

antigos casais agrícolas foram muitas vezes comprados por outros indivíduos, não necessariamente 

relacionados com os antigos colonos, e à agricultura. Certo é, que as novas dinâmicas sociais da 

atual geração que aí vive em nada se coadunam com o ideal habitacional proposto pela JCI, desde 

logo, a existência do automóvel, mas também aspetos menores, como o número de quartos, cada 

vez menos partilhado, ao contrário do que previa o projeto inicial. Portanto, ainda que muitos dos 

novos residentes possam ser familiares de antigos colonos, a necessidade de aumentar a área 

habitacional não se prende, apenas, com o facto de ali se fixarem e construírem família, mas 

também, ou sobretudo, pela necessidade de atender aos princípios habitacionais do século XXI. 

Estas ampliações, à semelhança da construção dos muros, não respondem a uma regra, 

levando a que, por vezes, num edifício se encerrem ou abram de vãos, se eleve a cércea máxima, 

alterem das águas dos telhados, ou, pior, não haja sentido de expansão dos alçados, pelo facto 

deste elemento ser determinante na identidade do conjunto. 



Por outro lado, e conforme já referimos, as novas construções são também uma realidade 

constante nestas aldeias. Estas assentam sobretudo em dois tipos, o apoio à atividade agrícola e 

produção animal, através de alpendres ou anexos, e a subdivisão do lote ou partilha do mesmo, 

para construção de novas casas. Estas opções só são possíveis dada a capacidade espacial do lote. 

Com efeito, as áreas de alguns lotes são generosas, permitindo albergar fisicamente a construção 

de novas edificações, sem que estas se ajustem aos atuais enquadramentos legais. Esta situação 

representa um constrangimento no que se refere à leitura do conjunto, pela interrupção que 

provoca no ritmo que pauta estas construções, para além da destruição da malha urbana de matriz 

consolidada, pela qual se regem estas aldeias. Importa recordar que a construção das novas aldeias 

pretendia também servir de exemplo para a construção dos novos espaços rurais. O Estado usou 

estas construções como exemplos de sentido urbano, segurança e salubridade, razão pela qual 

mantinham uma regra de afastamento entre os casais agrícolas, definindo uma “forma de 

organização comunitária com traços de particularismo individualista”433. As construções no interior 

dos lotes, a existir, devem partilhar uma regra comum, desde logo no que se refere à localização e  

volumetria. 

Figura 161 – Aldeia Nova do Barroso (estado atual).                             Figura 162 – Aldeia Nova do Barroso  
                                                                                                                                                (hipótese evolutiva) 



Este último aspeto remete-nos para um outro ponto associado à capacidade de evolução 

do conjunto, que diz respeito à possibilidade de expansão do número de lotes. Efetivamente, das 

cinco aldeias analisadas, admitimos que estas reúnem condições para aumentar a malha urbana, 

desde que enquadradas num projeto de conjunto. Destacamos a Aldeia Nova do Barroso e a Aldeia 

de Montalegre – Casais da Veiga, cujo traçado original faz antever essa possibilidade de expansão. 

Por sua vez, o Lugar do Vidoeiro e a Aldeia Nova de São Mateus, pela forma de cul-de-sac, determina 

que o aldeamento se encerre em si mesma, dificultando estratégias de aumento. Já na Aldeia de 

Criande, as características físicas do local, proximidade com a albufeira e rede viária municipal, e 

construções vizinhas comprometem, de algum modo, o seu crescimento. 

 

Figura 163 – Casal agrícola, Aldeia Nova do Barroso.        Figura 164 – Casal agrícola na Aldeia de Criande. 

 

Por esta razão, a análise doravante empreendida, compreende hipóteses de intervenção que tem 

em conta os três principais motivos de desagregação do conjunto antes referidos. Para tal, iremos 

utilizar, para efeitos de hipótese propositiva, duas aldeias distintas no seu carácter, geometria e 

interesse patrimonial, a Aldeia de Montalegre – Casais da Veiga, mais urbana e classificada na 

Património Cultural e Natural do concelho de Montalegre434, e o lugar do Vidoeiro, o mais pequeno 

da colónia, que não beneficia da mesma categoria patrimonial.  

Figura 165 – Transformações dos alçados em casal agrícola de Criande.        



5.4 HIPÓTESE PROPOSITIVA – ESTRATÉGIA DE VALORIZAÇÃO INTEGRADA 

    

Iniciamos o tópico deste estudo de maior subjetividade, a hipótese propositiva. Trata-se, 

de uma hipótese de estratégia de intervenção, que não invalida outras possíveis.  

Figura 166 – Alçado noroeste do Casal Tipo do Barroso no núcleo da Aldeia Nova do Barroso. 

 

Em jeito de preâmbulo, pretendemos justificar a intervenção. Para tal, importa 

contextualizar que o conceito de casal agrícola reporta aos anos 20, e foi definido no âmbito do 

decreto nº 9844 que autorizava a extinta Junta de Fomento, a colonizar Milagres (Leiria), com 

recurso a um protótipo do casal agrícola e através de famílias rurais, cuja ”a exploração tipo a que 

se chegou, foi dimensionada na base da economia de uma família média de pequenos agricultores, 

constituída por um casal e 4 filhos”435. Nos dias que correm, a dimensão média de um agregado 

familiar português é bastante inferior. Além disso, a maioria não se encontra economicamente 

dependente de agricultura. Nesse sentido, torna-se claro que as necessidades do espaço de habitar 

contemporâneo são bastante distintas daquelas que pautaram, inicialmente, estes casais agrícolas, 

refletindo-se na dimensão, funções do espaço de habitação, levando a intervenções no edificado 

com vista à sua adaptação. As alterações arquitetónicas neste tipo de edificado são justificáveis e 

atendíveis. No entanto, entendemos que, a serem introduzidas, devem ser objeto de estudo e 

proposta por parte de um arquiteto, de modo a não descaracterizarem o conjunto. 

Evidentemente que é do interesse de todos a preservação do conjunto, mantendo o mais 

possível o seu carácter inicial, reforçando o conceito que resulta da “concordância com a tradição 

regional, a componente residencial e as dependências associadas à atividade agrícola”436. No 

entanto, tendo em conta o estado de transformação de algumas destas aldeias, mas também as 

diferentes vontades e panorama socioeconómico da região, estamos convictos que pode ser difícil, 



ou até tardia, uma estratégia de reposição da forma original, ou mesmo a manutenção integral de 

todo o edificado construído. Dificuldades decorrentes, sobretudo, de dois fatores: a desertificação 

que se assiste no território e que condena ao abandono alguns destes imóveis; a falta de 

reconhecimento do valor arquitetónico do conjunto por parte da população, a que se associa a 

ausência de estratégia e regulamentação específica, que potencie uma transformação ordenada do 

edificado, sendo óbvio que a regulamentação, quando excessivamente restritiva, tende a demover 

eventuais transformações no edificado para as ajustar às necessidades contemporâneas. Razão 

pela qual, iniciativas como aquelas tomadas na Colónia Agrícola de Vascões em Paredes de Coura, 

através da criação de uma Área de Reabilitação Urbana437 restrita à antiga colónia, são medidas 

importantes, uma vez que, não só criam uma zona de exceção de reconhecido interesse espacial, 

mas também pelos incentivos económicos que podem fomentar a construção dentro da área 

demarcada. Importa-nos reconhecer as principais tendências transformativas e as de maior 

relevância na preservação da integridade de um todo para promover uma estratégia de 

transformação comum a estes conjuntos e que sirva de linha orientadora para obras futuras, 

sobretudo nas situações em que a reposição do seu valor arquitetónico é possível. 

Em síntese, este plano de ação estratégica, que compreendemos ser um documento 

fundamental para a conservação integrada dos núcleos, deve, no nosso entender, ser pautado pela 

metodologia sistematizada por PEREIRA; COELHO; LOPES; BUARQUE, para a estratégia de 

salvaguarda da Colónia Agrícola de Pegões, anteriormente referida. Esta metodologia prevê: 

privilegiar a manutenção; resolver os danos físicos e patologias construtivas, adequar as novas 

exigências funcionais e remover elementos dissonantes; adequar as inovações às construções 

existentes, assumir os novos elementos em harmonia com os existentes; garantir a salvaguarda e 

autenticidade de todos os elementos de comprovado valor cultural e arquitetónico438. Estes quatro 

pontos, que também se verificam de forma clara na proposta dos arquitetos Álvaro Siza Vieira e 

Helena Albuquerque, no Plano de recuperação e transformação da Cidade Velha, Cabo Verde, são, 

na nossa perspetiva, fundamentais para uma ação de conservação integrada nas Colónias Agrícolas. 

Os quatro aspetos, enumerados por PEREIRA; COELHO; LOPES; BUARQUE, quando alicerçados em 

regulamentação específica, e no recurso à criação de ARU’s, podem, no nosso entender, ajudar a 

determinar procedimentos para controlar as vontades transformativas potencializadoras da 

descaracterização destes conjuntos. 



 

Figura 167 – Aldeia de Nova de Montalegre ou Casais da Veiga. Em cima, ortofotomapa © 2022; em baixo, esquiço do 
trabalho de campo com indicação do estado atual dos casais agrícolas que compõem o núcleo.   

Novos arruamentos / Estradas; 
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Figura 168  – Lugar do Vidoeiro. Em cima, ortofotomapa © 2022; em baixo, esquiço do trabalho de campo com 
indicação do estado atual dos casais agrícolas que compõem o núcleo. 

 

Assim, após a análise in loco (fig.167 e 168), e conforme já referimos, é possível identificar 

as três ações transformativas mais comuns na descaracterização da Colónia Agrícola do Barroso, 

nomeadamente: a construção de vedações, cercas e muros; a ampliações ao casal agrícola; e as 

novas construções e/ou anexos. 

São estes três aspetos que paulatinamente mais se repetem e mais preponderância 

assumem no processo de desconstrução da imagem de conjunto. Por esta razão, entendemos que 

o reconhecimento do interesse arquitetónico destas aldeias, desde logo pelo poder local, fomenta 

a sua valorização, e consequente preservação do conjunto. Inerente a este reconhecimento, urge, 

no nosso entender, a regulamentação específica para estes territórios particularmente direcionada 

para as três ações transformativas referidas, dada a sua escala e impacto, e pela quebra no ritmo e 
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leitura de unidade que provocam. Utilizando as palavras de LYNCH, “um bairro urbano, na sua 

definição mais simples, é uma área de carácter homogéneo” 439. Embora não se trate de um bairro, 

esta aldeia assume um desenho “urbano” e uma homogeneidade típica de um bairro do Estado 

Novo, pelo que as transformações com recurso aos muros, ampliações ou novas construções, 

quando realizadas sem ordenação,  prejudicam a leitura global do conjunto, pois contrariam o 

carácter homogéneo a que se refere LYNCH e que está na sua génese. Evidentemente que estas 

constatações, fruto do trabalho de campo realizado, não servem como argumento para validar as 

transformações de menor escala, nomeadamente aberturas de vãos, substituição dos materiais 

originais, construção de pequenos apoios agrícolas e/ou as designadas obras de escassa relevância, 

à luz do Regulamento Jurídico de Urbanização e Edificação, na redação do Art.º 6-A do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro. Aliás, este enquadramento legal não admite estas intervenções no 

caso de imóveis integrados em conjuntos ou sítios classificados. Podendo alegar que uma eventual 

classificação patrimonial ou declaração de interesse público é, desde logo, fator dissuasor para as 

ações transformistas aleatórias e descontextualizadas. 

 

Figura 169 – Antiga escola primária da Aldeia Nova do Barroso. 

 

Obviamente que a consolidação destas aldeias enquanto conjunto identitário forma-se a 

partir do casal agrícola, que é a base da constituição do lote e do parcelamento do terreno. A 

simetria e rigor deste tipo de traçado urbano e de raízes modernas potencia e regula a leitura do 

território, sendo inegável que a transformação vernacular e do casal agrícola leva à 

descaracterização do conjunto. Todavia, a sua transformação pode ser possível ou menos gravosa, 



tendo em conta que a própria JCI também transformou alguns casais agrícolas, a fim de os adaptar 

para o uso público, sem, contudo, prejudicar o carácter individual da habitação nem a leitura do 

conjunto. São exemplo disso a escola (fig.169) e as habitações da GNR (fig.170), na Aldeia Nova do 

Barroso. Importa, portanto, compreender a razão do sucesso destas intervenções na preservação 

da identidade do conjunto. É relevante realçar que a homogeneidade do envelhecimento favorece 

a integração de eventuais alterações. Numa análise arquitetónica mais detalhada, podemos 

apontar outros aspetos fundamentais na preservação da leitura do conjunto, como sejam a 

preservação do tipo de casa; a proporção; e a expressão e materialidade. 

 

Figura 170  – Antigas habitações para os militares da GNR. 

 

Sobre o conceito de tipo, morfo-tipológico construtivo, oportunamente analisado neste 

trabalho, este confere à arquitetura uma certa identidade. Aliás, para ROSSI, “[a] tipologia torna-

se assim o momento analítico da arquitetura, e torna-se facilmente identificável”440, sendo esta 

uma característica fundamental na conceção deste conjunto. Ou seja, tanto o edifício da Escola 

como as habitações dos militares da GNR (fig.170), erguidas na Aldeia Nova do Barroso, partem do 

desenho do casal agrícola utilizado para os colonos, sendo estas novas construções uma evolução 

natural do projeto-tipo de casal agrícola. 

Por outro lado, o conceito de tipo está intimamente ligado ao conceito de escala e 

proporção, pois, na perspetiva de ROSSI, corresponde a “algo permanente e complexo, um princípio 



lógico que é anterior à forma e que o constitui” 441. Deste modo, a leitura do território não sofre as 

oscilações causadas por estes elementos dissonantes, se houver respeito pela escala definida para 

o conjunto. Todavia, a escala em arquitetura não deve ser analisada apenas na perspetiva 

volumétrica do edificado, mas também no que diz respeito às relações com o traçado urbano, os 

cheios e vazios, que nos ajudam a construir uma razão de proporção e ritmo do conjunto. Estes 

últimos aspetos são fundamentais nestes edifícios de exceção das colónias. Ao analisarmos 

individualmente a escola e habitações dos guardas da GNR da Aldeia Nova do Barroso podemos 

verificar que a sua implantação no lote, a relação de cheios e vazios e volumetria, assumem 

similitudes com os casais agrícolas previstos para os colonos. 

Por último, relativamente à expressão e materialidade, tal como nos casais agrícolas, estes 

equipamentos mantêm o mesmo tipo de caixilharia, ainda que em maior número vãos, a mesma 

pedra, sistema de aparelho, etc. Obviamente que a opção sobre os materiais e técnicas construtivas 

parte de pressupostos económicos e de utilização dos recursos materiais e conhecimentos técnicos 

existentes, contribuindo para a identidade e homogeneidade do conjunto. 

Relativamente a estes edifícios, são visíveis alterações nos seus alçados, decorrentes da 

adição de elementos alheios ao projeto original do casal agrícola, como por exemplo, a construção 

de muros, como na escola de Aldeia Nova do Barroso, chaminés ou janelas, como nas habitações 

da GNR na Aldeia Nova do Barroso. No entanto, estas transformações não têm muito impacto no 

conjunto. Pelo contrário, contribuem para a leitura integral do mesmo.  

Parece-nos óbvio que o interesse arquitetónico destes lugares em estudo decorre, 

sobretudo, do seu conjunto. A preservação do mesmo deve ser realizada através da construção de 

elementos que tenham em conta e potenciem a sua leitura unitária original. De igual modo, 

entendemos que as correções patológicas ou intervenções com vista à melhoria do conforto das 

habitações, que podem vir a ser elementos descaracterizadores do local, tendem a ser menos 

determinantes no desequilíbrio da unidade do conjunto, do que os três anteriormente referidos – 

construção de vedações, cercas e muros; ampliações; novas construções e/ou anexos), pelo 

impacto no ritmo das construções e na tipologia do lote repetido, que constitui a identidade da 

aldeia. 

Um último aspeto que importa reforçar está relacionado com o abandono e com o número 

de casais agrícolas que aparentam estar devolutos. Obviamente que esta problemática foge ao 

âmbito deste trabalho. No entanto, não podemos deixar de notar que a arquitetura idealizada, se 



deixa de ser vivenciada, está condenada ao desinteresse. O fenómeno da desertificação, expressivo 

nas regiões do interior de Portugal, é agravado pelo facto de este estar fortemente associado a uma 

vertente agrícola, quando, como é sabido, “a diminuição da necessidade de nossa população 

agrícola traz consigo, na maioria dos casos, o abandono de pequenas e médias cidades. Por isso, as 

expressões «êxodo rural» e «êxodo agrícola» são semelhantes.”442 

Regressando à hipótese propositiva, esta foca os três pontos anteriormente evidenciados 

(construção de vedações, cercas e muros; ampliações do espaço útil do casal agrícola; novas 

construções e/ou anexos). Entendemos considerar uma hipótese propositiva para cada um destes 

pontos em dois dos cinco núcleos que fazem parte do Projecto de Casal – Tipo do Barroso. 

Utilizamos como caso de estudo o Lugar do Vidoeiro e a Aldeia de Montalegre ou Casais da Veiga. 

A opção sobre estes lugares prende-se com três parâmetros. O primeiro, tem em conta o carácter 

mais ou menos urbano do conjunto. O Lugar do Vidoeiro retrata um dos lugares mais ruralizados 

dos cinco núcleos do projeto-tipo do Barroso; no extremo oposto, temos a Aldeia de Montalegre, 

com maior influência urbana, dada a proximidade com a Vila de Montalegre. Um segundo aspeto 

preponderante na escolha destes dois lugares teve a ver com o facto de se procurar analisar duas 

aldeias com reconhecimento municipal distintos. A Aldeia de Montalegre é classificada na Planta 

de Património Cultural e Natural do concelho de Montalegre443, em contrapartida o lugar do 

Vidoeiro, não foi granjeado com tal distinção, mas tem um número assinalável de casas 

representativas do projeto de colonização interna. O último aspeto fundamental que tivemos em 

conta na seleção está relacionado com o tamanho e número de casais agrícolas. O Lugar do 

Vidoeiro é o mais pequeno e conta com o menor número de construções, enquanto a Aldeia de 

Montalegre é um núcleo maior e com mais casais agrícolas. 

Quanto ao primeiro aspeto propositivo, relativo à construção de vedações, cercas e muros, 

constatamos que esta é das transformações mais generalizadas na Colónia da Agrícola do Barroso, 

justificada pelo facto de não estar prevista qualquer tipo de vedação aquando da construção dos 

casais agrícolas. Aliás, a Lei 2014 de 1946 comprova a escusa da JCI em propor a vedação dos lotes, 

deixando essa responsabilidade aos colonos. Nos escritos oficiais do organismo pode ler-se: “o 

preço do casal será correspondente ao valor das terras que o constituem, acrescido do custo das 

edificações e mais melhoramentos nelas realizados, bem como na proporção que lhe competir, do 

custo de obras de vedação, acesso, irrigação ou outras” 444. Esta transcrição indica que a JCI não 



considerava a construção de vedação um elemento fundamental. No entanto, embora a JCI se 

tenha abstido de a financiar e desenhar, em momento algum se opôs à sua construção, admitindo, 

até, que este faça parte do casal agrícola. 

 

 

Figura 171 - Desenho representativo da variedade e tipo de muros utilizados e hipótese propositiva. 

 

Esta estratégia economicista revela princípios daquilo que se pode chamar arquitetura 

evolutiva. Em rigor, esta solução permite não só uma enorme economia de projeto, como configura 

uma excelente estratégia para a construção do sentido de pertença, estreitando a relação entre a 

obra e o habitante. No entanto, esta aparente liberdade estética, ainda que devidamente 

regulamentada, é perspicazmente estatuída pelo ritmo e ordem imposto pela JCI, o que 

indiretamente condiciona a ação propositiva dos proprietários. Por outras palavras, há uma 

liberdade estética dentro de um universo arquitetónico desenhado e controlado na sua essência. 

Retomando o nosso caso de estudo, a construção das vedações foi potenciada a partir do 

momento em que os colonos se apropriaram do lote que lhes foi concedido. Este facto, associado 

a uma ausência de regras de construção de muros e vedações específica para o conjunto, levou a 

que cada individuo utilizasse o seu tipo de vedação.

Na nossa hipótese propositiva, aceitamos a necessidade da vedação, ainda que esta não 

fizesse parte do projeto original, porque entendemos que a arquitetura deve ter capacidade de se 

adaptar às vontades sociais, marcadas, neste caso, pelas razões de segurança, já enunciadas, e pela 

necessidade de demarcar a propriedade individual de cada um. Por esta razão, acedemos à 

utilização de vedações ou muros, à semelhança do que faz a JCI na Lei 2014, de 1946445.  

Neste sentido, a nossa proposta assenta, principalmente, na criação de regras para estas 

vedações e muros, visando redesenhar a leitura urbana de rua enquanto conjunto, introduzindo e 

aceitando um novo elemento a esta composição arquitetónica que contribua para a unidade e 

homogeneidade, mas também aproveitando a inclusão destes novos elementos para os capacitar 

a receber outras infraestruturas e instalações mais modernizadas (eletricidade, água, 
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comunicações, caixas postal, etc.). No entanto, os muros ou vedações colocam outro desafio, a 

forma como estes se vão fazer sem comprometer a leitura da identidade do conjunto. No projeto 

inicial das aldeias, a inexistência de muros dá primazia ao casal agrícola como elemento de 

repetição e imposição de um ritmo no território, que serve de guia à leitura da paisagem. Com a 

existência de um muro, a leitura do conjunto jamais se faz nos mesmos pressupostos, pelo simples 

facto de existir um elemento físico entre a rua e a unidade habitacional. Mas qual é a imagem 

subjacente ao projeto da JCI para estas aldeias? Parece-nos evidente o papel pedagógico destas 

construções que, não sendo alheias à arquitetura do Barroso, se assumem como inovadoras para a 

época e para a região, contribuindo para uma imagem de arquitetura de rigor, ponderada, salubre 

e harmonizada com o território, introduzindo temas menos debatidos na arquitetura vernáculo, 

como a modulação e ritmo de edificação. Entendemos que a prevalência desta imagem de rigor 

conseguida, também, com recurso ao ritmo de implantação dos casais agrícolas, deve transparecer 

na nova imagem já com os muros e vedações. 

Por outras palavras, concluímos que a existência de muros ou vedações constitui um novo 

panorama de leitura do conjunto, devendo, no nosso entender, ser aceite como uma oportunidade 

de transformação de uma necessidade e uma vontade social, num elemento construtivo capaz de 

redefinir uma nova imagem do conjunto alusiva e identificadora da modulação, ritmo e rigor 

arquitetónico introduzido pela JCI. A construção da urbanidade mantém a lógica da ruralidade 

construída, numa opção de sustentabilidade híbrida. Numa imagem que mantém o carácter inicial, 

agrícola, mas integrando a contemporaneidade. 

Por esta razão, a nossa hipótese propositiva assume a introdução deste elemento com a 

dupla função de muro e espaço para instalação de infraestruturas, como ícone ou instrumento de 

leitura do conjunto e marcação do seu ritmo, anteriormente conseguido pelos casais agrícolas. Por 

outras palavras, a desenho original é ajustado para manter “a identidade, ou o reconhecimento de 

uma imagem como uma entidade separável” 446. Para tal, é fundamental dotá-lo de um esquema 

de repetição de elementos que se enquadre com a mesma métrica, modulação e ritmo dos lotes. 

Por outro lado, e à semelhança do conceito de arquitetura evolutiva, essencialista e adaptável, 

procuramos que esta vedação seja “incompleta”, ainda que capaz de definir um alinhamento, limite 

e ritmo, contribuindo para a identidade de um conjunto construído por partes, podendo ser 

continuada segundo a mesma estratégia ou, quando diferente, de acordo com as razões 

económicas e estéticas de cada morador, permitindo que a mesma assuma as regras e pressupostos 

daquela que serve de ícone. Este ícone, ou regra, se assim quisermos denominar, passa pela criação 

de dois muros que procuram enquadrar e delimitar um dos vértices do lote confrontantes com a 



rua. Este muro serve apenas de arranque de alinhamento, colmatado, na extremidade paralela à 

rua, com uma caixa de infraestruturas (contadores), número de porta e caixa de correio, construída 

num material distinto do utilizado nos casais agrícolas, pretendendo destacar estes elementos e 

destacar a contemporaneidade da intervenção. Em suma, propomos implantar um muro em forma 

de “L” assumido como regra, definindo um arranque de muro comum a todos os lotes, podendo ou 

não ser prolongado com a mesma ou outra materialidade, mas dentro dos limites métricos 

definidos.  

 

Figura 172 – Planta de hipótese propositiva de construção de muro tipo. 

 

Figura 173 - Alçados de hipótese propositiva de construção de muro tipo.  
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Figura 174 – Planta, alçado e pormenor da hipótese propositiva de construção de muro tipo no conjunto. 



Obviamente que a construção de um muro tipo deve ainda ter em conta a legislação em 

vigor, bem como os planos e regulamentos da Câmara Municipal de Montalegre. Estes últimos,  

estão mais direcionados para uma análise de objectos arquitónicos singulares o que, no caso das 

antigas colónias agrícolas da JCI, não favorece a valorização dos referidos conjuntos. Este aspeto 

também é verificado por AGUILERA, na sua análise aos núcleos de El Chaparral, Cañatalba Alta e 

Carchuna, construídos no âmbito do INC, em Espanha. De acordo com este autor, “se os planos 

urbanísticos não contemplam como sendo importante a ordenação dessa imagem com todos os 

elementos que a compõe, limitando-se exclusivamente ao controlo de plantas, é de esperar que as 

decisões individuais façam perder a coerência e sentido do conjunto”447. Neste sentido, entendemos 

que é fundamental que estes núcleos façam parte de um Plano de Pormenor de Reabilitação 

Urbana, no âmbito da ARU e, consequentemente, ORU, a propor para cada um destes núcleos da 

antiga colónia do Barroso. 

 

 

 

 

Figura 175 - Hipótese propositiva de construção de muro tipo em alçado não intervencionado. 

 

Esta hipótese projetual prevê um troço ou uma parte de um muro, isto é, o arranque do 

mesmo, devidamente delineado e demarcado no território, numa clara estratégia de imposição de 

um ritmo e demarcação do lote. Evidentemente que este elemento, a que podemos chamar de 

muro, não permite a vedação integral do lote. No nosso entendimento, este elemento é 

suscepetivel de ser continuado e ajustado às diferentes topografias e estratégias de implantação 
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dos núcleos da Colónia Agrícola do Barroso. Desta forma, não só estaríamos a envolver a população 

numa estratégia de arquitectura evolutiva, como a fomentar a apropriação do espaço e a economia 

do projeto. Assim, propomos uma altura padrão de 120 cm (respeintante à altura de peitoril das 

janelas do piso do rés-do-chão), com liberdade de acertos até 20 cm, para eventuais desniveis do 

tereno. Desta forma, a altura máxima deverá ser 140 cm e a mínima 80 cm. Em terrenos fortemente 

desnivelados, sugere-se a interrupção e novo arranque. Relativamente à materialidade deste novo 

elemento, que assume a função de contribuir para a regra arquitectónica mais do que de vedação, 

é proposto o recurso ao betão aparente, assumindo a contemporaneidade e o tempo da 

arquitecutura. No limite, propõe-se ainda a construção de uma caixa, que se sugere em material 

metálico, durável, para instalação dos contadores e outros equipamentos infraestruturais que 

possam ser ali posicionados. Ainda nesta proposta de caixa técnica de remate, com infraestruturas 

de recepção e leitura, propõe-se a instalação da caixa de correio e número de porta, uma vez que, 

nos dias de hoje, em algumas destas aldeias barrosãs se utilizam caixas de correio no local 

comunitário. 

Caso o proprietário pretenda vedar todo o lote, sugere-se que siga as regras métricas 

impostas no arranque do muro-tipo, priveligiando o uso de materiais leves e sugerindo na medida 

do possível, a utilização de elementos naturais, como arbustos, sebes ou elementos de madeira.



Figura 176 - Hipótese propositiva de construção de muro tipo em Casais da Veiga. 
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Conforme referimos, este estudo propõe a aplicabiliade desta hipótese em dois núcleos, 

Aldeia de Montalegre – Casais da Veiga e o Lugar do Vidoeiro. Dadas as formas orgânicas de 

algumas destas aldeias, e face ao rigor geométrico do muro-tipo proposto, este pode, nalgumas 

circunstâncias, destacar-se com vigor no território. Este destaque é premediatado e foi 

devidamente poderado, pois, caso contrário, seria pouco significativo na estratégia de criação de 

um elemento arquitectónico que se propõe impor um ritmo, ordenar e indiretamente limitar o lote. 

A proposta de implantação dos novos muros em Casais da Veiga, revela, desde logo, as 

principais dificuldades da utilização deste tipo de objecto arquitectónico, sobretudo, para se 

cuadunar aos lotes confrontantes com vedações curvilíneas, sejam elas justificadas pelo desnível 

do relevo ou pelas intersecções com caminhos e ruas. Neste caso, a nossa proposta mantém a 

mesma regra, utilizando sempre como referência o parelelismo em relação a um dos limites laterais 

do lote e a confrontação com a rua principal de acesso ao mesmo.  

 

 
Figura 177 - Hipótese propositiva de construção de muro tipo no Lugar do Vidoeiro. 

 

Julgamos que a aplicação desta vedação, a continuidade da volumetria do muro e o uso da 

mesma materialidade, constituem uma mais-valia para o conjunto. Todavia, reconhecemos que as 

transformações existentes e o estado de abandono de alguns casais agrícolas, pode dificultar a 
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aplicabilidade desta intenção projectual. É neste ponto que consideramos fundamental, para o 

sucesso deste trabalho, o contributo  estatal, não só do ponto de vista económico, mas também na 

perspectiva política e pedagógica, de reconhecimento do valor arquitectónico destes conjuntos e 

consequente salvaguarda dos mesmos. Uma ação deste genéro, quando concertada com a 

população, como verificamos com a aplicação do Método Rehabimed em Lefkara, Chipre, contribui 

fortemente para a reposição do valor do conjunto. 

Juntamente com a definição de um elemento tipo de repetição, como o muro que se 

propõe, entendemos ser igualmente fundamental a construção de passeios, entre o espaço privado 

e o espaço público, no acesso aos casais agrícolas. Estes, além de garantirem maior salubridade e 

segurança para a circulação de pessoas e animais, vão conferir maior organização espacial e 

definição dos limites das propriedades. Características que, de certo modo, promovem a identidade 

do conjunto e enaltecem o novo muro/vedação que venha a ser executado. 

Convém, no entanto, esclarecer, que a ausência de construção de passeios nos núcleos de 

Montalegre não se trata de uma inconformidade de projeto ou uma obra inacabada, uma vez que, 

em boa verdade, os mesmos não estavam previstos pela JCI aquando da criação destas aldeias, tal 

como comprova a fig.178, relativa à proposta de arruamento para a Colónia Agrícola do Barroso. 

Nos dias que correm, a definição destes elementos revela-se importante pelas razões indicadas, e 

por poderem ser fundamentais em eventuais estratégias de infraestruturação destes núcleos, como 

a colocação de iluminação pública, mobiliário urbano, passagem de redes de telecomunicações, 

etc. Ainda que saibamos que a construção dos passeios pode conferir uma excessiva imagem de 

urbanidade ao conjunto rural, entendemos que é incongruente passar o ónus da defesa do conjunto 

ao domínio privado, nomeadamente a salvaguarda da homogeneidade das construções 

habitacionais, sem considerar o espaço público como uma ferramenta capaz de fomentar a leitura 

integral e moderna que a JCI pretendia. 

Relativamente ao perfil de rua proposto, este assume, praticamente, a secção desenhada 

pela JCI, que previa uma rua com a largura de 7 m, com uma faixa de rodagem com 5 m e 1 m para 

cada um dos lados, com enrocamento, de modo a facilitar o escoamento das àguas. A nossa 

hipótese propostivia (fig.179), sugere, sempre que possível, um aumento da rua que passaria a ter 

8 m, mantendo os 5 m de faixa de rodagem e aumentado 50 cm ao projeto original para cada uma 

das extremidades, de modo a dotar-las de zonas de circulação pedonal com 1,5 m, tornando o 

espaço mais inclusivo, na medida em que facilita o acesso a indivíduos com mobilidade reduzida.  

 



 
 

Figura 178 – Desenho do perfil de rua previsto para a Colónia Agrícola do Barroso. 

 

 
 

 

Figura 179 – Desenho do perfil de rua proposto para a Colónia Agrícola do Barroso. 

Legenda: 



Paralelamente à criação de um muro-tipo, a nossa hipótese propositiva procura dar 

resposta à problemática das ações de ampliação que os casais agrícolas têm vindo a sofrer. Se no 

primeiro momento de análise, verificamos uma ausência de proposta de vedação por parte da JCI, 

cuja construção, não obstante, não era proibida, no que diz respeito às ampliações, os documentos 

analisados não perspetivam qualquer possibilidade de ampliação, apenas a possibilidade de 

melhoramentos no edificado ou benfeitoritas, como indica a Lei 2014 de 1946448.  No entanto, 

embora a JCI e os regulamentos no âmbito das colónias agrícolas não abordem diretamente as 

ações de ampliação e transformação, o mesmo não significa uma ausência de regulamentação 

sobre este tipo de ação.  Neste caso, aplica-se a legislação geral da República Portuguesa, bem 

como da legislação de cariz municipal, nomeadamente, o que está definido no Plano Diretor 

Municipal e restantes ferramentas da tutela deste concelho. 

Figura 180 - Exemplo de casal agrícola na rua de Baixo, na Aldeia Nova do Barroso. 

Ainda que incompleta, uma vez que não nos foi facultado o acesso ao interior de todos os 

edifícios, a análise do local permitiu constatar inúmeras transformações ao edificado com vista à 

sua ampliação. As razões destas ações surgem, sobretudo, da necessidade de aumentar a área do 

espaço de habitar em detrimento da área de trabalho agrícola, justificada pela desistência da sua 

prática por parte dos atuais residentes e/ou aumento do agregado. Casos há, ainda, em que o 

aumento da área habitacional remete as valências agrícolas para uma nova construção, anexa ao 

edifício principal. Recordamos que estes edifícios tinham sido projetados com a dupla função de 

habitar e servir de apoio à atividade agrícola, e as áreas estavam definidas, embora comunicantes 

dentro do mesmo volume.  



Ainda com base nesta análise, foi possível apurar que, genericamente, se verificam três 

tipos de ampliação, as internas que propõem uma nova abordagem à organização do espaço 

interior, culminando, frequentemente, na ampliação do espaço de habitar, em detrimento da área 

agrícola. Dependendo das soluções arquitetónicas adotadas, esta tende a ser uma intervenção 

menos gravosa do ponto de vista da análise da identidade conjunto (fig. 181). Há também 

ampliações externas, através da adição de novas volumetrias contíguas a um dos alçados da casa 

(fig. 182). Por último, há também ampliações ambivalentes, externa e interna, cujo impacto no 

conjunto tende a ser mais descontrolado, no que diz respeito à ampliação da componente de uso 

agrícola, bem como da área habitacional. 

 
Figura 181 - Exemplo das transformações na 
área habitacional num casal agrícola na Aldeia 
de Criande. 

 
Figura 182 – Exemplo das transformações da área de trabalho 
num casal agrícola na Aldeia de Nova do Barroso. 

 

Entendemos que uma hipótese propositiva relativa às ampliações nos casais agrícolas está 

condicionada a um conjunto de variáveis não mensuráveis ou suscetíveis de um projeto comum, 

pelo que, ao contrário do conceito de muro-tipo anteriormente explicado, não nos é possível 

propor uma arquitetura tipo para um programa desconhecido ou personalizado de acordo com as 

razões, vontades e necessidades dos seus proprietários. Todavia, é manifesta a necessidade de 

regular, através de legislação específica, que reflita sobre as razões da construção e a história destes 

edifícios, mas também sobre as dificuldades de readaptação, e consequente relação no conjunto 

em que se inserem, sob pena desta unidade se perder para um universo plural de adições 

arquitetónicas e soluções estéticas adotadas por cada proprietário. Para tal, e, não obstante existir 

o Plano Diretor Municipal de Montalegre e o Regulamento Municipal de Edificação e Urbanização 

e outros regulamentos aplicáveis, entendemos que a nossa hipótese propositiva deve implicar o 

estabelecimento de hierarquias, regras volumétricas e limites máximos de manchas de ocupação. 

Não é nossa intenção criar barreiras à arquitetura, ou atentar contra a liberdade criativa e 

intelectual do arquiteto, mas impor os limites da ampliação, em prol do benefício do conjunto, tal 

como se verificou nos projetos anteriormente analisados, sobre a Recuperação do Conjunto 



Arquitetónico, Urbanístico e Paisagístico de Natividade, Brasil, e na metodologia do Rehabimed 

aplicada em Lefkara, Chipre. 

 

Figura 183 - Casa Van Middelem-Dupont, Arquiteto Álvaro Siza Vieira. 

Quando nos propomos abordar a questão da ampliação e adição arquitetónica num 

ambiente rural, é imprescindível abordar a casa Van Middelem-Dupon, da autoria do Arquiteto 

Álvaro Siza Vieira. Esta obra, embora não fazendo parte dos projetos de referência aqui estudados, 

pelo simples de facto de não evidenciar um conceito de conjunto pensado à escala de rua, aldeia 

ou vila, como naqueles que abordamos, não deixa de ser um projeto revelador da forma como uma 

ampliação, no âmbito agrícola e rural, deve comungar com a preexistência. Importa também 

destacar a inigualável capacidade do arquiteto em desenhar um edifício contemporâneo, sem 

negligenciar a preexistência, mas antes respeitando-a, e procurando fundamentar-se nela para a 

construção do novo volume. Houve reinterpretação da escala, secção e proporção dos vãos na 

construção de um novo volume, que “segue a mesma forma e dimensões dos edifícios anteriores, 

mas com o uso de materiais contemporâneos, sempre tentando fazer da construção uma 

continuação da paisagem circundante”449. Embora o Arquiteto Álvaro Siza Vieira, não tenha tido os 

mesmos constrangimentos inerentes aos edifícios das colónias agrícolas, pois não tinha de se 

preocupar com o conjunto, certo é que teve a mestria de se regular e impor os seus próprios limites 

à forma e escala do edifício, num estreito diálogo entre o contemporâneo, o antigo e a paisagem. 



 No caso da colónia agrícola de Montalegre, compreendemos as necessidades da ampliação, 

sempre articuladas com as funções originárias do edifício, isto é, ampliações justificadas com 

propósitos habitacionais ou agrícolas. No entanto, não podemos deixar de concordar, que a melhor 

estratégia de salvaguarda da identidade do conjunto, é sempre, e em última instância, a 

manutenção da integridade da forma original do casal agrícola. A razão diz-nos que, em termos 

práticos, tal solução se afigura improvável, na medida em que estes edifícios carecem, 

efetivamente, de área habitacional, e encontram-se pouco adaptados às novas dinâmicas e 

equipamentos agrícolas. Posto isto, é manifesto que urge regular as estratégias de ampliação deste 

tipo de edificado, não só com vista à resposta das necessidades daqueles que pretendem intervir 

no edificado, mas, sobretudo, porque cada nova ação transformativa não concertada numa 

perspetiva de conjunto, é, mesmo que de distinta qualidade arquitetónica, mais um contributo para 

a descaracterização do conjunto, e consequente perda dos últimos exemplares do Projeto de Casal 

- Tipo do Barroso. 

 Deste modo, propomos uma hipótese de ampliação, que hierarquiza uma estratégia de 

ação, assente em três linhas orientadoras. A primeira consiste em privilegiar ampliações internas, 

ou seja, a ampliação, na medida do possível, deve pautar-se pela reorganização interna, 

nomeadamente através daquela que aparenta ser a transformação mais popular, isto é, a ocupação 

da área agrícola a favor da área habitacional. Obviamente que tal medida pode determinar 

alterações nos alçados, como por exemplo, a abertura dos vãos existentes. No entanto, estas 

soluções, quando articuladas com elegância e em concordância com a escala, ritmo e proporção do 

existente, constituem, no nosso entender, soluções menos gravosas do que as adiante sugeridas. 

Ainda sobre este propósito, nos casos em que a atividade agrícola subsista, a ampliação da área 

habitacional em detrimento da área agrícola da casa deve determinar a construção de novos anexos 

agrícolas na imediação do lote, não devendo estes confrontar com o edifício principal, por razões 

de salubridade e higiene. Em segundo lugar, pretende-se possibilitar a ampliação externa, através 

da ampliação/adição de uma nova volumetria, circunscrita a um dos alçados, procurando manter o 

mesmo volume, proporção e respeito pelo desenho original. No entanto, sobre este aspeto, 

importa atentar que a proposta da JCI para o Barroso, é reveladora de um distinto interesse pela 

paisagem450, sobretudo, podemos verificar que o arquétipo desenvolvido é pensado e implantado 

sempre numa estreita relação com o território e as suas características naturais, como exposição 

solar, regimes dos ventos, etc. O módulo do Projeto de Casal - Tipo do Barroso não se encontra 

diretamente relacionado com a rua, ao contrário do que se verifica, por exemplo, na Colónia 

Agrícola de Pegões, Setúbal ou Colónia Agrícola de Vascões, Paredes de Coura, o que pode 



determinar a ausência de um alçado “principal”, se assim o quisermos denominar. Tal facto não 

deixa, contudo, de permitir identificar dois alçados de maior nobreza, que dizem respeito aos 

alçados norte-nascente e alçado poente-norte, indicadores das influências de orientação 

modernas, sendo estas de maior dimensão, desenho arquitetónico e maior detalhe.  

 

Figura 184 – Alçados do projeto de Casal Tipo para o Barroso. 

Esta estreita relação com a paisagem e o meio, nomeadamente pela orientação solar e 

regime dos ventos, é indicadora das preocupações modernas em torno da funcionalidade e o 

conforto habitacional. Em contrapartida, verifica-se um certo despojamento da relação do edifício 

com a rua, o que, evidentemente, condiciona a construção de um plano marginal comum.  

Por outro lado, esta aparente inexistência de um alçado “principal”, pode justificar o 

descontrolo ou versatilidade de soluções de ampliação adotadas ao longo dos tempos, sempre 

fundamentadas numa estratégia funcional e de necessidade espacial, sem perspetivarem particular 

cuidado com o conjunto. Este facto pode ser revelador do desconhecimento do potencial 

arquitetónico do conjunto, conforme já referimos, mas também porque estes edifícios não são 

pensados propriamente como uma “casa”, nem tão pouco como uma habitação social, mas antes, 

como uma espécie de equipamento, do qual o colono, as máquinas, os animais, a casa, o estábulo, 

etc., fazem parte do conceito de casal agrícola. Esta característica, funcional e essencialista, mas 

também moderna e, simultaneamente, atenta aos fatores geográficos locais, pode ter conduzido a 

uma ausência do sentido de pertença sobre o edificado, agravada pelo facto de muitos dos colonos 

serem naturais de outros concelhos, muitas vezes, desconhecedores das raízes transmontanas e da 



dureza climatérica da região, cujo interesse pela fixação no território pode ter esmorecido. Por 

outras palavras, esta ausência de pertença ao local, à casa que não é lar, pode ter acelerado o 

desinteresse pelo edificado, assumindo-o, tal como pensado pelos arquitetos e técnicos da JCI, 

como um equipamento que deve, de forma ergonómica, adaptar-se ao homem contemporâneo, e 

onde a razão estética, apesar de condicionada a uma ideologia de regime, é ajustada aos princípios 

higienistas e de salubridade do espaço. 

 Por esta razão, e mais uma vez numa perspetiva de análise hierarquizante, entendemos 

que a adoção de medidas de ampliação externa, como denominamos, deve estar circunscrita ao 

alçado nascente (fig.184), não só por convergir com a área agrícola da casa, mais suscetível à 

transformação, mas, sobretudo, pelo seu carácter mais simplicista e de menor riqueza 

arquitetónica, quando comparado com os restantes alçados. Todavia, esta medida não deve 

potenciar ações transformativas desconexas, ou conferir maior grau de liberdade com soluções que 

comprometam o conjunto. Importa, sobretudo, compreender que as ações de ampliação devem 

ser concertadas e circunscritas a um único alçado, criando, deste modo, uma regra repetível no 

conjunto dos núcleos em análise. 

 

Figura 185 – Diferenças nas estratégias de implantação e orientação do módulo face às ruas que os servem. 

 

Ainda no que diz respeito à ampliação sobre este alçado, esta deve ser regulada em quatro 

aspetos fulcrais: a área ou mancha de implantação da adição; a cércea; a forma; e a materialidade.  



      

  

                                                               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 186 – Proposta de ampliação a incidir no alçado sul-nascente do Projeto de Tipo do Barroso. 

Legenda: 



 Relativamente à área de ampliação, entendemos que, ao contrário da reorganização 

interna, onde o edifício dispõe, de facto, de uma área agrícola que, quando não usada para tal 

propósito, pode potencializar transformações para fins habitacionais, o mesmo não se pode 

perspetivar no que diz respeito às ampliações para o exterior da casa. Por outras palavras, estamos 

conscientes de que o módulo do Projeto de Casal - Tipo do Barroso foi pensado e desenhado com 

um propósito muito bem definido e materializado do ponto de vista arquitetónico, pelo que 

apresenta pouca flexibilidade para ampliações externas. Na verdade, tendo em conta a forma dos 

telhados, secção do edifício e composição dos alçados, podemos considerar que estamos perante 

um edifício resultado de um projeto que não parece ter sido desenhado numa perspetiva evolutiva.  

 Esta característica, não deve, contudo, impedir a ampliação externa. Esta pode ter lugar 

desde que devidamente justificada e assente no conhecimento arquitetónico da preexistência. No 

entanto, e tratando-se de uma ampliação que resulta de uma maior necessidade de espaço e não 

de uma nova construção, alheia à preexistência, esta está intrinsecamente limitada às razões físicas 

e espaciais do lote, mas também, e sobretudo, à notoriedade, escala e função do antigo edifício. 

Por outras palavras, os limites físicos da ampliação não devem ser regulados pela capacidade 

construtiva do lote, mas sobretudo pautados pela salvaguarda do interesse arquitetónico da 

preexistência, devendo, para tal, ser garantida maior predominância em termos de área e volume 

ao edifício antigo. De outro modo, incorre-se no risco da descaracterização do módulo do Projeto 

de Casal - Tipo do Barroso, ao ponto em que este parecer um apêndice da nova construção.  

Assim, entendemos que o edifício original não deve comportar ampliações numa área 

superior a 40% da mancha do existente. Por outras palavras, não deve superar os 75 m² de 

implantação e um piso acima da cota de soleira, garantindo, desta forma, maior representatividade 

para a preexistência. Neste sentido, entendemos que a definição de um plano de pormenor ou 

regulamentação específica para esta área demarcada, desde logo, com recurso à criação de ARU’s, 

pode ser uma mais-valia, no que concerne à salvaguarda identitária destes conjuntos.  

 Analisando volumetricamente, esta mancha de implantação deve, ainda, ter em conta o 

respeito arquitetónico pela secção deste mesmo alçado, devendo, portanto, estar condicionada à 

cércea máxima e forma das águas dos telhados, como se verifica, por exemplo, no projeto 

anteriormente referido do Arquiteto Álvaro Siza Vieira, da Casa Van Middelem-Dupon. 

Evidentemente que a imposição de tal condicionante determina que a máxima área útil de 

aproveitamento interior desta ampliação é circunscrita, praticamente, ao nível do rés-do-chão.  

Em momento algum é aqui referida a questão da materialidade da composição do novo 

objeto arquitetónico. De facto, entendemos que cabe ao arquiteto, dotado de conhecimentos de 

composição arquitetónica, criar a concordância com preexistência e o diálogo com a paisagem. 



Entendemos ainda que não devemos impor a reprodução do mesmo desenho e materiais de 

composição para a ampliação. Pelo contrário, consideramos que qualquer ampliação arquitetónica 

deve assumir o seu tempo, não se alheando da preexistência, mas registando a contemporaneidade 

da ação e, desta forma, respeitando o tempo da arquitetura. Como escreveu ZEVI, “[e]m arquitetura 

(...) existe o mesmo elemento «tempo», ou melhor esse elemento é indispensável à atividade de 

construção"451. Por outras palavras, cabe ao arquiteto propor a ampliação sem camuflar a sua ação 

arquitetónica, distanciando-a no tempo, que tende a ditar uma proposta distinta do edifício antigo. 

O objetivo é registar os diferentes momentos da arquitetura, como demonstram os Arquitetos 

Álvaro Siza Vieira e Helena Albuquerque, no Plano de recuperação e transformação da Cidade 

Velha, Cabo Verde, analisado no Capítulo IV deste documento.   

Seguindo o mesmo princípio, apresentamos um potencial resultado de mancha de 

ocupação do solo, devidamente regulada e similar ao universo das aldeias do módulo do Projeto de 

Casal - Tipo do Barroso, usando os mesmos campos de aplicabilidade, para o Lugar do Vidoeiro ou 

Aldeia de Montalegre – Casais da Veiga. Tanto na solução mais urbana, da Aldeia de Montalegre, 

como no lugar mais rural do Vidoeiro, é evidente que uma ampliação sujeita ao mesmo alçado 

determinará diferentes perfis de rua, pela simples razão do módulo se guiar pelas condicionantes 

físicas e naturais do território e não pelo perfil de rua.  

Por outras palavras, e de acordo com a implantação de cada módulo, cabe ao arquiteto 

resolver a relação deste com a rua, na medida em que, nalguns casos, este terá especial 

protagonismo. A implantação aqui proposta para o Lugar do Vidoeiro (fig.187*) e para a Aldeia de 

Montalegre ou Casais da Veiga (Fig. 188*) demonstra que o facto de o edifício se implantar no 

centro do lote, alheio às razões da rua, e devidamente afastado dos limites de cada um dos lotes, 

permite maior liberdade criativa no desenho arquitetónico e ausência de condicionamentos físicos. 

Paralelamente às ampliações, existe a problemática das novas construções e obras de 

escassa relevância urbanística, como anexos e telheiros, isto é, edificações alheias ao projeto 

original, muitas das quais erguidas isoladamente no mesmo lote do casal agrícola. As justificações 

para a construção destes novos volumes são múltiplas. Para as apurar com rigor e detalhe teríamos 

de visitar o interior de todos os lotes. Apesar de não ter sido possível tal averiguação, podemos 

constatar que grande parte destes novos volumes correspondem a garagens, infraestruturas de 

apoio agrícola e, pontualmente, edificações com fins habitacionais.  

 

 

 



 

Figura 187 - Hipótese propositiva com construção muro tipo e ampliação do módulo em Casais da Veiga. 

 
Ampliação 
 
Área p/ Anexos 
 

Legenda: 



Figura 188 - Hipótese propositiva com construção muro tipo e ampliação do módulo no Lugar do Vidoeiro. 

  

Não nos compete, no âmbito deste trabalho, avaliar a estética das novas construções. Cabe, 

contudo, verificar que qualquer nova construção no interior do lote deve ser evitada, na medida 

em que contribui para a perda da identidade do conjunto. Portanto, ainda que o PDMM classifique 

como Solo Urbano – Espaços Residenciais 452 (ver anexo 2 a 11) e as áreas dos lotes sejam generosas, 

entendemos que não deve haver lugar a novas edificações suscetíveis de utilização independente, 

sobretudo com propósitos comerciais e/ou habitacionais. Mais ainda, é benéfica para o conjunto a 

reposição dos valores originais, sobretudo nos aldeamentos onde se verificam situações de 

subdivisão do lote e, consequentemente, diferentes limites de propriedade. 

 Por outro lado, embora alguns destes núcleos se tenham tornado uma nova centralidade, 

com novos residentes, é arquitetonicamente proveitoso prever o alargamento do solo urbano ou 

autorizar a construção em terrenos contíguos aos da antiga colónia, invés da construção no núcleo 

original proposto pela JCI. A possibilidade de construção para fins habitacionais e agrícolas em 

terrenos contíguos à colónia, além de obrigar a revisões do PDMM, deve, igualmente, ter em conta 

um plano de pormenor, fundamentado no desenho urbano do núcleo, que potencie a nova 

construção, devidamente ordenada e ritmada, de acordo com o traçado da antiga colónia. Mais, 

seria profícuo compatibilizar os índices de edificabilidade, de modo a servirem de instrumento de 

controlo, em prol da manutenção da proporção e ocupação anteriormente idealizada pela JCI. 

 
Ampliação 
 
Área p/ Anexos 

Legenda: 



Obviamente que uma estratégia de extensão do núcleo só deve surtir efeito nos aldeamentos onde, 

além do potencial interesse imobiliário, se verifique um desenho capaz de abarcar tais soluções, 

sem condenar as raízes dos princípios de “aldeia-jardim”. Neste caso, dos cinco núcleos em análise, 

os lugares do Vidoeiro e de São Mateus, pela sua escala, forma de cul-de-sac e pelas raízes do seu 

isolamento, pensados numa estratégia de pequenos lugares satélites de outras aldeias, não 

reúnem, em nossa opinião, condições de alargamento da área de construção na envolvente ao 

núcleo, para os fins anteriormente referidos. 

Figura 189 - Projeto original da Aldeia de Montalegre, 1946. Em destaque a vermelho a proposta de implantação não 
realizada; a azul o local utilizado para implantação das edificações suprimidas. 

 

Com base neste raciocínio, o último ponto de análise propositiva tem apenas em 

consideração a Aldeia de Montalegre, uma vez que, à semelhança do que referimos, não 

entendemos que se encontrem reunidas as condições urbanísticas que possibilitem novas 

edificações na envolvente do núcleo do Vidoeiro, sem que estas condicionem a imagem do 

conjunto idealizado pela JCI. Já no que diz respeito à Aldeia de Montalegre, dada a sua proximidade 

com a sede do concelho, ordenamento viário, reduzido número de habitações desocupadas, e o 

desenho original proposto pela JCI, julgamos que a adição de construções em terrenos 

confrontantes com o núcleo da antiga colónia pode fomentar a identidade do conjunto, desde que 

respeite o desenho, escala, ritmo e proporção da solução original. 

 



Figura 190 - Hipótese propositiva com construção de muro tipo, ampliação do módulo e mancha de implantação em 
terreno contiguo ao núcleo da antiga colónia, em Casais da Veiga. 

 
Novas Habitações 
 

Legenda: 



Conforme verificado no tópico 5.2, é possível constatar diferenças entre o desenho original 

e a obra realizada nalguns destes núcleos, e a Aldeia de Montalegre não é exceção. De acordo com 

a análise das propostas iniciais, foi possível apurar que estava prevista a construção de dez casas 

no limite sudoeste da referida aldeia, algo que nunca se realizou. Em contrapartida, foram erguidas 

nove casas no limite sudeste, no alinhamento da estrada Braga – Chaves (fig.189). Com base neste 

desenho, e admitindo os princípios de cidade-jardim, que pautam este trabalho, podemos admitir 

que a construção no limite sudoeste, atualmente classificado como Solo Rural – Espaços Agrícolas 

de Produção, de acordo com o PDMM* em vigor (ver anexo 5), seria, não só uma mais-valia 

enquanto tentativa de reescrever a história, transpondo para o terreno a iniciativa original, mas 

também enquanto unidade de conjunto, uma vez que fomenta a leitura de uma aldeia devidamente 

organizada em torno de um largo central, equivalente a uma praça, mas em meio rural. Esta 

interpretação, que entendemos ter sido seguida pela JCI neste projeto, fundamenta-se, desde logo, 

nos princípios do conceito de cidade-jardim e na leitura dos conjuntos que antecedem este núcleo, 

como é exemplo o lugar do Vidoeiro e o lugar de São Mateus, em que tal organização se verifica.   

Efetivamente, esta aldeia em particular, demonstra que as alterações ao projeto inicial 

resultam num agravamento do conjunto e do próprio conceito de aldeia-jardim. Se analisarmos 

com detalhe, entendemos que, embora o largo tenha sido realizado, este não cumpre a função 

organizacional para a qual foi projetado, na medida em que perdeu a sua centralidade e capacidade 

de distribuição. De acordo com o projeto original, é a partir deste largo que se deviam fazer os 

acessos a todos os casais agrícolas, o que na verdade não se verificou, uma vez que a construção 

das casas no alinhamento da estrada Braga-Chaves, permitiu que o acesso à maioria dos lotes seja 

feito através desse eixo viário, negligenciando a praça inicialmente projetada pela JCI. Assim, a 

autorização para construção no limite sudoeste deste núcleo devolve a originalidade do projeto, na 

medida em que iria servir um maior número de casas e, sobretudo, “encerrar” o próprio largo que, 

hoje em dia, parece, de alguma forma, fora de escala e inacabado (fig.191). 

 

Figura 191 – Vazio urbano na Aldeia de Montalegre – Casais da Veiga. 

Importa ainda ter em conta que estamos num ambiente rural, próximo da sede do 

concelho, onde um excessivo desenho destes vazios pode contrariar as raízes do local e do próprio 



conceito das colónias agrícolas. Aliás, sobre outro contexto, BANDEIRA referiu que “depois de um 

ano da obra concluída lá estão os passeios sem fluxo de peões a ganhar ervas (…) eventualmente 

podemos falar de «uma condição urbana» na imagem idealizada do peão”453. Esta constatação é, 

de igual modo, expectável nestes núcleos quando expostos a uma excessiva tendência de desenho 

arquitetónico, ou seja, é essencial o equilíbrio entre aquilo que deve ser desenhado, por razões de 

organização e funcionalidade, e tudo o resto que, pela falta de desenho, deve ser deixado à mercê 

do seu uso natural. Esta opção de não querer desenhar tudo, deve ser entendida como um grande 

contributo arquitetónico. Julgamos que o arranjo paisagístico do largo é essencial, como se verifica 

noutros núcleos, assim como potenciá-lo com outros equipamentos de uso coletivo que se 

afigurem necessários, pontuais, sem impor um desenho de cariz urbano.   

Relativamente à temática central das novas construções, importa referir que, além das 

anteriormente analisadas, de maior impacto e potencializadoras da subdivisão, existem outras de 

menor dimensão e escassa relevância urbanística, que normalmente escapam ao controlo prévio, 

como telheiros, estufas, cozinhas regionais, alpendres para equipamentos ou lenha, entre outras, 

que não promovem a identidade do conjunto, mas também não atentam contra ele de forma, 

desde que enquadráveis como construções isentas de controlo prévio ao abrigo da legislação em 

vigor, e o recente Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação de Montalegre (RMUEM). 

Por esta razão, julgamos que este tipo de edificações já se encontra devidamente regulado, no que 

concerne ao volume, função e área (não superiores a 50m² 454). Todavia, ainda que de menor 

relevância urbanística, estas construções tendem a ameaçar a identidade do conjunto, pelo que 

devem ser implantadas no tardoz do lote, conforme prevê a fig. 187 e 188.  

 

Figura 192 – Exemplo de edifícios anexos construídos no lote. 

Certo é que muitos destes elementos anexos (fig.192), pela sua escala e função, nem 

sempre são enquadráveis como isentos de controlo prévio. Sobre este tipo de construções, 



entendemos que devem ser restringidas. É evidente que muitas das novas construções, ampliações 

e muros, que foram sendo construídos, face à ausência de um plano estratégica de salvaguarda do 

conjunto, introduziram diferentes volumetrias e materialidades. Sobre estes, embora a reposição 

do valor arquitetónico e urbanístico fosse, na perspetiva da identidade de conjunto, a melhor 

solução, entendemos que tal ação, além do investimento e constrangimento, iria demover futuras 

intervenções no edificado, condicionar o mercado imobiliário destas construções e potenciar o 

abandono. Por esta razão, entendemos essencial investir na promoção cultural e turística destes 

núcleos, difundindo o seu valor arquitetónico perante aqueles que lá habitam e visitam, tal como 

sugere o projeto piloto de Lefkara. Envolver a população num projeto de benfeitorias nestes 

espaços, implica cultivar um sentido de pertença sobre estes lugares. 

Existem outros projetos, como a Colónia Agrícola da Boalhosa em Vascões, Paredes de 

Coura, que são, de igual modo, excelentes contributos para a promoção e salvaguarda do edificado, 

não só através da referida criação de uma ARU, mas também aproveitando a proximidade da 

colónia para a construção de equipamentos públicos, iminentemente ligados ao meio rural, como 

o Centro de Educação e Interpretação Ambiental da Paisagem Protegida do Corno do Bico (fig.193) 

na envolvente da antiga colónia agrícola. No universo das colónias agrícolas portuguesas, a 

estratégia usada pelo município de Paredes de Coura na sua colónia agrícola constitui, no nosso 

entender, um dos melhores exemplos de reconhecimento e valorização arquitetónica deste tipo de 

conjuntos singulares da arquitetura portuguesa. O nosso trabalho pretende, de igual modo, 

homenagear estas construções, acreditando que, à semelhança do exemplo bem-sucedido de 

Vascões, Paredes de Coura, também os exemplares do Barroso possam vir a auferir do mesmo 

reconhecimento coletivo, que potencie a sua salvaguarda. 

 

 
Figura 193 - Centro de Educação e Interpretação Ambiental da Paisagem Protegida do Corno do Bico. Projeto de Atelier 
da Bouça. Fotografia da autoria de Arménio Teixeira.  





Figura 194 – Esquiço exemplificativo da hipótese propositiva de ampliação. 

 



A colónia agrícola do Barroso, também apelidada de «aldeias-jardins»455 de Montalegre, 

por RAPAZOTE, não tendo sido um projeto pioneiro desta natureza, foi uma iniciativa arquitetónica 

e social inovadora e galvanizadora da modernização do meio rural, nomeadamente, no que 

concerne ao espaço de habitar, aos sistemas de cultivo, à criação de animais, e à organização do 

território. Uma iniciativa particularmente relevante em locais como o planalto barrosão, onde a 

dureza climatérica e a geografia do território favorecem o isolamento e torna especialmente difícil 

alterações e melhoramentos socio-civilizacionais. 

Apesar disso, este foi considerado, por muitos, um projeto mal-amado para a região, 

sobretudo pelos utilizadores do território baldio e antigos proprietários de terrenos objeto de 

expropriação. Como refere GUERREIRO, “o estigma do colono que «ocupou» os baldios do povo 

ainda persiste entre as comunidades vizinhas das colónias, em especial no Barroso”456.  

Estas aldeias ficarão historicamente associadas a um projeto mandado construir durante e 

pelo Estado Novo, com um desenho arquitetónico alicerçado no conceito da habitação rural da 

região457. Procuramos com este trabalho pôr em evidência a sua função, natureza e características, 

demonstrando que o projeto-tipo utilizado em Montalegre se constitui como um objeto de trabalho 

de investigação da JCI, com o propósito de reinterpretar e, em certa medida, redesenhar a casa de 

lavoura da região, mas também introduzir novos propósitos comunitários e usos para a mesma. No 

entanto, não podemos deixar de referir que alguns destes novos lugares se tenham tornado 

“distantes” ou, por outras palavras, uma espécie de corpo estranho no território em que se 

inseriram, parecendo, por vezes, incapazes de se alinhavarem com os hábitos, cultura e costumes 

transmontanos, nomeadamente no que diz respeito à relação do espaço de habitar com os animais, 

à tradição do fumeiro, aos espaços comuns e de partilha local, como o caminho público atarracado 

e sinuoso, o forno comunitário, etc. Por outras palavras, esta nova arquitetura, caracterizada pela 

arte da repetição do módulo do casal agrícola, pela sintetização dos lotes, desenho rigoroso e 

amplo dos perfis de rua, parece não ter fomentado um forte sentimento de pertença, evidenciada 

na desertificação dalguns destes lugares.  

Não obstante as suas fragilidades arquitetónicas, sociais, económicas e até históricas, as 

colónias agrícolas analisadas no âmbito do presente estudo, em especial a antiga Colónia Agrícola 

do Barroso, não deixam de ser um projeto excecional. É possível, nos dias de hoje, recolher 

ensinamentos sobre o planeamento rural, sustentabilidade, desertificação do interior, temas 

atuais, cuja disciplina da arquitetura isoladamente, não será capaz de responder na sua plenitude. 



De acordo com GUERREIRO, “[n]estas intervenções, de âmbito eminentemente agrícola e social, a 

arquitetura é apenas uma das componentes necessária mas claramente insuficiente para 

determinar o seu sucesso ou fracasso.”458 No entanto, consideramos este e outros trabalhos sobre 

estes espaços, permitem identificar as suas mais-valias, de modo que sirvam de contributo para a 

atualidade. Por esta mesma razão, entendemos que estes exercícios de investigação arquitetónica, 

associadas a uma proposta de estratégia de intervenção, podem e devem ser enriquecidos com 

outros trabalhos desenvolvidos no âmbito de outras ciências. O nosso propósito está especialmente 

relacionado com o reconhecimento de que o valor arquitetónico destes lugares está diretamente 

ligado à perceção de que funcionam como um conjunto. O valor do edificado, mais do que uma 

parte ou forma isolada, funciona como um sistema em equilíbrio como um todo. 

Sem que haja este reconhecimento, desde logo pelas instâncias governamentais, estes 

edifícios, e o conjunto que formam, estão condenados a perder a sua imagem identitária e, 

consequentemente, o valor patrimonial. Este aspeto que não é exclusivo desta colónia 

transmontana. Na verdade, “o reconhecimento do valor patrimonial destes conjuntos difere entre 

municípios, em Pegões foi desenvolvido um projeto de recuperação dos equipamentos do Núcleo de 

Santo Isidro, divulgado numa publicação; na Boalhosa, o espaço público e os equipamentos foram, 

em parte, recuperados e integrados no Centro de Educação e Interpretação Ambiental; no Sabugal 

procura-se recuperar a produção através do Centro Experimental de Castanheiros e Aveleiras; no 

Barroso existem escolas à venda e o assentamento do Centro Social está completamente 

abandonado e vandalizado. Em nenhuma colónia existe qualquer projeto de salvaguarda dos 

edifícios dos casais agrícolas, dos conjuntos ou da paisagem.” 459 

 Obviamente que este trabalho não pretende ser (nem o conseguiria) o projeto de 

salvaguarda defendido pela autora. Para isso, seria necessária a constituição de uma equipa 

multidisciplinar, o que não cabe no âmbito de um doutoramento. Isso aconteceu, por exemplo, na 

estratégia de Recuperação do Conjunto Arquitetónico, Urbanístico e Paisagístico de Natividade, 

Brasil, através da ação do Programa Monumenta. A aplicabilidade do programa fez-se com recurso 

a equipas multidisciplinares, articulando diversas artes, ciências e ofícios, que em conjunto 

definiram uma estratégia de intervenção, com base nos problemas identificados. O presente estudo 

pretende constituir um contributo individual de investigação disciplinar através do diagnóstico, 

análise de estudos e casos de referência pertinentes, com estratégias de arquitetura ajustadas ao 

objeto de estudo, no sentido da valorização do conjunto, através do conceito de 

conservação/requalificação integrada. Esta investigação visa a valorização desta antiga colónia 



agrícola pelo seu valor enquanto conjunto, pois “o que invariavelmente está presente nos projetos 

dos assentamentos das colónias agrícolas e lhes permite manter a sua legibilidade e capacidade de 

inscrição, diria que (com maior relevância nos assentamentos da Colónia Agrícola do Barroso) é a 

concentração de intenções, de respostas às várias premissas, no desenho de cada elemento 

estruturante. Desenho esse que toma o espaço público — arruamento, largo e praça central — como 

elemento estruturante do seu sistema compositivo, e se ancora numa apropriação sensível da 

circunstância geográfica e topográfica do sítio, utilizando um mínimo de recursos construídos.”460 

Contribuem para estes “conjuntos”, a rua, o largo, o carácter repetitivo das habitações, a tectónica 

similar de todas as construções, a constituição do casal agrícola, a sua relação com o espaço público 

e, sobretudo, a definição do lote que constitui a base de parcelamento. A iminente 

descaracterização destes conjuntos, revela a urge pertinência e urgência da salvaguarda destes 

lugares.  

Este trabalho permitiu-nos chegar a conclusões e contribuir para questões até agora pouco 

esclarecidas. Em 1988, João de Lemos Castro Caldas, distinto agrónomo, dizia a propósito das 

colonias agrícolas construídas pela JCI: “A questão que fica em aberto é saber até que ponto e de 

que forma a ordem projetada de início, e cuidadosamente regulada pelos serviços de assistência, 

deixou, na ordem efetivamente produzida ao longo dos anos, marcas que diferenciem as famílias 

dos colonos e dos núcleos de povoamento”461. Efetivamente, a ordem imposta pela JCI, como seria 

expectável, foi, ao longo dos anos, paulatinamente desvirtuada, particularmente a antiga Colónia 

Agrícola do Barroso. No entanto, em certa medida, ainda nos dias que correm, é evidente a 

presença de um projeto distinto numa região marcada pela arquitetura popular e tradicional, que, 

infelizmente, nos últimos anos, tem sido desvirtuada pelos estrangeirismos introduzidos pela 

comunidade emigrante portuguesa. Não podemos afirmar que a proposta da JCI é melhor ou pior 

do que arquitetura popular característica da região. Elas são diferentes. Ainda que se denote um 

esforço de compreensão e integração de elementos e lógicas das arquitetura locais, os núcleos 

promovidos pela JCI não deixam de ser estranhos ao ambiente arquitetónico que os rodeava. Ainda 

assim, ao longo deste estudo, parece-nos ter ficado demonstrado o cuidado dos técnicos, em 

introduzir no desenho da «Casa Portuguesa»462, a racionalidade da arquitetura vernacular, ainda 

que com a imagética e fisionomia do regime. 

No entanto, conforme referimos, estes assentamentos deixam, sobretudo, a sua marca no 

território pelo seu desenho enquanto conjunto. Os conceitos de «unidade» e «conjunto», que 



numa primeira abordagem parecem antagónicos, são relevantes para a nossa análise. No nosso 

entender, o conceito de «conjunto» apenas se forma quando existe uma «unidade» arquitetónica 

geradora de uma identidade não revelada pela análise singular da soma das partes, como é 

evidente na antiga Colónia Agrícola do Barroso, em especial nos núcleos de Montalegre. Nestes 

locais houve uma estratégia de conjunto, assente na disseminação de aldeias planeadas numa 

estreita relação entre a urbanística, a razão agrícola e desenho do espaço de habitar. Como diria 

NORBERG-SCHULZ, “[a] proximidade não só pode determinar o agrupamento de edifícios, mas 

também a sua organização interna, como a distribuição de massa e elementos do espaço, e o 

tratamento das superfícies delimitadoras.”463 De facto, estas aldeias, construídas com recurso à 

implantação de edifícios idênticos e isolados no centro de um lote, tiveram uma tripla função: 

habitacional, agrícola e, não menos importante, pedagógica. Ou seja, “a JCI criava assim núcleos 

populacionais destinados a reforçar não só o protótipo de exploração familiar como também 

marcas da tradição e dos fundamentos da nacionalidade”464 e, deste modo, também a fixação da 

população em locais mais remotos. 

Tal como vimos, a JCI perspetiva para estes assentamentos construções que são autênticos 

exemplos de salubridade para a época, contrariando o crescimento contínuo ao longo do tempo da 

aldeia tradicional da região, onde os edifícios se desenvolvem em frentes contínuas, formando 

estreitos caminhos dimensionados para os carros de bois. Na verdade, “com a emergência do 

Estado interventor e centralista, os arquitetos teriam uma oportunidade histórica… mas 

envenenada – era o Estado Novo que então oferecia e dela necessitava com objetivos bem 

diferentes dos que propunha a ideologia do movimento da arquitetura moderna.”465 Por tudo isto, 

o sucesso do projeto no Barroso foi bastante questionado na época. Sobre este, o deputado Manuel 

Vaz referiu: “(…) conheço apenas os aldeamentos ou colónias da região de Barroso, em Trás-os-

Montes. Na sua traça da arquitetura não me parece haverem sido felizes os arquitetos da Junta 466”. 

Não nos é possível apurar se esta ação pedagógica do projeto arquitetónico influenciou 

diretamente a arquitetura e, inclusivamente, a urbanística da região. No entanto, parece-nos 

evidente que a arquitetura vernacular da casa agrícola foi-se transformando. Desde os anos 60 até 

ao dias de hoje, foi adquirindo similitudes com as estratégicas defendidas pela JCI, nomeadamente 

o parcelamento em lotes e o afastamento entre casas, por razões higienistas; o número e tamanho 



dos vãos; a materialidade das coberturas, substituindo o colmo pela telha, etc. Assim, não nos 

sendo possível constatar relações pedagógicas de causa-efeito, é, ainda assim, possível evidenciar 

algumas alterações na arquitetura tradicional que parecem traduzir aproximações às propostas da 

JCI para esta região.  

Não sendo o campo de ação deste trabalho a estratégica histórica e política por detrás da 

criação das antigas colónias agrícolas e, inclusive, da própria JCI, podemos afirmar que este projeto 

reformista da agricultura nacional poderia estar pensado para ser efémero e experimental. Parece-

nos evidente uma tendência para os casais agrícolas evoluírem para espaços habitacionais 

propriamente ditos e perderem o carácter de equipamento que a JCI procurava sedimentar. 

Permitia apropriação do espaço e construção de um sentimento de pertença sobre o mesmo. A 

este propósito importa referir que, embora não deixe explicita a liberdade transformativa, como se 

verifica indiretamente nas vedações e muros, o projeto deixa aberta a possibilidade de uma futura 

transformação para se adequar aos novos tempos. Talvez por estas razões, estas propostas estão 

associadas a um carácter experimental, evidenciado no conceito de “aldeia-jardim”, que 

reinterpreta as propostas das “cidades-jardins” que surgiram na Europa e norte de África. 

Passados estes anos, extinta a JCI e o próprio conceito de colónia agrícola, a capacidade de 

reinvenção destas colónias é testada continuamente, sendo urgente, no nosso entendimento, 

definir novos programas e funções alheios à condição original, numa solução de compromisso com 

novos usos. Caso contrário a unidade arquitetónica, mais do que a identidade espacial do edificado, 

pode perder-se e com ela a história de um conceito inovador em Portugal. Por esta razão, 

concluímos que a salvaguarda deste edificado passa, em primeira lugar, pela sua existência 

enquanto aldeia, ou seja, pelo seu carácter de conjunto identitário, sujeito a um uso por parte dos 

ainda residentes. Não havendo pessoas, estas aldeias, como muitas outras do interior do país, 

antigas colónias ou não, estão condenadas e sujeitas a incêndios, abandono, desertificação, etc. 

Por outro lado, havendo residentes, e estando assegurada a sua continuidade como aldeia, é 

preciso atender à problemática da transformação e adaptação às novas realidades e vontades 

sociais. Foi neste aspeto que o nosso caso de estudo se centrou. Não entendemos que seja 

vantajoso propor um regulamento excessivamente protecionista e restritivo, que trate estes 

núcleos como museus. Concluímos que é importante promover o reconhecimento destes espaços, 

como foi analisado nos casos de sucesso apontados no CAPÍTULO IV. O reconhecimento da 

importância arquitetónica dos que habitam este espaço, fomentará o sentido de propriedade e 

interesse de proteção e salvaguarda de um bem que lhes pertence. A aldeia passará a ser 

perspetivada como um bem cultural e histórico de todos, conforme se tornou evidente no 

envolvimento da população no projeto piloto de Lefkara desenvolvido pela Rehabimed.  



Não obstante, no que diz respeito aos usos e funções, entendemos que a manutenção da 

função agrícola e habitacional deve ser privilegiada, ainda que pontualmente e de forma 

conscienciosa possa ser alargada ao turismo, alicerçada no conceito original deste projeto, pois “o 

futuro de Barroso passa pela sábia exploração da vertente turística até aqui ignota”467. Por outras 

palavras, as ações transformativas nestas aldeias, devem potencializar uma conservação integrada 

que envolva, não só a reposição do valor arquitetónico, mas sobretudo das pessoas e costumes. 

Hoje em dia, é sabido, a agricultura não tem o mesmo peso que tinha na época em que colónias 

agrícolas foram concebidas, nem tão pouco temos um regime político totalitarista ou com 

pretensões colonizadoras. Há, portanto, a necessidade de perspetivar um novo futuro para as 

antigas colónias agrícolas, que deve ter em conta as novas vontades sociais e as problemáticas dos 

nossos dias relativas à desertificação, planeamento e êxodo rural.  

Nesse aspeto, importa recordar os casos de estudo apontados no CAPÍTULO IV, 

nomeadamente o Plano de recuperação e transformação da Cidade Velha, Cabo Verde, bem como 

o estudo desenvolvido no âmbito do Programa Monumenta para a Recuperação do Conjunto 

Arquitetónico, Urbanístico e Paisagístico de Natividade, Brasil. Em ambos os casos, tornou-se 

evidente a necessidade da preservação da arquitetura singular das habitações, na medida em que 

a salvaguarda individual de cada uma destas habitações era fundamental para a preservação da 

imagem do conjunto. Obviamente, não sendo indiferentes aos novos costumes que, 

consequentemente, levam a transformações e novas construções. Estes casos demonstraram 

estratégias de intervenção no território assentes na sensibilização e envolvimento da população 

em torno da valorização do património local e, consequentemente, na preservação, do desenho 

identitário das construções originais, bem como das dinâmicas de organização do espaço. No que 

diz respeito às novas construções, devemos ter em conta as ações levadas a cabo pelos Arquitetos 

Álvaro Siza Vieira e Helena Albuquerque num local entretanto classificado 

pela UNESCO como Património Mundial da Humanidade. Este caso não só prova a possibilidade de 

adição de construções em locais classificados do ponto de vista patrimonial, como indica que é possível 

definir uma estratégia arquitetónica de transformação e readaptação aos tempos, que respeite a 

dinâmica, escala, cérceas e formas dos telhados existentes, e conheça e respeite a génese da 

arquitetura local. Em rigor, a sua natureza e história não são incompatíveis com as novas realidades, 

comodidades e vontades sociais, propensas à inclusão de materiais de construção mais recentes, 

como por exemplo, o recurso à telha cerâmica. No que diz respeito à ação do Rehabimed em 

Lefkara, a escolha do local para a aplicação do Método Rehabimed não é aleatória. Pelo contrário, 



procura um espaço, neste caso específico, uma rua com notoriedade, na perspetiva de que esta 

experiência suscite interesse e se afirme como um contributo pedagógico que incentive eventuais 

transformações em locais com as mesmas problemáticas arquitetónicas. Por outro lado, houve o 

cuidado de selecionar uma rua cujo plano marginal não estivesse severamente descaracterizado, 

para viabilizar a salvaguarda da identidade arquitetónica, e o equilíbrio dos recursos financeiros 

disponíveis. No nosso estudo, estes fatores levaram-nos a incidir a nossa proposta sobre a Aldeia 

Nova de Montalegre e Lugar do Vidoeiro. Entendemos que, no âmbito de uma ação e estratégia de 

intervenção, estes espaços dão mais garantia de salvaguarda da identidade do conjunto, por 

apresentarem menos elementos descaracterizadores, em comparação com os restantes núcleos de 

Montalegre da Colónia Agrícola do Barroso. 

Ainda sobre o caso de estudo de LEFKARA, relativamente à aplicação do Método 

Rehabimed, importa destacar cinco fases de execução: 1) reconhecimento do valor arquitetónico 

dos edifícios e divulgação à população; 2) diagnóstico da arquitetura local; 3) definição de objetivos 

do projeto; 4) projeto; 5) implementação do projeto. Reinterpretando esta estratégia e aplicando-

a ao nosso caso de estudo, entendemos ser possível equacionar estas fases para a requalificação 

dos núcleos de Montalegre da antiga Colónia Agrícola do Barroso. Desde logo, e como já foi 

referido, há a necessidade de consciencialização dos residentes acerca do valor arquitetónico dos 

seus edifícios. Em segundo, é preciso que os intervenientes conheçam o projeto da Colónia Agrícola 

do Barroso. Referimo-nos ao preceito seguido pela Rehabimed em Lefkara, no que diz respeito à 

necessidade de estudo da arquitetura local. No caso vertente, julgamos que este fator é 

importante, mas não determinante, uma vez que não se tratam de edifícios vernáculos ou objetos 

de arquitetura popular, embora influenciados pelas características arquitetónicas da região. O 

terceiro aspeto, a definição de objetivos, deve ser igualmente aplicado numa eventual estratégia 

de intervenção. Tal como em Lefkara, os objetivos devem ser alcançáveis e mensuráveis, evitando 

definir intenções demasiado ambiciosas. Referimo-nos à consciencialização dos intervenientes 

sobre a intervenção em aldeias onde a identidade arquitetónica, ainda que descaracterizada, seja 

possível de recuperar, a fim de devolver a imagem de conjunto. Por outro lado, ainda que no limite 

tudo possa ser melhorado, é responsável refletir acerca dos custos inerentes a determinadas 

intervenções construtivas para devolução da integridade do conjunto. Empreitadas onerosas 

tendem a demover as ações de intervenção, sobretudo quando se tratam de imóveis privados. O 

quarto ponto referido é relativo ao projeto de intervenção. Também aqui, tal como no caso de 

Lefkara, é prudente, após conhecimento da arquitetura do edificado, o envolvimento da população, 

direta ou indiretamente, como aconteceu no caso cipriota, numa perspetiva de construção de 

sentimentos de pertença e envolvimento num programa que pretende devolver a integridade ao 



conjunto, numa paisagem em ambiente rural com traços urbanos. Por último, a implementação do 

projeto. Mais do que o desenvolvimento de intenções, urge que as definições de ideias saiam do 

papel e sejam materializadas. Neste caso, a consciencialização da população e o despertar do 

interesse dos donos dos imóveis são determinantes. Entendemos ser também essencial o 

contributo das instâncias governamentais pois, conforme se verificou no caso de Natividade, no 

Brasil, bem como na recuperação da Cidade Velha, em Cabo Verde, a utilização de fundos públicos 

é um veículo importante para viabilizar o sucesso destes projetos. De outra forma, é mais difícil 

envolver a população em ações de transformação, muitas das quais pouco económicas, apenas pela 

salvaguarda da identidade de um conjunto cujo valor arquitetónico desconhecem. 

Assim como em Lefkara468, e também na Cidade Velha, o projeto não se deve circunscrever 

às fachadas. Deve incidir também sobre elementos das zonas e espaços comuns, como o pavimento 

de rua, sinais, mobiliário urbano, etc. Ainda que nos nossos casos práticos, a Aldeia Nova de 

Montalegre e no Lugar do Vidoeiro, estes possam ser inexistentes ou reduzir-se a fontanários e 

elementos singulares e pontuais de iluminação e sinalização, os mesmos devem ser considerados 

numa estratégia de intervenção que, além de promover a reposição de uma identidade, procura 

melhorar o espaço para as populações aí residentes.  

Como foi dito, esta preservação não deve traduzir-se na “museificação” ou “turistificação” 

destes conjuntos. Deve ser desenvolvida  uma estratégia socioeconómica para promover a sua 

função original, enquanto espaços habitacionais com uma vertente agrícola, mas adequados à 

realidade da sociedade contemporânea. No nosso entender, este é o elemento primordial a ter em 

conta para o futuro das antigas colónias agrícolas em Portugal. Este objetivo não obsta a que, no 

conjunto, se desenvolvam edifícios e equipamentos que sirvam de museu ou ligados turismo, que 

não são aqui assumidos como programa de base ou estratégia única. O objetivo deve ser assumido, 

sobretudo nas colónias mais representativas do projeto original, numa perspetiva de futura 

classificação enquanto património nacional ou, pelo menos, como conjunto de interesse público. 

Até lá, mesmos nos casos em que a eventual classificação seja mais difícil, devemos ter em conta 

ações que potenciem a conservação integrada do conjunto, através de estratégias de criação de 

áreas de reabilitação integral, ou com recurso às áreas de reabilitação urbana, como já se verifica 

na antiga colónia agrícola da Boalhosa, em Paredes de Coura, através da ARU de Vascões, e, sempre 

que possível alicerçados em Planos de Pormenor de Reabilitação. Estas medidas são, no nosso 

entender, bem-vindas, por potenciarem a salvaguarda arquitetónica e urbanística destes 

conjuntos, que se podem entender como as primeiras tentativas estatais de modernizar a casa de 



lavoura, outrora vernácula, ainda que o desenho destas casas tenha sido condicionado pela 

imagética do regime.  

Com base no que foi dito, e tendo identificado os principais elementos descaracterizadores 

destas aldeias, a nossa hipótese propositiva traduz-se na conceção de estratégia de salvaguarda 

destes conjuntos, avançando com linhas orientadoras e reguladoras, com aplicabilidade à Aldeia 

Nova de Montalegre ou Casais da Veiga e o Lugar do Vidoeiro. Os principais elementos 

descaracterizadores do conjunto encontrados são as múltiplas e extensas ampliações às edificações 

existentes, novas construções e a colocação de vedações e muros. Estas intervenções são, 

genericamente, as mais comuns e evidentes em todas as aldeias. São particularmente gravosas, no 

nosso entender, as grandes dimensões das novas construções no interior do lote, que levam à sua 

subdivisão como se tratasse de um destaque do terreno. Esta análise que incidiu sobre os dois 

lugares consubstancia um novo entendimento em torno da problemática da salvaguarda da 

identidade arquitetónica relativa a estas aldeias. Considera fundamental verificar e assinalar estas 

tendências e equacioná-las ou enquadrá-las, na medida do possível, procurando sempre, e em 

primeira instância, garantir a identidade do conjunto. Este facto revela-se incompatível, por 

exemplo, com as novas construções no Lugar do Vidoeiro que, de acordo com a estratégia de 

implantação da aldeia, topografia e desenho do conjunto, não devem ser equacionadas para aquele 

local, sob pena de descaracterizar o conjunto. Queremos com isto dizer, que a resposta e 

adequação às vontades sociais não deve sobrepor-se à salvaguarda da identidade de conjunto. 

Por outro lado, a dinâmica evidente em torno da construção de muros e vedações, não 

previstas no projeto original da JCI, são demonstrativas de uma vontade comum a grande parte da 

população. Neste trabalho, avançamos com uma hipótese propositiva de desenvolvimento deste 

muro/vedação, capaz de aprovisionar novas infraestruturas e redes locais. Referimos hipótese, pois 

se não pretende impor um projeto ou uma forma, mas antes despertar para a necessidade da 

definição de um tipo de vedação que seja repetível, em concordância com o projeto-tipo original. 

No que diz respeito às ampliações que se evidenciam cada vez mais, sobretudo  com vista 

ao aumento da área da habitação, constata-se a falta de uma ação integrada e regulada que culmina 

em ações arbitrárias ao gosto de cada proprietário, que em nada abonam para a integridade dos 

conjuntos. A falta de definição de regra ou estratégia de intervenção no edificado predispõe que as 

ações de transformação estão sujeitas ao gosto e economia de cada um dos intervenientes, 

reguladas apenas por regulamentos genéricos de âmbito municipal, pouco estruturados e 

adaptados para a situação específica destes conjuntos e da sua salvaguarda. 

Posto isto, fica evidente a necessidade de definição de planos de salvaguarda para estas 

colónias agrícolas. Urge estabelecer regulamentos e propostas de ação específicas para estas, que 



tenham em conta a originalidade destes projetos, da sua arquitetura e sirvam, sobretudo, de guias 

orientadores para a sua transformação e adequabilidade aos dias de hoje, permitindo a sua 

sobrevivência na contemporaneidade. Independentemente das conotações políticas inerentes a 

estes conjuntos, importa destacar que estamos perante um projeto único em Portugal, cuja história 

e interpretação deve ser salvaguardada. Neste sentido, entendemos que deve ser equacionada a 

criação de um Centro de Interpretação destas colónias, num dos núcleos do Barroso. Para isso 

consideramos duas razões. A região do Barroso é, possivelmente, aquela que mantém ainda maior 

influência económica da agricultura, quando comparada com os restantes concelhos alvo de 

intervenção da JCI, estando de alguma forma ainda patente uma das razões fundamentais que 

levou à sua colonização. Em segundo lugar, “a paisagem montanhosa está historicamente 

relacionada aos sistemas agrícolas tradicionais, em grande parte criação de gado e produção de 

cereais. Isso deu origem a um mosaico de paisagem em que pastagens antigas (pântanos e terra 

comum), áreas de cultivo (campos de centeio e batata e hortas) e bosques estão entrelaçados, e 

onde os animais (principalmente gado) são um elemento-chave no fluxo de materiais entre os 

componentes do sistema em seus modos rural e natural, que desempenham um papel cada vez mais 

importante nas atividades da região”469. Em segundo lugar, consideramos o recente 

reconhecimento da região do Barroso pela FAO como património agrícola mundial 470, o que não só 

explica à opção da JCI sobre este território, como reflete a atual importância da região do ponto de 

vista agrário. Por último, consideramos o Barroso, como a experiência de colonização mais 

representativa, que não se limitou a um projeto isolado no concelho, mas incidiu num conjunto de 

assentamentos rurais, implantados ao longo dos concelhos de Montalegre e Boticas. Esta solução 

permitiu uma diversidade de soluções de implantação, enquadramentos paisagísticos 

diferenciados e respostas às dificuldades locais. 

Ainda no que refere ao reconhecimento destes equipamentos, não priorizamos, mas 

também não descartamos a vertente turística, nomeadamente através da criação de alojamentos, 

circuitos turísticos, por exemplo no âmbito do EcoMuseu do Barroso, espaços pedagógicos, entre 

outros. Obviamente que a generalização do turismo pode desvirtuar a função original, no entanto, 



quando em número equilibrado e numa estratégia fundamentada na vertente agrícola, pode 

potenciar um nicho turístico afeto ao turismo de natureza, agrícola e sustentável. Embora esta 

hipótese não seja propriamente inovadora em Montalegre, pode traduzir-se numa oportunidade, 

não só pelas características de isolamento de algumas destas aldeias, mas também pela relação de 

proximidade com a Serra do Larouco, a albufeira do Alto Rabagão, e Espanha.  

Numa perspetiva de análise de trabalhos futuros, durante o desenvolvimento desta tese, 

fomos evidenciando que este tema não se esgota nesta análise. Na verdade, ela revela diversas 

linhas de investigação arquitetónica. No início, confrontamo-nos, sobretudo, com duas grandes 

linhas orientadoras, uma mais focada na vertente histórica e análise global de todas a colónias 

agrícolas da JCI, cujo trabalho se encontra devidamente documentado na forma da tese doutoral 

da Arquiteta Filipa Guerreiro471. Outra hipótese passa, como no caso vertente, por uma linha de 

investigação mais direcionada ao estado atual das colónias e da sua pertinência contemporânea. 

Nesse sentido, selecionou-se apenas uma região e, consequentemente, um projeto-tipo, 

analisando um caso específico, sobre o qual realizamos um diagnóstico e definimos uma estratégia 

de ação. Elegemos como caso de estudo de Montalegre. Importa recordar que foram construídas 

sete colónias agrícolas em Portugal sob tutela da JCI, todas elas com relevantes contributos 

arquitetónicos e urbanísticos, sendo que o seu estudo e documentação é um importante 

contributo, com vista à divulgação deste tipo de arquitetura, bastante negligenciada. O nosso caso 

de estudo incidiu sobre o do Projecto de Casal - Tipo do Barroso, focando apenas cinco dos sete 

núcleos construídos no âmbito da colonização do Barroso. No nosso entender seria vantajoso 

estudar os outros dois núcleos construídos nas aldeias do Fontão, Montalegre e Pinhal Novo, 

Boticas, para tentar perceber se este projeto, construído depois do Projeto de Casal - Tipo do 

Barroso, poderá ser entendido como um projeto de melhoramento ao seu antecessor. 

No âmbito da colonização do Barroso, julgamos também ser um importante contributo 

para a investigação arquitetónica, estudar os edifícios públicos construídos no âmbito da ação da 

JCI, no Barroso. Referimo-nos particularmente ao centro social, às habitações para os professores, 

às habitações para assistentes técnicos, às habitações para regentes agrícolas, o edifício de 

escritórios e pousada, entre outros, alheios a um projeto-tipo, mas cuja qualidade arquitetónica e 

estratégia de implantação, revelam um enorme potencial no que diz respeito a ações 

transformativas futuras. 



Para uma sociedade preocupada com a sustentabilidade e disposta a viver no interior do 

país longe da confusão das grandes cidades e da falta de espaços verdes, é importante o exercício 

de perceber como seria uma casa de lavoura no século XXI. Importa, por exemplo, compreender o 

exercício arquitetónico dos técnicos da JCI, quando se propuseram a projetar a casa de lavoura que 

materializaram sobre a forma de um projeto-tipo para os casais agrícolas. Não defendemos uma 

linha de colonização nos dias que correm, mas pensamos ser útil a análise do desenho do edificado 

para a habitação e agricultura, na definição de linhas arquitetónicas orientadoras para a construção 

da casa rural na atualidade. 

Por fim, além da investigação arquitetónica de cada uma das colónias agrícolas construídas 

pela JCI, entendemos que seria importante estudar estes mesmos conjuntos do ponto de vista de 

das ciências sociais, antropológicas, agrónomas, geográficas e histórico-política. Importa perceber 

que a criação das colónias agrícolas não se resume a uma estratégia propositiva de arquitetura, mas 

sobretudo um projeto pluridisciplinar merecedor de diversas análises, entendimentos e 

perspetivas.  

Conclui-se, ainda, que tão importante como o ensaio de uma estratégia que aqui se 

trabalhou, a investigação permitiu perceber o legado da JCI, que importa reconhecer, não como 

património intocável, mas como uma peça atual e importante para a paisagem transmontana. Isso 

implica tentar manter um delicado equilíbrio do conjunto planeado, muito dependente do casal 

agrícola e das suas funções programáticas originais. A sobrevivência destas estruturas rurais implica 

a sua atualização às comodidades contemporâneas, que deve ser atendida na estratégia 

arquitetónica definida para salvaguardar da memória das funções e costumes, e do seu carácter 

identitário. 
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 ANEXO 1. Declaración Poblado Cañada de Agra; fonte Classificação do Pueblo de colonización 

Villalba de Calatrava, como Bien de Interés Cultural; Fonte: CONSEJERÍA DE EDUCACIÓN,

CULTURA Y DEPORTES, 2015. DENOMINACIÓN: POBLADO DE CAÑADA DE AGRA. In Diario Oficial

de Castilla-La Mancha : AÑO XXXIV Núm. 76, [Consultado a 16 de Setembro de 2017] Disponível em 

< http://docm.jccm.es/portaldocm/descargarArchivo.do?ruta=2015/04/21/pdf/2 015 _4 809.pdf&ti

po=rutaDocm>
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 ANEXO 2. Extrato PDMM, Ortofotomapa Aldeia Nova do Barroso, Esc.
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 ANEXO 3. Extrato PDMM, Ordenamento e Condicionantes, Aldeia Nova do

Barroso, Esc. 1.10000
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 ANEXO 4. Extrato PDMM, Ortofotomapa Aldeia Nova de Montalegre, Esc.

1.5000
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 ANEXO 5. Extrato PDMM, Ordenamento e Condicionantes, Aldeia Nova de

Montalegre, Esc. 1.10000
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 ANEXO 6. Extrato PDMM, Ortofotomapa Aldeia de Criande, Esc. 1.5000
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 ANEXO 7. Extrato PDMM, Ordenamento e Condicionantes, Aldeia de

Criande, Esc. 1.10000
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 ANEXO 8. Extrato PDMM, Ortofotomapa Lugar de São Mateus, Esc.

1.5000
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 ANEXO 9. Extrato PDMM, Ordenamento e Condicionantes, Lugar de São

Mateus, Esc. 1.10000
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 ANEXO 10. Extrato PDMM, Ortofotomapa Lugar do Vidoeiro, Esc. 1.5000
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 ANEXO 11. Extrato PDMM, Ordenamento e Condicionantes, Lugar do

Vidoerio, Esc. 1.10000
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 ANEXO 12. Estudo projetual da evolução do núcleo de Casais da Veiga; A

cor-de-rosa assinalado os casais agrícolas em ruína; A verde assinalados

os casais agrícolas com alterações significativas; A preto os casais

agrícolas sem alterações significativas; A azul as novas construções; A

vermelho o fontanário;
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 ANEXO 13. Estudo projetual das divisões de propriedade do núcleo de

Casais da Veiga; A tracejado preto a presumível divisão do lote / não

dividido fisicamente; A traço preto contínuo divisão do lote com recurso a

elementos físicos;
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 ANEXO 14. Estudo projetual da evolução do Lugar do Vidoeiro; A verde

assinalados os casais agrícolas com alterações significativas; A preto os

casais agrícolas sem alterações significativas; A azul as novas

construções;
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 ANEXO 15. Estudo projetual das divisões de propriedade do Lugar do

Vidoeiro; A tracejado preto a presumível divisão do lote / não dividido

fisicamente; A traço preto contínuo divisão do lote com recurso a

elementos físicos; A tracejado encarnado a via de circulação prevista em

projeto; A mancha verde as novas vias de circulação construídas;
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 ANEXO 16. Estudo projetual da evolução da Aldeia Nova do Barroso; A cor-

de-rosa assinalado os casais agrícolas em ruína; A verde assinalados os

casais agrícolas com alterações significativas; A preto os casais agrícolas

sem alterações significativas; A azul as novas construções; Com mancha

encarnada os equipamentos;
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 ANEXO 17. Estudo projetual da evolução da Aldeia Nova do Barroso; A

tracejado preto a presumível divisão do lote / não dividido fisicamente; A

traço preto contínuo divisão do lote com recurso a elementos físicos; A

tracejado encarnado a via de circulação prevista em projeto; A mancha

verde as novas vias de circulação construídas;
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 ANEXO 18. Estudo projetual da evolução do Lugar de São Mateus; A cor-

de-rosa assinalado os casais agrícolas em ruína; A verde assinalados os

casais agrícolas com alterações significativas; A preto os casais agrícolas

sem alterações significativas; A azul as novas construções; A cor-de-

laranja a habitação para os professores;
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 ANEXO 19. Estudo projetual da evolução do Lugar de São Mateus; A

tracejado preto a presumível divisão do lote / não dividido fisicamente; A

traço preto contínuo divisão do lote com recurso a elementos físicos; A

tracejado encarnado a via de circulação prevista em projeto; A mancha

verde as novas vias de circulação construídas;
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 ANEXO 20. Estudo projetual da evolução da Aldeia de Criande; A cor-de-

rosa assinalado os casais agrícolas em ruína; A verde assinalados os

casais agrícolas com alterações significativas; A preto os casais agrícolas

sem alterações significativas; A azul as novas construções; Com mancha

encarnada os equipamentos;
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 ANEXO 21. Estudo projetual da evolução da Aldeia de Criande; A tracejado

preto a presumível divisão do lote / não dividido fisicamente; A traço preto

contínuo divisão do lote com recurso a elementos físicos; A tracejado

encarnado a via de circulação prevista em projeto; A mancha verde a nova

via de circulação construída;
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 ANEXO 22. Planta de Arruamentos, Aldeia Nova do Barroso; fonte 

documental: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE 

COLONIZAÇÃO INTERNA – Macadamização Da Estrada De Ligação Da 
En103. Lisboa : MA, JCI, 1944?;   



55 

 ANEXO 23. Planta de Arruamentos, Lugar de São Mateus; PORTUGAL.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA –

Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. Anexo V
(arruamentos) . Lisboa : MA, JCI, 1944;



56 

 

 

 ANEXO 24. Planta Topográfica Lugar do Vidoeiro; fonte documental: 

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
Freguesias de Morgade, Cervos e Beça. Anexo V  Aldeamentos 
(arruamentos) . Lisboa : MA, JCI, 1944?; 
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 ANEXO 25. Planta Topográfica Aldeia de Criande; fonte documental:

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
II Anexo V Aldeamentos (arruamentos) . Lisboa : MA, JCI, 1944?;
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 ANEXO 26. Planta Topográfica da Aldeoa de Montalegre (Casais da Veiga);

fonte documental: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE

COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre 
e Boticas – III Freguesias de Montalegre, Padornelos e Meixedo.-

Arruamentos.Lisboa : MA, JCI, 1946;
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 ANEXO 27. Estudo da Região do Barroso e a Zona a Colonizar; fonte

documental: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE

COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre 
e Boticas. II Freguesias de Morgade, cervos e Beça (parte) . Lisboa : MA, JCI,

1945;
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 

 ANEXO 28. Carta de Aptidão Cultural do Vidoeiro; fonte documental: 

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
II Freguesias de Morgade, cervos e Beça (parte) . Lisboa : MA, JCI, 1945; 
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 ANEXO 29. Planta Topográfica do Lugar de São Mateus; fonte documental:

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO

INTERNA – Projecto de Aldeamento no Barroso – Montalegre – Freguesia de
Chã (S. Vicente)  - Aldeia Nova do Barroso – Logar de S. Mateus – Anexo V .

Lisboa : MA, JCI, 1944;
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 ANEXO 30. Planta de Baldios e Áreas a Colonizar na Freguesia de Chã,

Montalegre.; fonte documental: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de 
Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas.. Lisboa : MA, JCI, 1944;
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 ANEXO 31. Carta de Aptidão Cultural do Criande; fonte documental:

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
II Freguesias de Morgade, cervos e Beça (parte) . Lisboa : MA, JCI, 1945;
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 ANEXO 32. Alçado Principal e Alçado Lateral Direito; fonte documental:

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
Anexo V (arruamentos) . Lisboa : MA, JCI, 1944;
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 ANEXO 33. Alçado Lateral Esquerdo e Alçado Posterior; fonte documental: 

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
Anexo V (arruamentos) . Lisboa : MA, JCI, 1944; 
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 ANEXO 34. Cortes do Projecto-Tipo do Barroso; fonte documental:

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
Anexo V (arruamentos) . Lisboa : MA, JCI, 1944;
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 ANEXO 35. Plantas do Projecto-Tipo do Barroso; fonte documental: 

PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO 

INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. 
Anexo V (arruamentos) . Lisboa : MA, JCI, 1944; 
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 ANEXO 36. Planta de localização dos núcleos da Aldeia Nova do Barroso e

do Lugar de São Mateus; fonte documental: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de 
Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. Anexo V (arruamentos) 
. Lisboa : MA, JCI, 1944;
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 ANEXO 37. Estrada do Vidoeiro, Perfil Tipo; fonte documental: PORTUGAL.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA –

Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas. II Freguesias de 
Morgade, cervos e Beça (parte) . Lisboa : MA, JCI, 1945;
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 ANEXO 38. Perfil Transversal Tipo – Calçada Portuguesa; fonte

documental: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE

COLONIZAÇÃO INTERNA – Projecto de Colonização dos Baldios de 
Montalegre e Boticas. II Anexo V Aldeamentos (arruamentos) . Lisboa :

MA, JCI, 1944?;
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 ANEXO 39. Perfil de Arruamentos Tipo; Fonte documental: fonte

documental: PORTUGAL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE

COLONIZAÇÃO INTERNA – Macadamização Da Estrada De Ligação Da 
En103. Lisboa : MA, JCI, 1944?;
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 ANEXO 40. Estudo de convenções para a região do Barroso, freguesias de

Montalegre, Padornelos e Meixedo; fonte documental: PORTUGAL.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA –

Projecto de Colonização dos Baldios de Montalegre e Boticas – III Freguesias
de Montalegre, Padornelos e Meixedo. Lisboa : MA, JCI, 1946;
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